
 

 
103ª REUNIÃO ORDINÁRIA  

DO CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 

 

DATA: 10 e 11 de junho de 2003 

HORÁRIO: 14h e 9h, respectivamente  

LOCAL: Sala de Reuniões do 1º Andar do Edifício-Anexo do Ministério da Previdência 

Social 

 

 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Constatada a existência de 

quorum, declaro aberta a 103ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Assistência 

Social. 

 Peço desculpas pelo atraso, mas estava havendo uma reunião dos 

membros representantes do governo sobre o processo eleitoral.  À noite será feita a 

reunião com a sociedade civil.  Na próxima reunião, será a eleição do Presidente e Vice-

Presidente do CNAS. 

 Informes da Presidência. 

 

1) IV Conferência Nacional de Assistência Social 

 Como é do conhecimento dos Conselheiros, a IV Conferência Nacional de 

Assistência Social será tema da pauta de amanhã.  Vamos discutir a viabilidade de 
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convocação e o desdobramento da reunião que tivemos com a Ministra Benedita da Silva 

sobre essa convocação e os aspectos legais a ela referentes e para implementação 

financeira. 

 No dia 4 de maio tivemos uma audiência com a Senhora Ministra da 

Assistência Social em que se tratou da Conferência, da Lei nº 10.684, da substituição do 

Secretário-Executivo, que ainda não foi nomeado no Diário Oficial, e também da 

nomeação de alguns membros do Conselho, que estão presentes mas os nomes não 

foram publicados no Diário Oficial.  Na ocasião, também foi tratado o assunto referente à 

eleição da presidência e vice-presidência do CNAS.  

Houve a Reunião da Regional Sudeste – Belo Horizonte/MG.  O Charles, 

a Roberta e eu estivemos presentes.  Depois o Charles pode narrar o que ocorreu na 

reunião, que, aliás, foi muito boa. Mais uma vez parabenizo o GT LOAS + 10 pelo trabalho 

que vem desenvolvendo, que tem conseguido fazer um desdobramento importante nos 

estados a respeito das nossas deliberações.  Quando chegamos em Belo Horizonte, 

encontramos a rua coberta de faixas em que estava escrito, em vermelho, “Conselho 

Nacional de Assistência Social, LOAS + 10”.  

Eu peço a inclusão de pauta, a pedido da Comissão de Política, da 

discussão sobre Comando Único e o que foi publicado recentemente na Folha de 

S.Paulo.  Precisamos discutir o que foi noticiado no jornal e ver qual o desdobramento 

disso com os ministérios. 

 

TÂNIA MARA GARIB – Eu gostaria também, Sr. Presidente, que fosse 

incluído um assunto da Comissão de Política, devendo ser ele o primeiro a ser tratado 

hoje.  É sobre a construção do Plano Plurianual, que depende de uma deliberação deste 

Plenário.  Pretendemos fazer o encaminhamento hoje à noite e amanhã termos o 

desdobramento na reunião. 
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Peço a compreensão do Presidente e dos Srs. Conselheiros e que 

aprovem a inversão da pauta, tratando, logo após os informes da presidência, do PPA, a 

pedido da Comissão de Política. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Quando formos aprovar a pauta, 

colocaremos em discussão essa proposta. 

 Com a palavra a Conselheira Fátima. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Por coincidência, a Comissão de 

Financiamento fez uma discussão com o representante do Fundo Nacional de Assistência 

Social e se chegou à mesma deliberação.  O representante do Fundo já marcou a hora 

para essa reunião.  Será hoje, às 18 horas, no Ministério de Assistência Social.  Portanto, 

teremos de nos ausentar para tratar desse assunto. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Chamo a atenção que nesta pauta 

entrou um número recorde de representações fiscais:  22 representações.   

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Proponho que amanhã seja tratado, 

como primeiro ponto de pauta, a Conferência Nacional. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Estou pedindo a inclusão do tema 

Comando Único, entendendo-se como a discussão dos programas sociais de governo e 

em que esfera ficará a coordenação desses programas. 

1) Justificativas de ausências: 

Maria Cecília Ziliotto, por motivo de saúde. 

Solicitação de Retirada de Pauta 
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Processo nº 44006.004924/2000-00  

Real Hospital Português de Beneficência em Pernambuco  

Relator: Waldir Pereira 

 

Processo n.º 44006.005124/2000-71  

Instituto Santa Teresa - Lorena-SP  

Relatora: Nelma Azeredo 

Vista: Ademar de Oliveira Marques – retirado de pauta 

 

Processo n.º 44006.004960/2000-65  

Colégio São Joaquim - Lorena-SP  

Relator: Carlos Ajur Cardoso Costa 

 

Estão sendo retirados de pauta alguns dos processos do Remígio Todeschini. 

Processo n.º 44006.000983/2002-70  

Sociedade Quixadaense de Educação - Quixadá-CE  

Relator: Remígio Todeschini 

 

Processo n.º 44006.001374/2001-57  

Associação Cultural e Educacional E.P. Moreira - Instituto Marcos Freitas Duque de 

Caxias-RJ –  

Relator: Remígio Todeschini 

 

Processo n.º 44006.003280/2000-15  

Maternidade e Posto de Puericultura Dr. Eugênio Gomes Carvalho - Pedro Leopoldo-MG  
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Relatora: Marlene Azevedo Silva 

 

Processo n.º 44006.002786/2000-99  

Fundação das Escolas Unidas do Planalto Catarinense - Lages/SC  

Relatora: Maria Aparecida Medrado 

 

Processo n.º 44006.001466/2001-37  

Instituto Superior de Educação Santa Cecília - ISESC – Santos/SP  

Relator: Eugênio Guilherme Himmen 

Vista: Maria Aparecida Medrado e Márcio Fidélis – retirado de pauta. 

 

Processo nº 44006.002300/2001-38  

Centro de Estatística Religiosa e Investigações Sociais - CERIS 

Relatora: Maria Aparecida Medrado – retirado de pauta 

 

Processo nº 44006.000764/2001-18  

Instituto Educacional Euvaldo Lodi - Além Paraíba/MG 

Relatora: Maria Aparecida Medrado 

 

Processo nº 44006.003428/1997-17 – Correição  

Hospital Beneficente Santa Lúcia 

Relator: Antonio Brito – retirado de pauta 

 

 TÂNIA MARA GARIB – Sr. Presidente, solicito retirada de pauta do item 

12 dos processos que me foram distribuídos:  Processo nº 44006.003707/2000-58 – 

Fundação Benedito Pereira Nunes, de Campos/RJ.   
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 MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Presidente, eu pedi algumas 

diligências e a entidade só entregou na sexta-feira.  Peço, por isso, que seja retirado de 

pauta o Processo nº 44006.000488/2002-61, da Congregação de Santa Cruz. 

 

 ELOÍSA CASTRO BERRO – Solicito a retirada de pauta do item 11 — 

Processo nº 44006.001354/2001-86, Apae de Guaçuí. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Peço a retirada de pauta do item 13 — 

Processo nº 35439.000920/2001-51, Fundação Padre Albino. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Retirada de pauta do item 13 — Processo 

nº 44006.000484/2002-82, Associação Cultural e Científica Nossa Senhora de Fátima. 

 O item 14 — Processo nº 44006.004805/2000-11, Liceu Literário 

Português — está em diligência. 

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – No item 12 — Processo 

44006.002607/2000-78, Associação Maria Imaculada — eu pedi diligência e não está 

assinalado no mapa. 

 

 WALDIR PEREIRA – Peço retirada de pauta do item 12 — Processo nº 

44006.002754/2002-90, Fundação Liceu Pasteur. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Sr. Presidente, eu gostaria de sugerir que na medida 

em que os Conselheiros apresentassem seus votos relessem aqueles que foram retirados 

de pauta, pois não estamos com a planilha para fazer a anotação agora. 
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 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Fique com a minha, Fidélis. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Eu havia solicitado anteriormente a retirada de pauta 

do item 11 —  Processo nº 44006.003826/2000-47,  Associação Beneficente Tobias.   O 

Processo nº 44006.001190/2002-78, Centro de Educação Religiosa Judaica, está em 

diligência. 

 O Processo nº 44006.000771/2002-92, Liceu Coração de Jesus, também 

se encontra em diligência. 

 Eu peço a inclusão de pauta do pedido de anulação da Resolução nº 196, 

de 10 de dezembro de 2002, publicada no Diário Oficial de 23.12.2002.  O requerimento 

sobre esse pedido já o entreguei a V.Sa. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – O item 13 — Processo nº 

44006.002709/2001-54, Associação de Promoção e Bem-Estar Social de Cristinápolis — 

está em diligência. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – A princípio, a pauta é feita pela 

Coordenação de Normas e os Conselheiros podem fazer o pedido de retirada ou por 

escrito, anteriormente à sua publicação, ou oralmente, no momento da aprovação da 

pauta.  A rigor, quem retira ou coloca em pauta uma matéria é o Plenário, que aprovará a 

pauta logo após.  Digo isso para esclarecimento dos Conselheiros que estão chegando 

agora. 

Pedidos de Sustentação Oral 

 Temos hoje vários pedidos de sustentação oral. 

Processo nº 44006.001411/2001-27 
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Casa da Divina Providência Madre Teresa Michel 

Relatora: Marlene Azevedo Silva 

Procurador: Marcelo Roberto Monello 

Parecer: deferido o pedido da renovação do Ceas 

 

Processo nº 44006.001411/2001-27 

Instituto Educacional Piracicabano 

Relator: Humberto Araújo 

Procurador: Flávia Regina de Souza 

 

Processo nº 44006.003030/2002-02 

Colégio Imaculada Conceição 

Relatora: Marlene Azevedo Silva 

Procurador: Sérgio Roberto Monello 

Parecer: indeferido o pedido da renovação do Ceas 

 

Processo nº 44006.000.484/2002-82  

Associação Cultural e Científica Nossa Senhora de Fátima – retirado de pauta 

Relatora: Marlene Azevedo Silva 

Procurador: Sérgio Roberto Monello 

 

Processo nº 35439.000920/2001-51 

Fundação Padre Albino – retirado de pauta. 

Relatora: Maria de Fátima de Azevedo Ferreira 

Procurador: Marcelo Roberto Monello 
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Processo nº 44006.000633/2002-11 

Fundação Erasmo de Roterdam 

Relatora: Waldir Pereira 

Procurador: Sinderley Dener Destro 

 

Processo nº 44006.002300/2001-38 (retirado de pauta) 

Centro de Estatística Religiosa e Investigações Sociais - CERIS 

Relatora: Maria Aparecida Medrado 

Procurador: Maria Cecília Gueiros de Barros Barreto 

 

Processo nº 44006.002586/2000-09  

Irmandade da Santa Casa de Arapongas 

Relatora: Eugênio Guilherme Himmen 

Procurador: Marcelo Ortiz Azevedo e Emersom Alessandro Gomes.  

Parecer: deferido o pedido de reconsideração da renovação do Ceas 

A entidade solicitou a desistência do pedido de sustentação oral, tendo 

em vista que o relator apresentará parecer favorável. 

 

Processo nº 44006.003428/1997-17 – Correição - (retirado de pauta) 

Hospital Beneficente Santa Lúcia 

Relator: Antonio Brito 

Procurador: Vicente Dutra 

 

8)  Processos retirados de pauta, por solicitação de vistas, a serem julgados na reunião 

de junho — hoje, portanto: 
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Processo n.º 44006.003002/2000-12  

Sociedade Civil Casas de Educação - Belo Horizonte - MG  

Relator: Waldir Pereira 

Vista: Carlos Ajur 

 

Processo n.º 44006.001466/2001-37  

Instituto Superior de Educação Santa Cecília - ISESC - Santos - SP – retirado de pauta. 

Relator: Eugênio Guilherme Himmen 

Vista: Maria Aparecida Medrado e Márcio Fidélis 

 

Processo n.º 44006.004924/2000-00 (retirado de pauta) 

Real Hospital Português de Beneficência em Pernambuco – Recife/PE 

Relator: Fausto Pereira dos Santos 

Vista: Waldir Pereira  

 

Processo n.º 44006.005124/2000-71 (retirado de pauta) 

Instituto Santa Teresa - Lorena-SP  

Relatora: Nelma Azeredo 

Vista: Ademar de Oliveira Marques 

 

44006.000495/2002-62  

Congregação de Santa Cruz – São Paulo – SP (retirado de pauta) 

Relator: Remígio Todeschini 

Vista: Marcos Antônio Gonçalves 

 

Processo n.º 44006.003940/2000-12  
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Santa Casa de Misericórdia de Guaçuí – Guaçuí/ES  

Relatora: Tânia Mara Garib 

Vista: Carlos Ajur 

 

9) Processos retirados de pauta da reunião de maio, a serem julgados na reunião de 

junho, obrigatoriamente: 

 

Processo n.º 44006.000095/2002-57  

Jovem em Ação Conquistando seu Espaço - Itapira-SP  

Relator: Remígio Todeschini 

 

Processo n.º 44006.002850/2001-57  

Guarda Mirim de Santa Cruz das Palmeiras  

Santa Cruz das Palmeiras-SP  

Relator: Remígio Todeschini 

 

Processo n.º 44006.002112/2001-18  

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE de Horizontina - Horizontina-RS    

Relator: Remígio Todeschini 

 

Processo n.º 44006.002137/2001-11  

Hospital São João Batista - Nova Prata-RS  

Relator: Remígio Todeschini 

 

Processo n.º 44006.004371/2000-12  

Hospital Espírita de Porto Alegre - Porto Alegre-RS  
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Relator: Remígio Todeschini 

 

Processo n.º 44006.003474/2001-18  

Congregação das Irmãs Servas da Imaculada Conceição da Virgem Maria -  Porto Alegre-

RS  

Relator: Remígio Todeschini 

 

Processo n.º 44006.003303/2000-19  

Congregação das Franciscanas Filhas da Divina Providência  

São Paulo-SP  

Relator: Remígio Todeschini 

 

Processo n.º 44006.002794/2000-17  

Associação do Sanatórios Populares Campos do Jordão - Sanatorinhos - São Paulo -SP  

Relator: Remígio Todeschini 

 

Processo n.º 44006.003161/1999-11  

Congregação das Missionárias da Caridade - Salvador-BA  

Relator: Remígio Todeschini 

 

Processo n.º 44006.004659/2000-42  

Associação da Casa de Caridade de Conservatória - Valença-RJ  

Relator: Remígio Todeschini 

 

Processo n.º 44006.004364/2000-49  

Instituto de Reabilitação Santo Inácio de Loyola - IRSIL  
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Belford Roxo - RJ  

Relator: Remígio Todeschini 

 

Processo n.º 44006.003261/2000-71  

Centro Social Nossa Senhora das Graças - Nova Friburgo-RJ  

Relator: Remígio Todeschini 

 

Processo n.º 44006.000495/2002-62 – pedido de vista  

Congregação de Santa Cruz - São Paulo-SP. 

Relator: Remígio Todeschini 

 

Processo n.º 44006.000444/2002-31  

Associação dos Municípios da Micro-Região do Sudoeste do Estado da Bahia - AMIRS - 

Poções-BA 

Relator: Ademar de Oliveira Marques 

 

Processo n.º 44006.002684/2001-99  

Associação Três Ilhas de Sítio do Mato - Sítio do Mato-BA  

Relator: Ademar de Oliveira Marques 

 

Processo n.º 44006.004960/2000-65 (retirado de pauta) 

Colégio São Joaquim - Lorena-SP  

Relator: Carlos Ajur Cardoso Costa 

 

Processo n.º 44006.005208/2000-69  

Seminário Diocesano Menor São Pio X de Marília - Marília-SP  
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Relator: Carlos Ajur Cardoso Costa 

 

Processo n.º 44006.002797/2000-13  

Congregação das Irmãs Auxiliadoras de Nossa Senhora da Piedade - Piedade/MG 

Relator: Carlos Ajur Cardoso Costa 

 

Processo n.º 44006.002709/2001-54  

Associação de Promoção e Bem-Estar Social de Cristinápolis Cristinápolis-SE  

Relator: Charles Roberto Pranke 

 

Processo n.º 44006.002748/2000-08  

Ginásio e Escola Normal Particular Nossa Senhora Auxiliadora - Lins-SP  

Relator: Charles Roberto Pranke 

 

Processo nº 44006.001975/2001-60 

Sociedade Pelotense de Assistência e Cultura (SPAC)  

Relator: Charles R. Pranke 

 

Processo n.º 44006.002866/2000-26  

Santa Casa de Misericórdia de São Sebastião do Paraíso  

São Sebastião do Paraíso/MG  

Relator: Fausto Pereira dos Santos 

 

Processo nº 44006.001190/2002-78 – diligência ** 

Centro de Educação Religiosa Judaica – São Paulo – SP  
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Relator: Márcio Fidélis 

 

Processo n.º 44006.004805/2000-11  

Liceu Literário Português - Rio de Janeiro-RJ  

Relatora: Marlene Azevedo Silva 

 

Processo n.º 44006.004274/2000-58  

Hospital Santa Luisa de Marillac  - Aracati-CE  

Relator: Gilson Assis Dayrell 

 

Processo n.º 44006.005099/2000-25  

Sociedade Hospitalar São Francisco de Canindé - Canindé-CE  

Relator: Gilson Assis Dayrell 

 

Processo n.º 44006.004470/2000-96  

Hospital Nossa Senhora das Graças - Curitiba-PR  

Relatora: Tânia Mara Garib 

 

Representação – INSS 

 

Processo n.º 44006.001466/2001-37 (retirado de pauta) 

Instituto Superior de Educação Santa Cecília - ISESC - Santos -SP -  

Relator: Eugênio Guilherme Himmen 

Vista: Maria Aparecida Medrado e Márcio Fidélis 

 

Processo nº 44006.001929/2001-61  
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Associação Cristã dos Moços em MG - Belo Horizonte/MG 

Relatora: Nelma Azeredo 

 

Processo n.º 44006.000633/2002-11 (Sustentação Oral) 

Fundação Erasmo de Roterdam - Curitiba-PR  

Relator: Waldir Pereira 

 

Processo n.º 44006.001596/2001-70 e 44006.001522/2001-33 - Fundação da 

Universidade Federal do Paraná para o Desenvolvimento da Ciência, da Tecnologia e da 

Cultura - Curitiba-PR  

Relator: Carlos Ajur Cardoso Costa 

 

Processo n.º 44006.000484/2002-82 (retirado de pauta) 

Associação Cultural e Científica Nossa Senhora de Fátima - Caxias do Sul-RS  

Relator: Marlene Azevedo Silva 

 

Processos nº  44006.001975/2001-60 e 44006.005066/2000-76 

Sociedade Pelotense de Assistência e Cultura (SPAC) 

Relator: Charles R. Pranke 

 

Processo n.º 44006.001844/2001-82 

Casa de Saúde de Campinas - Campinas-SP  

Relator: Nelma Azeredo 

 

Processo n.º 44006.001760/2001-49 

Sociedade Portuguesa de Beneficência - São José do Rio Preto-SP  
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Relator: Waldir Pereira 

 

Processo n.º 44006.002568/2000-18 

Sociedade de Instrução e Beneficência - São Paulo-SP  

Relator: Tânia Mara Garib 

 

Processo n.º 44006.000771/2002-92 (retirado de pauta) 

Liceu Coração de Jesus - São Paulo-SP  

Relator: Márcio Fidélis 

 

Processo nº 44006.000488/2002-61  

Associação Brasileira de Educadores Lassalistas - São Paulo/SP 

Relator: José Carlos Aguilera 

 

Instituto Educacional Piracicabano - Piracicaba-SP (Sustentação Oral) 

Relator: Humberto Araújo 

 

Processo nº 44006.006190/1997-63 (Correição) – retirado de pauta 

Fundação São Paulo - São Paulo/SP - 60.990.751/0001-24 

Relatora: Maria Cecília Ziliotto 

 

Processo nº 44006.003309/2001  

Sociedade Pestalozzi de Vila Velha/ES 

Relatora: Nelma Azeredo 

 

Processo nº 44006.000494/2002-18 – retirado de pauta 
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Sociedade Franciscana da Divina Providência - Duque de Caxias/RJ 

Relatora: Maria Cecília Ziliotto 

 

Processo nº 44006.001635/2001-39  

Organização Mogiana de Educação e Cultura - Mogi das Cruzes/SP 

Relator: Julian Marcondes Viana de Assis 

 

Processo nº 44006.002300/2001-38 (retirado de pauta) 

Centro de Estatística Religiosa e Investigações Sociais - CERIS  

Rio de Janeiro/RJ 

Relatora: Maria Aparecida Medrado 

 

Processo nº 35439.000920/2001-51 (retirado de pauta) 

Fundação Padre Albino - Catanduva/SP 

Relatora: Maria de Fátima de Ferreira 

 

Processo nº 44006.004852/2000-92  

Sociedade de Ensino Superior de Nova Iguaçu - SESNI - Nova Iguaçu/RJ 

Relator: Ademar de Oliveira Marques 

 

Processo nº 44006.000497/2001-71  

Instituto Santo Antônio de Pádua - ISAP - Itabirito/MG 

Relator: Antonio Brito 

 

Processo nº 44006.000764/2001-18 (retirado de pauta) 

Instituto Educacional Euvaldo Lodi - Além Paraíba/MG 



 

 

19 

19 de 264

Relatora: Maria Aparecida Medrado 

 

Processo nº 37280.000887/2001-36 (retirado de pauta) 

Faculdades Católicas - Rio de Janeiro/RJ 

Relator: Ademar de Oliveira Marques 

 

Processo nº 44006.003428/1997-17 – correição - (retirado de pauta) 

Hospital Beneficente Santa Lúcia - Casca/RS 

Relator: Antonio Brito 

 

 Como estão vendo, Conselheiros, estamos distribuindo o maior número 

possível de representações para todos. 

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Sr. Presidente, sobre o processo 

do Instituto Nossa Senhora da Piedade deve ter havido algum equívoco, porque ele foi 

devolvido à equipe de análise com pedido de diligência. 

 A respeito do Colégio São Joaquim, eu gostaria de pedir a compreensão 

de todos porque por ser a instituição em São Paulo, e eu não ter acesso a ela, a 

Conselheira Cecília Ziliotto está dividindo comigo esse relatório, uma vez que é da região 

e conhece a instituição.  Como ela não vem hoje, eu peço que o processo seja analisado 

na próxima reunião. 

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Eu pediria que fosse mantido em 

pauta o processo da Sociedade de Ensino Superior de Nova Iguaçu. 

 Sr. Presidente, eu não tenho conhecimento de ter recebido representação 

fiscal.  Meus processos estão na lista. 
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 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – A informação é que foram 

mandados por e-mail e por fax. 

 Tanto as correções como as representações que tiveram pedido de nota 

técnica, quando estas ficam prontas, imediatamente são incluídas na pauta e se remete 

ao Conselheiro a nota técnica.   

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – As que eu recebi, pedi que 

retirasse de pauta.  Mas houve outras que não estão constando na lista. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – O processo da Faculdade Católica 

do Rio de Janeiro não chegou para você? 

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Eu pedi que fosse retirado de 

pauta. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Eu entendi que a maioria dos 

Conselheiros recebeu a nota técnica das representações. 

 Em discussão a Ata da reunião anterior. (Pausa.) 

 Não havendo quem queira discutir, em votação simbólica. 

 Os Conselheiros que aprovam permaneçam como estão.  (Pausa.) 

 Aprovada. 

 Em discussão a pauta desta reunião, com os pedidos de retirada e de 

inclusão. 

 Não havendo quem queira discutir, em votação.  

 Os Conselheiros que a aprovam permaneçam como estão.  (Pausa.) 
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 Aprovada a pauta da reunião. 

 Também deverá ser discutido, hoje ou amanhã, a Lei nº 10.684, de 

30/5/2003 – O artigo 18 da Lei nº 8.742, de 7/12/1993, passa a vigorar acrescido do 

seguinte parágrafo único: 

“Parágrafo Único – Das decisões finais do Conselho Nacional de 

Assistência Social, vinculado ao Ministério da Assistência e Promoção Social, referente à 

concessão ou renovação do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social, 

caberá recurso ao Ministro de Estado da Previdência Social, no prazo de trinta dias, 

contados da data de publicação do Ato no Diário Oficial da União, por parte da entidade 

interessada, do Instituto Nacional do Seguro Social – INSS ou da Secretaria da Receita 

Federal do Ministério da Fazenda”. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Isso foi matéria da Comissão. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – A Comissão vai trazer a posição 

oficial do Conselho. 

 Também será tratada a Lei nº 10.683, de 25/5/2003, pela qual, a partir do 

dia 29/5/2003, o Ministério da Assistência e Promoção Social passa a denominar-se 

somente "MINISTÉRIO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL”. 

Por fim, quero informar que o Ministério do Trabalho e Emprego enviou à 

Senhora Chefe de Gabinete da Ministra de Estado da Assistência Social o Ofício nº 439, 

de 27/5/2003, solicitando a indicação dos Senhores Antônio Almerico Biondi Lima e José 

Adelar Cuty da Silva, como titular e suplente, respectivamente, em substituição a Remígio 

Todeschini e Antonio Almerico Biondi Lima. 

São esses os informes da presidência. 
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Antes de entrar na pauta propriamente dita, gostaria de apresentar aos 

Conselheiros a cartilha elaborada sobre o LOAS + 10.  Está em forma de questionário.  

Todos irão recebê-la.  Mais uma vez, parabenizo o GT LOAS + 10 que tem conduzido 

esse trabalho com maestria, sob a coordenação do Charles.  O trabalho com a Ivanete 

também está muito bom.  Creio que acertamos ao escolher uma pessoa do gabarito da 

Ivanete para trabalhar essa situação.  A cartilha será material da nossa pesquisa no final 

do ano.  Parabenizo também a Dorinha e a Mercês e a todos que estão trabalhando no 

GT, que estão dando as informações técnicas. 

Com a palavra a Conselheira Tânia para falar sobre o PPA. 

 

TÂNIA MARA GARIB – Sr. Presidente, Srs. Conselheiros, hoje pela 

manhã, na Comissão de Política, foram discutidos dois assuntos que nos preocupam 

sobremaneira, em razão do  andamento e a rapidez com que as coisas acontecem no 

primeiro semestre de qualquer ano, especialmente neste ano de apresentação do Plano 

Plurianual. 

 A Comissão de Política propõe a este Conselho que, dadas as diretrizes 

do PPA e as diretrizes do Governo Lula em promover uma ampla discussão das políticas 

setoriais — e aí também está englobada a Comissão de Financiamento —,  o referido 

plano seja apresentado pelo Ministério da Assistência Social na reunião do Colegiado 

amanhã.  Para que isso ocorra, estamos sugerindo que uma comissão de Conselheiros, 

escolhida pelo Plenário, vá hoje, no final da tarde, ao Ministério de Assistência Social 

fazer a preliminar desse trabalho que gostaríamos que fosse apresentado aqui. 

 A justificativa para esta decisão da Comissão de Política é que todos os 

planos plurianuais das demais políticas foram amplamente discutidos com a sociedade, 

exceto o da Assistência Social.  Por esta razão, é urgente que este Conselho aprove esse 

indicativo de que, amanhã, seja apresentado o PPA da Assistência Social  ao CNAS, uma 
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vez que este Conselho representa governo e sociedade civil. Já temos conhecimento do 

encaminhamento do Plano Plurianual ao Ministério do Planejamento. 

 Ao mesmo tempo que apresentamos esta proposta, a Comissão discutiu 

exaustivamente a questão que o senhor introduziu na pauta de hoje, o Comando Único.  

Sobre esse assunto, também é preciso uma urgente decisão deste Conselho.  Estou me 

referindo ao que a imprensa está veiculando em relação à criação, na Casa Civil, de um 

setor social.  Por essa notícia da imprensa, soubemos que lá estarão centralizados todos 

os programas que repassam benefícios.  A proposta apresentada é que todos os 

benefícios sejam unificados, sob o comando dessa área social criada na Casa Civil. 

 A Comissão de Política propõe que seja aprovado neste Plenário uma 

manifestação a favor da manutenção de programas de transferência de renda na Política 

de Assistência Social e que eles sejam coordenados pelo Ministério de Assistência Social.  

Por que a urgência desse pedido?  Porque essas questões estão sendo discutidas na 

Casa Civil e na Presidência da República, durante esta semana.  Daí ser urgente que este 

Plenário aprove esse encaminhamento, para que um grupo de Conselheiros elabore esse 

manifesto e ele seja encaminhado tanto para o Ministério da Assistência Social como para 

a Casa Civil. 

 São dois encaminhamentos, portanto, referentes à Política de Assistência 

Social, objeto fundamental deste Conselho. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Em discussão.  (Pausa.) 

 Com a palavra a Eloísa. 

 

 ELOÍSA CASTRO BERRO – Só reforço o pedido da Tânia.  Fizemos esse 

debate na Comissão e o manifesto tem por fim reforçar a Política de Assistência Social 

como coordenadora dos programas de transferência de renda.  O manifesto será feito 
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com base na Lei Orgânica da Assistência Social, bem fundamentado, e será aprovado e 

encaminhado rapidamente aos órgãos mencionados.  Até amanhã, no máximo depois de 

amanhã, deverá estar no Ministério, e servirá como argumento para tratar desse assunto. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Com a palavra a Fátima. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Na Comissão de Financiamento, 

avançamos muito no que diz respeito ao PPA, pois esteve presente lá o representante do 

Fundo.  Alguns assuntos extremamente importantes, como o encaminhamento que está 

sendo dado no Congresso sobre a retirada da exigência de  apresentação obrigatória da 

CND pelos municípios, para poderem receber recursos, foram tratados na Comissão.   

 Nós marcamos uma reunião às 18 horas, no Ministério da Assistência 

Social, para falar do PPA.  Peço que permaneça essa reunião, já marcada. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Duas comissões deram dois 

encaminhamentos, que em princípio poderiam ser tratados em conjunto.  Como já 

marcamos a reunião com o Coordenador do processo de PPA do Ministério, hoje, às 18 

horas, a idéia é discutir com ele o conjunto de propostas e a integração do CNAS nesse 

processo, e trazer o resultado desse encontro como ponto de trabalho da Comissão de 

Financiamento.  Por isso a minha dúvida consiste em saber se devemos convidá-lo para 

expor o PPA para todo o Conselho.  A idéia da Comissão de Financiamento era discutir 

com o pessoal do Ministério, encaminhar e trazer para o Plenário as propostas que 

surgirem desse encontro de hoje à tarde. 

 

 MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA – As duas comissões tiveram o 

mesmo pensamento e poderíamos agregar à proposta de vocês o seguinte:  o que ficou 
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mais evidente é que este Conselho deve se apossar da discussão do PPA, tendo em vista 

que em julho este plano já deverá estar no orçamento.  E mais uma vez, como Colegiado, 

não tivemos acesso e não participamos dessa discussão. 

 Pensamos em ir ao Ministério de Assistência Social e, na condição de 

Comissão, fazer essa discussão.  A minha proposta é que a Comissão de Política e a de 

Finanças devem ir juntas para tratar desse assunto.  E amanhã alguém do Ministério viria 

aqui para falar do PPA ou apresentar uma proposta viável para o Conselho, para que o 

Colegiado participasse da discussão, antes de a matéria ser encaminhada ao 

Planejamento. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Tânia, apresente a proposta final. 

 

 TÂNIA MARA GARIB – São propostas distintas.  A Comissão de Política 

fez uma manifestação e eu creio que somente com a participação dos representantes da 

Comissão de Política pode ser modificada.   O que foi muito discutido na Comissão de 

Política foi a inexistência de uma ampla discussão e da socialização do PPA, inclusive 

durante sua construção.  Isso é diferente de ouvir o que está acontecendo e trazer um 

informe para o Plenário. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Não foi isso.  O que foi definido na 

Comissão de Financiamento é que não se pode deixar para apreciar esse assunto na 

próxima reunião.  O que se quer é discutir com eles o processo de integração  — ouvir e 

discutir o processo de integração.  Não é apenas ouvir e simplesmente relatar aqui.  É 

definir com eles o processo de integração do CNAS na discussão e encaminhamento do 

Plano Pluarianual. 
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 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Não são duas posições.  É a mesma 

posição.  Inclusive eu disse que havíamos discutido questões que já estão tramitando no 

Congresso, como o caso da CND.  E sugeri que houvesse uma integração das comissões 

para ir ao Congresso para fazer gestões junto aos deputados e pressionar para que a 

matéria seja aprovada, para que a CND não fosse mais exigida dos municípios.  E até 

fizemos proposta concreta a esse respeito. 

 A única questão é saber se convidaríamos alguém para vir aqui falar para 

o Plenário ou não.  Eu acho que facilitaria e engrandeceria a discussão se houvesse um 

representante do Ministério aqui.  As idéias não são divergentes.  No aspecto de trazer ou 

não trazer alguém aqui, elas apenas se completam.   

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Com a palavra o Ademar, para 

concluirmos a discussão. 

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – As propostas são semelhantes.  A 

diferença é que o entendimento da Comissão de Política é de que neste momento o 

Governo está elaborando uma política para 4 anos, estabelecendo diretrizes na área de 

assistência social, e o espaço privilegiado para esta discussão é este Conselho.  

Independentemente de irmos lá, conversar e nos entender, estamos propondo que haja 

uma discussão aqui no plenário do Conselho, pública, a respeito do PPA, uma vez que 

ele inclusive já foi encaminhado a outros setores. 

 A questão é muito mais ampla, no sentido de sociedade e governo discutir 

o assunto.  Não é meramente uma negociação política e técnica localizada.  Não.  O 

governo deveria tomar a atitude de vir ao Conselho apresentar o PPA ou, mais ainda, de 

acordo com as normas e diretrizes estabelecidas pelo Governo Lula, todos os ministérios 

deveriam discutir amplamente com a sociedade essa política.  O que estamos dizendo é 
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que na assistência social infelizmente isso não ocorreu.  Em tempo, a Comissão de 

Política está pedindo que o Plenário aprove que a discussão política desse assunto seja 

feita aqui, amanhã, pois o PPA vai nortear o orçamento, daqui para a frente. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Ao concluir, eu faria um 

encaminhamento.  Creio que estamos nos repetindo.  Com pequenas diferenças, as duas 

comissões fizeram a mesma discussão.  A diferença é que na nossa comissão esteve 

presente o pessoal do Ministério, nós já discutimos com eles e ficou amarrado o debate 

sobre PPA. 

 

 TÂNIA MARA GARIB – Vocês têm o documento do PPA? 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Não.  Ficamos de fazer isso agora à 

tarde, às 18 horas, lá no Ministério da Assistência Social. 

 Meu encaminhamento é que as duas comissões compareçam na hora 

marcada, às 18 horas, ao Ministério da Assistência Social.   

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Concluindo a discussão, a Tânia 

vai condensar as propostas apresentadas e faremos a votação. 

 

 TÂNIA MARA GARIB – A ida das Comissões de Política e de 

Financiamento, às 18n horas, ao Ministério da Assistência Social, para discutir o Plano 

Plurianual da Assistência Social com a equipe técnica.  Ao mesmo tempo, pedir a 

apresentação do PPA ao Plenário do CNAS, amanhã. 
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 MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA – Eu faria uma correção.  Creio 

que não devemos propor a discussão do PPA lá.  O Charles sintetizou bem:  que forma, 

que dia, quando vai haver a integração dessa discussão do Conselho com o grupo 

técnico.  Não vamos discutir PPA lá.  Ou vamos?! 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Eu havia entendido que iríamos discutir, 

faríamos hoje a discussão inicial lá. 

 

 TÂNIA MARA GARIB – O grupo que será escolhido pelo Plenário — não 

precisa ser obrigatoriamente apenas das Comissões de Política e de Financiamento... 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – O grupo já foi escolhido? 

 

 TÂNIA MARA GARIB – Não.  Preferimos que o Plenário escolha.  

Defendemos a proposta que o Plenário é o espaço adequado para a discussão profunda 

do PPA. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Que nomes a senhora indica? 

 

 TÂNIA MARA GARIB – Consulte o Plenário. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Quem se candidata?   

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Eu gostaria de ir. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – A Comissão de Financiamento já não ia? 
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 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – A Comissão de Financiamento ia. 

 

 TÂNIA MARA GARIB – Consultamos se algum membro da Comissão de 

Normas gostaria de ir.  (Pausa.) 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Concluindo:  as Comissões de 

Normas, de Política e de Financiamento irão ao Ministério para discutir o PPA. 

 

 TÂNIA MARA GARIB – Para iniciar a discussão.  E solicitamos que, após 

nosso retorno, amanhã seja feita a apresentação a todos, a discussão com todos os 

Conselheiros sobre o PPA.  Esse é um encaminhamento. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Qual o segundo? 

 

 TÂNIA MARA GARIB – O segundo é sobre o documento que vamos 

elaborar, manifestando o apoio deste Plenário para que as questões relacionadas ao 

Programa de Renda Mínima, distribuição de bolsas, serviços e benefícios fiquem na 

Política de Assistência Social.  Esse documento será elaborado com profundidade, 

baseando-se nos artigos da Lei Orgânica da Assistência Social e contará com a 

colaboração dos Conselheiros.  O documento será lido ainda hoje para o Plenário e 

encaminhado ao Ministério da Assistência Social e à Casa Civil da Presidência da 

República. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Vamos fazer a votação simbólica 

dos dois encaminhamentos. 
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 Os Conselheiros que concordam permaneçam como estão.  (Pausa.) 

 Aprovados os dois encaminhamentos. 

 Vamos passar ao item da pauta que trata de deliberação e julgamento de 

processos. 

 Com a palavra a Conselheira Marlene para apresentar parecer sobre o 

Processo nº 44006.001411/2001-27 referente à Casa da Divina Providência Madre 

Teresa Michel.  Esse processo tem sustentação oral. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – A entidade Casa da Divina Providência 

Madre Teresa Michel, localizada em São Paulo, presta serviços de assistência social.  De 

acordo com os relatórios apresentados pela instituição, atende a crianças de zero a 6 

anos e 11 meses em creche, e crianças e adolescentes, até 14 anos, em atividades 

socioeducativas.   

 A entidade atende aos percentuais de gratuidade, desenvolve suas 

atividades em São Paulo. 

 Eu não teria mais nada a apresentar. 

  

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Com a palavra o Dr. Monello, por 

10 minutos, para a sustentação oral. 

 

 MARCELO ROBERTO MONELLO – Serei breve, Sr. Presidente. 

 Boa-tarde, Sr. Presidente, Conselheiros e convidados. 

 Vou ratificar o posicionamento da Conselheira, acrescentando que essa 

instituição não apenas atinge os percentuais de gratuidade como é totalmente gratuita.  

Ela não tem receita de prestação de serviços, só auxílio, subvenções, algumas doações e 

um resíduo de aplicação financeira. 
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 Ela atende a juventude na área de educação; proteção à família, inclusão 

dos pais e usuários ao mercado de trabalho, e trabalha também com atenção à saúde e à 

gestante. 

 Era apenas isso o que teria a dizer. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Com a palavra a Conselheira 

Marlene para proferir seu voto. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Voto pelo deferimento do pedido de 

renovação do certificado. 

 Faço apenas uma observação:  a entidade é de assistência social. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Em discussão.  (Pausa.)  

 Não havendo quem queira discutir, em votação.  

 Como votam os Conselheiros? 

 

 ELOÍSA CASTRO BERRO – Com a relatora.  

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Com a relatora.  

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Com a relatora.  

 

 LUIZ ANTÔNIO ADRIANO DA SILVA – Com a relatora.  

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Com a relatora.  
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 JULIAN MARCONDES VIANA DE ASSIS – Com a relatora.  

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Com a relatora.  

 

 WALDIR PEREIRA – Com a relatora.  

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Com a relatora.  

 

 REGINA CELESTE DE CARVALHO – Com a relatora.  

 

 MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA – Com a relatora.  

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Com a palavra a Conselheira 

Marlene para apresentar parecer sobre o Processo nº 44006.003020/2000-02 – Colégio 

Imaculada Conceição. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Trata-se de  entidade de educação, que 

atende na cidade de Capela, em Sergipe. 

 Ela presta atendimento no ensino infantil, médio, a crianças e a 

adolescentes.  Também presta atendimento a algumas famílias carentes. 

 Eu faria uma observação com relação à singeleza — poderia dizer assim 

— dos relatórios de atividades que as entidades enviam.  Fica complicado, pelo relatório 

de atividade, fazer uma análise mais profunda do processo.  Neste caso, a entidade fez 

um relatório do triênio e detalhou apenas quantitativamente as gratuidades.  Ela não 

qualificou o trabalho, o que dificulta um pouco a análise. 
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 Ao se fazer a análise do DRE, da receita e da despesa, chega-se à 

conclusão de que entidade não atingiu, em 1998, o percentual de gratuidade exigido pela 

lei. 

 Faria também uma observação.  Foi distribuído para mim um processo de 

correição sobre registro dos anos anteriores da mesma entidade.  Eu avaliei que no caso 

eram dois processos.  Entendi que não havia nenhum problema em fazer esse relato de 

agora. 

 A observação a respeito desse processo é que a entidade não atinge o 

percentual de gratuidade em 1998. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Com a palavra o Dr. Sérgio 

Roberto Monello, para fazer a sustentação oral, por 10 minutos, como determina a 

resolução deste Conselho. 

 

 SÉRGIO ROBERTO MONELLO – Prezado Sr. Presidente, prezados Srs. 

Conselheiros, aqui viemos para fazer defesa de uma efetiva representação contra essa 

entidade, com a revisão de um processo anterior, de correição, e não para defender o 

processo que está em pauta.   

 Nosso entendimento era, como já ocorreu de outras vezes, que 

concomitantemente ao processo de correição ou de informação fiscal seria julgado o de 

renovação.   

 Não fui autorizado nem tenho elementos para fazer a defesa do período 

em que o processo está sendo analisado. 

 Com isso, solicito que o processo seja retirado de pauta, se possível, para 

ser julgado concomitantemente com o processo de correição. 

 Muito obrigado. 
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 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Explico apenas à entidade que, a 

rigor, não há nenhum tipo de impedimento de julgar representações, correições ou 

processos originários.  O Conselho instituiu uma praxe de julgar primeiro as 

representações, porque poderia haver informações vinda de outros órgãos — INSS, 

Receita Federal — que poderiam interferir no julgamento e na decisão do processo. 

 Se houver um entendimento, por parte da relatoria e do Serviço de 

Análise, que os elementos que foram apresentados pela entidade são suficientes para 

elaborar nota técnica e ser o processo submetido a voto, entendemos que não há nenhum 

impedimento.  No entanto, isso está a critério da relatora. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA -  Eu mantenho meu entendimento de que 

não há nenhum prejuízo se fizermos a votação desse processo agora. 

 E meu voto é pelo indeferimento, considerando que a entidade não atingiu 

o percentual de gratuidade em 1998. 

 O outro processo da entidade ainda está em instrução, eu não o recebi. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Em discussão.  (Pausa.)  

 Não havendo quem queira discutir, em votação.  

 Como votam os Conselheiros? 

 

 LIZAIR DE MORAIS GUARINO – Abstenção. 

 

 ELOÍSA CASTRO BERRO – Com a relatora.  

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Com a relatora.  
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 CHARLES ROBERTO PRANKE – Com a relatora.  

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Com a relatora.  

 

 LUIZ ANTÔNIO ADRIANO DA SILVA – Com a relatora.  

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Com a relatora.  

 

 JULIAN MARCONDES VIANA DE ASSIS – Com a relatora.  

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Com a relatora.  

 

 WALDIR PEREIRA – Com a relatora.  

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Com a relatora.  

 

 REGINA CELESTE DE CARVALHO – Com a relatora.  

 

 MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA – Com a relatora.  

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Foram 13 votos com a relatora e 1 

abstenção. 

 Com a palavra o Conselheiro Waldir Pereira, para apresentar seu relatório 

sobre o processo da Fundação Erasmo de Roterdam. 
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 MÁRCIO FIDÉLIS – Sr. Presidente, eu pedi vista deste processo. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Pedido de vista do Processo nº 

44006.000633/2002-11, Fundação Erasmo de Roterdam pelo Conselheiro Márcio Fidélis.  

Retirado de pauta o processo. 

 O Conselheiro Fidélis pediu vista de cinco processos:  Fundação da 

Universidade Federal do Paraná para Desenvolvimento da Ciência e Tecnologia e 

Cultura, Funpar; Sociedade de Ensino Superior de Nova Iguaçu; Associação Cultural e 

Científica Nossa Senhora de Fátima, e Sociedade Portuguesa de Beneficência São José 

do Rio Preto, de São Paulo. 

 O Conselheiro Carlos Ajur pediu vista da Inspetoria Madre Mazarello. 

 

 MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Posso pedir vista em conjunto com 

o Conselheiro Márcio Fidélis do processo de Nova Iguaçu? 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Pedido de vista conjunta de Nova 

Iguaçu:  Conselheiros Fidélis e Marcos Antônio. 

 Há ainda processos para sustentação oral:  Irmandade da Santa Casa de 

Arapongas, cujo processo está com o Conselheiro Eugênio, e Instituto Educacional 

Piracicabano, que está com o Conselheiro Humberto. 

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Sr. Presidente, o senhor disse que 

houve pedido de vista da Funpar. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Exatamente. 
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 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Regimentalmente, ainda tem prazo 

para pedir vista? 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Pela relação que tenho em mãos, 

pode ainda pedir vista, pois o processo foi retirado na reunião de maio, para ser julgado 

na reunião de junho. 

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Essa informação fiscal me foi 

distribuída, mas o processo não chegou a entrar em pauta, uma vez que foi solicitada à 

entidade a defesa da informação fiscal. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Então, essa é a primeira pauta 

que ele entra. 

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Na reunião passada, não deixei 

entrar em pauta. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Regimentalmente, então, não há 

nada que impeça o pedido de vista.   

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Meu relatório será apresentado 

quando o nobre Conselheiro Márcio Fidélis trouxer sua análise e parecer. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Foi retirado o pedido de 

sustentação oral da Irmandade de Santa Casa de Arapongas.  Dessa forma, o parecer vai 

ser dado na leitura dos votos do Conselheiro Eugênio. 
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 Com a palavra o Conselheiro Humberto, para apresentar o relatório do 

Instituto Educacional Piracicabano. 

 

 HUMBERTO ARAÚJO – Sr. Presidente, por um lapso qualquer, ainda não 

foi distribuído o relatório.  Se possível, eu pediria que se aguardasse a distribuição. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Passamos, portanto, aos 

processos sem sustentação oral. 

 Além do relatório da Associação Brasileira de Educadores Lassalistas, há 

outro relatório a ser lido?   (Pausa.) 

 Vamos passar aos demais processos.  

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Sr. Presidente, é bom lembrar que ficou 

acertada que em uma reunião se iniciaria a apreciação dos processos pela letra “A” e no 

mês seguinte seria pela letra “W”. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Então, com a palavra o 

Conselheiro Waldir. 

 

 WALDIR PEREIRA – Passo à leitura. Acompanhei o voto do Serviço de 

Análise. 

 



 

 

39 

39 de 264

N.º NT PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPIO UF ASSUNTO ANÁLISE VOTO 
1 364 44006.000705/2003-

01 
Liga Bahiana 
Contra o Câncer 

Salvador BA Renovação  Def. Def. 

2 233 44006.003298/2001-
14 

Instituto de Defesa 
dos Direitos 
Humanos – 
IDDEHA 

Curitiba PR CEAS Def. Def. 

3 222 44006.003031/2001-
27 

Missão El Shaddai 
– Ministério da 
Criança e do 
Adolescente 

Curitiba PR CEAS Def. Def. 

4 146 44006.005473/2000-
10 

Instituição 
Assistencial e 
Educacional 
Espírita Berço da 
Fraternidade 

Araras SP Renovação  Def. Def. 

5 89 44006.002899/2000-
85 

Fundação Nossa 
Senhora do 
Patrocínio 

Araras SP Renovação  Def. Def. 

6 223 44006.003827/2000-
18 

Instituto das Filhas 
de Nossa Senhora 
das Graças 

Campos do 
Jordão 

SP Renovação  Def. Def. 

7 106 44006.004218/2000-
87 

Centro Educacional 
Professor Estevão 
Pinto – CEPEP 

Belo 
Horizonte 

MG Renovação  Def. Def. 

8 197 44006.003012/2001-
09 

APAE de Belo 
Horizonte 

Belo 
Horizonte 

MG Renovação  Def. Def. 

9 048 28990.015862/1994-
31 

Centro de 
Reabilitação Nossa 
Senhora da Glória 

Rio de 
Janeiro 

RJ 2ª via Autorizar Autorizar  

10 58 44006.002444/2001-
94 

Associação de 
Cegos Louis Braille 

Porto 
Alegre 

RS 2ª via Autorizar Autorizar 

11 141 44006.002305/2000-
17 

Fundação 
Presidente Antonio 
Carlos 

Barbacena MG Rec/Renov Indef. Indef. 

12 319 44006.002754/2002-
90 

Fundação Liceu 
Pasteur 

São Paulo SP Reg + CEAS Def.Reg/ 
Indef. 
CEAS 

Retirado 

13 211 44006.001760/2001-
49 

Sociedade 
Portuguesa de 
Beneficência 

S. José do 
Rio Preto 

SP Representação  Arquivar Vista 

14 289 44006.000633/2002-
11 

Fundação Erasmo 
de Roterdam 

Curitiba PR Representação  Arquivar Vista 

15* 407 44006.004924/2000-
00 

Real Hospital 
Português de 
Beneficência em 
Pernambuco 

Recife PE Renovação Indef. Retirado 

*Solicitou vista em 13/05/2003 e, retirado mediante solicitação em 30/05/2003. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Em discussão.  (Pausa.)   

 Não havendo quem queira discutir, em votação.  

 Como votam os Conselheiros? 

 

 LIZAIR DE MORAIS GUARINO – Com o relator.  

 

 TÂNIA MARA GARIB – Com o relator.  

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Com o relator.  
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 MARLENE AZEVEDO SILVA – Com o relator.  

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Com o relator.  

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Com o relator.  

 

 LUIZ ANTÔNIO ADRIANO DA SILVA – Com o relator.  

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Com o relator.  

 

 JULIAN MARCONDES VIANA DE ASSIS – Com o relator.  

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Com o relator.  

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Com o relator.  

 

 REGINA CELESTE DE CARVALHO – Com o relator.  

 

 MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA – Com o relator.  

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Aprovados os votos do 

Conselheiro Waldir. 

 Registro a presença dos ex-Conselheiros Gilson Assis Dayrell e Marcello 

Queiroz, respectivamente ex-Presidentes do CNAS e da Comissão de Normas. 

 Com a palavra a Conselheira Tânia Garib. 
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 TÂNIA MARA GARIB – Destaco que o item 12 — Fundação Benedito 

Pereira Nunes — foi retirado. 

 Passo à leitura. 

 

N.º NT PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPIO UF ASSUNTO ANÁLISE VOTO 
1 176 44006.000519/2002-

83 
Associação 
Comunitária do Bairro 
São Carlos  

Aracaju SE Registro Def. Def. 

2 135 44006.000699/2002-
01 

Associação Creche 
Branca de Neve  

Faxinal PR Concess
ão 

Def. Def.  

3 284 44006.002885/2001-
96 

APAE de Godoy 
Moreira  

Godoy 
Moreira  

PR Concess
ão 

Def. Def. 

4 153 44006.005558/2000-
71 

Associação Pão de 
Santo Antônio 

Belo 
Horizonte  

MG Renovaç
ão    

Def. Def. 

5 068 44006.003684/2000-
54 

Missão Ramacrisna  Betim  MG Renovaç
ão 

Def. Def. 

6 544 44006.003585/2000-
72 

Lar Irmã Augusta e 
Hospital Geriátrico 
Afonsina Reis Megale 

Borda da 
Mata 

MG Renovaç
ão 

Def. Def. 

7 245 44006.002900/2001-
04 

Associação de Pais e 
Amigos dos 
Excepcionais de 
Campina Verde  

Campina 
Verde 

MG Renovaç
ão 

Def. Def. 

8 098 44006.000242/2002-
99 

Instituição de Proteção 
a Criança 
Aparecidense  

Conceição 
da 
Aparecida  

MG Renovaç
ão  

Def. Def. 

9 015 44006.003152/2001-
79 

Associação de 
Deficientes Físicos de 
São João dos Patos  

S. João dos 
Patos 

MA Recons/ 
Registro 

Def. Def. 

10 193 44006.000663/2002-
10 

Associação Filantrópica 
de Proteção aos Cegos 
de Presidente Prudente  

Presidente 
Prudente  

SP Recons/ 
CEAS 

Def. Def. 

11 277 44006.003603/2000-
52 

Sociedade Educadora 
Feminina 

Brasília DF Renovaç
ão 

Indef. Indef. 

12 117 44006.003707/2000-
58 

Fundação Benedito 
Pereira Nunes 

Campos RJ Renovaç
ão 

Indef. Retirado 

13 226 44006.002568/2000-
18 

Sociedade de Instrução 
e Beneficência  

São Paulo SP Represen
tação 

Acatar Acatar de 
1997 a 
2003 

14* 350 44006.004470/2000-
96 

Hospital Nossa 
Senhora das Graças 

Curitiba PR Renovaç
ão 

Indef. Def.  

* Retirado da pauta de maio, mediante solicitação em 07/04/2003. 

 

 Em relação ao item 13 – Fundação de Instrução e Beneficência — vou ler 

o relatório.  É uma representação. 

 Essa representação solicita o cancelamento de certificados anteriores e a 

não renovação do próximo.  Após a nota técnica e análise de algumas questões 

levantadas pela informação, verificou-se que efetivamente haviam sido glosadas bolsas 

de estudo para funcionários, que, de acordo com certo parecer jurídico, até determinado 

período era considerada como gratuidade. 
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 Foi constatado que, mesmo a situação anterior da representação fiscal — 

e a nota técnica está à disposição —, em 1993, em que a receita bruta era de 140 milhões 

e a gratuidade 18 milhões, após a análise e excluindo as glosas feitas pela informação 

fiscal, o valor de gratuidade vai para 16 milhões.  Assim, em 1993, o valor da gratuidade 

foi de 43%; em 1994, 50%; em 1995, 16,57%; em 1996, 20,62; em 1997, 14,87%; em 

1998, 17,08%; em 1999, 17,81% e em 2000, 25,89%.  E é pedido o cancelamento dos 

certificados de 1993 a 2000.   

 No entanto, uma parte dessa representação fiscal fica prejudicada, na 

medida em que envolve um período superior a 5 anos.  Dessa forma, nossa conclusão, de 

acordo com a Nota Técnica, é pelo provimento da representação, procedendo-se ao 

cancelamento do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social, renovado 

pela Resolução nº 052/98, de 24.04.98, relativa ao Processo nº 44006.003945/97, por 

infringência aos seguintes requisitos legais:  art. 2º, inciso IV, do Decreto nº 752/93 — não 

comprovou aplicar 20% da receita bruta em gratuidade em 1995.  Provimento da 

representação, procedendo-se ao indeferimento do pedido de renovação do CEAS 

constantes do Processo nº 44006.002568/2000-18 também por não ter atendido ao art. 

2º, inciso IV, do Decreto nº 752 — não comprovou aplicar 20% no ano de 1997; e art. 3º, 

inciso VI, do Decreto nº 2.536, em relação ao período de 1998 e 1999.  E o não 

provimento da representação no que se refere ao cancelamento do CEAS, com validade 

de 1º.1.95 a 31.2.97, Processo nº 28996/020081/94-17, deferido pela Resolução nº 112, 

tendo em vista que além de não ter sido encontrada nenhuma irregularidade no período 

de análise do referido processo, tal certificado não pode ser cancelado em virtude do 

disposto no art. 54 da Lei nº 8.784/99. 
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 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – A Conselheira encaminha o 

cancelamento do certificado de 1997 a 2000, e de 2000 a 2003 no que diz respeito ao 

item 13 – Sociedade de Instrução e Beneficência.  

 

 TÂNIA MARA GARIB –  O item 14 – Hospital Nossa Senhora das Graças 

— foi retirado de pauta na reunião anterior para fazer diligência, tendo em vista que a 

entidade alegava no processo como gratuidade a diferença entre o valor do procedimento 

de saúde pago pelo SUS e o valor da tabela da Associação Brasileira de Medicina.  Esse 

comportamento já foi rechaçado muitas vezes neste Conselho.  Na diligência, a entidade 

apresentou toda a documentação, demonstrando o restante da gratuidade.  Por essa 

razão, sou pela renovação do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social 

para o Hospital Nossa Senhora das Graças. 

 Este parecer foi feito em conjunto com a equipe de análise. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Em discussão.  (Pausa.)   

 Não havendo quem queira discutir, em votação.  

 Como votam os Conselheiros? 

 

 LIZAIR DE MORAIS GUARINO – Com a relatora. 

 

 ELOÍSA CASTRO BERRO – Com a relatora.  

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Com a relatora.  

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Com a relatora.  
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 CHARLES ROBERTO PRANKE – Com a relatora.  

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Com a relatora.  

 

 LUIZ ANTÔNIO ADRIANO DA SILVA – Com a relatora.  

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Com a relatora.  

 

 JULIAN MARCONDES VIANA DE ASSIS – Com a relatora até o item 13.  

Contrário no item 14, Hospital Nossa Senhora das Graças. 

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Com a relatora.  

 

 WALDIR PEREIRA – Com a relatora.  

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Eu deixei passar a oportunidade de pedir 

esclarecimento.  A senhora disse que a equipe técnica refez o parecer do último item?  

Foi isso? 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – O processo já está em votação. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Muito obrigado, Conselheiros. 

 Eu acompanho o voto do Conselheiro Julian.  Favorável, exceto no item 

14 — Hospital Nossa Senhora das Graças. 

 

 REGINA CELESTE DE CARVALHO – Com a relatora.  
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 MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA – Com a relatora.  

 

 TÂNIA MARA GARIB – Eu não me nego a esclarecer o que foi pedido 

pelo Conselheiro Fidélis. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Pode esclarecer.  Acabou o 

processo de votação.  Eu entendi que o que os Conselheiros quiseram foi mostrar que já 

estava em processo de votação e não caberia mais discussão, conforme está no 

Regimento Interno. 

 A Conselheira Tânia está com a palavra. 

 

 TÂNIA MARA GARIB – Não me nego a prestar o esclarecimento. 

 Quando eu retirei de pauta, talvez por falha técnica minha, por não ter 

informado ao setor de informação do Conselho, foi para fazer diligência.  A entidade 

mandou a justificativa sobre a gratuidade.   

 Há duas questões na área de saúde que precisam ser esclarecidas aqui. 

Não adianta fazer a defesa de que a gratuidade é a diferença do valor entre a tabela da 

AMB e o que paga o SUS.  Faz convênio do SUS quem quiser.  Agora, aceitando o 

convênio com o SUS, tem de aceitar que o valor é aquele, não há nenhuma diferença que 

possa ser indicada como gratuidade. 

 No entanto, o Hospital Nossa Senhora das Graças é conhecido por 

qualquer pessoa da Região Sul do país, que sabe da sua importância, inclusive pelos 

médicos formados naquela região e que passaram por aquele hospital.  É um hospital de 

ponta, estratégico até, havendo ou não definição do que seja hospital estratégico.  Eles 

anexaram ao processo — se o Conselheiro quiser avaliar — observações sobre a 
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gratuidade, depois de mostrarmos a eles que o que eles haviam apresentado não 

justificava como gratuidade. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Agradeço pelos esclarecimentos. 

 Só queria dizer aos demais Conselheiros que o Presidente é muito rápido 

e às vezes eu não o acompanho e não tive tempo de solicitar os esclarecimentos que eu 

desejava. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Desculpe.  Eu vou demorar mais 

quando disser que o processo está em discussão. 

 O próximo item de pauta é dos processos do Conselheiro Ricardo Antônio 

de Souza Karam.  Conforme me foi informado, ele pediu que não distribuíssem mais 

processos para ele, uma vez que ele solicitou a saída do Conselho.  Esses processos 

serão redistribuídos, não estão mais na relatoria do Karam. 

 O Ministério da Educação solicitou a troca do seu representante no 

Conselho e esses processos não estão mais sob relatoria do Karam. 

 Em relação aos processos que estavam com o Conselheiro Remígio 

Todeschini, foram retirados os itens 25 e 26.  Os demais foram todos assinados. 

 Como é de praxe, quando o Conselheiro não está presente, a leitura é 

feita pelo Presidente da Comissão de Normas. 

 Com a palavra o Conselheiro Waldir, para ler os votos do Conselheiro 

Remígio. 

 

 WALDIR PEREIRA – Foram retirados, conforme já anunciado, os itens 25 

e 26 — Associação Cultural e Educacional EP Moreira e Sociedade Quixadaense de 

Educação. 
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N.º NT PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPIO UF ASSUNTO ANÁLISE VOTO 
1* 127 44006.000095/2002-57 Jovem em Ação 

Conquistando seu 
Espaço 

Itapira SP Reg + CEAS Def. Def. 

2* 102 44006.002850/2001-57 Guarda Mirim de Santa 
Cruz das Palmeiras 

Santa Cruz 
das 
Palmeiras 

SP Reg + CEAS Def. Retirado 

3* 175
4 

44006.002112/2001-18 APAE de Horizontina Horizontina RS Renovação Def. Def. 

4* 425 44006.002137/2001-11 Hospital São João 
Batista 

Nova Prata RS Renovação Def. Def. 

5* 541 44006.004371/2000-12 Hospital Espírita de 
Porto Alegre 

Porto Alegre RS Renovação Def. Def. 

6* 107 44006.003474/2001-18 Congregação das 
Irmãs Servas da 
Imaculada Conceição 
da Virgem Maria  

Porto Alegre RS Renovação Def. Def. 

7* 120 44006.003303/2000-19 Congregação das 
Franciscanas Filhas da 
Divina Providência 

São Paulo SP Renovação Def. Def. 

8* 066 44006.002794/2000-17 Sanatorinhos – Ação 
Comunitária de Saúde 

São Paulo SP Renovação Def. Def. 

9* 020 44006.003161/1999-11 Congregação das 
Missionárias da 
Caridade 

Rio de 
Janeiro 

RJ 2ª via CEAS Autorizar Autorizar  

10* 031 44006.004659/2000-42 Associação da Casa de 
Caridade de 
Conservatória 

Valença RJ 2ª via CEAS Autorizar Autorizar  

11* 184
1 

44006.004364/2000-49 Instituto de 
Reabilitação Santo 
Inácio de Loiola 

Belford Roxo RJ Renovação Indef. Indef.  

12* 548 44006.003261/2000-71 Centro Social Nossa 
Senhora das Graças 

Nova 
Friburgo 

RJ Renovação Indef. Indef.  

13* 346 44006.004274/2000-58 Hospital Santa Luísa de 
Marillac 

Aracati CE Renovação Def. Def.  

14* 288 44006.005099/2000-25 Sociedade Hospitalar 
São Francisco de 
Canindé 

Canindé CE Renovação Def. Def. 

15 159 44006.002539/2002-99 Obra Unida Abrigo São 
Vicente de Paulo 

Palma MG Registro Def. Def. 

16 157 44006.001557/2002-53 Grupo Fênix de Apoio, 
Orientação, Prevenção 
e Recuperação do Uso 
Indevido de Drogas 

Patos de 
Minas 

MG Registro Def. Def. 

17 141 44006.002127/2002-59 Centro Espírita de 
Mensageiros da Luz – 
CEMEL 

Montes 
Claros 

MG Registro Def. Def. 

18 152 44006.000883/2001-62 Sociedade Espírita “Fé, 
Esperança e Caridade” 

Jaguarão  RS CEAS Def. Def. 

19 329 44006.002678/2001-31 APAE de Parobé Parobé RS CEAS Def. Def. 
20 255 44006.003262/2001-31 Lar Batista Esperança Curitiba PR Renovação Def. Def. 
21 195 44006.003330/2000-91 Instituto Paranaense de 

Cegos 
Curitiba PR Renovação Def. Def. 

22 69 44006.004911/2000-50 APMI Saza Lattes Curitiba PR Renovação Def. Def. 
23 267 44006.003818/2000-19 Congregação Mariana 

de Jovens da Catedral 
Curitiba PR Renovação Def. Def. 

24 180 44006.003331/2000-54 APAE de Mandaguari Mandaguari PR Renovação Def. Def.  
25**  

517 
44006.001374/2001-57 Associação Cultural e 

Educacional EP 
Moreira 

Duque de 
Caxias 

RJ Renovação  Indef. Retirado 

26** 175 44006.000983/2002-70 Sociedade 
Quixadaense de 
Educação  

Quixadá CE Reg + CEAS Def.Reg/ 
Indef. 
CEAS 

Retirado  

* Retirados da pauta de 13 e 14 de maio, conforme deliberação Plenária. 
** Solicitou retirada de pauta em 30/05/2003. 

 

 São esses os processos e os votos do Conselheiro Remígio Todeschini, 

Sr. Presidente. 
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 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – O José Cuty, apesar de não ter 

sido publicada sua indicação para Conselheiro, trouxe o pedido de retirada de pauta, de 

parte do suplente daquele Ministério, Antônio Almerico, do item 2 — Guarda Mirim de 

Santa Cruz das Palmeiras.  Isso não constava dos nossos registros.  

 Portanto, os itens 2, 25 e 26 foram retirados de pauta. 

 Em discussão.  (Pausa.)   

 Não havendo quem queira discutir, em votação.  

 Como votam os Conselheiros? 

 

 TÂNIA MARA GARIB – Com o relator.  

 

 ELOÍSA CASTRO BERRO – Com o relator.  

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Com o relator.  

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Com o relator.  

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Com o relator.  

 

 LUIZ ANTÔNIO ADRIANO DA SILVA – Com o relator.  

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Com o relator.  

 

 JULIAN MARCONDES VIANA DE ASSIS – Com o relator. 
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 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Com o relator.  

 

 WALDIR PEREIRA – Com o relator.  

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Com o relator.  

 

 REGINA CELESTE DE CARVALHO – Com o relator.  

 

 MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA – Com o relator.  

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Aprovados os processos do 

Conselheiro Remígio. 

 Está aqui a lista de distribuição dos processos que estavam com o 

Conselheiro Karam, que foram redistribuídos para julho. 

 Vou ler a lista com a nova distribuição. 

Os processos serão analisados em julho. 

Liga Feminina de Combate ao Câncer de Vera Cruz -  Julian 

Comunhão Espírita de Itapoã – Julian 

APAE de Japurá – Antônio Brito 

APAE de Lidianópolis – Ajur 

Lar Preservação da Vida - Ajur 

Albergue Bom Samaritano da Sociedade São Vicente de Paulo – Charles 

Santa Casa de Misericórdia de Coromandel – Ajur 

APAE de Elói Mendes – Ajur 

APAE de Ituiutaba – Eugênio  

Sociedade Pestalozzi de Minas Gerais  - Eloísa 

Obras Sociais Domingos Sávio – Eloísa 

Casa Santa Marta – Casamar – Regina 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Esses processos já foram recebidos. 
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 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Com a palavra a Conselheira 

Albanita, para ler os votos da Conselheiro Nelma. 

 

 MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA – Acompanhamos o Serviço de 

Análise. 

 

N.º NT PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPIO UF ASSUNTO ANÁLISE VOTO 
1 314 44006.001960/2002-82 Hospital João 

César de Oliveira 
Rio Vermelho MG Registro Def. Def. 

2 268 44006.002761/2002-91 Associação dos 
Idosos Guarda de 
Areias 

Recife PE Registro Def. Def. 

3 204 44006.002711/2001-23 Associação 
Reviver – 
Assistência aos 
Portadores do 
Vírus HIV 

Ponta Grossa  PR Concessão Def. Def. 

4 136 44006.002561/2001-58 Escola de 
Formação de 
Guardas Mirins 
Duque de Caxias 

S. Antônio de Platina PR Concessão Def. Def. 

5 60 44006.002586/2001-51 APAE de Sulina  Sulina  PR Concessão Def. Def. 
6 296 44006.005414/2000-51 Casa São Luiz 

Para a Velhice 
Rio de Janeiro RJ Renovação Def. Def. 

7 47 44006.003740/2000-23 Sociedade 
Beneficente 
Santa Rosa de 
Lima  

Arroio do Tigre  RS Renovação Def. Def. 

8 585 44006.004974/2000-70 Associação 
Damas de 
Caridade 

S. Luiz Gonzaga RS Renovação Def. Def. 

9 202 44006.003310/2000-84 Associação 
Beneficente 
Santa Isabel 

Vacaria RS Renovação Def. Def. 

10 572 44006.003950/2000-76 Instituto Maria 
Auxiliadora  

Porto Velho RO Renovação Def. Def. 

11 109 44006.004128/2000-96 Federação das 
Sociedades 
Eunice Weaver 

Rio de Janeiro RJ Renovação Indef. Indef. 

12 333 44006.004362/2000-13 Centro Popular 
Pró-
Melhoramentos 
de Bom Jesus 

Bom Jesus do 
Itabapoama 

RJ Renovação Indef. Indef. 

13 221 44006.001844/2001-82 Casa da Saúde 
de Campinas 

Campinas SP Representa
ção 

Prov. Acatar 

14 299 44006.003309/2001-66 Sociedade 
Pestalozzi de Vila 
Velha 

Vila Velha ES Representa
ção 

Prov. Acatar 

15* NT 
162 

44006.001929/2001-61 Associação 
Cristã dos Moços 
em MG 

Belo Horizonte MG Representa
ção  

Prov. Acatar 

* Retirado da pauta de maio, mediante solicitação em 29/04/2003. 

 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Em discussão.  (Pausa.)   

 

 JOSÉ CARLOS AGUILERA – Peço uma informação à Conselheira. 
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 Quais as razões do indeferimento do item 11 — Federação das 

Sociedades Eunice Weaver? 

 

 MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA – Não cumpriu gratuidade em 

1997, 1998 e 1999.  Tem de gratuidade os seguintes percentuais:  1997, 5%; 1998, 3%; 

1999, 3%. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Continua em discussão. 

 Não havendo quem queira discutir, em votação.  

 Como votam os Conselheiros? 

 

 LIZAIR DE MORAIS GUARINO – Com a relatora.  

 

 TÂNIA MARA GARIB – Com a relatora.  

 

 ELOÍSA CASTRO BERRO – Com a relatora.  

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Com a relatora.  

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Com a relatora.  

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Com a relatora.  

 

 LUIZ ANTÔNIO ADRIANO DA SILVA – Com a relatora.  

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Com a relatora.  
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 JULIAN MARCONDES VIANA DE ASSIS – Com a relatora.  

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Com a relatora.  

 

 WALDIR PEREIRA – Com a relatora.  

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Com a relatora.  

 

 REGINA CELESTE DE CARVALHO – Com a relatora.  

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Com a palavra a Conselheira 

Marlene para ler seus votos. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Faço a leitura. 
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N.º NT PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPIO UF ASSUNTO ANÁLISE VOTO 
1 336 44006.001158/2002-92 APAE de Araruama Araruama RJ Registro Def. Def. 
2 171 44006.001733/2002-57 Fundação 

Educacional e 
Cultural Santo 
Inácio de Loyola 

Itaperuna RJ Registro Def. Def. 

3 147 44006.003203/2001-62 APAE Rio do 
Campo 

Rio Campo SC Concessão Def. Def. 

4 172 44006.000420/2001-09 Centro assistencial 
Espírito Santo 

Tijucas SC Concessão Def. Def. 

5 264 44006.002976/2001-21 Asilo São Vicente Patrocínio MG Renovação Def. Def. 
6** 161 44006.003280/2000-15 Maternidade e 

Posto Puericultura 
Dr. Eugênio Gomes 
Carvalho 

Pedro Leopoldo MG Renovação Def. Diligência  

7 216 44006.000486/2002-71 Casa Infanto 
Juvenil São Vicente 
de Paulo de 
Sacramento 

Sacramento MG Renovação Def. Def. 

8 304 44006.003360/2000-52 Organização de 
Auxilio Fraterno 

São Paulo SP Renovação Def. Def. 

9 265 44006.001411/2001-27 Casa da Divina 
Providência Madre 
Teresa Michel 

São Paulo  SP Renovação Def. Relatado 

10 05 44006.002844/2002-81 Visão Mundial Belo Horizonte  MG Importação Indef. Indef. 
11 242 44006.005528/2000-18 Sociedade 

Caritativa 
Beneficente Ana 
Nery 

Santa Cruz do 
Sul 

RS Renovação Indef. Indef. 

  12 201 44006.003020/2000-02 Colégio Imaculada 
Conceição 

Capela  SE Renovação Indef. Relatado 

  13 325 44006.000484/2002-82 Associação Cultural 
e Científica Nossa 
Senhora de Fátima 

Caxias do Sul RS Rep. INSS Arquivar Retirado 

14* 634 44006.004805/2000-11 Liceu Literário 
Português 

Rio de Janeiro RJ Renovação Def. diligência 

* Retirado da pauta de 13 e 14 de maio, conforme deliberação Plenária. 
** Solicitado diligência em 09/06/2003. 

 

 

 O item 10 – Visão Mundial — é um pedido de importação que foi 

indeferido.  Trata-se de importação de medicação e a entidade já foi orientada a fazer o 

pedido ao Ministério da Saúde. 

 Retirado o item 13 — Associação Cultural e Científica Nossa Senhora de 

Fátima — e pedido de diligência do item 14 — Liceu Literário Português. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Continua em discussão. 

 

MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Marlene, qual a razão do 

indeferimento do pedido da Visão Mundial? 
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MARLENE AZEVEDO SILVA – Foi solicitação de importação de 

medicamentos.  Como não é de nossa competência, a entidade já foi orientada a fazer o 

pedido ao Ministério da Saúde. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Continua em discussão. 

Foi solicitada vista pelo Conselheiro Márcio Fidélis do item 13 — 

Associação Cultural e Científica Nossa Senhora de Fátima. 

 Não havendo quem queira discutir, em votação.  

 Como votam os Conselheiros? 

 

 LIZAIR DE MORAIS GUARINO – Com a relatora.  

 

 TÂNIA MARA GARIB – Com a relatora.  

 

 ELOÍSA CASTRO BERRO – Com a relatora.  

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Com a relatora.  

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Com a relatora.  

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Com a relatora.  

  

LUIZ ANTÔNIO ADRIANO DA SILVA – Com a relatora.  

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Com a relatora.  
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 JULIAN MARCONDES VIANA DE ASSIS – Com a relatora.  

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Com a relatora.  

 

 WALDIR PEREIRA – Com a relatora.  

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Com a relatora.  

 

 REGINA CELESTE DE CARVALHO – Com a relatora.  

 

 MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA – Com a relatora.  

  

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Com a palavra a Conselheira 

Marlene. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Presidente, eu havia pedido a retirada de 

pauta do item 13 — Associação Cultural e Científica Nossa Senhora de Fátima. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Mesmo assim, o Fidélis pediu 

vista.  O pedido de vista está sendo acatado em duas situações:  de processos que não 

estão ainda em tramitação no Plenário, e de processos apresentados ao Plenário. 

 Eu entendo que o pedido de vista é direito do Conselheiro.  Se pedir no 

Plenário, fica mais consubstanciado.  Temos deferido pedido de vista não só durante a 

votação, em plenário, como também de processos que ainda não chegaram ao Plenário. 

 Vou ler o Ofício nº 1967/2003, do MEC, ao Presidente do CNAS. 
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 “Sr. Presidente, devido à impossibilidade de acompanhar processos que a 

mim foram distribuídos nas reuniões de abril e maio deste ano, solicito que os mesmos 

sejam redistribuídos a outros Conselheiros.  Solicito também que não haja mais 

distribuição de processos para o Ministério da Educação, até que seja indicado novo 

representante, fato que já está sendo providenciado. 

 Sendo somente isso para o momento e contando com sua aquiescência,  

 Atenciosamente,  

 Ricardo Antônio de Souza Karam.” 

 Eu não distribuo processo, não faço pauta.  O que faz o Presidente é dar 

seqüência a esse processo.  Portanto, estamos procedendo de acordo com o pedido do 

Ministério da Educação.  Fiz questão de ler esse ofício para que todos tomassem 

conhecimento.  Já ocorreu fato semelhante com a Conselheira Eurídice, do Ministério da 

Fazenda.  Agora estamos aguardando a nova indicação do Ministério da Educação para 

este Conselho. 

 Com a palavra a Conselheira Fátima para ler seus votos. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Eu pedi a retirada de pauta do item 13 

— Fundação Padre Albino, uma representação. 

Nos demais, segui a orientação da Comissão de Análise. 
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N.º NT PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPIO UF ASSUNTO ANÁLISE VOTO 
1 357 44006.003509/2001-

19 
Fundação Universitária 
do Desenvolvimento do 
Oeste 

Chapecó SC Registro Def. Def. 

2 275 44006.002235/2002-
21 

APAE de Mendes Mendes RJ Registro Def. Def. 

3 318 44006.001417/2001-
02 

APAE de Fartura Fartura SP CEAS Def. Def. 

4 305 44006.002669/2002-
21 

Associação Alpha e 
Omega 

Garça SP CEAS Def. Def. 

5 311 44006.003690/2000-
57 

Colégio Santos Dumont Santos Dumont MG Renovação  Def. Def. 

6 78 44006.001898/2001-
48 

APAE de Santa Luzia Santa Luzia MG Renovação  Def. Def. 

7 279 44006.003327/2001-
48 

APAE de Santana da 
Vargem  

Santana da 
Vargem 

MG Renovação  Def. Def. 

8 323 44006.005025/2000-
99 

Obra de São Teodoro São Paulo SP Renovação  Def. Def. 

9 239 44006.002546/2002-
91 

Instituto Ludwig de 
Pesquisa Sobre o Câncer 

São Paulo  SP Renovação  Def. Def. 

10 052 44006.001991/2000-
82 

Casa da Sopa Emília 
Santos 

Araçatuba SP Renovação  Cancel
ar 

Cancelar  

11 272 44006.003331/2001-
14 

Casa da Criança “Auta de 
Souza” de Mauá 

Mauá SP Renovação Indef. Indef.  

12 21 44006.000508/2003-
84 

Desafio Jovem de Santo 
André 

Santo André SP Importação Def. Def. 

13 438 35439.000920/2001-
51 

Fundação Padre Albino Catanduva SP Representa
ção 

Prov. Retirado  

 

 

A respeito do item 10 – Casa de Sopa Emília Santos —, estudado o 

processo verificou-se que a entidade foi extinta, por isso foi cancelado o registro. 

O item 11 — Casa da Criança “Auta de Souza” de Mauá — foi indeferido 

por duas razões:  não cumpriu a gratuidade e por não apresentar outros documentos. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Em discussão.  (Pausa.)   

Não havendo quem queira discutir, em votação.  

 Como votam os Conselheiros? 

 

 LIZAIR DE MORAIS GUARINO – Com a relatora.  

 

 ELOÍSA CASTRO BERRO – Com a relatora.  

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Com a relatora.  
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 CHARLES ROBERTO PRANKE – Com a relatora.  

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Com a relatora.  

  

LUIZ ANTÔNIO ADRIANO DA SILVA – Com a relatora.  

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Com a relatora.  

 

 JULIAN MARCONDES VIANA DE ASSIS – Com a relatora.  

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Com a relatora.  

 

 WALDIR PEREIRA – Com a relatora.  

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Com a relatora.  

 

 REGINA CELESTE DE CARVALHO – Com a relatora.  

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – A Conselheiro Cecília Ziliotto 

retirou de pauta os itens 13 e 14 — Sociedade Franciscana da Divina Providência e 

Fundação São Paulo. 

 Peço ao Conselheiro Waldir que faça a leitura dos votos da Conselheira 

Cecília. 

 

 WALDIR PEREIRA – Faço a leitura. 
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N.º NT PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPIO UF ASSUNTO ANÁLISE VOTO 
1 228 44006.002567/2002-

14 
Instituto Evangélico de 
Assistência Médica e Social 

Niterói RJ Registro Def. Def. 

2 331 44006.002506/2002-
49 

Aliança do Divino Pastor Rio de 
Janeiro 

RJ Registro Def. Def. 

3 181 44006.000719/2002-
36 

Fundação José Augusto 
Vieira 

Lagarto SE CEAS Def. Def. 

4 219 44006.000974/2001-
06 

Lar Vicentino de Bariri Bariri SP CEAS Def. Def. 

5 123 44006.005480/2000-
85 

Irmandade da Santa Casa 
de Misericórdia de Recife 

Recife PE Renovação  Def. Def. 

6 237 44006.005097/2000-
08 

Irmandade da Santa Casa 
de Misericórdia de Serra 
Negra 

Serra Negra SP Renovação  Def. Def. 

7 30 44006.002991/2000-
18 

Irmandade de Misericórdia 
de Sertãozinho 

Sertãozinho SP Renovação  Def. Def. 

8 254 44006.002510/2001-
26 

APAE de Três Lagoas Três Lagoas MS Renovação Def. Def. 

9 236 44006.001169/2001-
91 

Instituto de Promoção 
Humana Papa João XXIII 

Cuiabá MT Renovação Def. Def. 

10 51 44006.002148/1995-
93 

Associação das Damas de 
Caridade 

Pará de 
Minas 

MG 2ª via 
Registro 

Autorizar Autorizar  

11 60 28984.019167/1995-
07 

Associação dos Moradores 
da Comunidade Santa Cruz 

Caldas MG 2ª via 
Registro 

Autorizar Autorizar 

12 59 28987.013118/1995-
03 

Associação dos Moradores 
e Amigos do Bairro São 
Pedro 

Sarandi PR 2ª via 
Registro 

Autorizar Autorizar 

13 342 44006.000494/2002-
18 

Sociedade Franciscana da 
Divina Providência 

Rio de 
Janeiro 

RJ Representaç
ão 

Prov. Retirado 

14 516 44006.006190/1997-
63 

Fundação São Paulo São Paulo SP Correição Prov. Retirado  

 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Em discussão.  (Pausa.)   

Não havendo quem queira discutir, em votação.  

 Como votam os Conselheiros? 

 

 LIZAIR DE MORAIS GUARINO – Com a relatora.  

 

 ELOÍSA CASTRO BERRO – Com a relatora. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Com a relatora.   

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Com a relatora.  

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Com a relatora.  
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 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Com a relatora.  

  

LUIZ ANTÔNIO ADRIANO DA SILVA – Com a relatora.  

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Com a relatora.  

 

 JULIAN MARCONDES VIANA DE ASSIS – Com a relatora.  

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Com a relatora.  

 

 WALDIR PEREIRA – Com a relatora.  

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Com a relatora.  

 

 REGINA CELESTE DE CARVALHO – Com a relatora.  

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Aprovados os votos da Cecília 

Ziliotto. 

 Com a palavra a Conselheira Maria Aparecida para ler seus votos. 

 

 MARIA APARECIDA MEDRADO – Os itens 13, 14, 15 e 16 — Centro de 

Estatística Religiosa e Investigações Sociais, Instituto Educacional Euvaldo Lodi, Instituto 

Superior de Educação Santa Cecília e Fundação das Escolas Unidas do Planalto 

Catarinense — foram retirados de pauta.  Nos demais, acompanho o Serviço de Análise. 
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N.º NT PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPIO UF ASSUNTO ANÁLISE VOTO 
1 337 44006.002554/2002-

37 
Serviço Social Cristão Porto Alegre RS Registro Def. Def. 

2 269 44006.002760/2002-
47 

Liga Feminina de 
Combate ao Câncer de 
Rio Grande 

Rio Grande RS Registro Def. Def. 

3 199 44006.002352/2001-
12 

Associação de Amigos 
do Lar do Menor 
Assistido 

Guarujá SP CEAS Def. Def. 

4 156 44006.002168/2002-
45 

Aldeia Liberdade e Vida 
– Libervida 

Mogi das 
Cruzes 

SP CEAS Def. Def. 

5 201 44006.005026/2000-
51 

Hospital Santo Antonio 
Maria Zaccaria 

Bragança PA Renovação  Def. Def. 

6 271 44006.000417/2001-
87 

APMI de Buíque  Buíque  PE Renovação  Def. Def. 

7 168 44006.004311/2000-
82 

Instituto Materno 
Infantil de Pernambuco 

Recife PE Renovação  Def. Def. 

8 250 44006.001615/2002-
49 

Núcleo de Apoio à 
Criança com Câncer – 
NACC 

Recife PE Renovação  Def. Def. 

9 166 44006.005088/2000-
17 

Hospital Bom Jesus Ponta Grossa PR Renovação  Def. Def. 

10 40 44006.004033/2000-
81 

APAE de Santa 
Mariana 

Santa 
Mariana 

PR Renovação  Def. Def. 

11 332 44006.003848/2000-
80 

Hospital e Maternidade 
São José dos Pinhais 

Pinhais PR Renovação  Def. Def. 

12 269 44006.004920/2000-
41 

Associação Princesa 
Isabel de Educação e 
Cultura 

São Paulo SP Renovação  Indef. Indef. 

13 460 44006.002300/2001-
38 

Centro de Estatística 
Religiosa e 
Investigações Sociais 

Rio de 
Janeiro 

RJ Representaç
ão 

Prov. Retirado 

14 367 44006.000764/2001-
18 

Instituto Educacional 
Euvaldo Lodi 

Além Paraíba MG Representaç
ão 

Prov. Retirado 

15* NT 012 44006.001466/2001-
37 

Instituto Superior de 
Educação Santa 
Cecília 

Santos SP Representaç
ão 

Prov. Retirado 

16** 006 44006.002786/2000-
99 

Fundação das Escolas 
Unidas do Planalto 
Catarinense 

Lages SC Recons./Ren
ov. 

Indef. Retirado 

* Solicitado vista em 13/05/2003, juntamente com o Conselheiro Márcio Fidélis. 
** Retirado da pauta de 13 e 14 de maio, conforme deliberação Plenária. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Em discussão.  (Pausa.)   

Não havendo quem queira discutir, em votação.  

 Como votam os Conselheiros? 

 

 LIZAIR DE MORAIS GUARINO – Com a relatora.  

 

 TÂNIA MARA GARIB – Com a relatora.  

 

 ELOÍSA CASTRO BERRO – Com a relatora.  

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Com a relatora.  
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 MARLENE AZEVEDO SILVA – Com a relatora.  

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Com a relatora.  

  

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Com a relatora.  

 

 JULIAN MARCONDES VIANA DE ASSIS – Com a relatora.  

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Com a relatora.  

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Com a relatora.  

 

 REGINA CELESTE DE CARVALHO – Com a relatora.  

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Com a palavra o Conselheiro 

Márcio Fidélis para fazer a leitura dos seus votos. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Eu acompanhei o Serviço de Análise, exceto nos 

itens 11, 13 e 14 — Associação Beneficente Tobias, Liceu Coração de Jesus e Instituto 

Superior de Educação Santa Cecília —, retirados de pauta para diligência. 

 Faço a leitura dos votos. 
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N.º PARECER PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPIO UF ASSUNTO ANÁLISE VOTO 
1 247 44006.003083/2001-

01 
Centro de Participação 
Popular do Jardim Veloso 

Osasco SP CEAS Def. Def. 

2 148 44006.003639/2000-
08 

Associação Lar Alan 
Kardec de Paulo de Faria 

Paulo de Faria SP CEAS Def. Def. 

3 613 44006.002281/2001-
40 

Lar Espírita Lícia Campos Timbaúba PE Renovação  Def. Def. 

4 543 44006.001984/2001-
51 

Associação Beneficente 
Esperança de Tupãssi 

Tupãssi PR Renovação  Def. Def. 

5 243 44006.003150/2000-
18 

Instituição Evangélica de 
Novo Hamburgo 

Novo 
Hamburgo 

RS Renovação  Def. Def. 

6 215 44006.003791/2000-
64 

APAE de Tanabi Tanabi SP Renovação  Def. Def. 

7 139 44006.003487/2001-
97 

Grupo Convivência Sete Lagoas MG Renovação Def. Def. 

8 262 44006.004215/2000-
99 

Asilo São Vicente de Paulo Ubá  MG Renovação Def. Def. 

9 142 44006.003112/2000-
11 

Sociedade Uberabense de 
Proteção e Amparo aos 
Menores 

Uberaba MG Renovação Def. Def. 

10 291 44006.000772/2002-
37 

Fundação Mirim de 
Desenvolvimento Social, 
Educacional e Profissional 
do Adolescente de 
Presidente Prudente 

Presidente 
Prudente 

SP Renovação Indef. Indef. 

11 249 44006.003826/2000-
47 

Associação Beneficente 
Tobias  

São Paulo SP Renovação Indef. Retirado 

12 20 44006.000455/2003-
00 

Cáritas Brasileira Brasília DF Importação Def. Def. 

13 212 44006.000771/2002-
92 

Liceu Coração de Jesus São Paulo SP Representa
ção 

Arquivar Retirado 

14* NT 012 44006.001466/2001-
37 

Instituto Superior de 
Educação Santa Cecília 

Santos SP Representa
ção 

Prov. Retirado 

* Solicitado vista em 13/05/2003, juntamente com a Conselheira Maria Aparecida Medrado. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Em discussão.  (Pausa.)  

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Conselheiro, por que foi indeferido 

o pedido da Fundação Mirim de Desenvolvimento? 

 

MÁRCIO FIDÉLIS – Vou ler a justificativa. 

Acompanhei o voto do Serviço de Análise, cuja conclusão é a que segue. 

O indeferimento foi pelo não cumprimento dos seguintes requisitos:  art. 

5º, § 1º, do Decreto nº 3.505 — não apresentou demonstração contábil devidamente 

auditada;  art. 3º, inciso II, do Decreto nº 2.536 — não apresentou documento de inscrição 

no Conselho de Assistência Social do Município ou o Conselho Estadual de Assistência 

Social; art. 4º, § 1º, item “b”, da Resolução nº 177/2000 — não apresentou comprovante 

da aprovação do estatuto pelo Ministério Público;  art. 3º, inciso VI do Decreto nº 2.536 — 



 

 

64 

64 de 264

não aplica anualmente em gratuidade pelo menos 20% da receita bruta, cujo montante 

nunca será inferior à isenção. 

Esses os motivos. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Continua em discussão.  (Pausa.) 

 

MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Eu queria uma informação sobre a 

entidade Associação Beneficente Tobias, por que o indeferimento? 

 

MÁRCIO FIDÉLIS – Eu retirei de pauta. 

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Faria uma observação.   

Algumas vezes já tratamos da necessidade de adequação dos nomes das 

entidades à nova legislação.  Eu queria saber se junto com a decisão do Conselho está 

sendo enviada alguma orientação do CNAS para as entidades nesse sentido.  Ou se isso 

está sendo feito caso a caso, à medida em que chamamos a atenção. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) -  Não está sendo encaminhado.  

Vamos passar a fazer essa orientação.  Evidentemente, não vamos indicar o nome da 

entidade, mas vamos dizer que o Conselho Nacional de Assistência Social, a pedido da 

Conselheira Marlene, solicita que seja estudada a possibilidade de reavaliação do nome 

da entidade, tendo em vista a sua adequação à nova legislação. 

Continua em discussão.  (Pausa.) 

 Não havendo quem queira discutir, em votação.  

 Como votam os Conselheiros? 

 



 

 

65 

65 de 264

 LIZAIR DE MORAIS GUARINO – Com o relator.  

 

 MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Com o relator.  

 

 TÂNIA MARA GARIB – Com o relator.  

 

 ELOÍSA CASTRO BERRO – Com o relator.  

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Com o relator.  

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Com o relator.  

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Com o relator.  

 

 MARIA APARECIDA MEDRADO – Com o relator.  

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Com o relator.  

 

 JULIAN MARCONDES VIANA DE ASSIS – Com o relator.  

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Com o relator.  

 

 REGINA CELESTE DE CARVALHO – Com o relator.  

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Aprovados os votos do 

Conselheiro Fidélis. 
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 Com a palavra o Conselheiro Julian para proferir seus votos. 

 

 JULIAN MARCONDES VIANA DE ASSIS – Eu acompanhei a sugestão da 

equipe de análise em todos os votos. 

 

N.º NT PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPIO UF ASSUNTO ANÁLISE VOTO 
1 203 44006.001259/2001-

82 
APAE de Santo 
Antônio de Posse 

Sto. Antônio de 
Posse 

SP CEAS Def. Def. 

2 248 44006.003223/2001-
33 

Associação Lar 
Escola Irmão 
Alexandre 

S. Caetano do 
Sul 

SP CEAS Def. Def. 

3 287 44006.002387/2000-
73 

Associação de 
Assistência Nipo-
Brasileira do Sul 

Porto Alegre RS Renovação Def. Def. 

4 234 44006.005598/2000-
95 

Ação Social e 
Paroquial 
Quaraiense 

Quaraí RS Renovação Def. Def. 

5 293 44006.002789/2001-
48 

Escola de 
Orientação 
Profissional Assis 
Brasil  

Rio Grande RS Renovação Def. Def. 

6 617 44006.003687/2000-
42 

Grupo Espírita Fé e 
Esperança 

Três Rios RS Renovação Def. Def. 

7 91 44006.001583/2002-
81 

Associação Lar 
Santa Maria  

Cotia SP Renovação Def. Def. 

8 124 44006.003212/2000-
65 

APAE de Ilha 
Solteira 

Ilha Solteira SP Renovação Def. Def. 

9 183 44006.003333/2000-
80 

Irmandade da 
Santa Casa de 
Misericórdia de 
Itapira 

Itapira SP Renovação Def. Def. 

10 650 44006.000842/2002-
57 

Associação e 
Movimento de 
Assistência ao 
Indivíduo Deficiente 

Jaú SP Renovação Def. Def. 

11 118 44006.003271/2000-
24 

Associação 
Hospitalar Thereza 
Perlatti de Jaú 

Jaú SP Renovação Def. Def. 

12 217 44006.003195/2000-
48 

Fundação Doutor 
Amaral Carvalho 

Jaú SP Renovação Def. Def. 

13 439 35437.001620/1998-
99 

Organização 
Mogiana de 
Educação e Cultura 

Mogi das Cruzes SP Representa
ção 

Prov. Prov. 

 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Em discussão.  (Pausa.)   

 Não havendo quem queira discutir, em votação.  

 Como votam os Conselheiros? 

 

 LIZAIR DE MORAIS GUARINO – Com o relator.  

 

 MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Com o relator.  
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TÂNIA MARA GARIB – Com o relator.  

 

 ELOÍSA CASTRO BERRO – Com o relator.  

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Com o relator.  

 

 MARIA APARECIDA MEDRADO – Com o relator.  

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Com o relator.  

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Com o relator.  

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Com o relator.  

 

 REGINA CELESTE DE CARVALHO – Com o relator.  

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Aprovados os votos do 

Conselheiro Julian. 

 Com a palavra a Conselheira Regina, para ler os votos do Conselheiro 

Fausto. 

 

 REGINA CELESTE DE CARVALHO – Acompanhamos os votos do 

Serviço de Análise. 
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N.º NT PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPIO UF ASSUNTO ANÁLISE VOTO 
1 16 44006.002581/2002-18 APAE de Fronteira Fronteira SP Registro Def. Def. 
2 550 44006.000101/2001-79 Associação de Promoção 

ao Lavrador e Assistência 
ao Menor 

Turmalina SP Renovação  Def. Def. 

3 244 44006.003376/2001-81 Centro Espírita Eurípedes 
Barsanulfo 

Colinas do TO TO Renovação  Def. Def. 

4 150 44006.000093/2001-42 Congregação das 
Missionárias de Cristo 

Jundiaí SP Renovação  Def. Def. 

5 51 44006.001292/2002-93 Lar Galeão Coutinho Jundiaí SP Renovação  Def. Def. 
6 283 44006.001969/2001-11 APAE de Monte Azul 

Paulista 
Monte Azul 
Paulista 

SP Renovação  Def. Def. 

7 112 44006.004933/2000-92 Serviço de Obras Sociais Penápolis SP Renovação  Def. Def. 
8 258 44006.001818/2001-54 Asilo São Vicente de 

Paulo  
Piraju SP Renovação  Def. Def. 

9 231 44006.003758/2000-99 Creche Berçário Santa 
Cecília 

Presidente Alves SP Renovação  Def. Def. 

10 597 44006.001701/2001-71 APAE de Bela Vista Bela Vista MS CEAS Def. Def. 
11 459 44006.003127/2000-98 Instituto Nossa Senhora 

do Carmo 
Anápolis GO Renovação  Def. Def. 

12 276 44006.003356/2000-85 Colégio Auxilium Anápolis GO Renovação  Def. Def. 
 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Em discussão.  (Pausa.)   

 Não havendo quem queira discutir, em votação.  

 Como votam os Conselheiros? 

 

 LIZAIR DE MORAIS GUARINO – Com o relator.  

 

 MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Com o relator.  

  

TÂNIA MARA GARIB – Com o relator.  

 

 ELOÍSA CASTRO BERRO – Com o relator.  

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Com o relator.  

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Com o relator.  

  

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Com o relator.  
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 LUIZ ANTÔNIO ADRIANO DA SILVA – Com o relator.   

 

 JULIAN MARCONDES VIANA DE ASSIS – Com o relator.  

  

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Com o relator.  

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Com o relator.  

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Aprovados os votos do 

Conselheiro Fausto. 

 

 REGINA CELESTE DE CARVALHO – Sr. Presidente, antes que o senhor 

prossiga a apreciação dos processos, eu gostaria, a exemplo da Conselheira Marlene, de 

pedir que também fosse encaminhado orientação às entidades, mais especificamente em 

relação ao trabalho com criança e adolescente, para que elas cumpram o que determina o 

Estatuto da Criança e do Adolescente no que diz respeito ao menor. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Peço ao Conselheiro Waldir e à 

Comissão de Normas que faça uma sugestão ou correspondência geral a todas as 

entidades alertando sobre o caso.  A definição de nome é um critério de cada entidade, 

mas podemos recomendar que façam uma avaliação sobre esse assunto.  Não podemos 

fazer uma observação direcionada a uma entidade, para que ela não se sinta 

constrangida com a interferência do Conselho.  A Comissão pode fazer um apanhado de 

situações que mudaram com a legislação em relação à nomenclatura e pedir que se faça 

uma reavaliação a critério de cada entidade. 
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 WALDIR PEREIRA – Sr. Presidente, o senhor está falando sobre razão 

social da entidade. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – A Conselheira Marlene sempre 

levanta a questão relativa aos nomes das entidades.  Acho que poderia ser feito uma 

informação geral. 

 

 WALDIR PEREIRA – Talvez não seja este o momento de estabelecermos 

uma ampla discussão sobre o assunto, mas quero lembrar que o nome de uma entidade 

faz parte do seu patrimônio.  A alteração do nome da entidade requer gastos expressivos, 

como, por exemplo, mudar o nome na escritura de suas propriedades, se for o caso; 

alterações no Ministério do Trabalho e em outros órgãos do governo.  Talvez com essa 

exigência seja necessário fazer uma despesa que a entidade não possa bancar. Eu 

acredito que devemos discutir esse assunto em outras esferas. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Por isso estou remetendo à 

Comissão de Normas, para que dê um parecer.  Como sinaliza o Aguilera, podemos estar 

acarretando um constrangimento à entidade se for dirigida apenas a uma entidade.  De 

qualquer forma, a Comissão de Normas poderá trazer um entendimento sobre o caso na 

próxima reunião, a fim de que façamos alguma coisa generalizada. 

 

 WALDIR PEREIRA – A Comissão de Normas tratará do assunto. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Com a palavra o Conselheiro 

Eugênio, para a leitura de seus votos. 

 



 

 

71 

71 de 264

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Acompanhei a orientação do Serviço 

de Análise. 

N.º     NT PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPIO UF ASSUNTO ANÁLISE VOTO 
1                     

0285     
44006.002735/2000-
63  

Fundação Pavel Barão de 
Grajaú 

MA Registro  Def. Def. 

2 313 44006.001250/2002-
52 

Casa dos Meninos  Belo Horizonte MG Registro Def. Def. 

3 83 44006.001890/2002-
62 

Escola Dom Bosco  Olinda PE CEAS Def. Def. 

4 224 44006.001587/2001-
89 

Fundação Ruralista Dom Inocêncio PI CEAS Def. Def. 

5 344 44006.002103/2001-
19 

APMI DE Cambira Cambira PR CEAS Def. Def. 

6 280 44006.002741/2000-
51 

Associação de Pais 
e Amigos dos 
Excepcionais de 
Santa Cecília 

Santa Cecília SC Renovação  Def. Def. 

7 240  44006.004677/2000-
24 

Associação de 
Caridade de 
Japaratuba 

Japaratuba SE Renovação Def. Def. 

8 188 44006.004802/2000-
14 

Santa Casa de 
Misericórdia de 
Araçatuba 

Araçatuba SP Renovação  Def. Def. 

9 263 44006.003587/2000-
06 

Clínica Antônio Luiz 
Sayão – 
Acompanhamento 
Psiquiátrico 

Araras SP  Renovação Def. Def. 

10 169 44006.003498/1998-
83 

TASK BRASIL –
The Abandoned 
Street Kids of Brasil 

Rio Janeiro SP  Recons/ 
Registro 

Def. Def. 

11 298 44006.002586/2000-
08 

Irmandade da 
Santa Casa de 
Arapongas  

Arapongas PR Recons/ 
Renov. 

Def. Def. 

12 023 44006.002607/2000-
78 

Associação Maria 
Imaculada 

São Paulo SP Recons/ 
Renov. 

Indef. Retirado  

 

 

 No item 11 — Irmandade da Santa Casa de Arapongas — veio o 

representante da entidade para fazer sustentação oral.  Como eu não recebi o fax 

pedindo a sustentação, eu não sabia que haveria a defesa da entidade.  Todavia, o 

pedido foi deferido. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Em discussão.  (Pausa.)   

 Não havendo quem queira discutir, em votação.  

 Como votam os Conselheiros? 

 

 LIZAIR DE MORAIS GUARINO – Com o relator.  

 

 MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Com o relator.  
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 TÂNIA MARA GARIB – Com o relator.  

 

 ELOÍSA CASTRO BERRO – Com o relator.  

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Com o relator.  

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Com o relator.  

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Com o relator.  

 

 LUIZ ANTÔNIO ADRIANO DA SILVA – Com o relator.  

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Com o relator.  

 

 JULIAN MARCONDES VIANA DE ASSIS – Com o relator.  

 

 WALDIR PEREIRA – Com o relator.  

  

MÁRCIO FIDÉLIS – Com o relator.  

 

 REGINA CELESTE DE CARVALHO – Com o relator.  

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Aprovados os votos do 

Conselheiro Eugênio. 

 Com a palavra a Conselheira Eloísa, para apresentar seus votos. 
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 ELOÍSA CASTRO BERRO – Acompanhei o Serviço de Análise exceto no 

item 11 – Apae de Guaçuí — que pedi retirada de pauta.  Eu já fiz um pedido à equipe de 

análise para que seja feita diligência, para que demonstre o cumprimento dos requisitos 

exigidos.  Tentamos telefonar para a entidade.  Acredito que ela não recebeu a 

correspondência, que possa ter havido mudança de endereço ou de telefone. 

 

N.º NT PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPIO UF ASSUNTO ANÁLISE VOTO 
1 213 44006.002241/2002-

89 
Instituto  Nair  
Valadares 

Brasília DF Registro Def. Def. 

2 306 44006.001405/2002-
51 

Centro Educacional 
Evangélico e 
Assistência Social   

Serranópolis GO Registro  Def. Def. 

3 301 44006.003447/2001-
45 

Associação de 
Deficientes de Monte 
Carmelo 

Monte 
Carmelo 

MG CEAS  Def. Def. 

4 163  44006.001761/2001-
93 

APAE de Angélica Angélica MS CEAS  Def. Def. 

5 0158 44006.003281/2000-
88 

Casa de Saúde 
“Bezerra de Menezes” 

Rio Claro SP Renovação Def. Def. 

6 151 44006.003108/2000-
43 

Asilo de Mendicidade 
Dom Bosco  de Santa 
Cruz  das Palmeiras  

Santa Cuz 
das 
Palmeiras  

SP Renovação  Def. Def. 

7 164 44006.003288/2000-
27 

Irmandade da Santa 
Casa de Misericórdia 
de São Carlos    

São Carlos  SP Renovação  Def. Def. 

8 257 44006.03566/2000-
28 

Educandário Nossa 
Senhora do Rosário 

Inhumas  GO Renovação Def. Def. 

9 255 44006.001317/2001-
78 

Hospital Nossa 
Senhora do Brasil  

Bambuí MG Renovação  Def. Def. 

10 340 44006.002388/2002-
79 

Centro de Integração 
Empresa Escola de 
Minas Gerais – CIEE 

Belo 
Horizonte  

MG Renovação  Def. Def. 

11 232 44006.001354/2001-
86 

APAE de Guaçuí Guaçuí ES CEAS  Indef. Diligência  

12 261 44006.002558/2001-
34 

Associação de Amigos 
dos Deficientes Físicos 
de Boquim 

Boquim SE Registro Def. Def. 

 

 

 Há ainda alguns problemas com relação à nomenclatura, com termos que 

não se usam mais.  Creio que devemos discutir isso depois.  No geral, preencheram os 

requisitos. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Em discussão.  (Pausa.)  

 Não havendo quem queira discutir, em votação.  

 Como votam os Conselheiros? 
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 LIZAIR DE MORAIS GUARINO – Com a relatora.  

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Com a relatora.  

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Com a relatora.  

 

 LUIZ ANTÔNIO ADRIANO DA SILVA – Com a relatora.  

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Com a relatora.  

 

 JULIAN MARCONDES VIANA DE ASSIS – Com a relatora.  

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Com a relatora.  

 

 WALDIR PEREIRA – Com a relatora.  

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Com a relatora.  

 

 REGINA CELESTE DE CARVALHO – Com a relatora.  

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Com a palavra o Conselheiro 

Charles, para ler seus votos. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Até o item 12, mantive o mesmo 

parecer da equipe de análise. O item 13 — Associação de Promoção e Bem-Estar Social 
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de Cristinápolis — retirei de pauta para diligência.  O item 14 — Sociedade Pelotense de 

Assistência e Cultura – está com pedido de vista e tem parecer em separado.  O item 15 

— Ginásio e Escola Normal Particular Nossa Senhora Auxiliadora — é informação fiscal e 

tem parecer em separado. 

 

N.º NT PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPIO UF ASSUNTO ANÁLISE VOTO 
1 278 44006.002135/2000-81 Associação dos Moradores 

do Conjunto Santa Luzia 
Salvador BA Registro Def. Def. 

2 246 44006.003420/2001-52 Associação Comunitária 
Cemoaba  

Tururu CE Registro Def. Def. 

3 574 44006.000969/2001-95 Associação Caminho de 
Luz 

Brasília DF CEAS Def. Def. 

4 87 44006.003535/2001-47 Hospital Doutor Otávio 
Gonçalves 

Cachoeira 
do Pajeú 

MG CEAS Def. Def. 

5 260 44006.003396/2001-52 União Social Espírita As 
Samaritanas  

Conselheir
o Lafaiete 

MG CEAS Def. Def. 

6 85 44006.003218/2000-41 Educandário Dona 
Cordolina Loup Reis 

Ilhéus BA Renovação  Def. Def. 

7 243 44006.004111/2000-93 Hospital Maternidade de 
Santo Amaro  

Santo 
Amaro 

BA Renovação Def. Def. 

8 0599 44006.000530/2002-43 Lar da Criança Padre 
Cícero 

Brasília  DF Renovação Def. Def. 

9 142 44006.000967/2002-87 Creche Nossa Senhora da 
Divina Providência 

Brasília DF Renovação Def. Def. 

10 96 44006.003863/2000-73 Sociedade Beneficente e 
Cultural de Montanha 

Montanha ES Renovação Def. Def. 

11 42 44006.004204/2000-72 Associação Beneficente 
Seara do Bem 

Lages SC Renovação Def. Def. 

12 259 44006.003652/2000-68 Santa Casa de Misericórdia 
de Votuporanga 

Votuporang
a 

SP Renovação  Def. Def. 

13* 562 44006.002709/2001-54 Associação de Promoção e 
Bem-Estar Social de 
Cristinápolis 

Cristinápoli
s 

SE Reg + CEAS Def.(R.)/ 
Indef.(C.) 

Diligência  

14*  44006.001975/2001-60 
e 44006.005066/2000-
76 

Sociedade Pelotense de 
Assistência e Cultura 
(SPAC) 

Pelotas RS Representaç
ão / Ren. 
CEAS 

  

15** 342 44006.002748/2000-08 Ginásio e Escola Normal 
Particular Nossa Senhora 
Auxiliadora 

Lins SP Renovação Indef.  

* Retirados da pauta de 13 e 14 de maio, conforme deliberação Plenária.  
** Retirado da pauta de abril,  mediante solicitação em 04/04/2003 e, de maio, conforme deliberação Plenária. 

 
 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Vamos votar os processos com 

deferimento e depois você lê os dois outros processos dos itens 14 e 15. 

 Em discussão.  (Pausa.) 

 A votação vai até o item 12. 

 Não havendo quem queira discutir, em votação.  

 Como votam os Conselheiros?   
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 LIZAIR DE MORAIS GUARINO – Com o relator.  

 

 ELOÍSA CASTRO BERRO – Com o relator.   

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Com o relator.  

 

 LUIZ ANTÔNIO ADRIANO DA SILVA – Com o relator.  

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Com o relator.  

 

 JULIAN MARCONDES VIANA DE ASSIS – Com o relator.  

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Com o relator.  

 

 WALDIR PEREIRA – Com o relator.  

  

 MÁRCIO FIDÉLIS – Com o relator.  

 

 REGINA CELESTE DE CARVALHO – Com o relator.  

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Com a palavra o Conselheiro Ajur. 

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Peço ao nobre Conselheiro 

Humberto Araújo que leia meus votos. 

 Antes, porém, faria dois pequenos comentários, referentes aos itens 13 e 

14 — Instituto Pio X e Santa Casa de Misericórdia de Guaçuí, respectivamente. 
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 A Santa Casa de Misericórdia de Guaçuí teve pedido de vista meu, na 

reunião passada.  O processo fora indeferido porque havia dois itens do estatuto da 

entidade que precisavam ser alterados.  Pedi diligência à instituição que fez a alteração 

estatutária e enviou o extrato da ata, registrado em cartório, e o aditivo ao estatuto. 

 No que diz respeito ao Instituto Pio X, de Marília, havia proposta de 

indeferimento por não comprovar gratuidade. Analisando o processo, detectei que a 

instituição faz 100% de gratuidade, é uma entidade pequena, cuja isenção é muito baixa.  

Entretanto, além da questão da isenção, a instituição faz atendimentos a jovens e a 

adolescentes de forma totalmente gratuita, atendendo na área de assistência social, 

educacional e até pagando bolsas de estudo para os jovens no grau de escolaridade que 

não é oferecido pelo Instituto Pio X.   

Assim, acato a sugestão da equipe de análise até o item 12 e nos itens 13 

e 14 apresento proposta de deferimento. 

 

HUMBERTO ARAÚJO – Faço a leitura para o Conselheiro Carlos Ajur. 
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N.º NT PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPIO UF ASSUNTO ANÁLISE VOTO 
1 90 44006.003466/2001-71 Liga Feminina de Combate 

ao Câncer de Vacaria 
Vacaria RS Registro/CEAS Def. Def. 

2 84 44006.003312/2001-80 Lar da Criança São Vicente 
de Paulo  

Cruzeiro  SP Registro/CEAS Def. Def. 

3 225 44006.000643/2002-49 Centro de Atendimento e 
Educação Especial –CEEP 

Tremembé SP Registro/CEAS  Def. Def. 

4 520 44006.002384/2001-18 Pastoral do Menor de 
Alagoinhas 

Alagoinhas BA CEAS Def. Def. 

5 17 44006.002886/2001-31 APAE de Brumado Brumado BA CEAS Def. Def. 
6 643 44006.000711/2001-99 Sociedade de Caridade de 

Mar de Espanha 
Mar de 
Espanha 

MG Renovação Def. Def. 

7 70 44006.002822/2002-11 Asilo São Vicente de Paulo 
de Muzambinho 

Muzambinho MG Renovação  Def. Def. 

8 598 44006.004355/2000-58 Lar dos Velhinhos Passa Quatro MG Renovação Def.  Def. 
9 297 44006.003133/2000-91 Associação Nossa Senhora 

de Fátima de Assistência a 
Criança e Velhos 

Curitiba PR Renovação Def. Def. 

10 524 44006.004034/2000-44 Escola Especializada 
Primavera 

Curitiba PR Renovação Def. Def. 

11 484 44006.001601/2001-44 Associação Brasileira de 
Municípios 

Brasília DF Registro Indef. Indef. 

12 048 44006.002496/2002-41 Satélite Esporte Clube Itanhém SP Registro  Indef. Indef. 
13* 061 44006.005208/2000-69 Seminário Diocesano 

Menor Pio X de Marília 
Marília SP Renovação Indef. Def. 

14** 433 44006.003940/2000-12 Santa Casa de Misericórdia 
de Guacuí 

Guacuí ES Renovação Indef. Def. 

15*** 477 44006.004960/2000-65 Colégio São Joaquim Lorena SP Renovação Indef. Retirad
o  

16****  121 44006.001596/2001-70 
e 44006.001522/2001-
33 

Fundação Universidade 
Federal do PR p/ o 
Desenvolvimento da 
Ciência e Tecnologia – 
FUNPAR  

Curitiba PR Representação 
/ Ren. CEAS 

Arquivar Vista  

* Retirado da pauta de 13 e 14 de maio, conforme deliberação Plenária.  
**Solicitado vista em 13/05/2003. 
*** Retirado da pauta de 13 e 14 de maio, conforme deliberação Plenária e, desta conforme solicitação em 30/05/2003. 
**** Solicitou retirada de pauta em 02/05/2003. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Em discussão.  (Pausa.) 

 Não havendo quem queira discutir, em votação.  

 Como votam os Conselheiros?   

 

 LIZAIR DE MORAIS GUARINO – Com o relator.  

 

 ELOÍSA CASTRO BERRO – Com o relator.   

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Com o relator.  

  

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Com o relator.  
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LUIZ ANTÔNIO ADRIANO DA SILVA – Com o relator.  

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Com o relator.  

 

 JULIAN MARCONDES VIANA DE ASSIS – Com o relator até o item 12;  

com a equipe de análise nos itens 13 e 14.  

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Com o relator.  

 

 WALDIR PEREIRA – Com o relator.  

  

 MÁRCIO FIDÉLIS – Com o relator até o item 12, e abstenção nos itens 13 

e 14.  

 

 REGINA CELESTE DE CARVALHO – Com o relator até o item 12 e com 

o Serviço de Análise nos itens 13 e 14.  

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Votos distribuídos ao Conselheiro 

Antônio Brito. 

 Eu acompanhei o Serviço de Análise em todas as notas técnicas.  Há 

pedido de vista do item 13 — Instituto Santo Antônio de Pádua — pelo Conselheiro José 

Carlos Aguilera. 
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N.º NT PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPIO UF ASSUNTO ANÁLISE VOTO 
1 185 44006.002625/2002-00 Guarda Mirim de 

Botucatu 
Botucatu SP Registro Def.  Def. 

2 307 44006.002468/2002-24 Obras Sociais do Centro 
Espírita Wantuil de 
Freitas  

Cotia SP Registro  Def. Def. 

3 0256 44006.003488/2001-31 Grupo Espírita Paz e 
Renovação 

Niterói RJ Registro/CEAS Def. Def. 

4 343 44006.002146/2002-85 Associação Hospitalar 
Santa Rita 

Jaboticaba RS Registro/CEAS Def. Def. 

5 316 44006.001352/2001-97 APAE de  Macapá Macapá AP CEAS Def. Def. 
6 65 44006.002190/2001-12 Sociedade  Pestalozzi de 

Alagoinhas 
Alagoinhas BA CEAS Def. Def. 

7 170 44006.000065/2001-15 Sociedade Hospitalar 
Beneficente de 
Bandeirantes 

Bandeirantes PR Renovação  Def. Def. 

8 186 44006.002843/2000-21 Educandário Santa Isabel Bandeirantes PR Renovação  Def. Def. 
9 0310 44006.002025/2001-52 Associação de Pais e 

Amigos dos Excepcionais 
de Céu Azul  

Céu Azul PR Renovação  Def. Def. 

10 025 44006.001716/2001-39 Centro Social Leão XIII Iutiutaba MG Renovação Def. Def. 
11 252 44006.000780/2001-01 Associação dos 

Hemofílicos de Minas 
Gerais  

Juiz de Fora MG Renovação Def. Def. 

12 368 28990017285/1995-11 Instituto Brasileiro de 
Administração Municipal 
– IBAM 

Rio de 
Janeiro 

RJ Recad. + CEAS Indef. Indef. 

13 349 44006.000497/2001-74 Instituto Santo Antônio de 
Pádua 

Itabirito MG Representação Prov. Vista Aguilera  

14 433 44006.003428/1997-17 Hospital Beneficente 
Santa Lúcia 

Casca RS Correição Prov. Retirado 

 

  

Em discussão.  (Pausa.) 

 Não havendo quem queira discutir, em votação.  

 Como votam os Conselheiros?   

 

 LIZAIR DE MORAIS GUARINO – Com o relator.  

 

 TÂNIA MARA GARIB – Com o relator.  

 

 ELOÍSA CASTRO BERRO – Com o relator.   

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Com o relator.  

  

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Com o relator.  
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 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Com o relator.  

 

LUIZ ANTÔNIO ADRIANO DA SILVA – Com o relator.  

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Com o relator.  

 

 JULIAN MARCONDES VIANA DE ASSIS – Com o relator.  

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Com o relator.  

 

 WALDIR PEREIRA – Com o relator.  

  

 MÁRCIO FIDÉLIS – Com o relator.  

 

 REGINA CELESTE DE CARVALHO – Com o relator.  

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Aprovados os votos do 

Conselheiro Antônio Brito. 

 Com a palavra o Conselheiro Ademar para apresentar seus votos. 

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Eu acompanhei o Serviço de 

Análise até o item 12. 

 No item 13 — Sociedade de Ensino Superior de Nova Iguaçu – SESNI — 

há pedido de vista dos Conselheiros Marcos Antônio e Márcio Fidélis. 
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 Os itens 14, 15, 16 e 17 — Associação dos Municípios da Micro-região do 

Sudoeste do Estado da Bahia, AMIRS; Associação Três Ilhas de Sítio do Mato, Instituto 

Santa Teresa e Faculdades Católicas — foram retirados de pauta. 

 

N.º NT PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPIO UF ASSUNTO ANÁLISE VOTO 
1 209 44006.002618/2002-

08 
Clínica Interdisciplinar 
Educacional de Louveira. 

Louveira SP Registro Def. Def. 

2 167 44006.001171/2002-
41 

Centro Social Imaculada 
Coração de Maria. 

Mogi das 
Cruzes 

SP Registro Def. Def. 

3 253 44006.001496/2001-
43 

Congregação das Irmãs 
Franciscanas de Nossa 
Senhora do Amparo.   

Petrópolis RJ CEAS Def. Def. 

4 0584 44006.001215/2001-
52 

Movimento Fé e Amor Rio de 
Janeiro 

RJ CEAS Def. Def. 

5 475 44006.001635/2000-
78 

Igreja Evangélica 
Congregacional do Brasil   

Ijuí RS CEAS Def. Def. 

6 499 44006.002649/2001-
70 

Secretariado de Assistência – 
Juvenópolis  

Maceió AL Renovação Def. Def. 

7 449 44006.002354/2001-
01 

Diocese de Humaitá Humaitá AM Renovação Def. Def. 

8 235 44006.002597/2000-
16 

Sociedade de Obras Sociais 
Nossa Senhora de Nazaré 

Manaus AM Renovação Def. Def. 

9 321 44006.000821/2002-
31 

Centro de Formação “Vida 
Alegre” 

Manaus AM Renovação Def. Def. 

10 208 44006.005563/2000-
19 

Associação de Pais e Amigos 
dos Excepcionais de 
Guanambi e Região  

Guanambi BA Renovação Def. Def. 

11 23 44006.000600/2003-
44 

Fundação Boas Novas  Manaus AM Importação Def. Def. 

12 2 44006.002810/2002-
96 

Fundação Poceti Manaus AM Importação Def. Def. 

13 464 44006.004852/2000-
92 

Sociedade de Ensino 
Superior de Nova Iguaçu - 
SESNI 

Nova Iguaçu RJ Representaç
ão 

Arquivar Vista  

14* 628 44006.000444/2002-
31 

Associação dos Municípios 
da Micro-Região do Sudoeste 
do Estado da Bahia – AMIRS 

Poções BA Registro Indef. Retirado 

15* 649 44006.002684/2001-
99 

Associação Três Ilhas de 
Sítio do Mato 

Sítio do Mato BA Registro Indef. Retirado 

16** 551 44006.005124/2000-
71 

Instituto Santa Teresa Lorena SP Renovação Indef. Retirado 

17*** 486 44006.002309/20014
9 

Faculdades Católicas Rio de 
Janeiro 

RJ Representaç
ão 

Prov. Retirado 

* Retirado da pauta de 13 e 14 de maio, conforme deliberação Plenária. 
** Solicitado vista em 13/05/2003 e, retirado desta pauta conforme solicitação em 04/06/2003.  
*** Solicitado retirada de pauta em 04/06/2003. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Em discussão.  (Pausa.) 

 Não havendo quem queira discutir, em votação.  

 Como votam os Conselheiros?   

 

 LIZAIR DE MORAIS GUARINO – Com o relator.  

 

 TÂNIA MARA GARIB – Com o relator.  
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 ELOÍSA CASTRO BERRO – Com o relator.   

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Com o relator.  

  

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Com o relator.  

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Com o relator.  

 

LUIZ ANTÔNIO ADRIANO DA SILVA – Com o relator.  

 

 JULIAN MARCONDES VIANA DE ASSIS – Com o relator.  

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Com o relator.  

 

 WALDIR PEREIRA – Com o relator.  

  

 MÁRCIO FIDÉLIS – Com o relator.  

 

 REGINA CELESTE DE CARVALHO – Com o relator.  

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Aprovados os votos do 

Conselheiro Ademar. 

 Concluída a parte referente aos processos distribuídos aos Conselheiros. 

 Temos quatro processos para apreciar:  o do Piracicabano, dois do 

Charles e um do Aguilera. 
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 Pela ordem, iniciaremos pelo Instituto Educacional Piracicabano, que tem 

sustentação oral. 

 Com a palavra o Conselheiro Humberto. 

 Eu preciso me retirar por alguns minutos e nesse tempo assume a 

presidência o Conselheiro Eugênio. 

 

 HUMBERTO ARAÚJO – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Conselheiros, meu 

relatório e voto em pedido de vista decorreu do fato de que na reunião de 16 de julho de 

2002 foi apresentado um relatório pelo Conselheiro João Donadon sobre uma 

representação, resultante de um recurso.  Como não havia no processo nenhuma 

referência a que a entidade tinha tido a oportunidade de dar as suas razões de defesa em 

referência à representação e aos documentos acrescidos depois do recurso interposto, 

pedimos vista para que pudesse ser dada ampla defesa à entidade e com isso não 

sermos acusados de violar a Constituição Federal que preconiza a ampla defesa às 

entidades. 

 Passo a ler meu relatório e voto. 

 Entidade: INSTITUTO EDUCACIONAL PIRACICABANO (IEP) 

  CNPJ: 54.409.461/0001 – 41 

  Piracicaba  -  São Paulo 

 

Assunto:    Relatório e Voto em Pedido de Vista 

 

1) Documentos examinados: 

 

1.1 -  Processo 44000.003146/2000 – 83 de 08/12/2000 (fls. 01 a 413) 
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Recurso do INSS ao Ministro da Previdência e Assistência Social contra  decisão do 

CNAS – Resolução nº 245 de 22/11/2000 (DO 23/11/2000), referente Processo 

44006.003264/2000–69 – pedido Renovação de Certificado; 

Apenso:  

-    Informação Fiscal de 17/11/2000  da Diretoria de   Arrecadação – INSS – Gerência 

Executiva – Piracicaba, São Paulo 

1.2 -   Processo 44006.000679/2001 – 41 de 21/03/2001 (fls. 01 a 178) 

Apensos: 

- Contra-razões de defesa da entidade, ao recurso do INSS (fls. 01 a 55) 

- Informação/SPOA/MPAS/SECONT de Junho de 2001 (fls. 61 a 64), transformada em 

Representação por decisão do ministerial   

- Parecer CJ/MPAS nº 2608 de 01/11/2001 (fls. 66a 76) 

- Relatório e Voto do Conselheiro João Donadon, de 30/05/2002, apresentado ao 

Colegiado do CNAS em 16/07/2002, não deliberado em razão do presente pedido de 

vista, (fls. 85 a 104) 

- Defesa de Representação da entidade (fls. 116 a 162) 

- Nota Técnica da Coordenadoria de Normas do CNAS, de 26/03/2003, (fls. 166 a 178) 

 

2) Fatos pertinentes: 

2.1 -  O Recurso apresentado pelo INSS ao Senhor Ministro da Previdência e 

Assistência Social, datado de 04/12/2000, deu entrada no protocolo em 08/12/2000, diz 

ser: “...contra decisão do Conselho Nacional de Assistência Social que renovou o 

Certificado de Entidade  de Fins Filantrópicos do Instituto Educacional Piracicabano, 

CNPJ 54.409.461/0001-41, nos termos da Resolução CNAS nº 245 de 22/11/2000, 

publicada no Diário Oficial de 23/11/2000, que julgou o Processo nº 44006.004547/97-41.” 

(fls. 01) 
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Vícios do recurso: 

a) A resolução CNAS 245 de 22/11/00 (DO 23/11/2000),  não julgou o Processo 

44006.004547/97-41, pois julgou o Processo 44006.003264/2000-69 conforme 

constatação  de Pesquisa e Certidão do Serviço de Cadastro do CNAS, (fls. 57 e 84 do 

Processo 44006.000679/2001-41 referido em 1.2 acima). 

b) A data de entrada em protocolo do MPAS (08/12/2000) é posterior ao limite do prazo 

de 10 (dez) dias fixado no § 1º do art. 7º do Decreto nº 3504 de 13/06/2000 que altera o 

Decreto nº 2536/98. 

c) O documento que compõe o recurso é uma “Informação Fiscal” datada de 17/11/2000, 

Ofício INSS/GEX Piracicaba 21.631-2 (fls. 02 do recurso) dirigido ao Presidente do CNAS, 

embora não tenha sido enviado a este órgão,  senão por despacho da CJ/MPAS em 

09/03/2001, (fls. 414 verso, do recurso, Processo 44000.003146/2000-83). 

d) O Processo 44006.004547/97-41, referido pelo INSS (fls. 01 do recurso) como tendo 

sido julgado pela Resolução CNAS nº 245 de 22.11.2000 (DO de 23/11/2000), foi 

efetivamente julgado pela Resolução CNAS nº 187 de 25/11/98 (DO de 27/11/98). 

 

2.2 - O Parecer CJ/MPAS nº 2.608 de 01/11/2001 (fls. 66 a 76  do Processo 

44006.000679/2001-41, citado em 1.2 deste relatório), declara: 

         a)  “o recurso do INSS não pode ser conhecido por ser manifestamente  

intempestivo”, (artigos 59 e 63 da Lei 9.784 de 29/01/99).(fls. 72) 

    b) Também registra que o Processo 44006.003264/2000-69, julgado pela  

Resolução CNAS nº 245 de 22/11/2000 (DO 23/11/2000), “...assegurou a renovação do 

certificado baseando-se em parecer técnico”, do qual consta: 

“...comprovou atendimento acima de 20 % da receita bruta em gratuidade nos exercícios 

de 1997,1998 e 1999.”(fls. 66). 

c) Diz ainda o douto Parecer: 
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“o recurso ao Ministro de Estado deveria ser  feito no mínimo, com ciência 

do  Diretor-Presidente do INSS” (fls. 73), o que de fato não ocorreu. 

d) A Consultoria Jurídica do MPAS  aplica o entendimento do Parecer 

CJ/MPAS nº 1701/99, para excluir das gratuidades referidas pela entidade as bolsas 

decorrentes de acordo coletivo de trabalho computadas no exercício de 1999. Tal 

entendimento, não é coerente com o que está escrito no Parecer 2608/2001: 

“Ocorre que a entidade tem razão quando alega que não se pode ter 

aplicação retroativa do Decreto nº 3504 de 2000...” (fls. 73). 

e) A Consultoria Jurídica conclui o seu Parecer dizendo: 

         “...tendo em vista a impossibilidade de se conhecer do recurso do INSS 

por                     manifestamente intempestivo, ... mister se faz que seja conhecido pelo 

Conselho                     como Representação, nos moldes do Art. 7º do Dec. Nº 2536/98” 

(fls. 74). 

f) A decisão do Senhor Ministro aprova o Parecer CJ/MPAS nº 2608/2001 

nos seguintes termos: 

“...não conheço do recurso do INSS contra decisão do Conselho Nacional 

de Assistência Social que renovou o certificado de Entidade Beneficente de Assistência 

Social do Instituto Educacional Piracicabano. Devolvo o recurso ao CNAS para que seja 

conhecido como representação.”(fls. 76). 

Comentário do relator: O emprego do verbo “devolver” não está claro, em 

razão de não ter sido o CNAS  o   órgão que enviou o recurso. E seria ofender a este 

Conselho que o relator estivesse aqui a explicitar o sentido vernacular do verbo 

“devolver”.  

   

2.3. A Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e Administração da 

Coordenação Geral de Orçamento e Finanças do MPAS emitiu a Informação/SPOA em 
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junho de 2001, (fls. 61 a 64), atendendo solicitação da Consultoria Jurídica do MPAS, da 

qual consta: 

“...estritamente ao cumprimento da aplicação anual do mínimo de 20% da 

receita bruta...em gratuidade,...procedeu  à análise dos documentos contábeis...referentes 

ao Instituto Educacional Piracicabano...para os exercícios de 1997 a  1999...desde que 

acatadas as alegações anteriormente expostas, de irretroatividade do Decreto nº 

3504/2000 e da efetividade social das demais atividades desenvolvidas pelo IEP, os 

percentuais de gratuidade seriam, de fato, os declarados pela entidade, ou seja, 24,89% 

em 1997, 24,32% em 1998 e 23,29% em 1999.” (fls. 63). 

Consta ainda da mesma Informação/SPOA: 

“O CNAS, a partir da análise da documentação contábil da entidade, 

encontrou, em 20/11/2000 — época em que o Processo nº 3264 estava sendo julgado — 

percentuais de aplicação em gratuidade de 23,07%, 23,71% e 23,15% nos exercícios de 

1997, 1998 e 1999, respectivamente.” (fls. 61). 

 

2.4 -  O Conselheiro designado para relatar a Representação, apresentou o seu relatório 

ao Colegiado do CNAS  em 16/07/2002,(fls. 85 a 104 do Processo 44006.000679/2001-

41), o qual não foi submetido à deliberação nem a voto, por força de pedido de vista de 

Conselheiro. Em síntese esclarecedora, esta Representação é a Informação Fiscal do 

INSS em Piracicaba que constituiu o teor do recurso do INSS ao Senhor Ministro da 

Previdência e Assistência Social, o qual por despacho ministerial ao Parecer CJ/MPAS nº 

2608/2001 foi trazido ao CNAS. 

a) O relatório não refere a que o processo na fase de representação fosse 

conhecido da entidade, como prescreve o inciso I do § 2º do art. 7º do Decreto nº 

2536/98: 
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“... I – recebida a representação, será designado relator, que notificará a 

empresa sobre seu inteiro teor”. 

Tal lacuna — a falta de notificação — deu margem ao pedido de vista, a 

fim de que não houvesse restrição a uma ampla defesa da entidade, direito consagrado 

em nossa Carta Magna. 

b) O relatório também contém o mesmo vício formal já apontado no recurso, 

ao citar em seu preâmbulo o Processo  44006.004547/97-41 relacionado à Resolução 

CNAS nº 245 de 22/ 11/2000, que julgou o Processo 44006.003264/2000-69 (fls. 85). 

c) O relatório distorce a conclusão da Informação Fiscal do INSS ao 

escrever: 

“O INSS pede a anulação da decisão do CNAS que deferiu a renovação 

do certificado...” (fls. 85). 

O INSS na Informação que serviu de apoio ao recurso intempestivo 

conclui de forma bem diferente: 

“...submetemos a presente Informação Fiscal à presidência deste 

conceituado órgão para apreciação...” (fls. 35 do Processo 44.000.003146/2000-83 

Recurso do INSS).  A informação era dirigida ao Presidente do CNAS, mas não veio para 

cá, foi enviada para o Ministro. 

d) O relatório seguindo a mesma metodologia empregada pelo INSS na 

Informação Fiscal, ao desconsiderar parcelas das gratuidades oferecidas pela entidade, 

apresenta um “quadro resumo” (fls. 98), comparativo com os valores encontrados pela 

entidade e “após a análise feita pela Auditoria Fiscal do INSS”, aponta:  

% gratuidade 1999 1998 1997 

Entidade 23,29 24,32 24,89 

Auditoria INSS 8,38 8,48 11,65 

Relatório fls. 102 4,48 4,76 6,59 
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Inf. Fiscal fls. 33 9,32 9,60 9,01 

 

Os percentuais apontados no relatório como encontrados pela auditoria 

fiscal do INSS, não são concordantes com os registrados com a Informação Fiscal 

(Representação), (fls. 33 do Processo 44.000.003146/2000-83), sobre a qual foi 

elaborado o relatório. 

e) A diferença entre os percentuais encontrados pelo Relator, pela “auditoria 

fiscal” citada pelo relator e na Informação Fiscal (Representação), a  partir dos mesmos 

dados oferecidos pela entidade, é uma evidência flagrante da falta de uniformidade de 

critérios para identificação das gratuidades em atividades de caráter filantrópico. 

f) A conclusão do relatório do Conselheiro está fundamentada nos artigos 

53 e 54 da Lei 9.784 de 29/01/99 segundo os quais “ A Administração deve anular seus 

próprios atos quando eivados de vícios de legalidade”, e também socorre-se da súmula nº 

473 do STF da qual o relatório destaca: “A Administração pode anular seus próprios atos 

quando eivados de vícios que os tornam ilegais...e ressalvada, em todos os casos, a 

apreciação judicial.” 

O relatório do Conselheiro não identifica qual o “vício legal” contido na 

Resolução CNAS nº 245 de 22/11/2000 (DO 23/11/2000). 

Comentário à parte:  principalmente porque o fato de os índices de 

gratuidade da entidade não coincidirem com os dele, também os dele não coincidiam com 

os dos outros auditores fiscais.  Então, não há por que chamar um de vício legal e o outro 

não ser também.  Todos seriam vícios legais. 

g) O relatório traz também o VOTO do Conselheiro Relator,  (fls. 104), “pela 

anulação da decisão deste Conselho de 22 de novembro de 2000, que foi objeto da 

Resolução nº 245 de 22 de novembro de 2000, na parte que renovou o certificado do 

Instituto Educacional Piracicabano - CGC 54.409.461/0001-41, para o período de 
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01/01/2001 a 31/12/2003, pois restou comprovado que a entidade não atendeu, nos três 

exercícios anteriores àquela decisão, os requisitos estabelecidos nos incisos IV do art. 2º 

do Decreto nº 752/93 e VI do art. 3º do Decreto nº 2536/98, tendo aplicado em assistência  

social gratuita valores bem inferiores aos vinte por cento da receita bruta considerada em 

cada exercício, pois em 1997 aplicou apenas 6,59%, em 1998, 4,76%, e em 1999, 

4,48%.” 

 

2.5 -  A Nota Técnica nº 071/2003 do Serviço de Análise do CNAS, de 

26/03/2003, (fls. 166 a 178 do Processo 44006.000679/2001-41) merece as seguintes 

considerações: 

a) Refere, no item 1.8 (fls. 168), que o INSS “solicita anulação da 

decisão do CNAS que renovou o Certificado do Instituto Educacional Piracicabano 

constante do processo 44006.003264/2000-69”. A Informação Fiscal do INSS não solicita 

“anulação” de decisão do CNAS, nem cita o referido processo. 

b) A Nota Técnica extrapola a sua finalidade, ao discorrer no item 3.2 

sobre a soberania do CNAS em suas decisões(fls. 171). O Parecer CJ/MPAS nº 

2772/2000, de 28/08/2000 define o CNAS (e não o técnico analista) como único 

competente para “...analisar de forma conclusiva os requisitos para obtenção de 

Certificado” (fls. 08 a 11 e 120 do Processo 44006.000679/2001-41). 

c) Os itens  3.4 a 3.14 da Nota Técnica (fls. 172 a 175) contêm 

afirmações de caráter conceitual, nem sempre com fundamentação legal pertinente, em 

socorro das glosas dos valores em gratuidade apontadas na Informação Fiscal e 

corroboradas no relatório do Conselheiro, já comentados. 

d) A Nota Técnica cita os Pareceres CJ/MPAS nºs  1878/99 e 

2433/2001, como fundamentação para desconsiderar os valores aplicados pela entidade 
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no percentual das gratuidades oferecidas. Tais pareceres foram aplicáveis na análise de 

processos de entidades de caráter exclusivamente cultural.  

e) A Nota Técnica, à luz de suas considerações  sobre o que considera 

gratuidade oferecida pela entidade, apresenta um quadro comparativo dos percentuais 

apresentados pela entidade  na defesa da Representação e os obtidos pelo analista:(fls. 

177) 

 

% em gratuidade 1999 1998 1997 

Entidade 23,29 24,32 24,89 

Nota Técnica CNAS 8,47 8,57 11,79 

 

f) A Nota Técnica conclui  cometendo alguns equívocos: (fls. 177)                                                                    

- emitindo “parecer” e determinando ações que são da competência do Colegiado quando 

delibera; 

- relacionando a Resolução CNAS nº 245 de 23/11/2000  ao processo 44006.004547/97-

41. 

 

2.6 -  Da defesa de Representação apresentada pela entidade (fls. 116 a 

141 e 143 a 162), vale destacar: 

a) A distinção entre os procedimentos que tipificam um recurso e uma 

representação, no Decreto nº 2536/98 (art. 7º e seus parágrafos), alterado pelo Decreto nº  

3504/2000, não contempla a figura da transformação de um no outro sem cumprimento do 

rito específico. 

b) O CNAS já analisou de forma conclusiva, no Processo 

44006.003264/2000-69, o atendimento pela entidade, dos requisitos legais para a 

obtenção de renovação do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social. 

Tanto que, às folhas 079 desse processo, consta a “memória de cálculo” elaborada pela 
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Coordenação de Normas do CNAS  e na qual os percentuais em gratuidade são 

concordantes com os demonstrados pela entidade nos autos do processo. 

c) A exclusão da gratuidade resultante de bolsas de estudos 

concedidas por força de acordo ou convenção coletiva de trabalho, com aplicação 

retroativa  do Decreto nº 3504/2000, constitui uma violação do Artigo 5º, III, da 

Constituição Federal de 1988. A Lei 10.243 de 19/06/2001 alterou o Artigo 458 da CLT 

que passou a ter a seguinte redação(fls. 131): 

“Art. 458 ... 

§ 2º - Para os efeitos previstos neste artigo, não serão consideradas como 

salário as seguintes utilidades concedidas pelo empregador: 

(...) 

II – educação, em estabelecimento próprio ou de terceiros, 

compreendendo os valores relativos à matrícula, mensalidade, anuidade, livros e material 

didático;(...)”. 

d) De igual modo, são despesas que podem ser incluídas entre as 

gratuidades concedidas, a assistência ambulatorial médica e odontológica aos seus 

empregados, de acordo com a redação do art. 458 da CLT, alterado pela Lei 10.243/01, 

(fls. 134): 

“Art. 458 – 

§ 2º(...) 

IV  -  assistência médica, hospitalar e odontológica, prestada diretamente 

ou mediante seguro-saúde;” 

e) Os valores incluídos nas gratuidades em decorrência de “renúncia de 

receita”, também desconsideradas pelos analistas fiscais nos cálculos constantes da 

Informação Fiscal (Representação), no relatório do Conselheiro e na Nota Técnica do 

CNAS, encontram apoio para o entendimento da entidade nos Pareceres CJ/ MPAS nºs 
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1345/98 e 1620/99 que consideram correta a inclusão desses valores entre as 

gratuidades. (fls. 127 a 129). 

Parecer nº 1345/98: “Apresenta a entidade um relatório contábil em que 

se evidencia, em função de tal acordo, renúncia de receita na ordem de... Portanto, se os 

valores cobrados foram inferiores àqueles fixados pela lei supracitada, por 

espontaneidade da entidade, de fato tal renúncia reveste em bolsa de estudos, conduta 

essa admissível com base no Decreto 752/93”. 

Parecer nº 1620/99: (...) 

“5) Valor das despesas com gratuidade 

(...) 

c) o montante referente ao serviço prestado a CBPM e que não foi   

recebido”. 

Assim a entidade tem respaldo para o cômputo em gratuidade dos valores 

não recebidos por inadimplência, bolsas reembolsáveis (quando não o forem), dispensa 

de taxa no processo seletivo e outras atividades de cunho social descritas às fls. 126  a 

137 das razões de defesa da entidade. 

As atividades de cunho social, desconsideradas nos documentos fiscais, 

estão voltadas para aldeias indígenas de Mato Grosso do Sul (campus de Lins), detentos 

da cadeia pública, comunidades carentes da periferia da cidade, e que não fora 

contestadas quanto à sua efetiva prática. 

f) A entidade alega  ter computado na receita bruta dos exercícios de 

1997 a 1999, os valores recebidos  de convênios com o Poder Público e com agências 

prestadoras de serviços assistenciais de utilidade pública, ampliando a base de cálculo 

para fixar o percentual de gratuidade. Como o inciso II do art. 2º do Dec. 2536/98 não 

engloba tais valores, a correta apuração dos percentuais em gratuidade, com a exclusão 
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desses valores de receita, revela 25,19% em 1997, 24,56% em 1998 e 23,51% em 1999, 

(fls. 141 e 162). 

g) A entidade conclui a sua defesa apresentando um quadro no qual 

são exibidos os percentuais constantes do Processo 44006.003264/2000-69, e da defesa 

de representação com a exclusão da receita de convênios públicos, da Informação Fiscal 

do INSS (representação), do relatório do Conselheiro, e da Informação SPOA/MPAS.(fls. 

162). 

      

3) -  Considerações finais e Voto: 

a) O Recurso do INSS contra a decisão do CNAS (Resolução 245 de 

22/11/2000 (DO de 23/11/2000), não foi conhecido por vício de “manifesta 

intempestividade” (Parecer CJ/MPAS nº 2608 de 01/11/2001). 

b) A Resolução CNAS 245 de 22/11/2000 julgou o Processo 44006. 

003264/2000-69 o qual teve sua tramitação cumprindo o rito processual normal, sem 

vícios que possam ensejar a sua anulação. 

c) É da competência do CNAS a análise conclusiva dos processos (Parecer 

CJ/MPAS nº 2772/2000), e as suas resoluções são decisões finais, às quais somente 

cabem recursos ao Senhor Ministro (§ 1º do art. 7º do Decreto 2536/98, alterado pelo 

Decreto 3504/2000). O Parecer citado expressa claramente: “...na via administrativa, 

exaure-se o processo administrativo com a decisão conclusiva do Conselho”, e também: 

“... o INSS, sob nenhum pretexto ... pode emitir juízo de valor sobre um certificado, 

desconsiderá-lo...sob o argumento de que o CNAS errou ao conceder Certificado”. 

Coerente com a sua competência, o CNAS renovou o Certificado do IEP com uma 

decisão conclusiva exarada na Resolução 245 de 22/11/2000, em processo regular.   

d) O documento de apresentação do Recurso do INSS (Fls. 01 do Processo 

44.000.003146/2000 – 83), o preâmbulo do Relatório do Conselheiro João Donadon (fls. 
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85 do Processo 44006.00679/2001-41), a conclusão da Nota Técnica  nº 071/2003 do 

CNAS (fls. 177 do Processo 44006.000679/2001-41), cometem o mesmo equívoco ao 

relacionarem a Resolução CNAS nº 245/2000 de 22/11/2000 ao Processo 

44006.004547/97 – 41. Tal  equívoco em documentos que pretendem produzir efeitos 

legais caracteriza vício por erro de motivação ou de objeto, o que, por si só, é capaz de 

descaracterizar o seu mérito, além de imprecisões outras já descritas neste relatório. 

e) A ausência de critérios bem definidos com legislação própria, anteriores 

ao Decreto nº 3504/2000, para identificação de valores aplicados em gratuidade nas 

atividades assistenciais  da entidade, deu margem à utilização de subjetividade conceitual 

com “desconsiderações” inexplicáveis, conclusões díspares e até incoerentes. Senão, 

vejamos: 

- são desconsiderados valores aplicados em gratuidade decorrentes de  

“renúncia de receita”  de atividades assistenciais, desprezando o entendimento claro dos 

Pareceres CJ/MPAS nºs 1345/98 e 1620/99,(fls. 127); 

- são desconsideradas as bolsas escolares oferecidas em decorrência 

de acordo ou convenção coletiva de trabalho, com aplicação retroativa do Decreto 

3504/2000, com afronta ao preceito constitucional (Art. 5º, XXXVI, CF/88); 

- são desconsiderados os valores em gratuidade despendidos em 

gratuidade nas atividades assistenciais junto aos seus funcionários e comunidades 

carentes, omitindo-se de analisá-las  à luz dos incisos II e IV do Art. 2º da Lei 10.243 de 

19/06/2001, (fls. 131 e 134); 

- a rejeição dos valores em gratuidades decorrentes das bolsas 

oferecidas a irmãos, em famílias carentes, sem amparo legal para a descabida rejeição, 

reflete a insensibilidade social dos analistas, com o que não pode comungar este 

Conselho que é de Assistência Social. 
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f) Os fatos antes apontados deram origem à disparidade dos percentuais em 

gratuidade da entidade quando comparados na Informação Fiscal(Representação) (fls. 

33), no Relatório do Conselheiro,(fls. 102), e Nota Técnica CNAS nº 071/2003, (fls. 177), 

do Processo 44006.000679/2001-41. 

Tal disparidade de resultados torna clara a desarmonia conceitual nos 

critérios em gratuidade — e abro um parênteses para dizer que estamos ainda discutindo 

neste Conselho como definir critérios de gratuidade, o processo continua em aberto —, 

embora examinados os mesmos documentos contábeis da  entidade: 
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 CNAS 

Coord. 

Normas 

Informaç

ão Fiscal 

SPOA/M

PAS 

c/bolsas 

SPOA/M

PAS 

s/bolsas 

Cons. J. 

Donadon 

Nota 

Técnica 

CNAS  

I.E.P. c/ 

receita  

convênio     

 I.E.P. s/ 

receita 

convênio 

1997 23,07 9,01 24,89 19,62 6,59 11,79 24,89 25,19 

1998 23,71 9,60 24,32 19,14 4,76 8,57 24,32 24,56 

1999 23,15 9,32 23,29 18,53 4,48 8,47 23,29 23,51 

 

 Vemos nesse quadro que nenhum deles concorda com o outro, com 

exceção do da Coordenação de Normas, em 2002, que é mais próximo ao da entidade. 

g) Os percentuais da gratuidade oferecida pela entidade e apresentados no 

Processo 44006.003264/2000-69, julgado pela Resolução CNAS nº 245 em 22/11/00 (DO 

23/11/00), superiores a 20% de suas receitas, nos exercícios de 1997, 1998 e 1999, são 

confirmados na “memória de cálculo” elaborada pela Coordenadoria de Normas do CNAS 

(fls. 79), e também confirmados pela Informação SPOA/MPAS, referente ao Processo 

44006.003264/2000-69, ao responder solicitação da CJ/MPAS, (fls. 63 e 64 do Processo 

44006.000679/2001-41). 

Antes de pronunciar o voto, há o pedido de sustentação oral. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – A sustentação oral será feita pelo 

Dr. Roberto Quiroga Mosquera, que disporá de 10 minutos. 

 

ROBERTO QUIROGA MOSQUERA – Sr. Presidente, ilustre Relator, Srs. 

Conselheiros, tentarei, nos 10 minutos, expor as considerações que entendo importantes 

nesta representação que hoje está em pauta. 

Até requeiro aos meus colegas advogados que quando outros advogados 

não usarem todo o tempo, como ocorreu com o Dr. Marcelo Monello, que só usou 3 
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minutos, possamos pedir que o prazo sobrante seja a nós destinado, uma vez que às 

vezes os outros casos podem merecer uma abordagem mais longa. 

O primeiro ponto que eu chamaria a atenção dos Srs. Conselheiros é que 

não é comum uma sustentação oral nessa fase de primeiro julgamento de uma 

representação.  Todos sabem que, normalmente, nesses casos, se utiliza a argüição e a 

defesa perante este Conselho já em uma segunda fase, quando estamos com o pedido 

de reconsideração. 

Porém, entendi necessária a abordagem já neste momento pelos pontos 

expostos inicialmente, de forma bastante evidente, pelo ilustre Relator, Dr. Humberto. 

Na última oportunidade em que estive neste Conselho, defendendo outra 

entidade, mais de uma vez tive de me deter em aspectos formais, que às vezes não eram 

tão relevantes nem tão importantes em um sistema em que se está falando em 

assistência social.  Mas eu creio que as questões formais e as de procedimento do 

processo administrativo devem ser devidamente qualificadas e abordadas em uma 

reunião como esta. 

No caso específico do Instituto Educacional Piracicabano ocorreu algo 

absolutamente inusitado:  quando já da obtenção de renovação do CEAS, com portaria 

publicada e devidamente de pleno conhecimento de todos, ingressa o INSS com recurso 

ao Ministro fora do prazo.  E a Consultoria Jurídica sugere que se aceite razões de um 

recurso fora do prazo como se fosse uma representação.  Esse fato por si só demonstra 

que se admitirmos esse tipo de procedimento estaremos, na verdade, admitindo o recurso 

chamado ad infinitum, ou poderíamos chamá-lo, com a devida vênia, em um termo mais 

vulgar, de recurso “camaleão”:  serve, dependendo da natureza.  Quando fora de prazo, 

por desídia do servidor público; quando fora de prazo por incompetência do servidor 

público; quando fora de prazo por cochilo do servidor público, aceitemos a perda de prazo 

como uma representação.  E a partir daí teremos todas as conseqüências que hoje o 
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Instituto Educacional Piracicabano está passando.  Depois de ter demonstrado, em rito 

absolutamente adequado, previsto em lei, que cumpria gratuidade, com relatório da 

Comissão de Normas dizendo que atingia perto de 23% em gratuidade, chegamos agora 

a uma nova análise, depois de todo o processo regular que tivemos. 

Atestar um fato como este em um processo administrativo é de tal 

gravidade, que entendi necessária essa sustentação, neste momento, para que os 

Conselheiros tenham a plena convicção desse processo específico, além de todos os 

critérios já expostos pelo ilustre Relator, de inúmeros vícios, inúmeras falhas. A propósito, 

tivemos seis opiniões durante todo o processo de fiscalização e análise das contas do 

Instituto.  A própria administração entendeu que ele cumpria a gratuidade no primeiro 

momento.  Depois, outros órgãos, ou outros servidores da instituição, entenderam de 

forma contrária. Em cinco oportunidades, os números não coincidiram.  Isso mostra de 

forma absolutamente cristalina que o processo que o Instituto Educacional Piracicabano 

passou no primeiro momento, quando da obtenção da renovação do CEAS para o período 

de 1997 a 1999, é o critério legal, é o critério justo. 

Isso fica absolutamente claro quando se analisa a parte meritória do IEP.  

É uma entidade fundada há 122 anos; entidade que tem vocação na área de educação; 

entidade que se esforça por capacitar profissionais, técnicos e cientistas; entidade que 

nos últimos anos desenvolveu atividade de pesquisa ímpar na região da Grande 

Campinas; entidade que desenvolve atividade educacional e que vem provando a sua 

atividade assistencial perante a comunidade de Piracicaba, atingindo algo em torno de 

330 mil pessoas. 

Mas não é só sua vocação profissional que demonstra isso, que 

demonstrou sua gratuidade.  Existem dados quantitativos e qualitativos no processo que 

demonstram esse fato.  Daí por que não só ilegal a representação, como também injusta. 

Na época do certificado, em 1997, a instituição atendia a 12 mil alunos; hoje, perto de 17 
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mil alunos.  Na época de 1997, atendia 105 mil pessoas ao ano; no triênio, 315 mil 

pessoas.  Hoje, em 2002/2003, atendeu no triênio 400 mil pessoas.  No período de 1997, 

tinha mais ou menos 2.500 bolsas de estudo; hoje, praticamente dobrou, atingindo 6.000 

bolsas de estudo.  Ou seja, ademais da questão procedimental, devidamente 

demonstrada nos autos, há uma questão meritória, clara, evidente, neste processo, 

analisado agora por este Conselho. 

No tocante às questões específicas deste processo, há uma coisa clara e 

totalmente incontestável:  a Consultoria Jurídica aplica o Decreto nº 3.504 

retroativamente.  Ponto que a nota técnica dessa representação viciada concorda e 

confirma, e diz que têm de ser excluídas todas as bolsas educacionais nesse sentido. 

Outros aspectos, como as bolsas reembolsáveis, em que não há 

reembolso, obviamente considera-se gratuidade nesse caso.  Todo o trabalho 

ambulatorial, todo o trabalho na área de fonoaudiologia, de odontologia, feito pela 

entidade educacional foi simplesmente extirpado do cálculo da gratuidade. 

Srs. Conselheiros, entendo que neste processo está absolutamente 

comprovado o vício no procedimento da representação, que não é uma representação, 

porque tomou emprestado razões de um recurso absolutamente fora de prazo.  Ademais 

disso, os dados, os valores, a contabilidade do IEP demonstraram atingir acima de 20% 

de gratuidade. E em nenhum momento a Administração conseguiu coincidir em seus 

números.  Em nenhum momento, repito.  E no momento correto, legal, legítimo de 

apuração da gratuidade, a Comissão de Normas atestou e confirmou possuir acima de 

20% de gratuidade.  E é esta que vale, esta a que deve ser aplicada, uma vez que esta foi 

a decisão do Conselho e é uma decisão absolutamente perfeita e acabada, e não deve 

ser retirada da jurisdicidade que este Conselho lhe deu. 
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Daí por que, Presidente, requeiro, em preliminar, o não conhecimento da 

representação, porque representação não é.  No mérito, atendida a gratuidade, como 

demonstrado no processo, a total improcedência dessa pseudo e falsa representação. 

Obrigado. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Obrigado, Dr. Quiroga. 

Informo que está sendo feita uma gravação do Sistema Radiobrás, TV 

Nacional, NBR.  Ela está fazendo uma matéria sobre filantropia e solicitaram ao Sistema 

de Comunicação dos Ministérios da Previdência e o da Assistência Social para fazer a 

gravação.  Não será sonora, apenas imagem do Conselho, para ilustrar a matéria sobre 

filantropia. 

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Pela ordem, Sr. Presidente. 

Eu pediria, do plenário e de viva voz, à TV Nacional que viesse também 

filmar, inclusive gravando as vozes, as sessões deste Conselho quando ele discute as 

questões da assistência social e não apenas a filantropia. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – O pedido da Radiobrás foi para 

fazer uma matéria sobre filantropia. 

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Meu pedido continua de pé, Sr. 

Presidente. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Será encaminhado à Assessoria 

de Comunicação de ambos os Ministérios. 

Em discussão a matéria.  (Pausa.)   



 

 

103 

103 de 264 

Com a palavra o Conselheiro Fidélis. 

 

MÁRCIO FIDÉLIS – Sr. Presidente, nobre Conselheiro Humberto Araújo, 

no item 2.1 do seu relatório, consta, no primeiro momento, a Resolução nº 425.  Logo 

abaixo e na seqüência do seu relatório está Resolução nº 245.  Eu não sei qual o número 

real.  Eu peço um esclarecimento ao Conselheiro, para ver se a confusão não estaria no 

número das resoluções, em vez de vício no processo. 

 

HUMBERTO ARAÚJO – É um vício do relator, não do processo. 

 

MÁRCIO FIDÉLIS – São todas 245. 

 

HUMBERTO ARAÚJO – São todas 245.  Inclusive, em todo o processo, 

quando é citada a resolução, está o nº 245.  O vício foi do relator. 

 

MÁRCIO FIDÉLIS – Outra questão que eu levantaria seria com relação à 

transformação ou a devolução do processo pela Consultoria Jurídica a este Conselho, 

sugerindo que ele o recepcionasse como representação.  Parece-me que esta é uma 

questão vencida, na medida em que este Conselho não só acatou a sugestão da 

Consultoria Jurídica, como deu abertura ao processo administrativo; a entidade 

apresentou sua defesa e hoje o Conselheiro está fazendo o relatório do processo.  

Parece-me, então, que essa questão encontra-se vencida. 

Outro ponto a destacar é com referência aos vícios apresentados no 

recurso.  Ora, se o recurso não foi acatado, deixou de existir. A partir do momento em que 

o processo retornou ao Conselho e foi por ele acatado como representação, não há que 
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se falar em vícios do recurso.  O recurso passa a fazer parte do passado.  Nós estamos 

hoje para votar e julgar um processo acatado por este Conselho como representação. 

No item 2.2, o Conselheiro cita a Lei nº 6.784, arts. 59 e 63.  Não seria a 

Lei nº 9.784? 

 

HUMBERTO ARAÚJO – É a Lei nº 9.784.  Mais um erro do relator, não do 

processo. 

 

MÁRCIO FIDÉLIS – Continuando.  Foi muito questionada e comentada 

pelo nobre relator e também pelo nobre defensor da entidade a questão colocada como 

entendimento retroativo do Decreto nº 3.504.  O Decreto nº 3.504 veio colocar no 

regulamento o que a Constituição já prevê.  O art. 201 da Constituição Federal, antes da 

Emenda Constitucional nº 20, em seu § 4º, diz a respeito de salários:  “os ganhos 

habituais do empregado, a qualquer título, serão incorporados ao salário para efeito de 

contribuição previdenciária e conseqüentemente repercussão e benefício nos casos e na 

forma da lei”. 

A Constituição já previa isso, e continua prevendo após a Emenda 

Constitucional nº 20.  Mudou apenas o parágrafo:  deixou de ser § 4º e passou a ser § 11.  

Continua na Constituição:  são ganhos habituais, por isso têm cunho salarial.  Inclusive o 

art. 2º da Lei nº 10.343, que alterou o art. 458 da CLT, causa bastante estranheza, uma 

vez que esse dispositivo constitucional não foi revogado.  Seria constitucional essa 

alteração da CLT? 

A questão levantada pela representação fiscal e também considerada 

como válida pela análise técnica não teria respaldo em uma análise retroativa, em uma 

vigência retroativa do Decreto nº 3.504, mas sim na Constituição Federal. 
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O Conselheiro citou também, no item 2.4, letra “c”: “o relatório distorce a 

conclusão da Informação Fiscal do INSS ao escrever: ‘o INSS pede a anulação da 

decisão do CNAS que deferiu a renovação do certificado’...” 

Eu gostaria de esclarecer que somente a partir da Resolução nº 66 do 

INSS é que o Instituto passou a fazer a representação administrativa propriamente dita.  

Criou um formulário próprio para fazer a representação administrativa.  Até então, as 

normas internas do INSS determinavam que fosse feita uma informação fiscal.  Cópia 

dessa informação fiscal era encaminhada ao Conselho e a outros órgãos públicos pelo 

INSS como representação.  Assim, também perguntaria ao nobre Conselheiro:  não teria 

um ofício encaminhando essa informação fiscal com essa terminologia? 

Em seu extenso relatório, o Conselheiro, mostrou-se contrário às glosas 

feitas pela representação e também pelo Serviço de Análise.  Mas faltou, creio eu, e acho 

que seria importante para nossa análise e decisão, que ficasse tipificada, em cada uma 

dessas rubricas apontadas, o que realmente está sendo ou não está sendo considerado.  

Os senhores hão de convir que um relatório dessa extensão e natureza, que acabamos 

de receber, sem termos acesso ao processo, fica difícil de ser analisado e saber se os 

números que aqui estão... E me penitencio, porque não li os números apontados pelo 

Conselheiro, não sei se eles existem. 

 

HUMBERTO ARAÚJO – Estão no processo. 

 

MÁRCIO FIDÉLIS – E onde estariam no seu relatório? 

 

HUMBERTO ARAÚJO – Os números estão no processo. 
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MÁRCIO FIDÉLIS – No seu relatório há seis análises e eu não sei qual o 

senhor está adotando.  Eu realmente não captei essa parte e pediria ao senhor que me 

esclarecesse. 

 

HUMBERTO ARAÚJO -  Perfeito. 

 

MÁRCIO FIDÉLIS – Considerando que estamos julgando uma 

representação fiscal a partir do relatório e voto do Conselheiro Humberto Araújo, eu sugiro 

que adotemos, já neste caso, a prática sugerida na reunião passada, aprovada por este 

Plenário:  que pudéssemos realmente ter acesso ao processo e entender esses números, 

para saber exatamente o que está sendo glosado e o que está sendo considerado.  O 

Conselheiro frisou muito bem aqui que nós temos uma grande dificuldade porque até hoje 

o Conselho não definiu com clareza o que são atividades de assistência social e que 

critérios adotar na análise dos processos, o que deve ser considerado, o que não deve 

ser considerado.  Eu creio que tem de ficar claramente tipificado aqui, primeiro, quais os 

números do Conselheiro.  Segundo, o que está sendo considerado e o que não está 

sendo considerado nos números do Conselheiro.  O que vamos votar aqui?  Os números 

da Coordenação da Normas?  Os da informação fiscal?  Os da SPOA?  Do Conselheiro 

João Donadon?  Os números da nossa técnica?  Os números do IEP? 

Eu concluí minha intervenção, Sr. Presidente. Obrigado. 

 

PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) – Com a palavra o 

Conselheiro Carlos Ajur. 

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Sras. e Srs. Conselheiros, ouvindo 

atentamente, de olhos fechados, o relatório do nobre Conselheiro Dr. Humberto e as 
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observações feitas pelo Conselheiro Márcio Fidélis  — meu amigo Fidélis — fiquei meio 

confuso.  Como o Dr. Humberto vai falar em seguida, eu gostaria de alguns 

esclarecimentos, principalmente em relação à origem do processo.   

O CNAS votou o processo de renovação dessa instituição e o aprovou.  

Pelo que me consta, o recurso — conforme relatado pelo Dr. Humberto no início do 

processo — cabia ao Ministro.  O INSS fez o recurso ao Ministro, pedindo que este não 

acatasse a decisão de renovação do certificado proferida pelo CNAS. E entrou fora do 

tempo.  Aliás, por causa desse motivo — fora do prazo — este Conselho já penalizou 

várias instituições.  O Ministro, na omissão da sua obrigação, de assumir isso e devolver a 

solicitação do INSS para ele novamente, porque já estava fora do prazo, simplesmente a 

transformou em um processo de representação e a mandou para o CNAS, para que ele 

anulasse sua decisão.  No meu entendimento, pelo que conheço de procedimento de 

processo, esse processo não teria de voltar para o CNAS.  Já que esgotou o prazo de 

recurso ao Ministro, só caberia recorrer à Justiça.  Neste caso, o INSS teria de ter 

procurado a Consultoria Jurídica e recorrer à Justiça comum — ao Supremo ou ao STJ  

— pedindo a anulação.  Mas não S.Exa. o Ministro mandar para o CNAS para que ele 

revogasse sua decisão.   

Todos os recursos dirigidos ao Ministro vão voltar para o CNAS abrir um 

novo processo? 

Eu gostaria de esclarecimentos sobre esses pontos, até para eu poder 

dar meu voto. 

 

PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) – Com a palavra o 

Conselheiro Humberto. 
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HUMBERTO ARAÚJO – Em primeiro lugar, quero agradecer ao 

Conselheiro Fidélis a identificação de dois erros gráficos — troca de números —, defeitos 

meus, porque quem digitou esse trabalho fui eu e provavelmente eu os troquei.  

Entretanto, a continuidade com os números certos valeu até como forma matemática para 

ver qual era o número verdadeiro.  Se há citação de dois números desiguais e depois um 

deles é recitado várias vezes de uma mesma forma, é muito mais normal que valha a 

forma mais freqüente.  Mas eu não apenas aceito a observação não só para corrigir o 

número de 6 para 9, como também trocar a posição do 2 por 4, como a agradeço. 

Em relação aos problemas levantados pelo Conselheiro Fidélis, no meu 

modo de entender, salvo melhor juízo do Colegiado, ele está cometendo um erro de foco. 

Não estamos analisando o Processo nº 3264/2000.  Estamos analisando um ato do 

Ministro que mandou para vermos a informação retransformada em representação, que 

no seu ofício inicial — e aí já respondo a outra indagação sua —, dirigido ao Ministro, é 

contra a decisão do Conselho que renovou o certificado, por meio da Resolução nº 245.  

O que temos de analisar é isso.  Foi isso que o Ministro mandou fazer.  Ou somos a favor 

da anulação da resolução — o termo que ele usa é “contra a decisão” — ou ficamos com 

a decisão do CNAS.  Não estamos analisando o processo. 

Os números que o caro Conselheiro quer que eu cite, citei todos, porque 

os números que estão nas representações redundam em percentuais, e todos os 

percentuais ditos na informação fiscal, na nota técnica, no relatório do Conselheiro e no 

relatório da SPOA e na citação que está no processo são números.  Mesmo sendo em 

forma de percentual, 28 nunca deixou de ser número.  Número é número, apenas em 

forma percentual.  São números que refletem uma análise.  Não cabe a este Conselho 

agora analisar esse processo de novo.  Foi o que acabou de dizer o Conselheiro Ajur.  O 

Processo nº 3264/2000 foi vastamente analisado, a ponto de ter uma memória de cálculo 

do CNAS e agora, já em fase de recurso, por solicitação da digna Consultoria Jurídica, foi 
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feita uma revisão, que veio dizendo:  se não aplicar o Decreto nº 3.504, valem os 

percentuais da entidade.  Isso deixa tão claro, no meu modo de entender, que não entendi 

o que o senhor queria.  Tive a impressão de que o senhor queria que abríssemos o 

Processo nº 3264/2000.  Mas o processo está aqui — e eu o trouxe de propósito para que 

se o nobre Conselheiro quiser possa consultar as folhas citadas no meu relatório, pois 

pode ser que eu também tenha cometido algum erro de folha, mas não creio.  Eu tive o 

cuidado, quando fiz citações, não só de textos como de tabelas, de colocar os números 

que estão no processo.  O Processo nº 00679/2001 está aqui; está aqui o Processo nº 

003146/2000.  Esses são os dois processos. O terceiro processo é o do recurso, que tem 

junto a informação fiscal. 

E aqui vou lhe satisfazer uma curiosidade muito interessante.  Eu disse no 

relatório, mas talvez o senhor não tenha ouvido, porque eu li mais rapidamente.  

Realmente, há um ofício do INSS.  O recurso, recurso mesmo, é apenas essa folha, que 

diz: 

“Exmo. Sr. Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social 

O Instituto Nacional do Seguro Social – INSS no uso da faculdade que lhe 

confere o art. 7º, § 1º, do Decreto nº 2.536, com redação dada pelo Decreto nº 3.504, e 

tendo em vista o disposto do § 8º do art. 207 e no art. 210, caput, ambos do Decreto nº 

48/99 (?), apresenta a Vossa Excelência recurso contra decisão do Conselho Nacional de 

Assistência Social, que renovou o Certificado de Entidade de Fim Filantrópico do Instituto 

Educacional Piracicabano, CNPJ 54.409.461/0001-41, nos termos da Resolução CNAS nº 

245, de  22.11.2000, publicada  — e aí vem o interessante, para o senhor que gosta da 

exatidão da citação — no DO de 23.11.2000, que julgou o Processo nº 44006.004547/97.  

Não foi este o processo julgado!!  Foi o Processo nº 3264/2000.  A Resolução nº 245 não 

julgou o Processo nº 4547/97.  Isso caracteriza um erro de objeto!!   
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O Apóstolo Tiago, em sua Carta Universal, diz o seguinte:  pedis e não 

recebeis porque pedis mal!  Mesmo que ele tivesse entrado no tempo próprio, o INSS 

estaria pedindo errado.  Ele cometeu aqui dois vícios:  pediu fora de prazo e pediu com 

objeto trocado.  Era para fechar o processo e fim!!  Nada mais tem a fazer!   

Eu não sei se há réplica, mas estou respondendo ponto a ponto o que o 

Conselheiro Fidélis falou.  Se começarmos a dialogar, vamos discutir o processo até a 

meia-noite. 

Agora vou ler o que fez a Consultoria Jurídica. 

No seu parecer, diz a Consultoria Jurídica, no item 18 de seu parecer:  

“Tendo em vista a impossibilidade de conhecer o recurso do INSS por manifestamente 

intempestivo, mas verificando-se, a princípio — a princípio, não comprova isso, suspende 

uma névoa —, que a renovação do certificado do CNAS pode ter se dado ao alvedrio de 

posição consolidada da Administração, já exigível à época, mister se faz que o recurso do 

INSS seja conhecido pelo Conselho, como representação nos moldes do art. tal”. 

O Ministro, na sua decisão, nas fls. 76, diz:  “visto o processo em que é 

interessada a parte acima indicada, com fundamento no Parecer nº 2.608/2001, da 

Consultoria Jurídica deste Ministério, não conheço do recurso do INSS contra decisão do 

Conselho Nacional de Assistência Social que renovou o Certificado de Entidade 

Beneficente de Assistência Social do Instituto Educacional Piracicabano.  Devolvo o 

recurso ao CNAS”. 

E aí, Sr. Conselheiro, este Conselho foi mais do que magnânimo, mais do 

que respeitoso com o Sr. Ministro ao não lhe dizer:  restituo a V.Exa. porque não foi eu 

quem lhe mandou, mande para quem mandou, que foi o INSS. 

O INSS, então, recebendo isso de volta, poderia — aí, sim — entrar com 

uma representação, levantando não agora a decisão, mas o processo.  Aí seria outra 

história. A representação pode ser feita a qualquer época. 
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O problema todo está em que este Conselho não acatou a representação.  

Quem diz que acata é a nota técnica.  O Conselho apenas deu tramitação em respeito à 

vontade do Ministro.  Mas era a vontade que partia do uso de um verbo errado. 

 

MÁRCIO FIDÉLIS – Um esclarecimento, Sr. Conselheiro.  Foi aberto 

prazo de defesa para a entidade. 

 

HUMBERTO ARAÚJO – Na época de recurso, sim. 

 

MÁRCIO FIDÉLIS -  Não.  Agora, neste. 

 

HUMBERTO FIDÉLIS – Na época de representação, sim também.  

Depois, quando chegou aqui, por solicitação nossa. 

 

MÁRCIO FIDÉLIS – Então, ele acatou. 

 

HUMBERTO ARAÚJO -  Aqui já estava um relatório de representação.  

Sim, acatou nesse sentido.  Acatou no sentido normal de respeito.  Se o Conselho 

quisesse, poderia ter devolvido.  Mas não devolveu.  Devolver não é acatar, é receber.  

Acatar é concordar, é intuir. 

 

MÁRCIO FIDÉLIS – Permita-me, Conselheiro.  Peço-lhe um último 

esclarecimento.  Objetivamente, o Conselho abriu o prazo de defesa para entidade ou 

não? 

 

HUMBERTO ARAÚJO — Não.  Quem abriu fui eu. 
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MÁRCIO FIDÉLIS – O senhor não faz parte do Conselho? 

 

HUMBERTO ARAÚJO – Calma.  Vou lhe dizer o que aconteceu que fica 

mais fácil e o senhor, mais tranqüilo. 

O processo chegou aqui no dia 29; o parecer jurídico é de 1º de 

novembro.  No dia 29 de novembro, o Coordenador de Normas da Assistência Social deu 

ao processo o nome de representação.  Mas é óbvio.  Ele recebeu uma devolução do 

Ministro dizendo:  receba uma representação.  Mas não foi uma representação 

formalmente feita, seguindo o rito processual da representação... 

 

MÁRCIO FIDÉLIS – Abriu prazo ou não, Conselheiro? 

 

HUMBERTO ARAÚJO – Não, não deu prazo. Mandou ao Conselheiro 

Donadon para relatar.  O Conselheiro Donadon imediatamente relatou e o trouxe a este 

Plenário em julho de 2002  — levou 6 meses relatando.  O ofício é de novembro de 2001 

e o Conselheiro Donadon datou o relatório dele de 30 de maio de 2002 e só o apresentou 

aqui em 17 de julho de 2002.   

O Conselheiro Donadon, recebendo do Secretário-Executivo o processo 

como representação, relatou-o como representação. 

Eu solicitei vista do processo, sob a alegação básica de que a entidade 

não tinha sido ouvida na condição de representação, que era uma nova modalidade que o 

processo estava sofrendo. Tudo isso acatando o fato de haver uma representação.  Mas 

representação contra quê? 

 

MÁRCIO FIDÉLIS – Aí, então, o senhor abriu o prazo. 
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HUMBERTO ARAÚJO – Mas representação contra que, Sr. Conselheiro?  

Contra decisão do Conselho.  Não é contra o processo. 

 

MÁRCIO FIDÉLIS – Eu não quero ficar discutindo com o senhor.  Eu só 

gostaria que o senhor respondesse se abriu prazo para a entidade apresentar o 

contraditório. 

 

HUMBERTO ARAÚJO – Aí foi aberto o prazo para a entidade. Por 

solicitação do relator do pedido de vista foi aberto o prazo.  O relator primeiro não deu 

prazo, cometeu mais um vício, porque ia fazer um relatório aqui sem prazo.  O relator do 

pedido de vista pediu que fosse respeitado o direito de defesa. 

 

MÁRCIO FIDÉLIS – Então a representação foi acatada, Conselheiro.   

 

HUMBERTO ARAÚJO - A representação foi tramitada, em respeito ao 

que o Ministro mandou, embora erradamente a meu modo de entender — estou 

analisando sob meu modo de entender. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Já foram esclarecidas todas as 

observações do Conselheiro Fidélis? 

 

HUMBERTO ARAÚJO – Eu ainda não respondi a todas.  Todas elas têm 

resposta. 

 



 

 

114 

114 de 264 

MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Estou um pouco preocupado com o 

precedente.  Como Conselheiro, eu tenho aprendido bastante aqui e hoje é mais um dia 

em que estou aprendendo.  Espero não estar aprendendo coisas erradas. 

Pelo que estou vendo, podemos estar abrindo um precedente muito 

perigoso.  Era um processo que já havia tramitado e sido julgado pelo CNAS.  E depois 

abre-se uma discussão que vira uma representação.  Eu acho que as entidades não 

podem ficar à mercê de uma situação dessa.  

Se houver caso de uma denúncia, temos de abrir um processo, mesmo 

que já tenha passado por aqui e sido julgado.  Aí é um dever, uma obrigação. Mas fora de 

prazo... 

Realmente, eu ainda não consegui entender o caso.  Se o caso havia sido 

julgado, com decisão do CNAS...  Sinceramente, Dr. Humberto, não sei se só eu tenho 

essa dúvida. 

 

JULIAN MARCONDES VIANA DE ASSIS – É um direito adquirido da 

entidade? 

 

MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Não é direito adquirido.  Estou 

falando é que existe um rito processual.  A entidade pede o registro, a concessão, e é 

concedida a concessão.  Neste caso, estava tudo certo.  Depois surge um processo que 

vira uma representação fiscal e volta o processo para o Conselho e voltamos a discuti-lo.  

Na minha opinião, há um equívoco. 

 

MÁRCIO FIDÉLIS – Eu acho que o precedente já ocorreu, na medida em 

que foi distribuído o processo e o Conselheiro abriu o prazo, a entidade apresentou 

defesa, fez sustentação oral... 
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(Manifestações concomitantes fora do microfone. Inaudível.)  

 

HUMBERTO ARAÚJO – Sr. Presidente, como relator, eu tenho 

precedência de voz. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Todos os esclarecimentos foram 

prestados?  (Pausa.) 

Com a palavra o relator, para depois encaminharmos o processo de 

votação. 

 

HUMBERTO ARAÚJO – Como esclarecimento final, Sr. Presidente, devo 

dizer que estamos discutindo se acatamos uma anulação de uma decisão que saiu por 

resolução ou se não acatamos a decisão que saiu por uma resolução.  Pelo nosso 

relatório, pode se verificar que a decisão foi fruto de um processo que teve tramitação 

regular.  E o pedido para que essa decisão seja suspeita de nulidade é um processo 

irregular, porque a representação foi mal conduzida e aceita por este CNAS, creio 

mesmo, como forma de evitar um desgaste à figura do Ministro que mandou que 

recebesse como representação, mas é uma representação que não tem fundamento legal 

como tal.  Nós temos o direito de agora julgar a nossa decisão pela manutenção.  Por 

isso, o meu voto, que se V.Sa. quiser posso proferir. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Concluído o processo de 

discussão. 

Mais algum Conselheiro deseja se pronunciar?  (Pausa.) 
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Não havendo quem queira discutir, ouviremos o voto do Conselheiro 

Humberto. 

 

HUMBERTO ARAÚJO – Faço a leitura do voto. 

Voto: 

 Considerando que a Informação Fiscal (Representação) resulta de um 

Recurso não conhecido pelo MPAS por vício de intempestividade, e não haver disposição 

legal que a justifique como Representação. 

 Considerando a desarmonia entre os critérios adotados pelos analistas 

para a quantificação dos percentuais de gratuidade oferecida pela entidade. 

 Considerando que a Resolução CNAS nº 245 de 22/11/2000 (DO de 

23/11/2000) é um ato jurídico perfeito, como decisão final do Conselho, julgando o 

Processo 44006.003264/2000-69, após cumprir o rito processual de acordo com as 

normas legais vigentes. 

Submeto ao Colegiado deste Conselho, a seguinte proposta: 

a) O arquivamento da Informação Fiscal (Representação) inclusa no 

Processo 44.000.003146 /2000–83 (fls. 02 a 413). 

b) Não acatar o voto do Conselheiro João Donadon  pela anulação da 

decisão deste Conselho, de 22 de novembro de 2000, que foi objeto da 

Resolução nº 245 de 22 de novembro de 2000, na parte em que renovou 

o certificado do Instituto Educacional Piracicabano – CGC 

54.409.461/0001-41, para o período de 01/01/2001 a 31/12/2003. 

c) Manter a decisão deste Conselho exarada na Resolução nº 245, de 

22/11/2000 (DO 23/11/2000). 

   

Brasília em 10 de Junho de 2003. 
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Humberto Araújo, Conselheiro Suplente. 

Este o meu voto. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Em votação.   

Como votam os Conselheiros? 

 

LIZAIR DE MORAIS GUARINO – Com o relator.  

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA –  Vou me abster porque não acompanhei a 

discussão do processo. 

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Com o relator, pelo fato de na sua 

origem o processo não ter a forma correta.  

 

 LUIZ ANTÔNIO ADRIANO DA SILVA – Com o relator.  

 

 MARIA APARECIDA MEDRADO – Acompanho o voto do Conselheiro 

Humberto Araújo. 

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Com o relator.  

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Abstenção. 

 

 JULIAN MARCONDES VIANA DE ASSIS – Contra o relator.  

 

 WALDIR PEREIRA – Com o relator.  
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 MÁRCIO FIDÉLIS – Contra o relator, porque se acatada a representação 

teria de ser julgado o mérito.  

 

 REGINA CELESTE DE CARVALHO – Contra o relator.  

 

 TÂNIA MARA GARIB – Abstenção. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Foram 7 votos favoráveis, 2 

abstenções e 3 votos contrários. 

 Acatado o parecer e voto do Conselheiro Humberto Araújo. 

 Existem mais três processos para serem apreciados, mas eu peço que 

eles seja analisados amanhã, em virtude do adiantado da hora. 

 

 TÂNIA MARA GARIB – Sr. Presidente, nós temos de sair para audiência 

no Ministério da Assistência Social, inclusive já estamos atrasados. 

 Amanhã pela manhã deve ser entregue essa carta ao Ministério da 

Assistência e à Casa Civil da Presidência da República e precisamos aprová-la hoje.   

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – A carta já foi distribuída a todos os 

Conselheiros e tem o seguinte teor: 

“MINISTÉRIO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 

CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

O Conselho Nacional de Assistência Social, CNAS, por meio de seus 

Conselheiros, vem acompanhando com preocupação as notícias da imprensa nacional, 

onde ações inerentes à Política Nacional de Assistência Social seriam transferidas a uma 
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Câmara Setorial de Política Social vinculada à Casa Civil da Presidência da República, 

desconsiderando que este papel, pela própria legislação brasileira, é inerente ao recém-

criado Ministério da Assistência Social. 

Assim, consideramos abaixo questões relativas à legislação que 

corroboram esta posição: 

• O Art. 1º da Lei Orgânica da Assistência Social - LOAS, estabelece que a 

assistência social, direito do cidadão e dever do estado, é política de seguridade social 

não contributiva, que provê os mínimos sociais, realizada através de um conjunto 

integrado de ações de iniciativa pública e da sociedade, para garantir o atendimento às 

necessidades básicas. Portanto, a partir da LOAS faz parte da política pública de 

assistência social garantir padrões básicos de cidadania, ou seja, de discriminação 

positiva. 

• Para coordenar e implementar a Política Nacional de Assistência 

Social/PNAS, dispõe-se do Sistema Descentralizado e Participativo de Assistência Social, 

composto entre outros pelos Conselhos, Fundos, Planos e Níveis de Gestão, organizados 

para a gestão das ações de assistência social de maneira qualificada e democrática. 

Atualmente existem em funcionamento 27 Conselhos Estaduais de Assistência Social e 

cerca de 4.671 Conselhos Municipais de Assistência Social, além da Comissão 

Intergestora Tripartite, organizada no nível federal, 626 Comissões Intergestoras Bipartite, 

organizadas no nível estadual. 

• A política de assistência social é responsável pelo provimento das ações 

que atendem as demandas de situações de vulnerabilidade dos segmentos destinatários 

das políticas sociais. 

• A Lei n. 10.683, de 28 de maio de 2000, que instituiu o Ministério da 

Assistência Social/MAS, estabeleceu como uma de suas competências o papel de 
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“articulação, coordenação e avaliação dos Programas Sociais do Governo Federal”, 

independentemente dos Ministérios aos quais esses estejam vinculados. 

• O Conselho Nacional de Assistência Social/CNAS, aprova a política 

nacional de assistência social; normatiza as ações de assistência social de natureza 

pública e privada; zela pela efetivação do Sistema Descentralizado e Participativo de 

Assistência Social; aprecia e aprova a proposta orçamentária da assistência social; 

acompanha e avalia a gestão dos recursos da assistência social; estabelece diretrizes 

anuais e plurianuais dos recursos do Fundo Nacional de Assistência Social, dentre outros. 

• Além do CNAS, existe um órgão especifico que é o Conselho de 

Articulação de Políticas Sociais, presidido pela Ministra do MAS, ao qual compete apreciar 

previamente as propostas de criação, ampliação ou alteração dos Programas Sociais do 

Governo Federal. Ao mesmo tempo este Conselho deve propor mecanismos de 

articulação e integração desses programas, acompanhando a sua implementação. 

• É importante observar que os Programas de Renda Mínima atualmente 

implementados no país devem ser percebidos como afetos à Política de Assistência 

Social como acontece em outros países mais desenvolvidos. 

Neste sentido, entendemos que é fundamental observar a articulação dos 

programas sociais existentes e as respectivas legislações, de forma a alcançar melhores 

resultados nas políticas sociais.” 

Há algum adendo à carta?   

 

TÂNIA MARA GARIB – Esse é o conteúdo.  Ela vai ser finalizada no 

ofício. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Não havendo manifestação dos 

Conselheiros, coloco a carta em votação simbólica. 



 

 

121 

121 de 264 

Os Conselheiros que a aprovam permaneçam como estão.  (Pausa.) 

Aprovado o conteúdo da carta que será enviada ao Ministério da 

Assistência Social e à Casa Civil da Presidência da República. 

Srs. Conselheiros, agradeço-lhes a presença nesta reunião.  Amanhã 

recomeçaremos os trabalhos às 9 horas. 

Está suspensa a reunião. 
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 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Havendo número regimental, 

vamos dar continuidade à 103ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Assistência 

Social. 

 Ontem, foi solicitado pelo Conselheiro Márcio Fidélis que fizesse parte da 

pauta a discussão sobre a Resolução nº 109, de 10 de dezembro de 2002. A presidência 

leu a fundamentação do pedido do Conselheiro Márcio Fidélis, que, aliás, já tinha sido 

feita pelo Escritório Sérgio Monello, também alegando questões controversas nessa 

resolução. 

 Eu discordo da fundamentação do pedido, uma vez que não há 

ilegalidade nem vícios na tramitação da resolução.  Há controvérsia sobre orientações 

jurídicas nessa resolução.  Portanto, a presidência encaminha o assunto à Comissão de 

Normas, tanto no que diz respeito à revogação da resolução como seu estudo, devendo 

trazer uma nova resolução que a substitua no prazo de 30 dias.  Creio que seria mais 

salutar revogarmos os efeitos da Resolução nº 196 e em 30 dias a Comissão de Normas 

trará a outra resolução, tratando dos assuntos discutidos aqui como doações, convênios 

públicos etc.   

 Se os Conselheiros concordarem com esse encaminhamento, coloco em 

discussão. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Revoga? 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Revoga o efeito desta. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Não.  Só pode revogar depois que 

entrar a nova. 
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 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Não.  A minha idéia é revogar os 

efeitos desta.  Todos os processos distribuídos já foram analisados com base nela e não 

terá efeito nos processos atuais.  Na próxima reunião, colocamos a nova resolução em 

votação, porque a partir daí terá efeito para julgamento.  A Resolução nº 109 não terá 

efeito nenhum nesses 30 dias. 

 

 WALDIR PEREIRA – O pedido é de revogação ou de cancelamento? 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – É de anulação. 

 

 WALDIR PEREIRA – Eu acho que essa é uma boa saída.  Preocupou-me 

o fato porque, se não se pode passar recurso da mantenedora para mantida, significa que 

não haverá mais entidade mantida nem mantenedora. Procede o pleito, mas precisamos 

dar continuidade ao assunto, senão estaremos eliminando mantenedora e mantida.  

Talvez devêssemos fazer uma resolução diferente dessa, que contemple a legislação, 

que possa haver mantidas e mantenedoras. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Creio que não vale a pena discutir 

o assunto agora, que ele pode ir direto para a Comissão de Normas e só votamos a 

anulação da resolução a partir desta data. 

 

 HUMBERTO ARAÚJO – Sr. Presidente, entendi perfeitamente o que o 

senhor disse, apenas um aspecto me chamou a atenção.  A resolução foi aprovada.  

Pode ter aspectos que possam estar sendo contestados de forma correta, em razão das 

implicações legais da resolução.  Entretanto, eu acho que quem revoga uma resolução é 

outra resolução. 
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 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Não há dificuldade nisso.  Uma 

vez o Conselho revogando esta resolução, é emitida outra resolução anulando essa.  No 

próximo mês, aprovamos a outra resolução que não tem os pontos controversos. 

 O Charles chamou a atenção para um ponto que há procedência.  A rigor, 

teríamos de esperar outra resolução.  Mas não temos mais o efeito dessa para nenhuma 

análise de processo, uma vez que os processos já foram todos distribuídos.  Não há 

processo a ser distribuído que envolva situações que constam da Resolução nº 196. 

 

 HUMBERTO ARAÚJO – Nesse aspecto, o mais correto seria adotar a 

sugestão que o senhor apontou:  uma resolução revogar, a partir desta data, a resolução 

tal. E não anulando, porque anulação implica uma série de conseqüências para trás. 

  

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Concordo.  Ela cessa os efeitos e 

a partir daí serão trazidos os pontos polêmicos para serem discutidos. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Eu queria fazer um esclarecimento, Sr. Presidente. 

 A minha proposta é de anulação mesmo.  Segundo, não há nenhum 

prejuízo para as entidades mantidas, mesmo porque elas pertencem à mesma 

personalidade jurídica da mantenedora.  Não há nenhum prejuízo para as entidades 

mantidas. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Pelo meu entendimento, Fidélis  

— e estou concordando com o Humberto —, tanto a anulação como a revogação fazem 

cessar os direitos da mesma forma. 
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 MÁRCIO FIDÉLIS – Não, senhor. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Cessa, sim, imediatamente.  Você 

não está anulando o ponto polêmico, está encaminhando à Comissão de Normas. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Para simplificar o processo poderia ser 

feito o seguinte procedimento:  remete-se à Comissão de Normas que trará outra 

proposta sobre o assunto e na reunião da julho se revoga ou não esta que está em vigor. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Mas se cessar o efeito desta 

resolução, remete-se o assunto à Comissão de Normas.  O ato do Conselho de revogar é 

de anulação de uma resolução.  Eu acho que o termo revogar ou anular... 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Permita-me, Presidente.  Há uma diferença e uma 

diferença grande.  A revogação susta o efeito de um ato legal;  a anulação se dá quando 

o ato tem vícios de ilegalidade e, portanto, o ato é nulo desde sua origem.   

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Veja:  a resolução não é nula 

desde sua origem.  Ela foi aprovada por todos.  Coisas que estão na resolução são 

passíveis de contrariar pareceres da Consultoria Jurídica.  A resolução não tem vícios de 

legalidade porque tramitou normalmente no CNAS e foi votada pelo Conselho.  

Entretanto, há dispositivos na resolução que não são jurídicos.  Portanto, esses pontos 

precisam ser revistos.  

 Vocês se lembram da discussão que tivemos a respeito de hospital 

estratégico e mesmo com controvérsias conseguimos manter a resolução.   
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 Revogando a resolução nº 196, conseguimos anular os pontos polêmicos 

a partir de agora. 

 Com a palavra o Conselheiro Humberto. 

 

 HUMBERTO ARAÚJO – O senhor acabou de dizer o que eu pretendia 

falar.  Realmente, não se trata de anulação da resolução e sim de revogação dos seus 

efeitos, a partir desta data.  Por isso que, como disse o senhor, todos os atos realizados 

na vigência da resolução não tiveram vício legal.  Eles foram amparados em uma 

resolução aprovada por nós. 

 Para que se constate um vício legal, é preciso que haja uma ação judicial 

mostrando o vício.  Essa ação não foi impetrada até hoje.  Então, não existe vício. Ela 

apenas passa, a partir de hoje, a não ter mais efeitos. 

 Mas não houve nenhuma ação judicial que mostrasse que houve vício. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Nós já anulamos aqui um caso, a 

da Sinhá Junqueira — não sei se todos se lembram — por vício na instrução do processo.  

A Lei nº 9.784 diz que quando houver vício ou quando o ato for eivado de irregularidade, a 

Administração Pública pode anular seus atos. 

 Agora, esta resolução tem pontos que são derrubáveis do ponto de vista 

jurídico.  Mas ela foi analisada, o relator foi o Marcello Queiroz.  Apresentada a resolução, 

foi votada por todos os Conselheiros.  A rigor, não houve vício nenhum.  A resolução foi 

aprovada legalmente. 

 O que o Fidélis está dizendo, e eu concordo, é que a resolução tem vícios 

passíveis de irregularidade jurídica.  E aí está perfeitamente claro.  Agora, não se pode 

retroagir nos atos praticados, porque a resolução foi aprovada pelo Conselho. 

 



 

 

127 

127 de 264 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Eu mantenho minha proposta com base no art. 53 da 

Lei nº 9.784, de 1999.  Eu requeiro a anulação da Resolução nº 196/2000, deste 

Conselho. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – O que diz o art. 53?  A 

fundamentação do art. 53 foi a usada no caso do Sinhá Junqueira.  E se trata de anulação 

quando há vícios de legalidade.  A rigor, repito, não há vício de legalidade na resolução.  

É isso que estou deixando claro.  Na resolução, há pontos que são passíveis de nulidade, 

porque são questionáveis juridicamente.  Então, revoga-se a resolução.  Eu me lembro 

bem do art. 53, porque o usamos muito no caso da Sinhá Junqueira. 

 Quem tem a Lei nº 9.784?  (Pausa.) 

 Quando se revoga uma resolução, revogam-se todos os seus feitos e 

anula-se tudo o que está nela. 

 

 JULIAN MARCONDES VIANA DE ASSIS – Eu não participei das 

discussões anteriores, mas eu gostaria de ser esclarecido, porque o senhor está dizendo 

que há alguns conflitos jurídicos com alguns pareceres.  Se existe conflito jurídico e se os 

temas tratados na resolução não são aceitos pela legislação, seria mais sensato anular a 

resolução, uma vez que os atos da administração foram tomados com base em 

dispositivos ilegais. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Vou ler o art. 53 da Lei nº 9.784, 

para que vejam que eu tenho razão. 

 Art. 53 – A administração deve anular seus próprios atos quando eivados 

de vícios de legalidade e pode revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, 

respeitados os direitos adquiridos. 
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 O que estamos fazendo é revogando a resolução e, imediatamente, 

anulando seus efeitos.  Isso é o que diz a resolução. 

 Fidélis, revogamos a Resolução nº 196, com base no art. 53 da Lei nº 

9.784. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Eu continuo afirmando que a lei faz distinção clara 

entre o instituto da revogação e o da anulação.  Permita-me discordar de V.Sa., Sr. 

Presidente, mas este não se trata de um caso de revogação e sim de anulação.  E é este 

meu pleito:  que ela seja anulada. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Fidélis, estou revogando com 

base no art. 53 que vou repetir o que diz:  a administração deve anular seus próprios atos 

quando eivados de vícios de legalidade e pode revogá-los, por motivo de conveniência ou 

de oportunidade,... 

 Estou pedindo que a resolução seja revogada, com base no que acabei 

de ler.  Entendeu? 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Eu entendi, mas não concordo, Sr. Presidente. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Sr. Presidente, uma questão de ordem. 

 Não tem como decidirmos isso agora, isto é, dizermos se vamos revogar 

ou não.  Antes, você levantou a possibilidade de o assunto ser encaminhado à Comissão 

de Normas para ser analisado e a resposta virá na próxima reunião.  Enquanto isso, a 

resolução continua tendo validade, porque é a Comissão de Normas que vai trazer 

parecer sobre o caso.   
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 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Estou achando essa discussão 

absolutamente sem sentido, Charles.  O Fidélis está invocando o art. 53 e eu também.  Eu 

estou dizendo que estamos revogando a resolução com base no art. 53, que trata da 

anulação e da revogação dos atos da Administração.  E será publicado no Diário Oficial 

dizendo que a revogação foi com base no art. 53.  Anulam-se os atos da resolução e 

resguarda-se o direito adquirido. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Anula os atos da resolução? 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Anula os atos da resolução.  É 

lógico! 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Então é anulação e é isso que estou propondo. 

 

 (Manifestações concomitantes fora do microfone. Inaudível.)  

 

 HUMBERTO ARAÚJO – Pela ordem. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Vou repetir o que diz o art. 53: 

...por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos.  Vamos 

revogar com base no art. 53. 

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Mas ele está falando de outra 

coisa.  Ele pede que sejam anulados todos os outros atos jurídicos já feitos. 
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 HUMBERTO ARAÚJO – Para que um ato praticado seja considerado 

ilegal é preciso que alguém, de forma correta, processualística, apresente uma 

característica ilegal desse ato.  A resolução aprovada pelo Conselho não foi um ato ilegal, 

é um ato legal, porque cabe ao Conselho aprovar resoluções.  As resoluções produziram 

seus efeitos.  Chegamos agora a controvérsias de entendimento.  Para evitar uma 

discussão que se prolongue indefinidamente, é muito mais fácil revogar a resolução agora 

e posteriormente ser apresentada outra resolução para resolver o problema. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – E repito:  revogaremos conforme o 

pedido feito pelo Fidélis.  Ora, o art. 53 é bem claro quando diz que a Administração deve 

anular seus próprios atos, quando eivados de vícios de legalidade, e pode revogá-los, por 

motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos.   

 Não podemos fugir da lei, portanto essa discussão é estéril. 

 Ao revogarmos a resolução, imediatamente anulamos seus efeitos.  E são 

respeitados os direitos adquiridos. 

 

 HUMBERTO ARAÚJO – Por isso o correto agora é revogar a resolução. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Revogar, anulando tudo o que 

está na resolução, respeitados os direitos adquiridos. 

 

 JULIAN MARCONDES VIANA DE ASSIS – Presidente, eu acho que o art. 

53 — e não sou advogado — pode ter duas interpretações, por isso o conflito.  O termo 

“anular” é usado neste artigo vinculado à idéia de vícios e de ilegalidade;  o termo 

“revogar” está relacionado à expressão “conveniência e oportunidade”.  No momento em 

que a resolução foi editada, se existiam problemas entre os termos dispostos na 
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resolução e em legislações superiores, o mais correto seria a anulação e não a 

revogação. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Sabem qual a minha 

preocupação?  Estamos falando em círculos sobre coisas sem sentido.  Nós vamos 

anular a resolução e revogar seus efeitos, garantindo os direitos adquiridos.  Não 

podemos fugir disso, porque são pareceres.   

O que está em discussão, conforme traz o pedido do Fidélis, é que alguns casos foram 

julgados com base nessa resolução. Aí temos de ver caso a caso.  Mas o Fidélis está 

pedindo a anulação. Vamos anular a resolução, ressalvados os direitos adquiridos, 

revogando-a.  Isso está no art. 53 da lei.  Não estou levantando teorias. 

 Anularemos a Resolução nº 196, como solicitado pelo Conselheiro. 

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Presidente, se anular creio que não 

pode reconhecer o direito adquirido. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Mas a lei está dizendo isso. 

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Não.  Se anular, anula todos os 

direitos adquiridos durante a vigência do ato.  Isso é o que diz a lei. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Vamos ver o que diz o artigo:  a 

Administração deve anular seus próprios atos quando eivados de vícios de ilegalidade “e”  

— portanto aditivo — pode revogá-los, por motivo de conveniência e oportunidade, 

respeitados os direitos adquiridos. 
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 Eu posso anular simplesmente e não revogar a resolução.  Como também 

posso anular e revogar a resolução, preservando os direitos adquiridos.  É “e” e não “ou”.  

Eu estou entendo que é essa a interpretação. 

 Estou entendendo que o art. 53 invocado pelo Fidélis anula e revoga.  Eu 

posso anular e revogar.  Devo anular quando estiver eivado de vícios de legalidade.  E 

podemos revogar ressalvando os direitos adquiridos. 

 

 HUMBERTO ARAÚJO – Sr. Presidente, peço licença de discordar de 

V.Sa. em um ponto.  Há um complemento em cada uma das duas posições.  Quando diz 

“anular” está no condicional:  quando eivado de vícios de ilegalidade.  “E revogar, por 

conveniência ou oportunidade, mantidos os direitos adquiridos”. 

 O Conselheiro tem razão.  Para nós cancelarmos, seria preciso que antes 

houvesse uma apresentação de qual o ato ilícito que cometemos — para anular.  Nessas 

circunstâncias, depois que ele já produziu efeitos, tem de ser na Justiça.  Tem de haver 

um processo judicial que diga que aquele ato foi ilícito.  Aí, anula-se. 

 Este Conselho fez uma resolução, que produziu efeitos.  Chegamos à 

conclusão de que é necessário revogar a resolução por essa ou aquela razão. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Entendi.  Mas discordo de um 

ponto:  como estamos na esfera administrativa, podemos anulá-la na esfera administrativa 

também.  Eu já entendi a controvérsia.  A proposta é revogar a resolução.  Ela deixa de 

ter efeitos.  Remete-se à Comissão de Normas e se traz a proposta de anulação na 

próxima reunião, com base nos argumentos da Comissão de Normas. 

 Não tomaremos a decisão sobre anulação agora, mas revogamos 

imediatamente os efeitos dela e a Comissão de Normas se pronuncia na próxima reunião 

e encerramos aqui essa discussão. 
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 MÁRCIO FIDÉLIS – Sr. Presidente, acho brilhante seu entendimento, mas 

eu tenho certeza de que o senhor não pretendia estender a discussão, até por isso eu não 

li o requerimento na reunião. 

 O pedido que apresentei traz toda a fundamentação legal e os 

dispositivos legais afrontados. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Vamos revogar imediatamente a 

resolução.  E remetemos à Comissão de Normas o assunto, que terá prazo de 30 dias 

para trazê-lo resolvido, com o pedido de anulação feito pelo Conselheiro Fidélis. 

 

 HUMBERTO ARAÚJO – O requerimento do Conselheiro não é decisão 

judicial. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Mas pode propor 

administrativamente.  E a Comissão de Normas traz o parecer na próxima reunião. 

 Vamos votar a revogação imediata da Resolução nº 196/2000 do CNAS, 

cessando seus efeitos a partir de agora, ressalvando os direitos adquiridos.  Será 

encaminhada à Comissão de Normas para que, em julho, traga seu parecer sobre 

anulação ou não desta resolução. 

 Como votam os Conselheiros? 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Com a proposta apresentada pelo Presidente. 

 

 REGINA CELESTE DE CARVALHO – Idem. 
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 CHARLES ROBERTO PRANKE – Igualmente. 

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Com a proposta apresentada pelo 

Presidente. 

 

 LUIZ ANTÔNIO ADRIANO DA SILVA – Com a proposta apresentada pelo 

Presidente. 

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Também de acordo com o 

proposto pelo Presidente. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Com o Presidente. 

 

 MARIA APARECIDA MEDRADO – Com a proposta do Presidente. 

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Com o Presidente. 

 

 WALDIR PEREIRA – Com a proposta da presidência. 

 

 JULIAN MARCONDES VIANA DE ASSIS – Com o Presidente. 

 

 MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA – Com o Presidente. 

 

 HUMBERTO ARAÚJO – Com o Presidente. 
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 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Está revogada a Resolução nº 

196/2002, ressalvados direitos adquiridos, conforme art. 53 da Lei nº 9.784.  Na próxima 

reunião, teremos a discussão sobre a anulação dessa mesma resolução, com base no 

encaminhamento a ser dado pela Comissão de Normas. 

 Passamos à apreciação do processo da Associação Brasileira de 

Educadores Lassalistas, cujo relator é o Conselheiro Aguilera. 

 

 JOSÉ CARLOS AGUILERA – Se possível, eu gostaria que o senhor 

convidasse ao plenário a servidora Maria Ísis, que em breve estará se aposentando, 

depois de 27 de serviços prestados a esta Casa. 

 Pelo serviço prestado a este Colegiado e pela atuação no CNAS, sugiro 

que o Conselho apresente uma moção de honra e de congratulação em razão do seu 

trabalho, atenção e disponibilidade para conosco.  Todos os servidores merecem nosso 

apreço, respeito e carinho.  Proponho que no encerramento da reunião de hoje ela seja 

convidada a vir a esta sala para ouvir de viva voz nossa homenagem. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Vamos chamá-la imediatamente. 

 Ísis, queremos agradecer-lhe por tudo o que fez por nós.  A Ísis é a 

decana deste Conselho e resolveu se aposentar.  Ela está deixando o Conselho depois 

de muitos anos de trabalho aqui dentro.  Peço uma salva de palmas para a Ísis.  

(Palmas.) 

 Quebrando o protocolo, convido a Ísis a nos dizer algumas palavras. 

 Ísis, ficamos muito contente em ver que uma pessoa que passou 27 anos 

neste Conselho sai daqui sorrindo. 
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 MARIA ÍSIS DE OLIVEIRA NOLETO – Não tenho palavras para 

agradecer essa homenagem.  Estou muito emocionada por estar saindo daqui.  Todos os 

dias que entro aqui é uma despedida.  Eu saio a partir de amanhã, já para não retornar. 

 O trabalho foi muito gratificante para mim, este lugar é a extensão da 

minha casa.  Cheguei aqui criando meus filhos e hoje meu neto já tem 4 anos.  E meus 

filhos dizem que não conseguem me ver longe do Conselho.  Tudo é o Conselho.  Estou 

saindo tranqüila porque fiz o que me propus a fazer, sempre com muita dedicação, muito 

prazer e muito carinho.  Vesti a camisa do Conselho por inteiro.  Agradeço a todos os 

meus colegas.  Estou saindo de coração doído.  Eu poderia sair em janeiro do ano que 

vem, mas estou antecipando a saída com medo das novas mudanças.  (Palmas.) 

 Muito obrigado a todos.  Eu fico com pena de sair  porque trabalhamos 

muito nos últimos dois anos.  Eu queria continuar a trabalhar, porque agora é que vamos 

ver o resultado desses dois anos tão difíceis por que passamos.  Sei que quem ficar 

levará o Conselho para frente. 

 Agradeço a todos de coração.  Muito obrigada.  (Palmas.) 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Muito obrigado mesmo, Ísis. 

 Com a palavra a Conselheira Fátima. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – O Conselheiro Aguilera e o Presidente 

foram muito felizes nessa demonstração de carinho por você.  Eu quero dizer que esse 

momento deve ser compartilhado por todos nós e tenho certeza que é.  Agradeço pelo 

carinho que nos dispensou por todos esses anos, procurando fazer tudo o que nós 

pedíamos, e muitas vezes nós a atropelávamos.  Sempre senti em seus atos uma 

vontade muito grande de responder as questões do Conselho.  Eu lhe agradeço por isso. 
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 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Novamente muito obrigado, Ísis. 

 Dando continuidade aos trabalhos, tem a palavra o Conselheiro Charles 

para relatar seus processos. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Sr. Presidente, eu gostaria de falar 

sobre o resultado da nossa reunião de ontem no Ministério da Assistência Social.  Às 11 

horas estará aqui alguém do MAS para fazer uma exposição do PPA e dar os devidos 

encaminhamentos que fechamos ontem. 

 Passo aos processos. 

 

 JULIAN MARCONDES VIANA DE ASSIS – Presidente, eu gostaria de 

pedir vista dos dois processos que serão relatados pelo Conselheiro Charles. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Que processos? 

 

 JULIAN MARCONDES VIANA DE ASSIS – O da Sociedade Pelotense de 

Assistência e Cultura e o do Ginásio Escola Normal Particular Nossa Senhora Auxiliadora. 

 Eles ainda não foram relatados. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – O relato seria feito agora. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Concedido pedido de vista. 

 Com a palavra o Conselheiro Aguilera. 

 

 JOSÉ CARLOS AGUILERA – Passo a ler o parecer e o voto. 
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Entidade: ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE EDUCADORES 

LASSALISTAS 

CNPJ 60.916.731/0001-03 

Processo: 44006.000488/02-61 

Assunto: Representação (Pedido de Vistas) 

 

Relatório 

Preliminares 

1 – Trata-se de Informação Fiscal expedida pela GEXSP-Leste, aos 15/10/2001, 

convertida em Representação Fiscal através de ofício INSS da Diretora Presidente 

Interina do órgão aos 18/03/2002. 

2 – O Serviço de Análise do CNAS emitiu Nota Técnica nº 05/2002, onde dá, em princípio, 

Provimento ao pedido da Representação Fiscal e sugere o Cancelamento do Certificado 

da Entidade, conforme conclui o auditor fiscal do INSS (conf. Pág. 11) para o período de 

1998/2000, o qual obteve parecer favorável neste E. CNAS através da Resolução 285/99. 

3 – A Associação Brasileira de Educadores Lassalistas é uma sociedade civil, religiosa, 

filantrópica, educacional e de assistência social, sem fins lucrativos, que tem por 

finalidade criar, congregar, dirigir e manter estabelecimentos, obras e atividades que 

visem à evangelização, à educação, ao ensino, à assistência social, à beneficência, à 

promoção humana e à defesa dos direitos da criança e do adolescente. Suas  obras e 

atividades estão em atividade regular nos estados de SP, RJ, PR, TO e no DF. 

 

Dos Fatos:   

1) A Representação Fiscal baseia sua argumentação para o Cancelamento do 

Certificado da Entidade com base nos Decretos 752/93 e 2536/98, onde redige a seguinte 

conclusão (conf. pág. 11):”...Conforme relatado e com documentos anexos a título de 
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amostragem, verifica-se que a entidade não atende, cumulativamente, todos os requisitos 

da legislação vigente, mais incisivamente: 

a) O inciso Vi do art. 2º do Dec. 752/93: aplicar anualmente pelo menos 20% da Receita 

Bruta proveniente da venda de serviços e de bens não integrantes do ativo 

imobilizado...cujo montante nunca será inferior à isenção de contribuições previdenciárias 

usufruída. 

b) O art. 3º, incisos V e VI do Dec. 2536/98: V – aplicar as subvenções recebidas nas 

finalidades a que estejam vinculadas; VI – aplicar anualmente, em gratuidade, pelo menos 

20% da Receita Bruta proveniente da venda de serviços, acrescida da receita decorrente 

de aplicações financeiras, de locação de bens...cujo montante nunca será inferior à 

isenção de contribuições previdenciárias usufruída. Diante do exposto...sugerimos o 

encaminhamento do presente processo ao CNAS para conhecimento desta Informação 

Fiscal objetivando a nulidade da renovação do Certificado concedido na Res. 285 de 

27/10/99.” 

2) A Representação Fiscal resultou de trabalho de análise dos Relatórios Anuais de 

Atividades e Demonstrações Contábeis, relativos aos anos de 1996, 97 e 98 e demais 

documentos solicitados através de ofício 045/2001, concluindo que, em tese, no período 

analisado, fica demonstrado que a entidade não cumpriu dois requisitos condicionantes 

para a renovação do Certificado pelo CNAS, qual seja o disposto no inciso IV do artigo 2º 

do Decreto 752/93, e incisos V e VI do art. 3º do Decreto 2536/98, vigentes no período 

fiscalizado, conforme acima explicitado. 

3) Nos termos do Art. 7º, § 2º, II, do Decreto 2.536/98, o CNAS notificou a entidade e 

concedeu-lhe o prazo regulamentar de 30 dias para apresentação de defesa, 

encaminhando-lhe o inteiro teor da referida Representação. A ASSOCIAÇÃO 

BRASILEIRA DE EDUCADORES LASSALISTAS, em 23/10/02 encaminhou sua defesa, 

devendo o CNAS deliberar acerca da anulação da renovação do CEAS até a primeira 
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sessão seguinte à apresentação do voto do relator, não cabendo pedido de 

reconsideração, conforme Art. 7º, §2º, V, do Decreto 2.536/98. 

Da decisão poderá a entidade interessada, o INSS ou o Ministério da Fazenda, interpor 

recurso ao Ministro de Estado da Previdência Social no prazo de 30 dias, contados da 

data de publicação do ato no DOU, conforme Lei 10.684, de 30/05/03, resultante do PLV 

11-03 da Medida Provisória 107 (do REFIS). 

4) Regularidade da entidade perante o CNAS - A ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE 

EDUCADORES LASSALISTAS é portadora do Certificado de Entidade de Fins 

Filantrópicos concedido em 31/07/64 tendo sido renovado em 27/10/99, através do 

processo 44006.005267/97-51, deferido pela Resolução nº 285, publicada no DOU de 

29/10/99, sendo o período de validade do CEAS de 01/01/98 a 31/12/2000 e o período 

analisado de 1994 a 1996. Encontra-se no CNAS o pedido de renovação do CEAS da 

entidade para o período de 01/01/2001 a 31/12/2003, através do Processo nº 

44006.004385/2000-19, sem decisão, mas com parecer da equipe de análise pelo 

indeferimento, por não aplicação de 20% da receita bruta em gratuidade, no período de 

1997 a 1999, conforme Decretos 752/93 e 2536/98. 

5) A deliberação do CNAS em face da Representação Fiscal do INSS - A Representação 

Fiscal do INSS refere-se ao período de 1996 a 1998, no qual a entidade não teria 

cumprido os requisitos condicionantes para a concessão/renovação do Certificado de 

Entidade de Fins Filantrópicos pelo CNAS, dispostos nos Decretos 752/93 e 2536/98, já 

referidos. A primeira observação, portanto, é que não estão sendo considerados, pelo 

INSS, períodos anteriores a 1996, já examinados pelo CNAS, quando da renovação do 

CEAS da entidade em 27/10/99, cuja validade foi questionada apenas devido a 

irregularidades encontradas no ano de 1996. A segunda observação é que o CNAS, irá 

examinar a defesa da entidade oferecida à Representação Fiscal e, se necessário, 

confrontá-la com os demonstrativos contábeis de 1997 e 1998, incluídos  no pedido de 
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renovação de 18/12/2000, Processo nº 44006.004385/2000-19, já mencionado. O ano de 

1999 será  examinado quando da decisão sobre o referido Processo de renovação. Cabe, 

então, examinar os argumentos apresentados pelo Auditor Fiscal do INSS e pelo 

Advogado de Defesa da entidade, relativos aos demonstrativos contábeis do ano de 1996, 

para decisão sobre a anulação do CEAS já concedido, e os anos de 1997 e 98, quando a 

entidade não teria cumprido os requisitos condicionantes para os fins de renovação do 

CEAS e apresentar, em seguida, o voto do relator. Por abranger dois certificados, um 

concedido e outro em tramitação para a concessão, torna-se claro que a Representação 

Fiscal deverá ser julgada separadamente do processo de renovação, mas estará ao 

mesmo tempo avançando a análise de dois anos do pedido de renovação da ABEL. 

6) Os argumentos do INSS e os contra-argumentos da entidade. A ASSOCIAÇÃO 

BRASILEIRA DE EDUCADORES LASSALISTAS apresentou os demonstrativos contábeis 

relativos aos anos de 96, 97 e 98 os quais integram a Representação Fiscal e, a partir dos 

dados fornecidos, o INSS questionou o seguinte: 

a) A entidade não considerou em seus cálculos a sua receita bruta para atender o item IV 

do art. 2º do Decreto 752/93 e item VI do art. 3º do Decreto 2536/98, base de cálculo do 

percentual mínimo exigido de 20%; 

b) partindo da receita bruta que então considerou, concluiu que a entidade não aplicou 

em gratuidade, os valores exigidos pelas normas legais e em seguida argumenta que as 

gratuidades oferecidas não correspondem às exatas condições previstas nos citados 

dispositivos regulamentadores (Decretos 752/93 e 2536/98), além de impróprias à 

natureza filantrópica. Vale-se, por exemplo, do Parecer 2414/01 para contestar essas 

gratuidades. 

7) O INSS menciona as bolsas concedidas a funcionários e dependentes e as exclui do 

cálculo da gratuidade por argüir, conforme o Parecer 2414/01, que caracterizam-se como 

concessões de natureza trabalhista e salarial aos professores da entidade. Assim também 
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os planos de saúde oferecidos a funcionários. Ainda mais, desconsidera, como 

gratuidade, o serviço prestado por profissionais sem remuneração e cursos 

extracurriculares a alunos matriculados. Desconsidera também as doações a outras 

entidades e as provenientes de campanhas, valendo-se do Parecer 2140/00 que as 

considera meros repasses financeiros e não doações. Finalmente desconsidera, como 

gratuidades, a cessão de dependências, manutenção e reformas e convênios já que a 

entidade considerou, em 96, 97 e 98, como gratuidades, os salários pagos a menores 

contratados em função de convênio com a CEAS. 

8) A entidade, em resposta, argumentou que é irrelevante a distinção feita pelo agente 

fiscalizador quanto à qualidade e à quantidade das bolsas de estudos concedidas, em 

linha com o entendimento do CNAS/MPAS, uma vez que a legislação não faz qualquer 

distinção para esse fim específico, especialmente nos anos considerados. O Auditor 

Fiscal glosou, também, o montante de doações feitas a pessoas físicas e jurídicas, ao 

argumento de que tais doações não têm amparo no Decreto 752/93, não conferindo à 

entidade o direito de somar tais quantias doadas aos valores dos serviços gratuitos e 

efetivamente prestados, para efeito de apuração do percentual mínimo de 20%. A 

entidade fornece, como contra-argumento, os seus objetivos estatutários que incluem a 

assistência social, em todas as suas modalidades, e a formação de jovens envolvendo 

somas de dinheiro com a alimentação, moradia, vestuário, material didático e transporte. 

Com relação ao ano de 1996, o Auditor Fiscal do INSS considerou na, Receita Bruta, 

receitas que não podem ser aí incluídas, de acordo com o Decreto 752/93, como é o caso 

de doações, sejam quais forem, convênios, contribuições de associados e outras receitas. 

9) Com relação às gratuidades, da mesma forma, o Decreto 752/93 não faz exclusão de 

qualquer tipo de bolsas de estudo, doações a outras entidades e projetos sociais de 

caráter permanente, realizados com o concurso de seus membros. 
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10) O cálculo de composição da R.B. explicitadas pela fiscalização do INSS nos autos da 

Informação Fiscal nos anos de 1996, 1997 e parte de 1998, considerou para além da 

prestação de serviço educacional, que deveria ser a única Receita para efeito de cálculo 

de gratuidade, pois é a decorrente da anuidade escolar, outras receitas que não faziam 

parte dessa composição, a saber: receitas financeiras, aluguéis, doações e contribuição 

dos associados. A inclusão desses valores superestimou a R.B. e a Defesa da entidade 

se manifesta da seguinte forma em relação a esse fato (conf. Pág. 201): “Portanto, toda e 

qualquer receita, que não se constitua em decorrência da prestação de serviços da 

Instituição oriunda de sua própria finalidade institucional, não pode ser enquadrada ou 

tipificada como Receita Operacional e/ou Contribuições Operacionais. É o caso de 

Convênios Filantrópicos ou Contrato de Prestação de Serviços Filantrópicos, Contratos de 

Doação, onde a Instituição conta com essas Contribuições Operacionais decorrentes de 

Contrato, proveniente de suas atividades previstas. Essa Receita é estável e não 

eventual. Já os Auxílios e Subvenções, Convênios Públicos (de caráter temporário), os 

Donativos, os Juros e Rendimentos de Aplicações Financeiras, Juros Moratórios, etc., não 

se constituem em Contribuições Operacionais, em Receitas Ordinárias, pela sua 

característica de eventualidade, pela sua transitoriedade e pela sua peculiaridade.” 
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11) Analisemos a composição da entidade e da equipe de análise quanto a Receita e as 

Gratuidades: 

 

Ano Receita Bruta Gratuidade Isenção % Gratuidade 

1996 22.463.458,22 

26.398.818,96 

a equipe de análise 

exclui apenas as 

doações, sendo que 

deveria excluir inclusive 

as demais receitas que 

não mensalidades 

4.970,966,20 

as glosas 

realizadas pela 

equipe de análise 

foram as mesmas 

do fiscal na 

representação, a 

saber: bolsas a 

funcionários e 

dependentes, 

Doações, Convênio 

Filantrópico 

2.478.858,53 22,12 

6,98 

1997 28.058.840,00 

a equipe de análise 

exclui apenas as 

doações, sendo que 

deveria excluir inclusive 

as demais receitas que 

não mensalidades 

7.438.743,28 

2.981.587,10 

as glosas 

realizadas pela 

equipe de análise 

foram as mesmas 

do fiscal na 

representação, a 

saber: bolsas a 

funcionários e 

dependentes, 

Doações, Convênio 

Filantrópico 

1.756.384,83 26,51 

10,63 

1998 46.732.234,56 

nesse ano, dever-se-ia 

fazer o rateio até junho 

sem as demais receitas 

e depois agregá-las nos 

10.047.131,09 

5.070.289,64 

as glosas 

realizadas pela 

equipe de análise 

2.181.861,45 21,49 

10,85 
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meses seguintes. foram as mesmas 

do fiscal na 

representação, a 

saber: bolsas a 

funcionários e 

dependentes, 

Doações, Convênio 

Filantrópico 

 

 

12) É imperativo lembrar que no período analisado e até hoje as entidades não dispõem 

de plano de contas parametrizado por esse E. CNAS, o que tem sido alvo de constante 

debate e contingência nossa, mantendo a dificuldade de entendimento e interpretação 

dos balanços e, consequentemente exigindo cuidado da equipe de análise para não 

proceder de forma precipitada na interpretação das contas lançadas nos demonstrativos 

sintéticos das entidades, em consonância com a legislação à época. Essa é uma das 

razões que explica as discrepâncias observadas na análise dos balanços da Associação 

Brasileira de Educadores Lassalistas nos anos de 1996 a 1998, especialmente quanto à 

caracterização da receita sobre a qual deve incidir o cálculo da gratuidade e os próprios 

valores da gratuidade concedida. 

13) Todas as demais argüições do INSS foram comentadas pela defesa da 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE EDUCADORES LASSALISTAS, cabendo finalmente 

uma análise dos quadros apresentados para os anos de 97/98, pela Representação Fiscal 

ao CNAS, adotando os números do Auditor Fiscal, exceto quanto à Receita Financeira e 

outras que só devem ser consideradas por 50% do seu valor, conforme o Decreto 

2536/98. Quanto às gratuidades, os valores considerados pelo Auditor Fiscal, por excesso 

de exação, não estão de acordo com os apresentados pela Defesa e constantes do 

Balanço da entidade. 
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14) Excluídas as glosas praticadas pelo INSS nos anos de 96, 97 e 98, pelos argumentos 

aqui apresentados, tanto sobre bolsas de estudo quanto sobre doações a pessoas físicas 

e jurídicas, e consideradas as receitas brutas provenientes de vendas de bens e serviços 

bem como das contribuições operacionais, tanto sob a ótica do INSS, na Representação 

Fiscal, quanto pelos quadros demonstrativos apresentados pela entidade ao CNAS, os 

percentuais de gratuidade nesses anos são, respectivamente, de 22,12%, 26,51% e 

21,49%, pelos números ajustados, apresentados pelo Relator, indicando a aplicação em 

gratuidade exigida pelos Decretos 752/93 e 2536/98. As gratuidades, por outro lado, 

excedem as contribuições sociais usufruídas, respectivamente de R$ 2.478.858,53, R$ 

1.756.384,83 e R$ 2.181.861,45, conforme demonstrado pela Defesa da entidade e no 

quadro acima analisado. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Em discussão.  (Pausa.)   

 Com a palavra o Conselheiro Fidélis. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Sr. Presidente, Srs. Conselheiros, o nobre 

Conselheiro Aguilera me honrou com a deferência de retirar o processo de pauta na 

reunião passada para discuti-lo comigo.  Ato contínuo, procurei obter o processo para 

analisá-lo e não foi possível fazer isso até o dia 28 próximo passado, quando tivemos 

reunião do Grupo de Trabalho.  Naquela ocasião, conversei com o Conselheiro Aguilera e 

lhe mostrei a impossibilidade de travarmos uma discussão sobre o processo uma vez que 

eu não tinha tido acesso ao mesmo. 

 O processo já se encontrava com o Conselheiro desde 29 de janeiro de 

2003, por seu pedido de vista.  Mas, mesmo assim, o Conselheiro entendeu que ainda 

precisava mantê-lo sob sua guarda para melhores estudos. 
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 Na semana seguinte, na segunda-feira — última semana que antecedeu a 

esta reunião —, o Conselheiro enviou para Florianópolis a cópia do processo.  Em função 

de outros tantos compromissos assumidos, eu não tive como me reunir com o 

Conselheiro para fazermos a discussão proposta por ele.  Na data de ontem, eu sugeri ao 

Conselheiro que ele explanasse sua análise e a partir de uma rápida vista que eu tive ao 

processo — não tive os mesmos 6 meses — fiz alguns apontamentos que eu gostaria de 

relatar. 

 De antemão, já digo que estamos batendo na mesma tecla.  São critérios 

de análise diferenciados, entendimentos diferenciados e eu pretendo poupá-los, não 

fazendo uma discussão interminável, porque sei que não chegaremos a lugar algum até 

que a Comissão de Normas apresente uma proposta clara de análise de processos, com 

critérios de avaliação de gratuidade, e que sejam aprovados por este Plenário.  Estamos 

trabalhando nesse assunto, ainda não o concluímos, mas enquanto isso não ocorrer 

vamos ficar debatendo essas questões ainda. 

 Eu discordo do Conselheiro Aguilera em relação à questão das bolsas de 

estudos a funcionários, dos cursos de capacitação de professores, da valoração de 

serviços voluntários, das doações a outras entidades.  Aliás, não é só o Parecer nº 2.414 

que trata disso.  Nos idos de 1998, o Parecer nº 1.206/98 trazia na sua ementa:  “o 

certificado deve ser concedido às entidades que prestam assistência social diretamente”.  

Em 2000, o Parecer nº 2.414 dizia:  donativos a outras entidades  — e não se confunda 

“outras entidades” com entidades mantidas — não são gastos em assistência social, 

porquanto meros repasses financeiros não representam custo da atividade. 

 Numa análise mais apurada do Decreto nº 2.536, no seu inciso VI, art. 3º, 

vimos que ele diz o seguinte:  a entidade deve aplicar, consumir, parte de suas receitas, 

cujo parâmetro hoje, a partir do Decreto nº 752, é de 20%.  Das suas receitas, a própria 

entidade deve aplicar esse percentual mínimo em gratuidade, cujo valor não pode ser 
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inferior à isenção que ela usufruir em decorrência de não ter de recolher a cota patronal.  

Óbvio, porque esse valor seria a parcela que o governo está deixando de recolher para 

propiciar que ela, como organização social parceira do Estado na política de assistência 

social, de inclusão social do menos favorecido, aplique esse valor. 

 A Constituição, em seu art. 213, assim como a LOAS, diz que o 

destinatário da gratuidade é aquele que dela necessitar.  Mas diz também que as 

entidades, para usufruir da isenção patronal e da imunidade tributária, precisam ser 

entidades beneficentes de assistência social. 

 E coube a este Conselho certificar essa condição às entidades.  Estamos 

tendo, e vamos ter, ao longo da história, sempre essa intercessão, essa vinculação do 

certificado com a questão da imunidade, com a questão do INSS.  Mas não é por outro 

motivo também que as entidades procuram obter certificação. 

 O INSS, na sua função fiscalizadora, por meio de seus agentes, vai à 

entidade e verifica se as gratuidades que elas oferecem se coadunam com os princípios 

da assistência social, se estão sendo destinados aos destinatários  acolhidos pela LOAS 

e pela Constituição, caso contrário muitos carentes, muitos necessitados deixam de ser 

atendidos porque a entidade se utiliza de artifícios contábeis, de artifícios legais para 

comprovar essa gratuidade. 

 Senhores, recentemente analisei o processo de uma fundação 

educacional, com 26.000 alunos, que concedia apenas 9 bolsas integrais.  Será que o fato 

de ela dar 10% de desconto para os outros 25.000 alunos pode ser considerado 

gratuidade? 

 A Constituição, no seu art. 201, § 4º, alterado pela Emenda Constitucional 

nº 20, que virou § 11, já dizia que os ganhos habituais são considerados salários, 

inclusive para fins de benefícios previdenciários.  Então, não foi o Parecer nº 2.414 que 

veio dizer que isso não é gratuidade.  Isso se reveste de cunho trabalhista e de cunho 
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salarial.  Tanto é verdade que está presente na Convenção Coletiva de Trabalho de cada 

uma dessas entidades.  Se fizermos uma análise minuciosa do processo, veremos que no 

próprio parecer analítico da instituição ela destaca:  convenção coletiva.  

 Ora, senhores, será que isso é gratuidade?  O benefício que a entidade 

concede aos seus trabalhadores, por mérito deles, por conquista salarial deles e de seus 

sindicatos, é a assistência social que queremos prestar para este país? 

 Capacitar professores é obrigação da instituição para prestar o serviço 

que ela vende à sociedade. Línguas modernas!  Coitado do favelado.  Manutenção e 

reforma.  Você está com fome?  Vou te dar um saco de cimento! 

 O voluntário dirige-se à entidade e diz que quer participar, uma vez que a 

instituição faz um trabalho belíssimo de assistência social.  Ele vai doar o seu trabalho.  A 

entidade não precisa ter esse encargo.  Vai usar o dinheiro que pagaria o voluntário para 

atender a outras necessidades.  E a entidade, contabilmente, destaca no seu balancete 

contábil:  serviços prestados por diretores, associados e por voluntários. Usa um valor 

fictício.  Tanto é verdade que em 1996 o balancete analítico, que está no processo nas 

folhas 26 a 46  — e o Conselheiro Aguilera deve ter conhecimento disso —, registra:  

despesas assistenciais.  Isso está na contabilidade da entidade e está aqui para quem 

quiser ver.  Despesas assistenciais:  auxílios diversos, 136.817,43; outros auxílios, 

231.178,32;  total da despesa assistencial registrada na contabilidade. 367.995,75.  

Vejamos quanto a entidade declarou.  Vou pegar o que está no relatório do Conselheiro 

Aguilera:  4.970.966,20.  De onde surgiu esse valor, senhores?  A contabilidade não 

registra isso. 

 Ah, bom, aí temos as contas de compensação!   Elas suportam tudo!  Não 

tem como comprovar gratuidade, joga em conta de compensação!  Ela não interfere no 

resultado do exercício! 
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 Conta de compensação não serve para demonstrar gratuidade.  Ela não 

se refere à despesa.  Pode registrar lá uma apólice de seguro, algum bem ou valor da 

entidade, que poderá, no futuro, ter alguma influência sobre o seu patrimônio.   

 A gratuidade é aplicação de recursos em atividades assistenciais.  É uma 

despesa cuja repercussão no seu patrimônio já ocorreu.  Jamais será uma conta de 

compensação.  Conta de compensação é recurso de quem não presta serviço e quer se 

valer das benesses legais para obter imunidade tributária, isenção da contribuição 

patronal, e joga lá o valor que bem entende. 

 Eu acho que o fiscal foi muito bonzinho.  Se fosse eu, não faria assim.  

Pegar os 4.970.000 e ficar dizendo o que é e o que não é?  Não precisa!  A entidade 

registrou na sua contabilidade o que ela fez de assistência social:  367 mil reais.  E está 

aqui para quem quiser ver. 

 Sobre o ano de 1996 eu não discutirei mais nada, senhores. 

 Demais períodos.  Aliás, cabe aqui uma observação.  São dois processos.  

Infelizmente, acho que houve um lapso da equipe de análise que analisou os anos de 

1996 a 1998, mas na conclusão do parecer se referiu apenas ao cancelamento do 

certificado do Processo nº 44006.5267/97, que teria sido concedido pela Resolução nº 

285, de 1999.  Mas a representação traz no seu bojo esclarecimentos acerca de outros 

períodos.  Como o Conselheiro Aguilera fez também a análise do pedido de renovação, o 

parecer técnico também deveria ter falado do outro processo. 

 Em relação a 1996, a entidade não fez 4 milhões, fez 367 mil reais de 

gratuidade, é o que a sua contabilidade registra, não há o que discutir. 

 Em relação aos demais períodos, há uma situação que está se tornando 

bastante corriqueira no meio da assistência social. A propósito, creio que a Comissão de 

Normas terá de ser ampliada, porque são tantos os assuntos que precisamos tratar, que 

precisamos esclarecer, Sr. Presidente, que, de repente, vamos ter de fazer um mutirão e 
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não deixá-los apenas para a Comissão de Normas, porque vamos ficar durante muito 

tempo fazendo essas discussões, quando poderíamos estar aqui apenas votando um 

parecer de um Conselheiro que fez sua análise de acordo com critérios estabelecidos 

pelo próprio Conselho. 

 Aliás, a instituição apresentou esse mesmo caso no ano de 1996, mas 

creio que o fiscal cochilou e não viu.  Nos anos seguintes, apresenta um contrato com a 

Caixa Econômica Federal.  Nesse contrato, cede menores como mão-de-obra para 

atender a serviços da CEF.  Esse contrato diz o seguinte:  em contrapartida ao serviço 

prestado pelos menores, a entidade pagará um salário mínimo, mais os encargos sociais, 

mais 25,53% de taxa administrativa, que é a remuneração da entidade pelo serviço que 

está prestando.  Isso é legítimo, apoio plenamente.  Acho que isso tem de ser 

incentivando.  Aliás, eu já fiscalizei entidades que fazem isso, e o fazem muito bem, 

promovem a integração do menor no mercado de trabalho, dão a sua primeira 

oportunidade trabalho.  Há entidades que foram visitadas pelos Conselheiros e que já 

tinham sido fiscalizadas por mim e meu parecer foi pela manutenção delas como 

entidades assistenciais.  Mas com uma diferença:  o valor que a Caixa Econômica 

repassa à entidade para pagar o salário do menor e o encargo social por certo sequer 

deveria ser contabilizado em suas receitas.  Contabilmente, a entidade deveria criar em 

seu passivo uma obrigação  — salários a pagar a menores contratados —, e no seu 

pagamento dar baixa do valor.  O que ela deveria contabilizar como sua receita seriam os 

25,53%, que são a sua remuneração. E sobre esse valor ela tem de provar os 20% de 

gratuidade, porque é uma receita operacional, advinda da prestação de serviços.  Ao 

contrário, senhores, o que o Conselheiro Aguilera está propondo é que façamos a 

exclusão da receita desses valores e que o computemos em sua totalidade como 

gratuidade. No mínimo, é absurdo.  E os valores não são pequenos. 
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 Eu não vou entrar em detalhes, porque eu acho que o que vale é o mérito 

da questão.  A única coisa que eu acrescentaria é a seguinte:  o que deveríamos discutir 

neste Conselho seria cada uma dessas rubricas e chegarmos um consenso sobre quais 

devem ser consideradas como gratuidade.  Agora, em hipótese alguma, creio que algum 

Conselheiro admitiria aqui essa situação que está sendo apresentada.  A entidade está 

prestando serviço, promovendo a integração do menor, por meio de convênio, legítimo, 

elogiável.  Agora, a sua receita é o percentual da taxa de administração.  E a sua despesa 

também.  Aquele valor não deve entrar no cômputo de um ou de outro. 

 Não há como admitir que esses valores exorbitantes sejam incluídos 

como gratuidade. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Concluída a manifestação do 

Conselheiro Fidélis... 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Eu não terminei.  O Conselheiro Aguilera ficou 6 

meses com o processo. Eu fiquei uma semana. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Você está apenas fazendo a 

discussão do processo. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Exatamente.  Estou elencando os fatos que eu vi 

nesse pouco tempo que eu tive.  E faço isso se o senhor me permitir, é claro. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Perfeitamente, Conselheiro. 
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 MÁRCIO FIDÉLIS – Na parte de receita, há “outras receitas”.  Nesse 

caso, também, outras receitas teriam de entrar no cômputo da receita.  O Conselheiro 

afirmou que somente as mensalidades escolares seriam computadas como receita.  Isso 

não é verdade.  O Decreto nº 752 em momento algum se refere a mensalidades 

escolares.  É a receita proveniente da venda de serviços e de bens não integrantes do 

ativo imobilizado. 

 A entidade contabiliza aqui inclusive venda de produtos agrícolas, aves.  

São bens integrantes do patrimônio imobilizado.  A venda desses produtos têm de entrar 

no cômputo final.  Ela contabiliza contribuições dos associados.  Ora, o decreto fala em 

contribuições operacionais.  Se tivéssemos a definição do que é receita operacional, 

veríamos que todas as receitas que tenham vinculação com as atividades da entidade 

seriam receitas operacionais.  No entanto, o legislador fez uma discriminação e tratou 

apenas das contribuições.  E agora pretendemos dizer que contribuições de associados 

não são contribuições?  Que contribuições de terceiros não são contribuições?  É um 

absurdo!  São contribuições operacionais sim e têm de ser computadas.  Tanto é verdade 

que a entidade contabiliza  — e aqui estão os balancetes analíticos para os senhores 

verem — os convênios e as receitas.  As receitas dos associados ela contabiliza 

diretamente, juntamente com as mensalidades.  E as outras contabiliza como receitas de 

outros serviços.  Se a própria entidade em sua contabilidade classifica como receita de 

outros serviços, quem somos nós para dizer que não são?  Nós estamos sendo mais 

realistas do que o próprio rei?  Então, discordo do Conselheiro na exclusão dessas 

receitas. 

 Finalizando, a entidade contabiliza, nos anos de 1998 e 1999, as suas 

gratuidades, na demonstração do resultado do exercício, e ao mesmo tempo integra na 

sua demonstração uma conta chamada “reversão de valores econômicos”.  Os senhores 

sabem o que é isso?  O que isso significa?  Ela explica no parecer dos auditores 
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independentes, em suas notas explicativas.  Diz lá:  reversão de valores é o inverso das 

gratuidades. Ou seja, a entidade não contabilizou devidamente, nos seus custos, as 

gratuidades.  Quando foram elaboradas as suas demonstrações contábeis, ela fez uma 

mágica:  jogou um valor como gratuidade.  E se ela deixasse aquele valor lá sozinho, 

solitário, extrapolaria as suas contas e ela não teria como comprovar esse valor.  Então, 

criou uma conta chamada “reversão de valores econômicos” para fazer a contrapartida, 

não alterando o resultado do exercício e tentando, com isso, comprovar que fez 

gratuidade.  Ela se utiliza dessas contas chamadas “reversão de valores econômicos”. 

 E mais um detalhe  — e esse eu considero extremamente importante.  Os 

senhores auditores independentes, em seus pareceres, nos anos de 1998 e de 1999, 

aprovam as contas e as demonstrações da entidade, ressalvadas as gratuidades, onde 

não aplicaram os princípios contábeis de auditoria.  Estamos diante de uma situação 

inusitada.  A auditoria está ali para cumprir a exigência da própria legislação de que as 

demonstrações da entidades sejam auditadas, para que possamos respeitá-las como 

documentos legais, fiéis, fidedignos, confiáveis, e justamente ressalvam as gratuidades, 

não são consideradas pelos auditores independentes.  

 Então, senhores, em relação aos anos   de 1998 e de 1999 — 1997 ela 

não auditou — não temos o que discutir:  a entidade não tem gratuidade comprovada em 

sua contabilidade.  Os auditores não ratificaram as contas da entidade — os balanços 

estão aqui. 

 Muito obrigado, Sr. Presidente e Srs. Conselheiros. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Com a palavra a Conselheira 

Marlene. 
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 MARLENE AZEVEDO SILVA – Eu me sinto prejudicada por não ter 

ouvido o relato do Aguilera, mas ouvi integralmente o que disse o Fidélis.  Há algumas 

discussões que estamos fazendo sobre processos e que precisamos de fato resolver aqui 

no CNAS  — aliás, ele frisou isso e está corretíssimo. 

 A Comissão de Política está propondo — e vai trazer ao Plenário — a 

instalação de uma câmara técnica para discussão da filantropia.  Creio que quando 

tivermos a exata definição de qual a função deste Conselho, o que nos cabe analisar, se é 

mérito ou a contabilidade das entidades, teremos facilidade de apreciar os processos que 

nos chegam. 

 Eu não me sinto em condições de discorrer sobre problemas contábeis 

que encontramos nos processos, até mesmo por ser uma área muito específica.  

Realmente, esse é um dificultador na hora de analisar os processos.  E eu ouvi 

atentamente o que disse o Fidélis e pude entender que ele trata de algumas questões 

que, de fato, são de mérito.  

 É preciso saber o que o Conselho considera, para fortalecer a política e 

na defesa dos destinatários dessa política, serviço assistencial, o que ele considera 

gratuidade.  Creio que essa é a essência da discussão. 

 No tocante à parte de contabilidade, realmente não vou me ater porque 

não me compete. 

 Inclusive eu retirei um processo de pauta e o Conselheiro Fidélis pediu 

vista, de uma representação, em que chama a atenção o fato de ser considerado 

gratuidade  — e tem jurisprudência e pareceres sobre isso —, por exemplo, o empréstimo 

de espaço físico.  A entidade cede seu espaço físico e contabiliza isso.  Não sei qual a 

mágica que se faz para mensurar financeiramente esse empréstimo.  Outro exemplo:  

abrir a biblioteca para o público e contabilizar  isso. 
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 Enfim, chama a atenção o fato de essas questões estarem sendo 

consideradas gratuidade.  E a entidade, como disse bem o Conselheiro Fidélis, tem um 

benefício garantido, a isenção  — pois ela tem recurso público —, para executar uma 

atividade que não tem como destinatário a pessoa que de fato necessita dela.    

 Temos de instalar essa câmara técnica e discutir profundamente a 

questão da filantropia, porque não dá mais para adiar essa discussão.  Ficamos 

discutindo sobre processos, isoladamente, e isso polariza a discussão.  Não dá mais para 

continuarmos travando a discussão sobre filantropia com base na análise de processos. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Com a palavra o Conselheiro Ajur. 

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Sr. Presidente, inicialmente, eu 

queria fazer uma pergunta ao meu amigo Conselheiro Fidélis.  Eu gostaria até que ele me 

respondesse resumidamente. 

 Quais os critérios e a documentação exigida pelo INSS para conceder a 

isenção da cota patronal? 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Meu amigo Conselheiro Ajur, a Lei nº 8.112, em seu 

art. 55, estabelece os requisitos para concessão da isenção.  Entre eles estão a 

declaração de utilidade pública federal, acompanhada de mais uma, que seria a municipal 

ou a estadual;  o registro e o certificado do Conselho Nacional de Assistência Social; que 

a entidade preste serviços assistenciais; que a entidade não conceda remuneração ou 

qualquer tipo de vantagem aos seus dirigentes e exige que aplique o resultado das suas 

atividades nas finalidades estatutárias.  São esses cinco incisos do art. 55 que norteiam a 

ação do INSS quando do reconhecimento do direito à isenção estabelecida no § 7º do art. 

195 da Constituição Federal. 
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 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Muito obrigado, Fidélis. 

 Sr. Presidente, eu fiz essa pergunta ao Conselheiro porque às vezes eu 

fico indignado com a apreciação dos processos que tomam um tempo muito grande do 

Conselho quando ele poderia usá-lo na discussão da Política de Assistência Social.  

Como disse a Conselheira Marlene, ficamos agoniados por não termos conhecimento 

para votar um processo. 

 Pelo que foi dito pelo Conselheiro Fidélis sobre a documentação exigida 

pelo INSS para conceder a isenção da cota patronal, com exceção do registro e do 

Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social do CNAS, o restante é 

praticamente o mesmo que o Conselho exige para fornecer o CEAS. 

 Minha indignação também reside no seguinte fato:  essa mesma 

documentação não é analisada pelo INSS?  Os balancetes comprovando a aplicação em 

assistência social e gratuidade e os respectivos relatórios também não são analisados 

pelo INSS?  Então, por que, se são analisados no INSS os mesmos documentos que 

exigimos para conceder o certificado, no início o INSS aprova essa documentação e 

concede a isenção de cota patronal? 

 Outro ponto, este já de procedimento.  Quem faz as auditorias nas 

entidades são os auditores fiscais do INSS.  Por que essa representação fiscal não é feita 

então no Conselho de Recursos da Previdência Social, CRPS, que é quem julga isso em 

primeira instância?  Ele poderia pedir a cassação da isenção da cota patronal ao CRPS.  

Após a decisão do CRPS, o INSS poderia juntar a decisão e mandar para ao CNAS.  Aí já 

estaríamos mais resguardados juridicamente.   

 O que ocorre atualmente é um processo totalmente invertido:  primeiro 

vem o pedido de cassação ao CNAS.  E essa representação pedindo a cassação do 

certificado não teria de ser feita apenas ao CNAS,  teria de ser encaminhada também ao 
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Ministério da Justiça para pedir a cassação do título de utilidade pública federal, pois no 

momento em que o título de utilidade pública fosse cassado cairia automaticamente o 

Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social. 

 Acho que o CNAS está chamando para si uma responsabilidade muito 

grande e que não é da nossa competência.  Antes de chegar para nós, deveria ter outras 

instâncias a percorrer, sendo a primeira delas o CRPS e até o Departamento de Utilidade 

Pública Federal do Ministério da Justiça. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Amigo Conselheiro Ajur, minha breve resposta se 

circunscreveu aos requisitos e não às demais ações do INSS. 

 Quero esclarecer a V.Sa. que, embora o inciso III do art. 55 da Lei nº 

8.212 estabeleça como requisito a promoção da assistência social, ela não estabelece 

parâmetro.  Então, se a entidade fizesse 1% de gratuidade, ela já teria direito à isenção.  

O parâmetro dos 20% encontra-se na legislação do certificado. 

 Por outro lado, é dever de ofício, em face dos atos normativos internos do 

INSS, que o auditor fiscal, presenciando qualquer irregularidade, qualquer situação que 

possa, em tese, configurar o descumprimento de lei, faça a representação. E nos nossos 

atos normativos internos estão previstas as representações administrativas, não apenas 

para o CNAS, mas também para a Secretaria de Direito Econômico do Ministério da 

Justiça, para a Secretaria da Receita Federal e para outros órgãos competentes para 

julgar a irregularidade detectada, em tese, pelo auditor fiscal.   

 Infelizmente, V.Sa. está equivocado.  Existe esse procedimento e o 

requisito de 20% de gratuidade não está na legislação do INSS.   

 Quando ao Conselho de Recursos da Previdência, cabe explicar que ele 

não funciona como este colegiado.  Ele apenas julga recursos.  Precisaria haver todo o 
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trâmite pela Gerência Executiva do INSS, pela Diretoria do INSS, para depois chegar ao 

Conselho. 

 Espero ter esclarecido melhor a questão. 

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Eu não vou me delongar, mas 

quero apenas dizer ao Conselheiro que a resposta não foi convincente. 

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Questão de ordem, Sr. Presidente. 

 A discussão é sobre um processo. Eu gostaria que mantivéssemos a 

discussão.  Não digo que não seja relevante o que está sendo abordado agora, é 

importante.  Mas estamos discutindo um processo e o Conselheiro Aguilera tem de dar o 

fechamento, porque logo mais teremos uma apresentação que, certamente, é muito mais 

importante do que a discussão que estamos travando nesse momento. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Com a palavra o Conselheiro 

Aguilera. 

 

 JOSÉ CARLOS AGUILERA – Eu só lamento não mantermos o nível da 

discussão, uma vez que nosso objetivo era enxugar o processo, a fim de termos mais 

elementos pertinentes para o julgamento e não nos delongarmos na discussão. 

 Procurarei ser breve nas minhas explicações. 

 Para mim, o mais relevante nesse processo, a despeito dos números que 

irei confrontar com o Conselheiro Fidélis, é que não posso admitir a leviandade de que 

estou com a guarda desse processo, porque todos somos guardiães deste Conselho.  

Desde que o ilustro Conselheiro aqui chegou, ele tem todo o direito, tal como eu tenho, de 

pedir vista em conjunto.  Se regimentalmente estou há 6 meses com o processo, não 
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estou burlando este egrégio Conselho, o senhor também teria as mesmas possibilidades 

que este Conselheiro relator aqui apresentou.  Portanto, é leviano da sua parte, ilustre 

Conselheiro, dizer que eu estava com a guarda exclusiva desse processo, porque não é a 

realidade.  O senhor poderia ter pedido vista em conjunto com qualquer outro 

Conselheiro, durante a reunião ou no seu transcurso, para analisar um processo.  Então, 

por favor, assuma sua responsabilidade, não se exima dela, porque quem não quis fazer 

a discussão desse processo, como muito bem disse o senhor, foi o senhor mesmo.  

Assim que o recebeu, teve condições de analisá-lo, e poderia ter feito essa análise 

comigo no pedido de vista.  Isso, para mim, é o mais importante.  Portanto, não admito 

essa leviandade. 

 Foi muito comentado — e bem ressaltado — em um dos processos 

relatados, o Parecer nº 2.272 do Ministério da Previdência, que relacionamos.  Em seu 

item 8, esse parecer estabelece que nenhum órgão da Administração Pública pode se 

imiscuir na competência de outro, sem que para tanto haja expressa autorização legal. 

 Assim como o CNAS não pode conceder isenção das contribuições 

previdenciárias, o INSS, sob nenhum pretexto, pode emitir certificado ou registro de 

entidade de fins filantrópicos.  Se ele não pode emitir o certificado, também não pode 

emitir juízo de valor sobre um certificado, desconsiderá-lo e cassar a isenção de uma 

entidade sob o argumento de que o CNAS errou ao conceder o certificado.  Isso para mim 

é relevante porque estamos analisando processos que já foram anteriormente analisados, 

com parecer favorável deste Colegiado. 

 Também acho infeliz a analogia com a fundação que concedeu 9 bolsas.  

E acho legítima a atenção e a vigilância de V.Sa. e de todos os Conselheiros para que 

isso não ocorra.  Entretanto, é uma analogia infeliz, porque não é o caso desta instituição 

que atua em Niterói, Toledo, São Carlos, Curitiba, Botucatu, Brasília, Taguatinga, São 

Paulo, com ações em que, em parceria com o Estado, realiza relevantes fins sociais. 
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 Eu discordo daquilo que considero irrelevante e concordo com o que 

acredito importante. Não posso evitar de, estando coerente, ser verdadeiro e lícito, 

comungar com o Conselheiro.  E me refiro aos critérios de análise de demonstrações 

contábeis, razão por que temos discordâncias e discrepâncias.  Este Conselho precisa ter 

o papel protagonista de estabelecer esses procedimentos.  E temos analisado, sim, à luz 

das contas de compensação.  E eu chamo sua atenção para o que está escrito na página 

37, onde estão colocadas as gratuidades nas contas de compensação.  E ali o senhor 

também pinçou parte das contas de gratuidade, em que há um valor menor.  Mas na 

página 36 há o somatório, pelo qual chegamos ao valor de 4.970,966,20.  E eu não fiz 

nenhuma mágica, não.  E agora já me referindo ao que disse a Conselheira Marlene, eu 

me baseio nos conhecimentos que adquiri no Conselho para fazer a análise e o 

levantamento.   

 Conselheira Marlene, a respeito da mágica a utilizar para dar um valor a 

um imóvel, eu creio que o CFESS sabe quanto vale a alocação do seu imóvel;  deve 

saber quanto valeria também, no caso da destinação de qualquer imóvel seu, porque 

certamente haverá uma planilha com o levantamento dos custos, em que constasse 

energia, água, uso, depreciação do imóvel.  É preciso atenção, senão jogaremos na vala 

comum qualquer entidade, dizendo que elas fazem mágica para ter elementos contábeis.  

Isso é uma grosseria muito grande.  Não pode ocorrer.  Creio que não foi essa a intenção 

da Marlene, mas quando se faz a análise dos valores apresentados, se faz porque eles o 

foram demonstrados contabilmente.  E é a isso que devemos nos ater nas demonstrações 

aqui apresentadas. 

 Para mim, relevante são os números dos atendimentos prestados por 

essa entidade, que chegam ao montante de 23.570 usuários — crianças, adolescentes e 

jovens — nas localidades que eu citei.  Sobre o mérito dos valores contábeis, eles são 
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relevantes porque têm nome, endereço e rosto.  Nome, endereço e rosto com dignidade, 

saúde e acesso àquilo que prevê a LOAS. 

 Quero deixar bem claro o convênio apontado pelo ilustre Conselheiro 

Fidélis, com a Caixa Econômica Federal. Para pagamento de jovens aprendizes, a 

Associação Brasileira Lassalista fez um convênio com a CEF. A instituição faz a 

qualificação, dá o aprendizado, por meio de diferente formação profissional, como 

referência nessa área, e fez convênio com a CEF para colocar no mercado de trabalho 

jovens aprendizes oriundos dos seus cursos.  Por isso esses convênios são aplicados 

exclusivamente para o pagamento dos salários desses jovens aprendizes.  Por fim, esse 

valor não poderia entrar — como constou na análise do auditor fiscal — nas receitas, 

porque ele tem uma finalidade específica:  o pagamento dos jovens aprendizes. E ele não 

faz parte da receita da instituição.  Ela não obtém esse valor da venda de seus serviços.  

E não pode computar também como gratuidade, porque já tem finalidade determinada 

pelo objeto do convênio. 

 O ilustre Conselheiro deve ter tido seu foco de leitura, e eu posso não ter 

o mesmo, todavia li totalmente o processo.  Na página 30, Conselheiro Fidélis, temos os 

atendimentos prestados pela entidade no que diz respeito à proteção à família, ao amparo 

à criança e ao adolescente, à inserção do mercado de trabalho, o apoio a portadores de 

deficiência.  Se esses não forem números significativos... São pessoas com acesso às 

políticas públicas, e deve-se levar em consideração que a entidade não se desvia em 

momento algum das suas finalidades estatutárias, não desvia recursos para nenhum 

outro fim a não ser aqueles previstos nas suas finalidades, ela cumpre, portanto, sua 

função de relevância social.  Seria prejuízo para quase 30.000 usuários se ela desviasse 

recursos para outros fins, como já vimos em outros casos neste Conselho, e os 

certificados dessas instituições foram cassados.  Agora, não podemos jogar na vala 



 

 

163 

163 de 264 

comum uma entidade que não pratica esse tipo de ato.  Isso seria, no mínimo, leviandade 

nossa. 

 Eu quero ter a consciência tranqüila de que fiz uma análise correta sobre 

a condição meritória da entidade que presta serviço de assistência social. 

 Nesse sentido, reafirmo os números apresentados, bem como o de 

crianças, adolescentes, jovens e seus familiares, atendidos pela instituição.  É pertinente 

destacar isso, porque a missão especial do Conselheiro indicado pelo governo foi a de 

recorrer das decisões emanadas deste egrégio Colegiado, ainda que o voto do ilustre 

Conselheiro tenha sido favorável.  Há votos do ilustre Conselheiro favoráveis a entidades 

— desde que ele entrou aqui — e 10 dias depois ele mesmo interpôs recurso contra 

essas entidades.  Ou melhor, o INSS interpôs recurso contra essas entidades.  Então, 

todas as entidades que tiveram seus pleitos deferidos, estão recebendo recursos 

interpostos pelo INSS, o que é legítimo, o que é direito.  Sabedor de que isso vai 

acontecer se for mantido o meu voto com a concordância deste Colegiado, eu terei a 

consciência tranqüila de que emiti meu voto à luz da análise da assistência social.  Agora, 

que outros caminhos serão tomados, é da competência dos trâmites legais. 

 Eu quero ser coerente e apreciar os casos de acordo com os 

mandamentos da assistência social e propor essa decisão ao debate com os 

Conselheiros, porque o caminho já está tomado. 

 Julgo também pertinente analisarmos a Lei nº 10.684, quando dá voto de 

qualidade ao Ministério da Previdência, sendo que a análise de recurso contra a decisão 

deste Conselho caberia à Ministra da Assistência Social, a assistente social Benedita, que 

deveria se pronunciar sobre as decisões tomadas por este Colegiado. 

 Por fim, ela vai chegar mesmo ao Ministério da Previdência, mas tenho a 

tranqüilidade de dizer que o que aqui prolatei está consonante com o que determina a 
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assistência social.  Inclusive em São Paulo e em Brasília pude verificar in loco as 

atividades da entidade. 

 Dou um aparte à Conselheira Marlene. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Aguilera, em momento algum eu disse 

que você fez mágica para comprovar que a cessão do espaço físico é gratuidade.  O que 

disse é que discordo que cessão de espaço físico seja considerada gratuidade.  E 

também disse que me abstinha sobre o que o Fidélis falou sobre questões contábeis. 

 

 JOSÉ CARLOS AGUILERA – Aceito os esclarecimentos da Conselheira 

Marlene. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Eu queria fazer um 

esclarecimento aos Conselheiros. 

 A discussão não pode se transformar em polarização de procedimentos 

ou de pensamentos.  Como têm feito o Fidélis, o Aguilera e outros Conselheiros, é preciso 

abordar pontos relevantes para esclarecer os demais Conselheiros, a fim de que cada um 

possa proferir seu voto com consciência. 

 Eu repito isso a toda sessão para que se evite que alguém pense que 

estamos votando no Conselheiro A ou B, ou contra o Conselheiro A ou B.  O Conselheiro 

Aguilera apresentou seu relatório e o Conselheiro Fidélis o discutiu para que todos 

cheguem a um juízo de valor sobre todos os pontos trazidos.  A partir daí, não devemos 

ficar em defesa ou contradefesa.  Isso é preciso ficar claro.  A Marlene também mostrou 

seu pensamento do que ela entende ser relevante.   

 Às vezes se perde um pouco o foco do que está sendo discutido, que visa 

a esclarecer os demais Conselheiros, e se começa a polemizar. 
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 Eu vou dar a palavra ao Conselheiro Julian e logo depois vamos colocar a 

matéria em votação. 

 

 JULIAN MARCONDES VIANA DE ASSIS – Em relação ao fato levantado 

pelo Conselheiro Fidélis, parece que quando as contas foram auditadas os auditores 

independentes fizeram uma ressalva e o Conselheiro Aguilera não fez nenhum 

comentário sobre isso.  Refiro-me às contas de gratuidade da entidade. 

 Segundo ponto.  Já que essas contas de gratuidade não foram aprovadas 

pelos auditores independentes, eu gostaria de saber se, com base nessas contas, a 

entidade não considera o número de atendimentos que ela presta.  Se ela pode  — não 

estou dizendo que ela faz isso — considerar as contas de compensação como gratuidade, 

também pode considerar que os valores são destinados a “n” pessoas, como, por 

exemplo, curso para professores. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Tem a palavra o Conselheiro 

Fidélis por um minuto e, depois, o Conselheiro Aguilera para apresentar conclusão e voto. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Infelizmente, o Conselheiro Aguilera se desviou do 

foco da questão.  Eu não faço recursos sobre os quadros do INSS, mas represento neste 

Conselho o Ministério da Previdência Social.   

 A questão crucial aqui, senhores  — e aí estamos falando do número, do 

requisito de gratuidade —, é que o Serviço de Análise apresenta um relatório em que a 

entidade não atende ao requisito da gratuidade.  Na minha análise sobre a contabilidade 

da entidade, eu trouxe números — estão na página 43 —, não os pincei da conta de 

compensação:  balancete analítico da entidade, período de 1.12.96 a 31.12.96:  despesas 

assistenciais, total, 367.965,75. 
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 Outra questão.  Balanços, demonstrações contábeis publicadas pela 

entidade.  A rubrica “reversão de valores” expressa o inverso dos valores computados nas 

despesas, a título informativo. 

 Parecer dos auditores independentes:  examinamos o balanço, 

aprovamos, etc. etc., exceto pelo mencionado no parágrafo 3º — que são as gratuidades 

— nosso exame foi concluído segundo as normas de auditoria.  Ele abre exceção às 

gratuidades.  Ou seja, as contas da entidade, em relação à gratuidade, não foram 

aprovadas pelos auditores independentes;  eles não certificaram sua exatidão. 

 O foco é este:  a entidade não comprova gratuidade em nenhum dos 

períodos. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Com a palavra o Conselheiro 

Aguilera para proferir seu voto. 

 

 JOSÉ CARLOS AGUILERA – Antes de expressar meu voto, eu gostaria 

que o Conselheiro Fidélis lesse por inteiro o parecer da auditoria independente, porque é 

melhor do que pinçar uma parte do que está escrito.  Penso que o Conselheiro Julian, na 

condição de auditor, poderia me orientar sobre qual a diferença que há em uma ressalva, 

isto é, se ela anula um parecer ou se é um aconselhamento na direção para corrigir um 

caminho.  Acredito que ele tem mais propriedade que eu para falar sobre isso. 

Voto do Relator. 

Após analisar a Representação Fiscal encaminhada ao Conselho 

Nacional de Assistência Social pelo INSS e examinar a defesa tempestivamente oferecida 

pela ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE EDUCADORES LASSALISTAS, voto pela não 

anulação do Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos concedido à ASSOCIAÇÃO 

BRASILEIRA DE EDUCADORES LASSALISTAS, PROCESSO 44006.005267/97-51, e 
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opino pelo arquivamento da Representação Fiscal, com a justificativa de que a entidade 

atendeu integralmente o disposto no inciso IV do artigo 2º do Decreto 752/93 e nos 

incisos V e VI do artigo 3º do Decreto 2536/98, vigentes no período fiscalizado pelo INSS 

e analisado pelo Relator da Representação Fiscal ao CNAS. 

José Carlos Aguilera 

Conselheiro Suplente Relator 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – em votação. 

 Como votam os Conselheiros? 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Contra o relator nos dois processos. 

 

 REGINA CELESTE DE CARVALHO – Contra o relator. 

 

 LIZAIR DE MORAIS GUARINO – Voto com o relator, porque conheço os 

Lassalistas da minha terra e é um dos trabalhos mais bonitos que conheci até hoje. 

 

 JOSÉ CARLOS AGUILERA – O Conselheiro Fidélis manifestou seu voto 

em dois processos. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Não, sobre as duas decisões. 

 

 JOSÉ CARLOS AGUILERA – Está bem. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Estamos votando o Processo nº 

44006.005267/97-51, a representação fiscal. 
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 Continua em votação. 

 Como votam os Conselheiros? 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Vou me abster, declarando que me senti 

prejudicada na análise, uma vez que não acompanhei o relato do Aguilera, e concordando 

com as questões de mérito apresentadas pelo Conselheiro Fidélis. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Com o relator. 

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Quero qualificar meu voto, 

Presidente. 

 Considerando que não é matéria de origem deste Conselho, uma vez que 

a matéria de origem é a concessão do registro e a concessão e renovação de certificado, 

e que no meu entendimento a representação teve sua tramitação legal no próprio INSS, 

voto pelo arquivamento da representação. 

 

 LUIZ ANTÔNIO ADRIANO DA SILVA – Com o relator. 

 

 MARIA APARECIDA MEDRADO – Com o relator. 

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Pelo arquivamento. 

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Contra o relator. 

 

 JULIAN MARCONDES VIANA DE ASSIS – Contra o relator. 
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 MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA – Contra o relator. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Vou anunciar o resultado da 

votação: 7 votos favoráveis; 5 votos contrários e 1 abstenção. 

*** 

 O alívio é porque a Presidência votou uma vez para desempatar e pensei 

que teria que votar novamente. 

 

 MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES - Sr. Presidente, faz um ano que vejo 

o Presidente falar com o Marcello, a quem não quero culpar, sobre a parametrização 

dessa concessão, do ponto de vista contábil. No mérito, temos todo direito.  

 Ontem discutimos sobre política e filantropia. Poderíamos fazer uma 

reunião conjunta das Comissões de Política e a de Normas para discutirmos filantropia e 

parametrização dos números das entidades. 

 A Lassalista faz um trabalho maravilhoso, talvez não tenham sabido 

demonstrar. Mas se as entidades auferem recursos para fazer assistência, temos que 

parametrizar como isso será contabilizado como assistência, para evitar desgaste, senão 

daqui a pouco vamos discutir até assuntos pessoais em vez analisarmos o mérito da 

entidade. Estamos aqui para discutir mérito. Vamos nos preparar para discutir a questão 

contábil. Vamos parametrizar.  

 Na minha opinião, é um trabalho que as Comissões de Política e a de 

Normas devem fazer em conjunto. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – O encaminhamento do Marcos 

Antônio é perfeito. Peço ao Waldir que aprecie essa situação. Não me refiro apenas à 

gratuidade. Estou pedindo muito porque houve constantes polarizações. No passado 
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tínhamos alguns pontos que os Conselheiros Gilson e Donadon traziam e que 

discutíamos longamente. Desde aquele período, estou pedindo que a Comissão de 

Normas produza um entendimento sobre critérios de gratuidade, doações, convênios e 

outros. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Embora não tenha pautado, a Comissão 

de Política vai propor hoje a criação da câmara técnica, em que esses pontos vão ter que 

ser discutidos. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Vamos deixar para discutir esse 

problema na Comissão, porque temos vários pontos de pauta, entre eles a apresentação 

do Ministério da Assistência Social. 

 Apenas considero que, na discussão que vamos ter, não podemos 

superpor a comissão setorial à Comissão de Normas. Ela pode ser a própria comissão 

setorial, com participação de quem quiser para a Comissão de Normas. 

 

 WALDIR PEREIRA – A respeito da proposta do Marcos Antônio 

Gonçalves, já existe um grupo de trabalho formado para tratar do assunto.  

É importante ressaltar que essas normas já estão estabelecidas. O que 

ocorre hoje é que temos interpretações diversas. Uns torcem para um lado, outro para 

outro, e isso realmente gera todo esses conflitos. Mas as normas são claras e vamos 

simplesmente aperfeiçoá-las. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Passemos ao próximo item de 

pauta. Discussão do PPA. Passo a palavra ao Conselheiro Charles para relatoria desse 

item. 
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CHARLES ROBERTO PRANKE – Ontem à noite tivemos uma reunião 

conjunta da Comissão de Política e da Comissão de Financiamento com a Coordenação 

do Ministério da Assistência Social responsável pelo PPA. Conforme proposta 

encaminhada e aprovada por este Plenário, convidamos o Ministério para fazer uma 

exposição sobre o PPA aqui. Nesse sentido, marcamos a apresentação para as 11h. Já 

está presente conosco a representante do Ministério, Valdete Barros Martins, que fará 

uma rápida exposição de como está o processo do PPA. Após a apresentação, 

retomaremos alguns encaminhamentos debatidos na reunião. 

 

REGINA CELESTE DE CARVALHO - Sr. Presidente, vou precisar sair 

agora porque, até agosto, as reuniões do Conanda estão coincidindo com as do CNAS. O 

Conselheiro Fausto não pôde vir porque estava com compromissos já agendados. 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES - Sr. Presidente, com todo o respeito, 

percebo que em todas discussões no Conselho, quando se trata de discussões políticas, 

temos uma ausência da representação governamental. Até então a representação 

governamental estava nas discussões dos pareceres. No entanto, quando vamos discutir 

política de assistência social lamentavelmente boa parte de nossos Pares sai, e o 

Plenário fica esvaziado pela representação governamental. Quero deixar isso registrado. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Registrado em ata a intervenção 

do Conselheiro Ademar. 

 

MARIA APARECIDA MEDRADO – Tem meu apoio. 

 



 

 

172 

172 de 264 

REGINA CELESTE DE CARVALHO – Em função das palavras do 

Conselheiro Ademar, quero justificar-me. Desde a nossa nomeação temos participado das 

reuniões. Desde o início expliquei que eu particularmente teria problema e que o 

Conselheiro Fausto infelizmente não poderia estar aqui. Já mantive contato com ele e 

tenho outros compromissos.  

Por parte da representação governamental, só não temos aqui a 

representação do Ministério da Educação, porque todos os outros estão presentes e vão 

continuar participando da reunião, o que não justifica a observação feita pelo Conselheiro. 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Nós só temos aqui a Conselheira 

Roberta e o Conselheiro Eugênio. E mais:  a reunião do Conanda começou bem cedo, 

agora já está terminando. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Não vamos polarizar. Concedo a 

palavra a Valdete de Barros Martins. 

 

VALDETE DE BARROS MARTINS – Cumprimento o Presidente, Antônio 

Brito, os Conselheiros e Conselheiras deste Colegiado, espaço extremamente importante 

no sentido de manter o controle social e a discussão colegiada da Política de Assistência 

Social, com participação de governo e sociedade civil. 

Venho aqui em nome do Ministério da Assistência Social para apresentar 

a primeira versão do PPA. Temos aqui a Conselheira Roberta Albanita, que representa o 

nosso Ministério, mas vamos fazer a apresentação por estarmos acompanhando a 

discussão do PPA. 
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Farei essa breve explanação em razão de eu estar assumindo a Diretoria 

de Acompanhamento da Política de Assistência Social na Secretaria Nacional de 

Assistência Social. Não estou ainda nomeada, mas já estou exercendo a função. 

A Márcia Pinheiro, a quem vou passar rapidamente a palavra para uma 

saudação, também é uma colega que está chegando ao Ministério, que vem 

acompanhando este Colegiado e estará conosco nessa Diretoria.  

 

MÁRCIA BIONDI PINHEIRO – Saúdo o CNAS, instância máxima da 

nossa Política. Tenho imenso prazer de ter passado por diversas posições em relação ao 

CNAS, de ter ocupado diversos lugares ligados a  essa Política. Hoje, contando com a 

ajuda de vocês, enfrento mais esse desafio de ocupar esse cargo. Está próxima a data da 

assinatura de meu contrato e de minha nomeação. Vou mudar-me para Brasília e estarei 

no CNAS para tentar defender, assim como este grupo defende, a Assistência Social 

como política pública.  

Em função dessa nomeação, afastei-me do Fórum Nacional de 

Assistência Social, onde eu era representante do CFESS e representava a sociedade 

civil. A partir de agora, representarei o Governo, do qual me orgulho muito. Na condição 

de nova representante do CFESS, ontem a Verônica foi apresentada a vocês. 

 

(Intervenção fora do microfone. Inaudível.) 

 

MÁRCIA PINHEIRO – Não foi? Então vou aproveitar a oportunidade para 

apresentar-lhes a nossa companheira Verônica, que vai representar o CFESS no Fórum 

Nacional de Assistência Social e fará parte da Coordenação Nacional do Fórum Nacional. 

Afasto-me da função, a Verônica assume, e juntos estaremos em novos papéis e em 

novos lugares. Muito obrigada. 
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PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) – Em nome do Conselho 

Nacional de Assistência Social dou boas-vindas à Verônica, como representante do 

CFESS, e à Márcia nas suas novas funções. Que nos encontremos muito e trabalhemos 

juntos. 

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Ontem a Verônica não foi apresentada 

porque, quando ela chegou, já havíamos começado a discussão e não tivemos como 

fazer a apresentação.  

  

VALDETE DE BARROS MARTINS – Quero apresentar alguns aspectos 

do PPA. Da reunião que tivemos ontem com a representação deste Conselho 

participamos eu, o José Augusto Valente, Coordenador e Assessor Político da Ministra, e 

a Roberta.  

O José Augusto prestou alguns esclarecimentos que julgo importante 

trazer a esta Plenária. Primeiro, quanto à dificuldade e aos limites que o Ministério teve 

para socializar a apresentação do PPA em tempo mais curto. 

O Governo Lula iniciou todo um processo de apresentação do PPA em 

várias plenárias, algumas ainda estão sendo realizadas, e participou também de alguns 

eventos a convite da sociedade civil organizada para apresentar o PPA, as diretrizes, 

linhas e metodologia utilizadas na condução desse Plano Plurianual. 

Em alguns momentos foi-nos dito que se sentiu a ausência do Ministério 

da Assistência Social nesse processo maior. A nossa justificativa é que o Ministério é 

novo. Este Colegiado faz parte da luta e da conquista de termos criado o Ministério da 

Assistência Social. É importante ressaltarmos isso porque também faço parte dessa luta. 

Muitos aqui me conhecem. Estou há muitos anos nessa área. A criação de um Ministério 
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específico para a assistência social era um pleito nosso desde a confecção do programa 

de governo e, com a instalação do Governo Lula, esse Ministério foi criado. 

Ao se transformar uma Secretaria Nacional em Ministério sugiram duas 

grandes tarefas: estruturar o Ministério com a competência maior e, ao mesmo tempo, 

manter as ações que a Secretaria vinha desenvolvendo. 

Esse processo de chegada de novas pessoas, de nomeação e 

continuação dos serviços e ações para que não parassem fez com que o Ministério 

tivesse um limite no sentido de encaminhar determinadas ações importantes, como o 

PPA. 

Para se ter uma idéia, estamos chegando agora. Hoje saiu a nomeação 

de mais dois Diretores. Estamos em junho e ainda em processo de estruturação, com 

nomeações sendo feitas. 

O PPA teve um momento interno no Ministério e há um compromisso e a 

intenção do Ministério de posteriormente socializá-lo, para receber a contribuição 

imprescindível deste Colegiado, da sociedade organizada, dos outros Ministérios no 

sentido de apreciar a proposta que entregamos ontem à Comissão de Financiamento e 

aperfeiçoá-la. Mesmo que estejamos um pouco atrasados, julgo fundamental essa 

participação para que possamos produzir aquilo que julgamos importante para um PPA da 

Política de Assistência Social. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Só um aparte. Esqueci de informar que 

ontem pegamos os produtos já elaborados e ficamos de tirar cópias e distribuí-las. Houve 

problema na máquina, mas as cópias estarão prontas no início da tarde. 

 

VALDETE DE BARROS MARTINS – O Dr. Augusto Valente entregou 

todos os oito programas que o PPA contém. É importante que o CNAS faça uma análise e 
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dê-nos sugestões para que possamos qualificar o nosso PPA da melhor maneira possível. 

Para montar outras estratégias de socialização do PPA, poderemos fazer outras reuniões. 

Acredito que este Colegiado já tenha tomado conhecimento da estrutura 

do Ministério da Assistência Social. Na realidade esse Ministério tem uma competência 

que vai além da gestão da Política de Assistência Social. 

O Ministério tem sua estrutura descrita no decreto que o regulamentou e, 

na lei que aprova a nova estrutura do Governo Lula, já aparece como Ministério da 

Assistência Social, pois antes era Ministério da Assistência e Promoção Social. Houve 

uma proposta de alteração do nome, que este Colegiado chegou a discutir. O Ministério, 

então, agora é denominado Ministério da Assistência Social. 

O Ministério é composto por quatro Secretarias. Há a Secretaria de 

Política de Assistência Social, que incorpora todas as ações finalísticas da Assistência 

Social e é composta de dois departamentos: o Departamento de Desenvolvimento da 

Política de Assistência Social e o Departamento de Acompanhamento da Política de 

Assistência Social, no qual estarei exercendo minhas funções.  

Há a Secretaria de Avaliação de Programas Sociais, com a competência 

maior, trazida do Ministério, de acompanhar, coordenar e avaliar os programas sociais do 

Governo Federal. Ela conta com três departamentos: Departamento de Acompanhamento 

e Monitoramento de Programas Sociais, Departamento de Avaliação de Programas 

Sociais e  Departamento de Desenvolvimento de Informações e Dados. 

Há a Secretaria de Articulação dos Programas Sociais, também com três 

departamentos: Departamento de Articulação do Setor Público, Departamento de 

Articulação da Iniciativa Privada e Departamento de Órgãos Internacionais. 

E, por fim, a Secretaria Executiva. Essa é a estrutura básica do Ministério. 

Pela estrutura, percebe-se que sua competência vai além da gestão da Política de 

Assistência Social. Isso traz uma responsabilidade maior e, por isso, foi criado o Conselho 
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de Articulação das Políticas Sociais, colegiado presidido pela Ministra que incorpora os 

vários órgãos governamentais e que trabalhará no sentido de acompanhar e avaliar a 

execução dos programas sociais. Pelo decreto, os Conselheiros e devem ter percebido 

isso, mas é bom ressaltarmos esse outro espaço. 

O Plano Plurianual – PPA deve incorporar a missão principal do 

Ministério, conseqüentemente, os programas propostos no PPA devem atender a toda 

essa demanda já instalada no decreto e nas legislações.  

Há um programa denominado Gestão da Política da Assistência Social, 

que, a curto e médio prazos, vai tratar da estruturação do Ministério. Esse programa é 

composto por uma série de atividades, entre as quais a formulação de políticas setoriais e 

da Assistência Social e a coordenação, avaliação e controle das políticas sociais. 

Faço uma ressalva. Peço desculpas por não ter trazido esse material no 

PowerPoint ou em transparência para que os senhores pudessem ter uma melhor 

compreensão, mas não tive tempo já que a reunião terminou ontem quase às 20h. Peço 

desculpas a vocês também por não terem sido providenciadas cópias. Irei falar aqui e 

vocês terão que acompanhar sem o material em mãos. Essa é uma primeira reunião e, 

depois, vocês poderão ter acesso a esses documentos e programas e trabalhar com mais 

tempo. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Não se preocupe, Valdete. A casa 

é sua. Fique absolutamente tranqüila. 

 

VALDETE DE BARROS MARTINS – Mas, em respeito aos Conselheiros 

e Conselheiras, tenho que prestar esses esclarecimentos. 
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PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Ouvir você ler, com essa voz, está 

tudo bom. 

 

VALDETE DE BARROS MARTINS – (Risos.) Obrigada, Brito.  

Como eu disse, na gestão da Política desenvolvemos várias atividades, 

entre elas a avaliação da gestão, a capacitação para a gestão da política, que vai 

envolver a capacitação dos próprios servidores do Ministério, a complementação do 

quadro de servidores efetivos. 

Nesse sentido a Ministra já determinou que se faça concurso público. 

Aliás, é determinação não só da Ministra, mas também do próprio Presidente Lula que 

tenhamos, no quadro de servidores públicos federais, técnicos e especialistas de cada 

política. Então, brevemente deverá haver concurso para aumentar o quadro de servidores 

efetivos. Enquanto isso não ocorre, estamos tentando trazer servidores de outros 

Ministérios, porque realmente há pouquíssimos funcionários no Ministério de Assistência 

Social. Precisamos aumentar esse quadro inclusive para cumprir as funções que temos. 

Para a gestão da política ainda há proposta de criar uma ouvidoria, criar e 

aprimorar os sistemas de informação e de informática, aumentar o volume dos recursos. 

Quanto à captação de recursos, no decreto está determinado que cabe ao 

Ministério aprovar o orçamento do Sesi, Senai e Sesc. Esse é um aspecto importante a 

ser discutido, pois poderemos ampliar parcerias e trazer mais recursos para a área da 

Assistência Social. 

Outras atividades da gestão da Política são a estruturação do Ministério 

da Assistência Social, a gestão de recursos humanos e de uma política de comunicação, 

a implementação dos sistemas de informação e gestão, pesquisa e desenvolvimento de 

inovação em gestão de políticas sociais.  
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Esse programa contém uma série de atividades importantes para a gestão 

do Ministério como órgão responsável por uma política pública. 

Outro programa é a Articulação dos Programas Sociais. Os senhores 

percebem que temos duas Secretarias cujas funções é discutir a atividade-meio do 

Ministério e uma secretaria, a Secretaria Nacional de Assistência Social, responsável pela 

política e pelas ações finalísticas da Assistência Social. 

O programa Articulações dos Programas Sociais vai articular e integrar 

ações sociais nas três esferas de Governo, entre as várias áreas governamentais e com 

organismos internacionais. 

Uma coisa importante foi a criação da Secretaria de Avaliação das 

Políticas Sociais, que aparece no PPA com o programa Avaliação dos Programas das 

Políticas Sociais do Governo Federal, que vai trabalhar o famoso Cadastro Único.  

Todos nós temos críticas à forma como a unificação do cadastro de 

beneficiários de programas sociais vinha sendo conduzida. Essa Secretaria já está 

trabalhando e, oportunamente, teremos uma apresentação de como está sendo 

trabalhado o Cadastro Único. 

 Dentro do PPA, a essa Secretaria também estão atribuídas atividades de 

capacitação dos técnicos e gestores federais e estaduais da Assistência Social, a gestão 

do sistema de informações sociais e a preparação de diagnósticos. O papel importante 

dessa Secretaria aparece dentro do PPA tanto para fortalecer o Ministério como também 

para possibilitar que ele se articule com outros programas sociais. 

O que interessa basicamente a nós, que estamos na área da Assistência 

Social, é o programa Implementação do Sistema Descentralizado e Participativo da 

Assistência Social, que fortalece a rede de proteção social. Dentro desse programa 

contamos com uma série de ações voltadas à capacitação, monitoramento, estudos e 

pesquisas, especialmente para o fortalecimento das instâncias de controle social, além de 
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contar também com o fortalecimento da rede de proteção social e de todas as ações que 

vêm sendo desenvolvidas no âmbito dessa política. 

As ações são organizadas por segmentos. A ação de atenção integral à 

juventude aparece como uma ação específica. Dentro dessa ação estamos garantindo 

desde o co-financiamento dos serviços e dos programas já desenvolvidos por essa rede 

como também o co-financiamento da bolsa denominada Agente Jovem. 

Esse programa provavelmente deve ser redesenhado, mas aparece no 

PPA a garantia de que vai-se discutir algo de bolsa. Havendo a unificação dos programas, 

o segmento juventude será priorizado. 

Temos uma outra ação: a proteção social à mulher provedora de família. 

É uma ação que está chegando no PPA. Eu dizia à Comissão que recebemos lá que essa 

é uma ação inovadora no sentido de que vamos poder trazer para a Assistência Social a 

responsabilidade, da parte que lhe cabe, relativa à assistência e ao atendimento à mulher 

provedora de família, até porque temos como destinatários da Assistência Social as 

mulheres vítimas de maus-tratos e violência.  

Cheguei ao Ministério exatamente na hora da elaboração do PPA, e estou 

aqui porque acompanho há duas semanas a elaboração do PPA. É um momento 

importante, pois procuramos resgatar algumas questões que julgamos importantes nessa 

área, como por exemplo o apoio à mulher provedora de famílias, com apoio a serviços. 

Enfim, há várias ações:  proteção social a pessoas idosas, no que diz respeito ao co-

financiamento das ações e a garantia do pagamento do Benefício de Prestação 

Continuada, a proteção social à pessoa portadora de deficiência, a proteção social à 

criança e ao adolescente.  

Em cada uma dessas ações está garantido o chamado SAC, além de 

abrir a possibilidade de se criar algumas outras ações. Nesse caso, o CNAS pode 

contribuir. 
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Uma outra ação importante que também figura na implementação do 

sistema descentralizado e participativo é a revitalização dos equipamentos sociais. Pelo 

menos há uns vinte anos, não temos na Assistência Social uma ação específica que 

possa co-financiar a rede, as entidades não-governamentais, a melhoria da qualidade dos 

serviços prestados pelos programas governamentais, meios com que o Ministério possa 

apoiar iniciativas no sentido de revitalizar a rede. 

Há um programa que a Ministra tem apresentado como uma de suas 

grandes atenções, o Atendimento Integral à Família. Nesse programa aparecem como 

ações prioritárias a implantação de núcleos de atendimento à família e a implementação 

dos antigos NAFs existentes.  

Além disso, aparecem nesse programa o fortalecimento e a 

implementação da rede de proteção social. Esse é um programa específico. Creio que 

vocês poderiam também dar atenção especial para aprimorá-lo. 

 Temos um outro programa: o enfrentamento à pobreza. Ele aparece em 

cumprimento à Lei Orgânica da Assistência Social. Na caracterização dos projetos de 

enfrentamento à pobreza, temos a possibilidade de desenvolver uma série de atividades e 

ações. Nesse sentido já pautamos algumas ações como a alternativa de trabalho, de 

geração e renda, priorizando as comunidades populares.  

Ficou bem abrangente, porque dentro de comunidades populares 

podemos ter diversas comunidades apoiadas na inserção produtiva, que hoje é muito 

importante em função da situação de desemprego que vivemos. 

Outra ação é o estímulo à responsabilidade social, que é trabalhar com 

entidades da iniciativa privada no sentido de apoiarem projetos voltados ao enfrentamento 

à pobreza. 

 O estímulo às ações de promoção da cidadania é uma atividade ampla, 

que pode favorecer iniciativas nas comunidades para o cidadão ter mais autonomia a 
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partir do apoio a grupos populares, a associações, a fim de que se capacitem para a 

gestão e autogestão de suas comunidades e da própria vida.  

 A valorização das comunidades indígenas é uma atividade nova na 

Assistência Social. Esse recorte é exatamente porque outros Ministérios, como o MESA, 

já vêm dando uma prioridade a esses segmentos e porque consideramos que há um 

número significativo de população indígena no Brasil e que a possibilidade de essas 

populações serem atendidas passa por todas as políticas. A Assistência Social não 

poderia ficar de fora. 

 Há ainda a valorização das comunidades populares e a valorização das 

comunidades quilombolas, segmentos que estão sendo priorizados por outros Ministérios 

e que precisam ter o olhar da Assistência Social, já que essa política deve priorizar 

segmentos em situação de vulnerabilidade social. 

A Política hoje não dá conta de ter dentro dos destinatários todos os 

segmentos. Ela aponta alguns, e esses são segmentos que, em razão da conjuntura e 

circunstâncias em que vivem, necessitam do apoio da Política de Assistência Social. 

 Um outro programa é a prevenção à violência social. Esse programa vem 

articular várias políticas setoriais, ou seja, uma ação interministerial no sentido de se 

enfrentar a violência.  

 Na semana que vem deve começar um seminário de que todos os 

Ministérios participarão. Cada Ministério evidentemente vai falar o que pode ser feito no 

sentido de se trabalhar a prevenção e combate à violência. Nesse sentido, além da 

mobilização e articulação setorial e interministerial, esse programa apresenta a previsão 

de recursos para capacitação de técnicos e gestores no sentido da prevenção da 

violência e redução de danos, a cooperação técnica entre estados e municípios para 

apoiar os projetos, o desenvolvimento e o incentivo de estudos sobre a violência social e 

a implementação de uma rede de violência social. 
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 Por fim, temos um programa que, particularmente, penso que este 

Colegiado pode discutir. Refiro-me ao programa Rede Nacional de Voluntariado. Esse é 

um assunto que deve ser debatido com bastante atenção por este Colegiado. 

 São esses os oito programas. Fiz um detalhamento rápido. Só quero 

esclarecer que estamos na fase de qualificação do PPA. Não estamos trabalhando ainda 

com recursos e metas. Esse será um segundo momento.  

 O Ministério ainda está em uma fase de adequação desses programas 

com o Ministério do Planejamento. Ainda estão ocorrendo reuniões interministeriais com 

esse objetivo. 

 Desculpem-me mas me passou despercebido um programa muito 

importante que também foi colocado como intenção no PPA, o Benefício de Renda 

Assistencial ou uma renda básica assistencial. Esse programa deve ser criado a partir da 

discussão que está havendo sobre a unificação dos programas de transferência de renda 

pela Câmara Setorial. Inclusive amanhã haverá uma reunião com o Presidente e os 

Ministros para se discutir uma proposta de unificação dos programas de transferência de 

renda. 

 Hoje estamos discutindo a unificação dos programas de transferência de 

renda para futuramente pensar em ter uma renda básica assistencial, que algumas 

pessoas denominam de Programa de Renda Mínima. Estamos usando outra 

denominação, mas seria isso, um programa de renda mínima. No futuro poderíamos 

pensar nesse programa de renda mínima. Hoje seria juntar os programas. São sete ou 

oito programas que estão no âmbito do Ministério da Educação, do Ministério da 

Assistência Social, da Saúde. A proposta discutida é unificar esses programas e deixá-los 

sob a responsabilidade da Assistência Social, porque entendemos que qualquer benefício 

de transferência de renda que não seja contributivo deve ficar no âmbito deste Ministério. 
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 Dentro desse programa aparece o Benefício de Prestação Continuada. 

Com isso não está se propondo a unificação do benefício até porque não poderíamos 

fazer isso de jeito nenhum, pois o BPC é um benefício constitucional e não pode ser 

juntado com outro benefício. Ele é para dois segmentos, mas é um benefício 

constitucional. Queremos de fato conseguir propor no PPA o aumento de valores para o 

Benefício de Prestação Continuada e não juntá-lo. 

 Esse é um programa importante para nós, porque se queremos, como é 

da vontade do Presidente Lula, fazer uma política social que de fato se contraponha a 

uma política econômica, que incorpore a perspectiva da universalização dos direitos 

sociais, pensando especialmente naqueles milhões de brasileiros e brasileiras que temos 

aí, temos que ter um programa de renda mínima que possa caminhar na direção de 

romper com toda aquela cultura de tutela e clientelismo de vários programinhas sociais 

que dão cesta e tutelam a população. Considero esse um assunto importantíssimo para 

ser discutido e mais bem qualificado por este Colegiado.  

 São esses os programas. Quero chamar a atenção para o fato de que, na 

redação do material que o grupo recebeu ontem, existem algumas alterações que 

propusemos em reunião interna, mas que o Ministério do Planejamento ainda não 

incorporou, como a da atenção integral à família, que nós não entendemos como atenção 

integral, até porque um programa só não dá atenção integral. Há ainda algumas 

denominações que ainda vão passar por ajustes, como é o caso da renda básica 

assistencial, que vai ter que ser desmembrada, e alguns casos como o do BPC, que terá 

que aparecer como um programa separado, pois, ao elaborar o programa maior, 

colocamos dentro de renda básica assistencial programas como BPC, Peti, Agente 

Jovem, tudo que tínhamos de transferência de renda. Avançamos na discussão e 

entendemos que o BPC tem que aparecer como um programa separado até por razões  

orçamentárias de rubrica.  
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Essas adequações estão sendo procedidas. Teremos uma reunião dia 20 

para adequar um pouco mais esses detalhes, assim como outras ações voltadas à 

criança e ao adolescente no que diz respeito ao combate ao abuso da exploração sexual. 

Estamos fazendo essas adequações dentro do PPA, mas aqui vocês terão o suficiente 

para fazer uma análise, para se reportarem ao Ministério e até criar algumas alternativas 

de debate mais amplo em torno do PPA. 

 Agradeço e estou à disposição para esclarecimentos. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Em discussão. Estão inscritos os 

Conselheiros Ajur, Marlene, Lizair, Aguilera, Charles, Humberto, Roberta, Marcos Antônio. 

Nessa ordem. Há oito inscritos. Cada Conselheiro disporá de um prazo de 3 minutos no 

máximo, senão só na intervenção dos Conselheiros passaremos mais de meia hora. 

 Com a palavra o Conselheiro Carlos Ajur. 

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Valdete, quero desejar boa sorte e 

felicidade a você e à Márcia Pinheiro nessa nova luta no Ministério da Assistência Social.  

 Geralmente quando são elaborados programas de Governo, de uma certa 

forma as pessoas portadoras de deficiências sofrem discriminação, porque o gestor, o 

executor pensa que o portador de deficiência não faz parte da sociedade, não é um ser 

humano. Quando se tenta apresentar um projeto de geração de renda que favoreça uma 

entidade que trabalha com portadores de deficiência, não se é atendido. 

 Um projeto de atenção ao jovem não é para portador de deficiência e sim 

para jovem. Mas um portador de deficiência não pode ser jovem? Só porque é portador 

de deficiência deixou de ser jovem? 

 Chamo a atenção para que em todos esses programas que você 

enumerou e que o Ministério vai executar não se esquecesse que as pessoas portadoras 
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de deficiência fazem parte da sociedade, que as pessoas portadoras de deficiência, seja 

jovem, criança, adolescente, idoso, fazem parte da sociedade e que não é simplesmente 

beneficiário do Benefício de Prestação Continuada, que nós cegos teremos o maior 

prazer em rediscutir. Nós cegos. Falo pelas pessoas cegas. Não somos simplesmente 

beneficiários dos serviços de ação continuada. Também podemos ser beneficiados por 

outros programas sociais. 

 Nesse ponto surge outra discussão, e o Ministério da Assistência Social 

poderia nos auxiliar na articulação com outros Ministérios. Hoje, no Brasil, nós portadores 

de deficiência sofremos o seguinte problema: o Ministério Público Federal do Trabalho 

está negociando com as empresas privadas e detectando o número de vagas para 

deficientes no mercado de trabalho, mas não estamos tendo pessoas portadoras de 

deficiência qualificadas para ingressar nesse mercado de trabalho.  

 Quando se apresenta um projeto ao Ministério do Trabalho, ao SINE, o 

que se ouve é que não há dinheiro para qualificar portador de deficiência. Quando se 

pergunta quem é para ser qualificado, respondem que é o jovem. Mas o deficiente não 

pode ser jovem? Não é cidadão? 

 O Ministério poderia trabalhar nessa articulação para que o Ministério do 

Trabalho também financiasse a qualificação de pessoas portadoras de deficiência. 

 Ontem eu sugeria à Força Sindical e à SDS que fizéssemos um trabalho 

conjunto. Por exemplo, o portador de deficiência não tem direito à Bolsa-Escola, porque 

ele já é beneficiário do BPC. Mas o BPC é para uma ação e o Bolsa-Escola para outra. 

Então, nós sofremos essa discriminação dentro dos próprios programas sociais e 

esperamos que, com o novo Governo, com essa nova proposta de política social, as 

pessoas portadoras de deficiência sejam mais beneficiadas. 
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Nós, como membro da Federação Brasileira de Cegos, com 80 filiadas em 

todo o Brasil, nos colocamos à disposição para conversar e negociar tudo o que venha 

melhorar a condição de vida da pessoa portadora de deficiência no Brasil. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Agradeço à Valdete e à Márcia por terem 

vindo ao CNAS. Ressalto a importância desse momento histórico-político de participação 

da sociedade na construção do PPA. Esse é um momento ímpar e temos que aproveitá-lo 

intensamente para contribuir. 

 Ontem, na nossa conversa no Ministério, a Valdete apresentou os pontos 

colocados no PPA pelo Ministério e trouxe os mais significativos conteúdos da política. 

Isso é extremamente rico e interessante.  

 Entendo que o CNAS, na função de órgão que aprova e delibera sobre a 

Política de Assistência Social, tem que criar aqui espaços para uma discussão profunda 

desse documento. A discussão não tem inclusive que se restringir ao âmbito do CNAS. 

Deve-se facilitar para que essa discussão chegue aos Conselhos Estaduais e Municipais. 

Temos que dar publicidade e democratizar de forma mais profunda possível a construção 

do documento. 

 Brito, em um momento posterior poderíamos trabalhar alguns 

encaminhamentos para que façamos a discussão do PPA considerando a participação 

também dos Conselhos Estaduais e Municipais. 

 Para início, seriam essas minhas considerações. 

 

LIZAIR DE MORAIS GUARINO – Em primeiro lugar, Valdete, saiba que 

estou muito feliz de vê-la no Ministério. Feliz e com muita esperança, pois acredito muito 

em você. Eu a conheço há bastante tempo e sei que você pode realizar um trabalho sério 

e participativo. Falo isso até com muita tristeza, porque sofremos aqui ao ouvir por oito 
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anos um discurso que nunca havia ouvido na minha vida. Não era um discurso de 

Assistência Social. Não pudemos participar de forma alguma da construção das ações  

para as pessoas deficientes. 

 Quanto ao apoio à família, essa é uma ação importantíssima. Não vivo só 

dentro da Federação. Na instituição em que trabalho tem a Casa da Família. Muitas das 

nossas mães realmente não podem trabalhar e vivem de cesta básica. Principalmente na 

área da pessoa deficiente, a família precisa ter uma importância muito grande, porque só 

vamos integrar esse menor se a família tiver condições. Essa foi uma coisa 

importantíssima que foi criada. 

 Quanto ao SAC, quero dizer a você que ele também precisa de uma 

avaliação. Quando tínhamos a LBA, havia uma supervisão do nosso trabalho e uma 

avaliação. Deixamos de ser avaliados e supervisionados, e gostamos de ser 

supervisionados. É preciso que seja avaliado até o que é bom e o que é ruim. Essa seria 

a maior sugestão que eu poderia lhe dar. Essa e a de ter um trabalho de entrosamento.  

Nós vimos o PPA de outros Ministérios e o Conade, Conselho Nacional de 

Deficiência, não foi ouvido. Minha proposta é que fôssemos ouvidos pelo Ministério assim 

as Federações nacionais. Até ficamos surpresos de vocês não terem chamado ainda as 

Federações e os outros conselhos para partilhar desse PPA. Mas você já explicou e fico 

feliz de ouvir a sua linguagem. Embora eu não seja assistente social — sou “insistente 

social” —, há 44 anos trabalho na área com assistente social e fui por duas vezes 

Secretária de Assistência Social, e vejo que sua linguagem é de assistente social. Muito 

obrigada. 

 

 JOSÉ CARLOS AGUILERA – Primeiramente quero lembrar aos membros 

do Colegiado e aos participantes desta sessão que, embora sejam bem-vindas as áreas 
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de Minas e de outros estados, a assistente social mestre Valdete é do Mato Grosso do 

Sul. (Risos.) Não foi dito, e quero lembrar que ela é do Mato Grosso do Sul. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Vocês estão dominando o 

Conselho hoje. São cinco do Mato Grosso do Sul. 

 

 JOSÉ CARLOS AGUILERA – Sem prejuízo de qualquer outro mérito, é de 

responsabilidade da assistente social Valdete a conversão da Fundação de Promoção 

Social no Mato Grosso do Sul para o status da Secretária de Assistência Social, uma 

antiga luta dos que militam, não das assistentes sociais principalmente, mas dos que 

militam na Política de Assistência Social. Hoje estamos no segundo mandato do Governo 

do Estado com essa Secretaria atuando de forma referencial para o país e com todos 

seus limites. Mas é um referencial. 

 Valdete também foi gestora no segundo maior município do Estado de 

Mato Grosso do Sul, Dourados. É de responsabilidade dela a atuação e situação do 

Conselho Estadual de Assistência Social do Estado de Mato Grosso do Sul, que receberá 

na próxima semana o encontro regional do Centro-Oeste em parceria com o município de 

Campo Grande, dando visibilidade, credibilidade, legitimidade às decisões do Conselho, 

ainda em que pesem a situações de embate. Porém, seu espírito de democrata permitiu o 

contraditório e sempre procurou tomar decisões tendo por base a política.  

 Minha intervenção é no sentido de, junto com Valdete e com os demais 

que estão vindo para o Ministério, conferir a este Conselho Nacional de Assistência Social 

o papel de parceiro do Ministério da Assistência Social. Que ela pegue a batuta do 

Governo para dirigir os caminhos deste Conselho também, não contradizendo as outras 

óticas para além da Assistência Social. Deve o olhar da Assistência Social prevalecer, 



 

 

190 

190 de 264 

conduzir e confrontar os rumos deste Conselho para além de outros olhares necessários, 

porém, menos relevantes.  

 Assim que chegou aqui percebeu já a situação. Para discutirmos o 

cadastro único é importante ter aqui a presença da Caixa. Gostaria que o Ministério 

tomasse essa iniciativa. 

Quanto ao Sistema S, a nossa Coordenação de Normas está iniciando 

uma discussão, porque há pedidos de certificado e precisamos definir qual vai ser a nossa 

relação. Foi bem dito por ela. 

 Já temos ciência e conhecimento do Programa Nacional de Atendimento 

Integral à Família, porém não no seu detalhamento, de como será, como ocorrerá. 

Precisamos desse material com certa urgência, para fazermos as devidas críticas ao 

analisarmos o projeto e ter o respaldo deste Conselho.  

 Seja bem-vinda assistente social Valdete, Márcia, a representante do 

Fórum Nacional do CFESS e demais integrantes que comporão o staff do Ministério da 

Assistência Social. Precisamos muito de um staff não somente feminino, mas qualificado, 

com militância na  política e bem aguerrido. Acredito que teremos em vocês essa 

significância para dar continuidade ao empenho do nosso Presidente da sociedade civil, 

que vem conduzindo o CNAS com pulso firme, apesar de todos nossos limites, que são 

muitos. 

  

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Muito obrigado pela parte da 

Presidência.  

 Concedo a palavra ao Conselheiro Charles. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Fico animado tanto pela reunião que 

tivemos ontem como por essa exposição, porque acho que estamos em um momento 
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ímpar, que só daqui a 4 anos teremos novamente. Temos tido uma participação como 

Abong, uma das parceiras da estratégia da Secretaria da Presidência no que concerne à 

democratização da discussão do PPA. 

 Fico animado porque quem já está há tempos aqui sabe que entram na 

programação dois vieses fundamentais. Essa foi uma discussão que tivemos ontem à 

noite também e hoje foi reforçada. Um é o viés de haver um mecanismo, de ter uma 

instância de articulação da Assistência Social de forma intersetorial. É importante isso 

estar na programação. 

 O segundo que eu volto a frisar é que, como eu dizia sempre, não dá para 

entender por que no Fundo não há uma rubrica, por exemplo, para o enfrentamento à 

pobreza na lógica de geração de renda. E está incorporado no programa.  

Fico animado por ter em mão o material que logo será distribuído. Quero 

debruçar-me sobre ele e estudá-lo. Esse é um desafio para todos nós, Conselheiros. 

Aproveitando um pouco o que disse a Marlene, devemos ser também agentes de 

multiplicação nas nossas bases para fazer essa discussão. Que nós não façamos só para 

nós esse estudo para apresentar propostas, mas que sejamos multiplicadores.  

Talvez a Valdete tenha dito, mas não ouvi. Ontem estávamos acertando 

que fosse elaborado um extrato das propostas. Já ficou acertado com o Valente, que ele 

vai fazer esse extrato internamente no Ministério da Assistência Social para nos passar. O 

que será distribuído é bem mais complexo, já nos formulários próprios. Ali tem muita coisa 

que o leigo em geral, primeiro pelo volume, vai dizer que não quer. Então vai sair esse 

extrato. Gostaria de reforçar com a Valdete esse pedido, para que isso saia ainda esta 

semana, a fim de fazermos esse papel de multiplicador baseados nesse extrato. 

 

HUMBERTO ARAÚJO – Sra. Conselheira Valdete, tenho muito prazer em 

cumprimentá-la. Fiquei muito atento à sua exposição, embora de caráter sucinto, mas 
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muito lúcida, o que meu causou uma alegria muito grande em ver que o Ministério da 

Assistência Social já está se estruturando para assumir sua posição, que todos nós 

esperamos, na Política de Assistência Social no Brasil.  

Nessa circunstância, quero desejar de coração que possamos ver essa 

estruturação bem consolidada como Ministério da Assistência Social para que se evite 

interferências estranhas, criando dificuldades no próprio Ministério, como aconteceu agora 

com o art. 21 da Medida Provisória nº 107. 

Li o relato das atas da sessão e cheguei à conclusão de que a 

interposição do art. 21, alterando substancialmente o art. 18 da LOAS, foi uma 

interferência indevida, no meu modo de entender, nas atribuições próprias do Ministério 

da Assistência Social.  

Quero parabenizá-la e desejar-lhe muitas felicidades à senhora e à sua 

equipe. 

 

MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA – Quero reforçar e endossar o 

que disse Valdete sobre as dificuldades que temos enfrentado quanto à estruturação. 

Ressalto a importância da chegada da Valdete e das nossas colegas. Quero ressaltar a 

presença da minha colega mineira, não querendo ser bairrista. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Pois é, tenho que achar um 

colega baiano. 

 

MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA – Estamos também trazendo 

duas novas colegas do GDF, conhecidas já de várias pessoas, inclusive porque já 

passaram por este Plenário. Consideramos isso de extrema importância. 
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A Valdete vem desenvolvendo esse trabalho tão logo chegou e com 

condições de trabalho, diga-se de passagem, péssimas, pois não tem uma sala, não tem 

uma cadeira, não tem nomeação. A Márcia também. E desde o momento em que ficou 

pactuado que elas estariam chegando, elas vêm se  debruçando sobre o trabalho até uma 

ou duas horas da manhã, principalmente na discussão do PPA. Sentimos que isso 

qualificou muito essa proposta de que os senhores terão conhecimento, sobre a qual 

estarão se debruçando.  

Isso é importante porque, na medida em que o Ministério traz uma 

estrutura e passa a ter atribuições, como a Valdete explicou, até maiores do que a própria 

Política de Assistência Social, obviamente, há necessidade de agregar pessoas e 

técnicos com especialidades um pouco diferenciadas e às vezes até fora da militância da 

Política de Assistência. Se não tomássemos esse cuidado, e aí quero chamar a atenção 

deste Conselho para essa parceria, poderíamos perder e enfraquecer um pouco a 

discussão da Política de Assistência, às vezes até dentro do próprio Ministério, dadas as 

atribuições maiores que foram delegadas.  

Quando trazemos para o Ministério um desafio enorme de que o 

Ministério vai dar conta de avaliar as políticas sociais, a nossa briga interna é para criar 

mecanismo primeiramente de avaliação das questões internas, como a Lizair disse, de 

monitoramento. Essa luta vamos ter que travar, porque senão vamos começar a criar 

mecanismos externos e esquecer as situações internas, que são extremamente pesadas 

e trazem desafios enormes. 

Nesse momento, quando conseguimos trazer colegas militantes na área, 

com toda uma história e toda uma bagagem, sem dúvida alguma isso reforça demais toda 

a discussão da Política de Assistência dentro do Ministério. Prova disso é o avanço da 

discussão do PPA que elas se propuseram a fazer, além de outras ações. 
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A responsabilidade deste Colegiado é de estar junto, de ser parceiro e de 

ser propositivo. Quero parabenizar o CNAS, porque ontem tivemos uma ação proativa. No 

momento em que nos propusemos a ir conversar, a nos entender, a ver em que passo 

está e de que forma estamos juntos, ingressando nisso para sermos propositivos, o 

Conselho começa a amadurecer. Geralmente o que fazemos nas duas setoriais é sempre 

começamos a chorar o leite derramado e acabamos tendo vários prejuízos. 

Ontem tivemos uma ação proativa, e o resultado, como o Charles disse, 

dessa reunião à noite, com essa exposição da Valdete e com o material que nos foi 

entregue, será o fechamento de uma proposta de como vamos trabalhar o PPA. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Deixo à disposição da Valdete, da 

Márcia e de quem mais precisar as instalações do Conselho, inclusive a sala da 

Presidência, que pode ser utilizada, se assim desejar, já que vocês estão sem sala neste 

momento. Há toda uma estrutura que pode ser utilizada no momento em que essa equipe 

desejar, enquanto não há estrutura lá. 

 Esse é um oferecimento cordial de um órgão que é parceiro do Ministério 

em todas as suas ações, porque é vinculado a ele. 

 

 MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Quero dar as boas-vindas à Valdete 

e à Márcia. A história de vocês recomenda que não precisamos fazer elogios, pois ela, 

por si só, já fala da importância de vocês estarem onde estão. 

 Oitenta e três por cento das milhares de entidades no país são 

administradas por mulheres. Esse é um dado muito interessante. Mais de 60% das 500 

maiores entidades beneficentes são administradas por mulheres. Então você não está 

errada Lizair. 
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 Resgatando um pouco o que disseram o Ajur e a Marlene, neste país 

fizemos muito tempo política na assistência e muito pouca política de assistência. Pela 

sua exposição vemos a lucidez e a visão da Política de Assistência. Parabenizo você por 

isso. 

 Pelos programas, vemos que existe uma política de inclusão muito 

importante no país. Poderíamos dar um exemplo. Cuidamos de 10 mil pacientes por dia e 

temos um trabalho muito forte com as famílias, porque não vamos incluir as pessoas 

portadoras de deficiência se não trabalharmos com as famílias, pois o deficiente neste 

país é tratado como doente. Precisamos mudar muito rapidamente isso. Ele é apenas 

deficiente. Também existem eficiências. Devemos focar as eficiências desses indivíduos e 

esquecer um pouquinho suas deficiências. 

 Temos em torno de 17 milhões de pessoas que estão à margem da 

margem. Tenho um irmão deficiente, de quem cuido há 33 anos, pois perdi meus pais 

muito cedo, e vejo ao longo dessas três décadas que eles estão à margem da margem. 

Não chegaram na margem ainda. Algumas populações já chegaram à margem. Eles 

estão à margem da margem. 

 Vocês poderiam convocar as Federações. Hoje estão aqui três 

representantes. Eu presido uma federação, a Lizair preside outra federação e o Ajur outra, 

de portadores de deficiências. Vocês poderiam nos convocar. Estamos à vontade e 

tranqüilos para dar sugestões, para passar nossa visão. Com certeza podemos contribuir. 

Falei isso para a Ministra e reitero a você. As nossas sugestões têm conhecimento de 

causa, afinal de contas vivemos as nossas vidas em função dessas pessoas.  

 Pelos eixos expostos, vimos que não é só o portador de deficiência. 

Talvez em relação a essas pessoas, possamos contribuir um pouco mais pela experiência 

de vida. Estamos à disposição para colaborar, porque este Brasil é de todos e tem que 

ser para todos. Precisamos trabalhar e vocês podem propor às entidades assistenciais 
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uma grande parceria, que vocês terão excelentes parceiros na condução dos programas 

do Governo Lula. Muito obrigado. 

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Sinto-me contemplado com várias 

intervenções com relação à equipe. Segundo o Aguilera é uma equipe aguerrida. Ainda 

bem que não é uma equipe “aguilera”. (Risos.)  

 A presença da qualificação técnica no Ministério é uma conquista do 

movimento social. Isso é importante, porque o Governo Lula é uma conquista social 

também. 

 A discussão do PPA está vindo oficialmente para o CNAS. Este Conselho 

tem se pautado, pelo menos nesses últimos anos, por um processo de descentralização, 

com participação ativa dos estados e municípios no processo de discussão. Fizemos uma 

resolução que tem esse caráter e deveríamos pensar, como Conselho, como vamos 

descentralizar essa discussão nos estados e municípios. Talvez uma reunião ampliada, 

com ampla participação dos diversos setores sociais para discutir o PPA. Essa foi a 

discussão que tivemos ontem. É importante resgatá-la e o Conselho já propor um 

encaminhamento de como procederá à ampla consulta às organizações, aos movimentos, 

a todos envolvidos com a questão da Assistência Social.  

 Quanto ao restante, sinto-me realmente contemplando com as outras 

intervenções.  

 

 MÁRCIO FIDÉLIS -  Assistente social Valdete, assistente social Márcia, é 

um prazer conhecê-las e tê-las neste Conselho, hoje trazendo a nós tão elucidativas 

explanações. Eu não as conhecia pessoalmente; apenas de nome.  

 O Ministério da Previdência e o Ministério da Assistência Social têm uma 

vinculação histórica muito forte. Creio que não será com o desmembramento de suas 
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estruturas administrativas que esse vínculo irá desaparecer. Da parte do Ministério, como 

representante, quero desde já me colocar à disposição de vocês naquilo que for 

necessário e no que pudermos colaborar no desenvolvimento dessas ações.  

 Penso que seria importante incluir nesses programas, e aí temos a 

questão de orçamento, que é bastante reduzido para atendê-los, o valor de 2,2 bilhões de 

reais anuais repassados de forma indireta às entidades assistenciais, que deixam de 

recolher aos cofres da Previdência a cota patronal. Penso que seria de extrema 

importância, por intermédio do Ministério da Assistência Social e deste Conselho, que 

qualificássemos o aproveitamento desses recursos. Seria um grande implemento para 

atender a Política e as ações de Assistência Social. 

 E que qualificássemos também os parceiros pela mudança da legislação, 

de forma que não fosse de livre escolha onde eles vão investir esse dinheiro, mas sim 

atrelados aos programas e ações emanadas da Política Nacional de Assistência Social do 

Ministério e deste Conselho. Essa é a contribuição que eu gostaria de dar. 

 Outro fato é que na sua intervenção você falou que os programas de 

transferência de renda que estariam a cargo da Câmara Setorial ficariam sob a 

coordenação do MAS. Houve uma manifestação aqui do Conselho para que se fizesse 

um manifesto e penso que, estando já essa condição estabelecida, seria dispensável 

qualquer manifesto. Então gostaria que você falasse sobre isso. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Passo a palavra à Valdete para 

que faça o encaminhamentos das intervenções. A partir daí, proporemos os 

encaminhamentos para votarmos e concluirmos a sessão da parte da manhã. 

 

 VALDETE DE BARROS MARTINS – Agradeço os cumprimentos e 

saudações. Realmente sinto-me à vontade neste espaço, porque, embora a Tânia não 
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tenha dito, somos da mesma cidade, estamos em uma luta por uma política há muitos 

anos.  

 Para nós também é um grande desafio. Tanto para mim como para a 

Márcia, quanto para a Ana Lígia e a Patrícia, que são do Distrito Federal e estão 

chegando para compor conosco o Ministério, é um grande desafio assumir funções dentro 

de um Governo por que lutamos há muitos anos, um Governo que com certeza tem nos 

seus princípios e diretrizes a mudança de um paradigma, a mudança de uma política 

econômica, mudança das políticas sociais. É um desafio estarmos compondo uma equipe 

desse Ministério para, junto com a Ministra e demais pessoas que lá estão, tentar reverter 

uma situação e montar um outro modelo, um outro quadro. 

Não é fácil. Entretanto, pela nossa história de vida e nossos 

compromissos, carregamos experiências. Mas na vida não só ensinamos, como 

aprendemos mais do que ensinamos. Não existe uma mão única. Nada na vida 

existe em mão única. A mão dupla e a parceria com os colegiados, por que tanto lutamos, 

é importante para que tenhamos esses espaços, pois eles favorecem, fortalecem e 

permitem que de fato possamos construir uma vida melhor, um país melhor, uma política 

pública por que tanto lutamos. 

Agradeço e espero sinceramente contar com cada um de vocês para 

podermos ampliar nosso projeto. Não apenas eu, mas todas nós que estamos chegando. 

Muito obrigada. 

 Gostaria de ressaltar alguns aspectos levantados aqui, especialmente o 

mencionado pelos Conselheiros Carlos Ajur e Marcos Antônio sobre pessoa portadora de 

deficiência. 

Quero fazer uma sugestão. Não sei se teremos tempo e não quero 

responder que é isso, que está fechado. Não é isso. O material será distribuído e há o 

compromisso, como o Charles lembrou, de fazermos um extrato das propostas, de 
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resumirmos os vários eixos de uma forma mais objetiva para os Conselheiros e 

Conselheiras. Sugiro que vocês, já de posse desse material, possam ter esse olhar, que é 

muito importante.  

O Carlos Ajur levantou o aspecto da qualificação das pessoas portadoras 

de deficiência. Talvez a ação não vai estar no Ministério da Assistência Social, mas no 

Ministério com que temos parceria. Então, tenham esse olhar de intersetorialidade na 

política da pessoa portadora de deficiência. Isso é importantíssimo. 

Não havíamos pensado no Ministério do Trabalho. Quando ele disse, 

chamou-me a atenção porque olhamos o Ministério da Justiça e outros Ministérios que 

executam ações transversais. Esse olhar maior e coletivo é importantíssimo. Sugiro que 

vocês já façam as contribuições com esse material, para podermos melhorar. 

A Lizair mencionou o trabalho com a família e o Aguilera solicitou uma 

explanação melhor do programa. Brevemente teremos isso. Já estamos preparando para 

fazer uma qualificação melhor desse programa e apresentá-lo não só aqui como na 

Comissão Intergestora Tripartite, para a pactuação entre gestores. Essa é outra questão 

importante. 

 

MÁRCIA BIONDI PINHEIRO – (Intervenção fora do microfone.  Inaudível.) 

 

VALDETE DE BARROS MARTINS – Na realidade, sim. Talvez nós, 

internamente, Márcia, mas aqui, no Conselho, podemos. 

O que a Márcia está dizendo é que internamente temos até o dia 20 para 

fazer algumas alterações no PPA, mas não sei se esse prazo foi dado ao Conselho 

também. Creio que é só interno. Ontem, o Valente, Coordenador-Geral, deu um prazo 

maior. Dia 20 é o nosso prazo interno para fazer as adequações de linguagem 

necessárias ainda. 
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Com relação ao que a Lizair disse, avaliação do SAC e monitoramento, 

ressaltei que na estrutura do Ministério há a Secretaria de Avaliação, que vai trabalhar 

não só com elementos para avaliação da Política de Assistência Social, mas também dos 

programas sociais. 

Na estruturação da nossa Diretoria, pois estamos em estruturação da 

Diretoria, propomos uma gerência específica para trabalhar com sistema de informação 

da Assistência Social. Entendemos que, pelo fato de o Ministério ter atribuições e 

competências maiores, temos que fortalecer a Secretaria de Assistência Social para que a 

Política de fato seja fortalecida. Então estamos fazendo o desenho dessa Diretoria, 

estamos encaminhando isso. Esse é um ponto que está sendo trabalhado. E vamos 

trabalhar no monitoramento. 

Quanto ao Cadastro Único, essa é uma discussão que, acredito, vai 

passar por aqui. A Secretaria de Avaliação já está procedendo alguns entendimentos e 

estudos para discutir o cadastro único. Eu não posso me adiantar até porque não conheço 

quais são as novas inserções que estão sendo feitas. Já conversei com o Secretário. 

Há um departamento cuidando só do cadastro único e inclusive estamos 

propondo a participação dele na Comissão Intergestora Tripartite, porque receber 

sugestão dos gestores que estão lá na ponta é muito importante. E eu, porque também fui 

gestora estadual e municipal, sei de todas as coisas que apertam o nosso sapato lá na 

ponta. Por isso, estamos sugerindo a participação desse departamento na Comissão 

Tripartite, para podermos discutir pormenores e com certeza trazer a discussão para este 

Conselho também. 

Charles apresenta duas observações. Quanto à articulação intersetorial e 

interministerial, estamos fazendo grande esforço para produzir de forma mais conjunta. 

Com relação aos projetos de enfrentamento à pobreza, sugeri que vocês tivessem um 

olhar mais detalhado para o programa porque é nele que podemos qualificar melhor as 
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ações para alguns segmentos específicos, além das ações que eu já detalhei. Que olhem 

para isso. 

Há ainda o que o Fidélis disse sobre o Ministério da Previdência. Na 

realidade, até por conta da concepção de seguridade social que temos na Constituição 

Federal, a Saúde, a Previdência e a Assistência Social são políticas irmãs, e até hoje não 

conseguimos tratar das três conjuntamente. Essa era a nossa intenção, a nossa luta. Até 

sonhávamos em ter o Ministério da Seguridade Social. Não sei como seria isso, mas 

quem sabe se no futuro pensaremos nisso. 

Há questões fundamentais que devem ser tratadas. De uma forma 

umbilical estamos ainda ligados à Previdência por uma série de fatores. Este ano estamos 

lidando com o orçamento que foi tratado no âmbito do Ministério da Previdência e 

Assistência Social. Nós não temos um orçamento próprio, ou seja, criou-se o Ministério 

com orçamento do Ministério anterior. Temos problemas burocráticos complicados, uma 

relação que com certeza passa por questões operacionais, mas passa mais ainda por 

uma concepção de política de seguridade social que temos desenhada no país. 

O ponto que você levanta é importante. Precisamos ter tempo para 

discutir, amadurecer e qualificar essas decisões.  

Os demais Conselheiros fizeram algumas considerações e julgo todas de 

muita importância. O Conselheiro Humberto falou a respeito da Medida Provisória nº 107. 

Eu diria que não só o Ministério foi pego de surpresa, mas também os próprios 

Parlamentares envolvidos no assunto. Na conversa que tivemos ontem com os 

Conselheiros, o Dr. José Augusto Valente disse que essa pode não ser — e acredito que 

não seja — a decisão final a respeito desse ponto. 

O CNAS, pelo que eu soube, está propondo uma câmara técnica para 

discutir a filantropia. É importantíssimo qualificar, socializar e ampliar esse debate, e nós, 
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do Ministério da Assistência Social, temos o maior interesse em participar dessa 

discussão para entendê-la como ela tem que ser entendida. 

Não vamos abrir a discussão, mas temos questões legais 

importantíssimas que estão na Constituição Federal e que não podem ser 

desconsideradas. Nesse processo agora, muita coisa foi de alguma forma não sei se 

esquecida. O processo não conseguiu responder a questionamentos a respeito da 

filantropia, que temos na Constituição Federal, mas nós os acompanhamos e sabemos 

que precisam ser debatidos. Pela conversa de ontem, temos uma brecha para discutir 

isso e talvez futuramente possamos abrir uma discussão sobre esse processo. 

Por fim, concordo com o que Ademar disse. Seria importante decidir 

agora, Sr. Presidente, um encaminhamento com relação a uma reunião ampliada ou algo 

que possa ampliar o debate do PPA. Muito obrigada. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – O Ademar e a Tânia pediram um 

minuto. Na seqüência, vou passar a palavra ao Charles para que ele faça a conclusão e 

os encaminhamentos para votarmos aqui 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Na minha intervenção esqueci de 

mencionar algo importante sobre o fortalecimento do CNAS. Deveríamos apontar 

questões que digam respeito ao CNAS e que possam redundar no seu orçamento, pois 

me parece que o CNAS não tem orçamento específico. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Não. Não tem. 
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ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Devemos corrigir isso. Valdete, 

solicito a você que aponte, como algo relevante de trazer no PPA, o papel ou a 

importância que o Conselho tem na Política de Assistência. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito)  - Além de ser fundamental o que o 

Ademar disse, informo que ainda estamos usando a estrutura logística do Ministério da 

Previdência exatamente porque não foi prevista no passado essa logística do Conselho, 

que chega a 400 ou 500 mil reais por ano, ou seja, nada muito relevante. 

 

VALDETE DE BARROS MARTINS – Ademar, essa lembrança é 

importante. Estão vendo como em debate coletivo construímos tantas coisas boas? 

Dentro da implementação do sistema descentralizado e participativo  está o apoio ao 

CNAS, conseqüentemente estendido aos conselhos estaduais, que devem acompanhar o 

desenvolvimento da política junto com o Conselho. Que vocês façam essa sugestão. Eu 

já vou levar a sugestão de fortalecimento dos órgãos colegiados como algo para qualificar 

o sistema descentralizado e participativo, e fazer uma expressão maior para o CNAS. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – É importantíssimo. 

 

TÂNIA MARA GARIB – Peço desculpas pela ausência. Eu tinha uma 

audiência com o Dr. Remígio no Ministério do Trabalho ao meio-dia, por isso dei uma 

saída. Estamos lutando pela municipalização da política do trabalho.  

Não falei, Valdete, porque entrei e você já estava nos comentários.  

Entretanto, para nós do Congemas é um orgulho muito grande e uma satisfação contar 

com vocês. 

Você é de casa, é da Prefeitura Municipal de Campo Grande. 
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VALDETE DE BARROS MARTINS – Estou sendo cedida pelo Prefeito 

para vir para cá. 

 

TÂNIA MARA GARIB – Mas a história de luta da Valdete é independente 

da Prefeitura Municipal. É uma trajetória. A prefeitura é apenas o espaço que ela escolheu 

para ser o berço do emprego dela. Desde a semana passada foi cedida pelo Prefeito 

André Puccinelli para poder ocupar esse honroso cargo aqui em Brasília. 

Quanto à Márcia, se o Congemas tem vida, muito se deve à Márcia 

Biondi. Nós, como representantes dos municípios brasileiros, temos certeza de um salto, 

de um avanço. Vamos ter um pouco de paciência. Já tivemos até muita por não ter havido 

reunião da CIT até este momento, pois já estamos no sexto mês do ano, mas espero que 

isso seja resolvido. Muitos entraves que tivemos nesses 6 meses poderiam não ter 

ocorrido se houvesse o reconhecimento por parte do Ministério de que a CIT é um dos 

espaços mais importantes quando se quer construir uma política. 

Confiamos plenamente em vocês e só temos a desejar que tenham 

sucesso. Falo pelo Congemas e também pelo Fonseas, pois mesmo a Heloísa não 

estando aqui sei que posso falar em nome dela. Cremos que vocês, nesse processo de 

descentralização, vão efetivamente colocar em prática o que está na Constituição, porque 

acima de tudo não precisa dizer nada para vocês. Vocês experimentaram e passaram por 

todo sofrimento que passamos em muitas áreas. Contem conosco.  

A intervenção do Ademar que a Valdete reforça é fundamental. Sabemos 

do sofrimento em que vivem nossos Conselhos Estaduais e Municipais. No ano passado 

houve uma ajuda de custo de 12 mil reais para os Conselhos Estaduais. Dos 5.569 

municípios, nem todos têm Conselhos. Talvez aproximadamente 4.500 têm. Que tal o 

Ministério pensar em dar um apoio aos grandes conselhos municipais, como forma de 
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premiação pela competência daquele que se desenvolvesse? Deixar uma verba 

específica para esse apoio àqueles que quisessem fazer uma publicação ou algo nessa 

linha?  

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – A Fátima pediu a palavra, pois 

acabou de chegar. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Eu estava representando todos vocês, 

pelo menos de coração, e com certeza essa é uma coisa extremamente boa. Eu não 

estava com vocês, mas vocês estavam no meu coração. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Ah! Fátima, que lindo! Isso é muito 

bonito! 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Ontem estive com o pessoal, discuti e, 

na minha opinião, essa discussão não deve parar aqui. Com certeza estarei integrando-

me nessa discussão importante que vocês vieram trazer aqui neste momento. 

Quero parabenizá-las por estarem no Ministério da Assistência Social. 

Esse é o nosso desejo. Muito obrigada, Sr. Presidente. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Com a palavra o Conselheiro 

Charles. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Na conversa de ontem à noite já houve 

uma pré-proposta no sentido de se convocar uma reunião extraordinária. Pelo que foi 
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levantado pelo Ademar, a proposta é de uma reunião extraordinária ampliada para discutir 

o PPA.   

O que Valdete disse há pouco é importante. O Dr. Valente destacou que 

teríamos um prazo maior para fazer as apresentações de propostas após estudarmos o 

material que será distribuído. Esse esqueleto com os oito programas e as devidas ações 

serão o nosso referencial para termos a possibilidade de ter um processo participativo. É 

claro que, como foi dito, cada um de nós fará o papel de multiplicador em seus pontos e 

locais. 

Seria bom que isso viesse para uma reunião ampliada, a fim de fazermos 

a consolidação. Naturalmente que em uma reunião ampliada dessa vamos ter que pensar 

em metodologia de forma a organizar e aglutinar as propostas que serão apresentadas.  

Nesse sentido, o que estamos propondo é que se faça uma reunião 

ampliada. Inclusive o próprio Dr. Valente destacava a importância de se fazer isso, pois 

ele mesmo disse que tiveram problemas. A idéia era fazer um PPA participativo e tiveram 

problemas para montar em função da dificuldade da estrutura do Ministério, mas que 

querem esse processo participativo. Então convocaríamos uma reunião ampliada nesse 

intervalo.  

Pensamos em fazer junto com a reunião ordinária. Mas como há prazo, 

ficaria muito em cima porque isso tem que ser encaminhado em tempo hábil. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Qual a proposta de data? 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Não chegamos a discutir uma 

proposta. Se eu puder lançar, sugiro 1º e 2 de julho, exatamente daqui a duas semanas. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Com os Conselhos Estaduais? 
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CHARLES ROBERTO PRANKE – Não sei se seria com os Conselhos 

Estaduais. Seria ampliada, com quem pudesse vir. Lógico que, naturalmente, o CNAS 

não vai financiar a vinda das pessoas, mas a discussão seria aberta para os estados. Iria 

para os estados e eles fariam a multiplicação. 

A idéia dos dias 1º e 2 é porque nos dias 3 e 4 haverá a reunião da 

Região Nordeste, em Fortaleza. Coincidiria ser esse período o meio do caminho. Ressalto 

que as datas 1º e 2 não é uma proposta do grupo. Estou propondo agora. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – A proposta de encaminhamento é 

uma reunião ampliada. Daria para aguardar a reunião de 15 de julho? 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Não. Mas 1º e 2 é muito em cima. 

Deveria ser em junho ainda.  

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Então proponho a antecipação da 

reunião de julho. Antecipa a reunião de julho e aproveitamos um gasto só. 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Ampliada aqui não significa que é 

só com os Conselhos Estaduais. A idéia é geral, que tenha uma convocação ampla, não 

nos moldes que fazemos só com os Conselhos estaduais. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Então anteciparia em uma semana a 

reunião de julho? 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito)  - Sem problema. 
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CHARLES ROBERTO PRANKE – Aumentando um dia para a ampliada. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Segunda, terça e quarta-feira. A da 

segunda seria ampliada, ou a que for melhor. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – É porque na segunda sempre temos 

uma reunião do GT LOAS mais dez. Poderia ser na quarta-feira. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Quanto à data não há dificuldade. 

Fica, portanto, o encaminhamento que foi feito. Que se antecipe em uma semana a 

reunião de julho. Logo, ocorreria nos dias 7, 8 e 9 de julho. 

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Temos que prestar atenção porque 

talvez seja bom fazer esse convite rapidamente para ter a confirmação de quem vem, 

inclusive por problemas de logística e de local de reunião. 

 

MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA – O que estou entendendo é que 

vamos ter nossa agenda normal na segunda e terça e haveria um dia para a ampliada. Aí 

seria no auditório. É óbvio. 

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Mas o auditório do Ministério tem 

capacidade para quantas pessoas? 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito)  - Cem pessoas. 

 



 

 

209 

209 de 264 

 TÂNIA MARA GARIB – É uma ampliada a que, se conseguirmos fazer a 

divulgação, podem comparecer 500 ou 600 pessoas. Para organizar um evento dessa 

natureza temos que começar a trabalhar hoje, soltar o boletim amanhã. Alguma coisa 

assim. E arrumar esse espaço. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Temos que trabalhar para mobilizar o 

maior número possível de pessoas, para trazer os Conselhos estaduais e municipais. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – E para isso temos que ter um auditório 

grande. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Eu havia imaginado que era uma 

ampliada com os estados. Se é uma ampliada geral, precisamos saber que número de 

pessoas virá para fazer o projeto básico. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – E não sei se dá para ser no dia 7 de 

julho. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – O Eugênio me chamou a atenção. 

Eu estava entendendo que era uma ampliada com os estados. Pode deixar na data 

normal. Já está no calendário e vamos em frente, porque em menos de um mês não dá 

tempo de montar isso. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Só quero lembrar uma coisa. Eu sei, 

nós sabemos, pois discutimos isso ontem, que estamos com tempo exíguo. Há contudo 
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um problema. Não adianta fazermos depois, porque não vamos introduzir mais nada além 

do processo. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Dá para fazer a ampliada. Não há 

nenhum problema. Nesse caso, concordo com Eugênio. Pode ser no dia 15 e 16 de julho, 

porque temos um mês para preparar uma reunião. Inclusive, na semana que vem tem 

feriado. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Só que o Ministério tem que consolidar 

seu processo anterior que vai para o Ministério do Planejamento. A coisa não é assim, 

não podemos apresentar até final de outubro. Não é assim. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Estou falando de uma semana. 

 

 VALDETE DE BARROS MARTINS – Eu não tenho com precisão as datas 

para falar para vocês. O que o Valente disse é que, até final de julho ou início de agosto, 

teríamos tempo de proceder a essas alterações. Foi isso o que ele nos disse. 

Internamente, o nosso processo fecha antes. Entretanto, com a sociedade posso 

confirmar a data com o Valente e ligar. Vocês vão estar o dia todo aqui. Posso dar um 

retorno à tarde. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Pronto. Então vou colocar em 

votação a proposta de uma reunião ampliada para o mês de julho, a depender da 

informação do  Ministério sobre qual é a data que temos de prazo para que possamos 

antecipar a reunião ou manter nos dias 15 e 16 de julho. 
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 A Marlene fala em fazer mobilização geral. Para mim, tem que haver uma 

ordem de grandeza, senão não sabemos se é para arrumar espaço para 100, 200 ou 300 

pessoas. Vocês devem estabelecer uma ordem de grandeza, por exemplo, de 

aproximadamente 300 pessoas, e nós arrumaremos o espaço e faremos o projeto básico 

sem problemas. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Acrescento, Brito, que estamos tendo as 

reuniões regionais. Embora o Sudeste já tenha feito a sua, é importante divulgarmos 

nessas reuniões esse processo e ressaltarmos a importância da participação na reunião 

ampliada. Já há reunião para amanhã e depois na Região Norte. É importante essa 

informação ser divulgada lá. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Vocês receberam cópia da minuta 

do CNAS Informa. Não rodamos ainda todas as cópias. Portanto, dá para incluir no CNAS 

Informa um lembrete rápido da data da reunião. Pelo menos, já circula. A tiragem 

geralmente é de cinco mil exemplares. Então dá para rodar o país inteiro. Rapidamente 

conseguimos fazer isso. 

Vamos fazer uma votação simbólica, porque não há necessidade de ser 

nominal. 

 Os Srs. Conselheiros que aprovam a reunião ampliada para discussão do 

tema proposto levantem o braço. Cada um com o braço que melhor escreve ou com o 

braço que melhor dá sua tendência. (Pausa.) 

 De qualquer forma fica registrado que todos levantaram o braço. A 

reunião ampliada foi aprovada por unanimidade. 

 No período da tarde receberemos a confirmação do prazo e daremos a 

informação geral da data da reunião para todos. 
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 Está suspensa a sessão. Retornaremos às 14h30min para tratar das 

comissões, da Conferência e finalizar a reunião. Obrigado, Conselheiros. 
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PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Vamos prosseguir com a 103ª 

Reunião, parte da tarde, segundo dia. Havendo quorum regimental, está em discussão a 

IV Conferência Nacional de Assistência Social e o GT LOAS + 10.  

Com a palavra o Charles. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE - Presidente, sobre o GT LOAS não foi 

distribuído ainda o material porque tanto Mercês quanto a Dorinha tiveram que viajar. E 

elas ficaram mais por conta das comissões e tudo o mais. Gostaria de dar um informe 

rápido que também poderia ser dado junto com o da comissão conjunta.  

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Para orientar: temos o GT LOAS 

+ 10, a IV Conferência, Comissão de Política, Normas e Financiamento? 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE - Não. Tem o GT eleições, o GT LOAS + 

10 vem como informe da Comissão de Política e Financiamento, e a IV Conferência está 

dentro das duas comissões também. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Então seria só Comissão de 

Política, Financiamento e Normas e o GT eleições. Quem responde pela coordenação de 

GT de eleições? Marlene? (Pausa.)  

Todo GT tem um coordenador. Está no nosso regimento. (Pausa.) 

 Então, o Charles assume ad hoc. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE - É rápido. GT eleições: nós centramos 

forças no decreto que deve ser negociado junto à Presidência da República sobre a 

alteração e revogação do Decreto nº 1.817, anterior. O Dr. Humberto e eu - Marlene não 
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pôde participar da reunião na segunda de manhã, mas depois nós conversamos a 

respeito do que tratamos - temos uma proposta sobre o decreto, que não está fechada, 

em que trabalhamos com uma modalidade diferenciada. O decreto regula o processo de 

eleição da sociedade civil. O CNAS faria o edital de chamamento do processo. Eu faço 

questão de dizer processo porque não é só a assembléia de eleição; a nossa lógica nessa 

discussão foi de que num prazo bem anterior convocaríamos uma assembléia que terá a 

caracterização de definir o processo eleitoral. O CNAS lançaria o edital convocando a 

assembléia de instalação e a de eleição propriamente. Ela abre a assembléia de 

instalação que no primeiro ato já escolhe a mesa diretora; nessa assembléia de instalação 

vão se discutir os procedimentos, critérios, documentação, pré-elegibilidade, comissão de 

regimento interno e de processo eleitoral e tudo o mais. Todos esses procedimentos 

seriam organizados e deliberados por essa assembléia que naturalmente deve ter todo 

um processo de ata e registro. Mantém-se a fiscalização do Ministério Público Federal. 

Num segundo momento, se chamaria a assembléia de eleição propriamente que fará a 

votação. Na assembléia de instalação serão definidos os critérios e os procedimentos 

todos, prazo de inscrição etc. Haverá todo um período para isso. Terminada a votação, a 

mesa diretora informa aos eleitos, titulares e suplentes, e pela ata assinada também pelo 

Ministério Público Federal encaminha para o CNAS dar os devidos encaminhamentos 

para nomeação e posse. Esse documento será distribuído. A idéia inicial era que já 

discutíssemos aqui, mas entendemos que isso deve ser analisado por todos os senhores 

e na nossa próxima assembléia seja votado e aprovado. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Conselheira Marlene com a 

palavra. 
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MARLENE AZEVEDO SILVA - Apesar de ser do grupo, como o Charles 

disse, eu não participei da última reunião e tenho discordância em alguns aspectos. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Conselheira, não ficamos de levar 

o material e trazer na próxima reunião as contribuições? 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA - Exatamente. Na realidade, eu pensei que 

fôssemos voltar ao assunto, Charles, e discutir as questões que eu havia comentado no 

grupo. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE - Pode ser estabelecido um prazo a fim 

de que todos façam o encaminhamento, e depois o GT faz o fechamento disso. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA - Está bem. Eu tenho questões com relação 

a esse encaminhamento. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - O GT se reúne um dia antes e 

traz a condensação. Fica previsto que os Conselheiros que tenham contribuição deverão 

enviá-las até a sexta-feira anterior à reunião do GT, para dar tempo de se fazer toda a 

consolidação. Ficou claro? A data da próxima reunião provavelmente será nos dias 15 e 

16 de julho; então fica acertado que até o dia 11 de julho serão recebidas as contribuições 

dos Conselheiros sobre o tema eleições da sociedade civil. Por uma questão democrática, 

entendo que todos os Conselheiros devem contribuir. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE - Como julho terá uma carga muito 

grande de trabalho, definimos que em agosto voltaremos a nos reunir já pensando na 
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orientação e na regulamentação. A idéia é fazer uma nova resolução para Estados e 

Municípios, e uma cartilha a respeito dos processos. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Com a palavra, a Coordenação de 

Normas. 

 

 WALDIR PEREIRA - Sr. Presidente, isso aqui é uma minuta? 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - É a minuta para contribuições, 

repito, do GT que se reunirá. 

 

 WALDIR PEREIRA - Eu gostaria de pedir que se fizesse uma correção. 

Aqui está escrito “Conselho de Assistência Social”, mas deve estar escrito “Conselho 

Nacional de Assistência Social”. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – A discussão sobre este tema será 

na próxima reunião. 

Com a palavra, a Comissão de Normas. 

 

WALDIR PEREIRA - A reunião foi realizada ontem pela manhã com a 

presença deste que fala, Waldir Pereira, acompanhado pelo Márcio Fidélis, Regina 

Celeste Bezerra de Carvalho, José Carlos Aguilera, Humberto Araújo, Luiz Antônio 

Adriano da Silva, Maria Aparecida Medrado, Vanessa Martins de Souza e Amélia Teixeira 

Façanha Mendes. Para fazer este relatório gostaria de ser acompanhado e contar com 

colaboração dos que lá estiveram. 
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 Nós conversamos bastante a respeito da possibilidade de as 

organizações do Sistema S — Sesi, Sesc, Senai, Sebrae e outros — obterem certificados 

de entidades de assistência social. Isso decorre do fato de que entidades dessas 

organizações, unidades ou filiais, têm pleiteado e solicitado legislação a respeito, 

documentos, leis a respeito da obtenção do CEAS. Diante disso foi solicitado a esta 

Comissão que analisasse o tema. A Comissão de Normas por todos os seus membros 

sentiu que não poderia fornecer subsídios suficientes considerando que essas 

organizações têm uma receita que advêm de forma imperativa e atendem principalmente 

a setores relacionados substancialmente com a sua categoria. Por exemplo, o Sesc 

atende a comerciários; o Sesi atende a industriários e assim por diante. Diante desse fato 

bastante novo, a Comissão de Normas, depois de discutir amplamente o assunto, decidiu 

remetê-lo à Consultoria Jurídica correspondente para que tenhamos um parecer sobre o 

qual a comissão possa se manifestar. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA - Eu gostaria de fazer uma observação. A 

discussão da concessão do certificado para as entidades do Sistema S entra no bojo da 

discussão sobre o conceito que temos de entidade de assistência social. Fico preocupada 

por estar remetendo à Consultoria Jurídica uma questão cujo mérito e competência é 

deste Conselho. As Comissões de Política e de Financiamento têm uma proposta com 

relação a esse assunto que certamente daria resposta a essas interrogações sobre a 

concessão de certificado a essas entidades. Não é uma questão jurídica; é uma questão 

de mérito, é saber o que entendemos por entidade de assistência. Não entendo que deva 

haver uma demanda jurídica. 

 

 WALDIR PEREIRA - Nós não entendemos que seja uma questão 

jurídica. Haverá depois uma manifestação desta Comissão, que entendeu que necessita 
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de subsídios jurídicos diante da falta de informação sobre a promoção de programas de 

assistência social por essas entidades. Diante disso, não podemos responder a esse 

questionamento todo em pouco tempo; ele precisa de mais subsídio. 

 

 MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA - Não podemos perder de vista 

que essas entidades hoje estão vinculadas ao Orçamento Público. 

 

 WALDIR PEREIRA - Isso foi dito por mim no início da minha fala. 

 

 TÂNIA MARA GARIB - Sr. Presidente, foi muito interessante esse último 

trabalho em grupo. Percebe-se que as comissões trabalham assuntos comuns a uma e a 

outra sem ter conversado. Exatamente porque esses são os urgentes anseios e 

necessidades que sentimos como Conselheiros. Nós entendemos na Comissão de 

Política que essa questão é uma prerrogativa do Ministério da Assistência; é um ministério 

que promove ações de assistência social e por isso tem que ter muita clareza sobre isso. 

Temos um ofício pronto, para ser apresentado no momento dos informes da Comissão de 

Política, pedindo ao Ministério da Assistência para definir essa questão e dando-lhe um 

prazo para isso. Eles podem contratar consultores. Nada impede a observação importante 

do Conselheiro Waldir sobre o aspecto jurídico e legal. Mas não podemos trazer para nós 

um papel que não é nosso; ele é do ministério. O nosso papel é de aprovar; o deles é de 

definir. Por essa razão eu me permito consultar a Comissão de Normas se não seria 

importante fazer essa trajetória, não perder de vista o que já foi abordado, mas tentar a 

trajetória que na nossa concepção é a mais correta no momento, qual seja, fazer um 

ofício à Ministra Benedita dando um prazo de 90 dias para que apresente a este 

Colegiado um documento técnico com a definição de serviço de assistência social, 

destinatário de assistência social e entidade de assistência social. 
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 HUMBERTO ARAÚJO - Sr. Presidente, eu fiz parte da comissão, e a 

redação como está aqui me preocupou. Eu entendi que faríamos uma abordagem à 

consultoria jurídica sobre aspectos jurídicos. Mas aqui eu vejo “...anexando elementos 

fundamentadores como estatutos e relatórios". Ora, cada estatuto é de uma entidade; 

relatório é elaborado sobre o exame de processos. A redação deu margem a que tanto a 

Conselheira Marlene quanto a Conselheira Tânia tivessem um entendimento correto 

desse problema de fixação de critérios e definição do que seja a assistência social ou 

não. Para receber o certificado a entidade deve ser de assistência social ou ter um 

componente de assistência social. Então deve-se definir o que é uma entidade de 

assistência social. E isso não é jurídico; é eminentemente da nossa competência, 

vinculado ao Ministério da Assistência Social. Eu também não entendi a redação final. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - O encaminhamento seria uma 

consulta... 

 

 WALDIR PEREIRA - Sr. Presidente, embora esteja escrito aqui sobre 

estatuto e elementos fundamentadores, na realidade, na exposição eu não tratei desse 

assunto. Acredito que o que for aprovado estará de acordo com o que estamos relatando. 

Não levei em consideração esse aspecto.  

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - A rigor, o que está sendo 

encaminhado é uma consulta ao departamento jurídico deste Ministério para saber sobre 

as entidades do Sistema S a fim de que a Comissão de Normas possa se manifestar. 

Eu adiciono dois temas que eu gostaria de trazer à pertinência da 

Comissão de Normas e deste Conselho e que poderiam também ser encaminhados para 
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a consultoria jurídica para um parecer. Um deles se refere à Lei 10.684, cujo texto os 

senhores têm, e que diz no seu art. 21, parágrafo único: “das decisões finais do Conselho 

Nacional de Assistência Social, vinculado ao Ministério da Assistência e Promoção Social, 

relativas à concessão ou renovação do Certificado de Entidade Beneficente de 

Assistência Social, caberá recurso ao Ministro de Estado da Previdência Social, no prazo 

de 30 dias, contados da data da publicação do ato no Diário Oficial da União, por parte da 

entidade interessada, do Instituto Nacional do Seguro Social – INSS ou da Secretaria da 

Receita Federal do Ministério da Fazenda”. Esse texto já li pela manhã.  

O processo de representação fiscal encaminhado pelo INSS e Receita 

Federal não trata nem de concessão nem de renovação; trata de cancelamento. Eu tive o 

cuidado de pedir o Decreto nº 2.536 que divide o assunto em dois temas: quando ele trata 

da concessão ele dá prazo de 10 dias; quando ele trata de representação, dá prazo de 30 

dias. A minha preocupação é que ou a lei ficou omissa ou entende-se que a lei também 

contempla as representações fiscais, ou ainda nós temos uma indefinição: afinal como é 

que cabe o recurso ao processo de representação? 

 Conselheiro Humberto. 

 

 HUMBERTO ARAÚJO - Apenas para corrigir uma informação. Estou 

sendo alertado pela nossa Chefe do Serviço de Análise de que esses estatutos referidos 

aqui são os estatutos do Senai, do Sesc, das entidades do Sistema S, para que a 

consultoria jurídica, analisando esses estatutos, possa verificar se as entidades 

envolvidas por essas organizações teriam ou não caráter de assistência social. Nesse 

caso, eu retiro minha crítica anterior. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Nessa consulta poderíamos 

verificar também a questão dessa lei que diz o seguinte: das decisões finais do Conselho 
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de Assistência Social, vinculado Ministério da Assistência e Promoção Social, referentes à 

concessão ou renovação de Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social 

caberá recurso ao Ministro de Estado. 

 

 TÂNIA MARA GARIB - Sr. Presidente, o que tem isso a ver? 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Já foi aprovada a consulta. 

 

 TÂNIA MARA GARIB - Eu não acho que é assim, Sr. Presidente, não é 

uma questão de aprovar a consulta. Se nós não sabemos o que é uma entidade de 

assistência social, como vamos remeter? 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Eu entendi que os Conselheiros já 

haviam aprovado o adendo às consultas. 

Com a palavra o Conselheiro Aguilera. 

 

 JOSÉ CARLOS AGUILERA - Eu gostaria de acalmar os Conselheiros. A 

Comissão de Normas não está se eximindo das suas responsabilidades de esgotar a 

discussão sobre esses elementos. A sugestão foi apresentada pelo Conselheiro Márcio 

Fidélis, e nós a entendemos como uma provocação à consultoria jurídica para nos 

orientar, uma vez que essas entidades são estatais também. Mas como é essa autarquia 

na assistência social, por exemplo? É preciso diluir essas informações para que 

possamos inferir mérito do certificado dessa entidade e não que venha a consultoria 

jurídica definir o assunto. A Comissão de Normas quer subsídios complementares para o 

seu posicionamento; não é transferência dessa responsabilidade. Depois, a Comissão de 

Normas, a Comissão de Políticas e o Plenário vão deliberar sobre isso. A Comissão de 
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Normas está buscando assessoramento,  subsídios para que possamos dar um mérito 

sobre essa questão. Já temos pedidos de certificados, já demos registro para muitas 

delas, embora ainda não tenhamos dado certificado. E há também essa conotação de ser 

autarquia. É nesse sentido. 

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA -  Perdoem-me os meus nobres 

colegas Conselheiros, mas vejo essa discussão toda sem muito fundamento. Se a Equipe 

de Análise e a Coordenação de Normas não souberem definir ainda o que é uma 

instituição privada e uma instituição estatal... Eu me lembro que já foi negado certificado a 

instituições aqui neste plenário, veio com proposta de indeferimento da Equipe de Análise 

justamente porque entendeu que a instituição era estatal. Isso já passou por aqui. Não 

precisamos pedir para a Consultoria Jurídica emitir um parecer, pois nós temos uma 

legislação, e o Serviço de Análise e a Coordenação de Normas devem trabalhar com essa 

legislação. Não queremos abrir precedentes, senão vamos acabar com a Equipe de 

Análise e a Comissão de Normas e passar tudo para a Consultoria Jurídica. 

 

 JOSÉ CARLOS AGUILERA - Procede o que o Carlos Ajur diz. O 

Conselheiro Fidélis plantou essa dúvida ao nos dizer que a condição dela com relação ao 

INSS tem um diferencial. E nós não nos sentimos tranqüilos para fazer essa 

diferenciação. Como poderíamos argumentar e inferir se ela é ou não autarquia?  E nesse 

caso entra a questão de contribuição para terceiros, que ela não faz, diferentemente das 

entidades filantrópicas, que o fazem. O Conselheiro fez toda uma narrativa sobre a 

questão previdenciária que é diferente para o Sistema S e que nos deixou numa situação 

incômoda. Como vamos nos posicionar sobre algo de que não temos a total visão? 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Entendo que cabe a consulta. 



 

 

223 

223 de 264 

 

 JOSÉ CARLOS AGUILERA - Seria um elemento para nos subsidiar. 

 

 WALDIR PEREIRA - Continuando. A reunião da Comissão teve o mesmo 

entusiasmo desta. Eu questionei inclusive os critérios de arrecadação deles. O próprio 

INSS recebe as receitas deles; esse pagamento é feito junto com a GPS, e o INSS tem 

um acordo com as organizações do Sistema S e recebe uma comissão por isso. Então 

nós ficamos na dúvida e o próprio INSS tem dúvida. Nós não podemos deliberar sobre 

alguma coisa que não conhecemos porque seria leviano. Nós precisamos de mais 

subsídios para discutir melhor o assunto e elaborar uma proposta. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA - Sr. Presidente, um esclarecimento. A 

consulta é para saber se é a autarquia ou não? E qual é a constituição delas? 

 

 WALDIR PEREIRA - Exatamente. Foi a minha primeira pergunta: se as 

organizações do Sistema S são autarquias. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA - Realmente, a forma como está redigido 

aqui não dá essa interpretação. 

 

 WALDIR PEREIRA - Está bem. Mas vamos ver o que estamos 

discutindo. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Então fica aprovada a 

consulta. É isso, Conselheiros? Uma consulta sobre esse aspecto? (Pausa.) 
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 Os senhores Conselheiros que aprovam a consulta permaneçam 

sentados. (Pausa.) 

 Aprovado, com o voto contrário do Carlos Ajur. 

 Quero abordar dois assuntos rapidamente com a Comissão de Normas. 

A consulta poderia estar consubstanciada com uma dúvida que eu tenho sobre a Lei 

10.684, que fala sobre as decisões do Conselho referentes à concessão ou renovação. 

Ela não fala com relação a cancelamento de certificado. Por mais que nós tenhamos um 

entendimento de que o recurso também cabe à representação fiscal, é bom estar claro 

porque a rigor, pela lei, eu não entendo que o recurso que cabe ao Ministro da 

Previdência esteja ligado à representação fiscal. Por isso pedi ao Eugênio o Decreto nº 

2.536. São duas coisas completamente distintas. E diz: cancelamento do certificado. 

Renovar é uma coisa, conceder é outra e cancelar é uma terceira. A rigor eu não sei se 

isso que passou no Congresso contempla as três fases. 

 

 WALDIR PEREIRA – E decisão final do CNAS é outra coisa. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Eu tenho essa dúvida e acho que 

podemos aproveitar e perguntar à consultoria jurídica sobre que procedimento vamos 

adotar. Diz o Decreto nº 2.536 no seu art. 7º: “Compete ao CNAS julgar a qualidade de 

entidade beneficente de assistência social, observando a disposição deste Decreto, 

legislações específicas bem como cancelar, a qualquer tempo, o Certificado de Entidade 

de Fins Filantrópicos, se verificado o descumprimento das condições e dos requisitos 

estabelecidos nos arts. 2º e 3º. 

§ 1º Das decisões finais do CNAS caberá recurso ao Ministro de Estado 

da Previdência e Assistência Social no prazo de 30 dias, contados da data da publicação 
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do ato no Diário Oficial da União, por parte da entidade interessada ou do Instituto 

Nacional do Seguro Social – INSS. 

§ 2º Qualquer Conselheiro do CNAS, os órgãos específicos dos 

Ministérios da Justiça e da Previdência e Assistência Social, o INSS, a Secretaria da 

Receita Federal do Ministério da Fazenda ou o Ministério Público poderão representar 

àquele Conselho sobre o descumprimento das condições e requisitos previstos nos arts. 

2º e 3º, indicando os fatos, com suas circunstâncias, o fundamento legal e as provas ou, 

quando for o caso, a indicação de onde estas possam ser obtidas, sendo observado o 

seguinte procedimento: 

I - recebida a representação... 

VI - da decisão — que não é a final — poderá a entidade interessada ou o 

INSS interpor recurso ao Ministro de Estado da `Previdência e Assistência Social no prazo 

de 30 dias, contados da data da publicação do ato no Diário Oficial da União”.  

Então há duas interposições de recursos previstas no decreto. Uma 

contra decisões à concessão e outra contra decisões à representação. Não vi 

esclarecimentos sobre isso na lei. Pode haver realmente uma omissão que a Justiça 

amanhã venha a esclarecer. Por via das dúvidas, trago o tema ao Conselho para que 

tomemos uma decisão sobre isso. 

Outra coisa: deveríamos fazer uma consulta também com relação ao 

inciso X do artigo 3º, sobre patrimônio de constituição de sociedade, principalmente com 

relação à entidade de saúde que tem planos de saúde. Pergunto aos Conselheiros se 

também não se poderia incluir consulta sobre esse assunto, para que não tomemos o 

inciso X e o apliquemos em todos os casos apresentados. Quero ouvir o que a Comissão 

de Normas pensa a respeito. 

 

 WALDIR PEREIRA - Prossigo, Presidente? 
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 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Sim. Eu fiz uma proposta. A 

comissão acata? 

 

 WALDIR PEREIRA - Eu não sei se toda a Comissão está presente, mas 

o assunto precisa ser discutido. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Eu aproveitei que a Comissão 

está discutindo assuntos que... 

 

 WALDIR PEREIRA - Eu sou apenas uma pessoa da comissão. Eu 

concordo. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Então eu pergunto ao Plenário se 

poderíamos aproveitar essa consulta da Comissão de Normas e fazer mais esses dois 

questionamentos à Consultoria Jurídica. 

 

 HUMBERTO ARAÚJO - Sr. Presidente, essa é uma questão de ordem 

legal, está escrito num decreto e precisa de interpretação jurídica. Nada melhor que a 

consultoria jurídica para esclarecer. Todavia, esclarecimentos sobre assistência social é 

nossa competência. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Essa é aqui. 

 Os senhores Conselheiros que concordam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 

 Aprovadas as duas consultas. 



 

 

227 

227 de 264 

 Continua com a palavra o Conselheiro Waldir. 

 

 WALDIR PEREIRA - O outro assunto que discutimos se refere a alguma 

entidade que antes mesmo que o seu processo seja julgado ou tenha o seu final neste 

Conselho remete outro, igual, talvez imaginando que se tiver dois processos ela terá uma 

decisão mais rápida. Diante do fato de que o serviço público não pode deixar de receber 

ou protocolar documentos, às vezes o CNAS tem dois processos de uma mesma 

entidade. Esse assunto foi levado para discussão, foi amplamente debatido e chegamos à 

seguinte conclusão: quando a entidade entrar com dois processos com o mesmo objeto, 

os processos deverão tramitar juntamente; se for o caso, deverá se extinguir o mais 

recente, a fim de que possa haver uma decisão. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Em discussão. Alguma questão 

sobre esse assunto? (Pausa.) 

 Prossiga, Conselheiro. 

 

 WALDIR PEREIRA - Entidade de assistência social. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Eu gostaria de fazer um registro: 

está presente o nosso Presidente do SID/Saúde do Estado da Bahia, Jamilton Goes; vou 

falar com ele e peço que o Eugênio assuma a presidência. Está registrada em ata a sua 

presença, Dr. Jamilton. 

 

 PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) - Conselheiro Waldir, com a 

palavra. 
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 WALDIR PEREIRA - Entidade de assistência social. Esse é um assunto 

pertinente às três comissões e mal começou a ser discutido. O tema refere-se à definição 

e regulamentação dos arts. 3º e 9º da Lei Orgânica de Assistência Social. Foi sugerida a 

formação de um grupo de trabalho com participação de Conselheiros das três comissões 

a fim de que se possa definir uma metodologia de abordagem para regulamentar esses 

artigos. Na Comissão de Normas já se inscreveram dois Conselheiros, o Aguilera e a 

Regina, para participar deste grupo de trabalho, se aprovado. 

 

 PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) - Está aberta a discussão. 

 

 TÂNIA MARA GARIB - Volto a insistir. Naquele momento, embora 

estivesse tratando desse assunto, também era pertinente aquela questão. Qualquer 

documento que fale de assistência social tem que abordar todas as situações público, 

estatal, paraestatal, ONGs e tudo o mais. Mas neste momento consulto a Comissão de 

Normas, diante da proposição da Comissão de Política, se primeiro nós vamos 

encaminhar essa solicitação ao Ministério a fim de que ele elabore uma proposta do que é 

entidade de assistência social. Depois disso, nós poderemos montar um grupo aqui no 

CNAS com representantes das três comissões para estudar esse documento e 

eventualmente fazer alguma sugestão ou algum encaminhamento. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA - Ressaltando os aspectos que a Tânia 

abordou, essa é uma discussão técnica, com conteúdo técnico. Na nossa discussão 

conjunta — Comissões de Política e de Financiamento —, consideramos que tem que ser 

remetido ao órgão técnico para que sejam elaborados os elementos e encaminhados ao 

Conselho para análise e deliberação. 
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 JOSÉ CARLOS AGUILERA - Esse é o nosso entendimento. Nós só 

vamos conseguir definir os espaços a seguir se nós, como Conselheiros, definirmos a 

metodologia desse trabalho para ele ir além dessas paredes. Foi comentado que seria 

preciso um trabalho que envolvesse os conselhos de um modo geral - isso atinge o 

conselho municipal também; é a partir dali que se vai efetivar esse controle social, quando 

tivermos essa diretriz de fato. Entendemos que o envolvimento da academia, dos 

profissionais que atuam nessa área, dos gestores, dos conselhos - e da culminância que 

isso possa vir a ter num seminário nacional -, vai contribuir para definir melhor esses 

elementos da entidade de assistência social. Propomos que seja formada esse grupo de 

trabalho com Conselheiros das três comissões para que se estabeleça o que queremos, 

que passos seguir para alcançar nossa finalidade, e a partir daí desencadear-se o 

processo para termos e aprovarmos no CNAS o nosso entendimento sobre entidade de 

assistência social, seja no município ou  a entidade que tem relação com convênio, a 

entidade paraestatal. Enfim, qual será a nossa relação com elas, inclusive as entidades 

no âmbito da saúde, da educação e a permanência ou não dessas entidades neste 

âmbito. Por fim, qual vai ser o nosso entendimento. Vai envolver todo esse rol de 

discussão para que possamos definir. Mas entendo que isso tem de ser dirigido pelos 

Conselheiros e pelas três comissões. É a proposta que estamos fazendo. 

 

 MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA - O entendimento que nós 

tivemos foi completamente diferente. A Marlene disse que isso deve ser remetido ao 

Ministério da Assistência para que esse se posicione com um documento sobre o que 

seja entidade... 

 

 JOSÉ CARLOS AGUILERA - É isso mesmo. Nós não excluímos o 

Ministério nesse sentido. 
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 MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA - A Tânia falou, quando se 

pronunciou anteriormente, exatamente o contrário: o documento viria de lá elaborado para 

discussão aqui. Por exemplo, diria o documento que o Ministério entende que entidade de 

assistência social é isso, isso e isso. O Conselho, de posse desse documento, constituiria 

a comissão para estudar o entendimento do Ministério e ver se concordava com ele.  E eu 

acho que é exatamente o contrário. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA - Entendendo que é competência do 

Ministério conceituar essa parte. O nosso processo de discussão é aqui que vamos 

decidir. 

 

 JOSÉ CARLOS AGUILERA - Nós não discordamos disso. 

 

 PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) - Mais alguma 

manifestação? 

 

 TÂNIA MARA GARIB - Já aprovamos então esse encaminhamento do 

Plenário para a Ministra? O ofício pode ter esta forma: “O Conselho Nacional de 

Assistência Social, em reunião ordinária, aprovou encaminhamento deste ofício 

solicitando a V.Exa. que apresente a este Colegiado, no prazo de 90 dias, um documento 

técnico com definição de serviço de assistência social, destinatário de assistência social e 

entidade de assistência social”. 

 

 HUMBERTO ARAÚJO - Excelente. 
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 PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) - Vamos votar a forma de 

encaminhamento? 

 

 MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA – O Conselheiro Waldir tem de 

terminar os informes da Comissão, até porque nós não votamos o item anterior; votamos 

um só. Poderia terminar todos os informes e depois votaríamos todas as deliberações da 

Comissão de Normas. 

 

 JOSÉ CARLOS AGUILERA - Como esse tema foi comum às três 

comissões, salvo melhor entendimento, e como todos concordamos, creio que 

poderíamos aprová-lo. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Em votação o envio do ofício à 

Senhora Ministra. 

 Os Conselheiros que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

 Aprovado. Será enviado o ofício. 

 O Waldir continua com a palavra. 

 

 WALDIR PEREIRA - Embora o item 4 — Sociedade Beneficência 

Corumbaense — tenha sido bastante discutido eu gostaria de não tratá-lo aqui agora 

porque me parece, neste instante, mais um assunto de caráter administrativo e não de 

decisão deste Colegiado. 

 Sobre o item 5 — Reformulação da Resolução nº 177/2000 —, na 

realidade, nos foi pleiteada a discussão de alguns assuntos que entendemos ser matérias 

a serem contempladas na reformulação da Resolução 177/2000, para a qual já existe um 

grupo de trabalho que se reunirá brevemente. Esses assuntos serão incorporados e 
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discutidos em outra ocasião. 

 Finalmente, a título de informação, e para que conste em ata, o grupo de 

trabalho que trata da reformulação do Regimento Interno se reuniu, elaborou proposta e 

encaminhou a todos os Conselheiros, solicitando críticas e sugestões para que fossem 

agregados ao estudo. O grupo contemplou algumas sugestões e se reunirá novamente 

nos dias 23 e 24 deste mês. Aguardamos ainda sugestões porque faremos nossas 

últimas reuniões nestes dias para finalizar o Regimento. A proposta final deverá ser 

encaminhada para este Conselho na reunião de julho. Deve constar em ata que o grupo 

de trabalho se reunirá mais uma vez nos dias 23 e 24. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA - Vocês estão solicitando contribuições 

para os dias 23 e 24? 

 

 MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA - Para antes disso. Eles vão se 

reunir pela última vez nos dias 23 e 24. 

 

 PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) - Então antes dos dias 23 e 

24 eles deverão recebê-las. 

 Gostaria de sugerir à Soraya que encaminhe e-mail a todos, reforçando a 

data em que eles devem retornar as contribuições para a reformulação do Regimento. 

 

 WALDIR PEREIRA - Anteriormente eu encaminhei essa solicitação a 

todos e pedi que as considerações, propostas e críticas fossem encaminhadas para o 

endereço eletrônico da Soraya. Acredito que todos devem ter recebido. Pedi também que 

fosse encaminhado até o dia 9 deste mês. Nós recebemos resposta apenas do Eugênio e 

do Flávio. Eu gostaria de estabelecer uma data máxima: que até o dia 20 sejam 
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encaminhadas as sugestões para o regimento. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA - O regimento foi encaminhado para 

todos os Conselheiros? 

 

 PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) - Foi. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Por e-mail?  O meu 

está quebrado! 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE - Eu gostaria de destacar que naquela 

lista dos e-mails dos Conselhos há dois erros: o da Fátima e outro mais. 

 

 JOSÉ CARLOS AGUILERA – Eles têm que  corrigir. 

 

 MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA - Pode ser sugerido à Soraya 

que encaminhe novamente a quem não recebeu com esse parecer... 

 

 PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) - Seria bom que os 

Conselheiros fossem até a Soraya e acertassem os seus endereços. 

 

 WALDIR PEREIRA - Eu pedi uma lista atualizada em razão da mudança 

de Conselheiros. Não conseguimos passar a mensagem para a Fátima, tentamos entrar 

em contato e também não conseguimos. O Adriano também não recebeu porque não 

tínhamos o endereço eletrônico, embora tivéssemos consultado o CNAS. 
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 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA - Eu não recebi porque o meu 

computador está com defeito. Como devo fazer? 

 

 PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) - Peça à Soraya que 

imprima para você e entregue em mãos agora mesmo. 

 

 MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA - Eu queria pedir uma ajuda aos 

Conselheiros. Nós recebemos, em off, um projeto de lei de Goiás em que o governo 

propõe uma fusão de todos os fundos — ele cria um fundo de rede de proteção social que 

engloba todos os fundos de política setorial. Isso está como um projeto de lei. Em função 

disso, nós temos dois caminhos. Eu proponho que encaminhemos para a Comissão de 

Normas a fim de que seus integrantes dêem uma estudada no assunto, vejam a 

viabilidade, para que possamos orientar o Conselho do Estado de Goiás e tentar fazer 

uma interferência no Legislativo Estadual. Caso não consigamos, no momento em que 

esse projeto virar lei, teremos de tomar uma atitude, com base em um estudo. Fazendo 

uma leitura superficial, entendemos que fere o princípio da descentralização, de vez que 

ele coloca todas as receitas de políticas setoriais em apenas um fundo e indica como 

conselho gestor desse fundo o Secretário de Planejamento, deixando o Secretário de 

Assistência como mero ator. Minha sugestão é encaminhar este projeto de lei para a 

Comissão de Normas para um estudo. Se não conseguimos fazer nenhuma interferência 

para ajudar o conselho, depois que for votado e virar lei, acionaremos o Ministério Público 

se entendermos que está ferindo o princípio da descentralização. 

 

 JOSÉ CARLOS AGUILERA - Minha sugestão de encaminhamento é que, 

para garantir a ação de orientação CNAS, devemos entrar em contato com o Conselho 

Estadual de Goiás para saber se ele está ciente dessa situação e se vai se posicionar 
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sobre o caso. É importante que o faça, que oficialize ao CNAS para que nós tenhamos de 

fato argumentos tangíveis para poder inferir um mérito sobre essa situação. É o mesmo 

que ocorreu com esse item 4: reordenamos ao conselho do município em questão para 

remeter de forma oficial ao CNAS a matéria, a fim de que possamos nos manifestar e ter 

uma posição decisiva sobre a situação. Acredito que seja o mesmo caso. Senão, pode 

parecer - embora não possamos ficar omissos - uma intervenção indevida. O Conselho 

Estadual, ao oficializar isso para nós, estará nos dando autonomia para nos 

manifestarmos sobre essa situação e darmos as orientações cabíveis de mobilização 

junto ao Legislativo Estadual. 

 

 MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA - Eu acho que é um caminho. 

Mas nós sentimos, Aguilera, que isso está meio rolo compressor. Como está em projeto 

de lei, oficialmente nós não temos nenhuma interferência, porque qualquer um pode 

mandar um projeto de lei por mais descabido que seja. A sua interferência será dentro do 

processo no Legislativo com emenda ou veto. Se eu como cidadã quiser pensar em um 

projeto de lei qualquer eu posso fazer isso; não é ilegal. Mas a partir do momento em que 

isso vira lei, podemos interferir. Nós queremos fazer uma leitura para orientar o Conselho 

Estadual no sentido de conseguir um deputado que, se não conseguir vetar o projeto por 

completo, pelo menos faça alguma emenda que proteja o fundo. É um caminho. Mas eles 

podem não oficializar isso, porque ainda é projeto de lei e até aí não tem ninguém ferindo 

nada. Nesse momento seria apenas uma orientação, de como seria encaminhada a 

mobilização. Se já fosse uma lei, aí sim, a nossa interferência, oficializado ou não, seria 

possível. Se for transformado em lei e se essa lei estiver ferindo os princípios da Lei Maior 

- e nesse caso qualquer um pode estar interferindo - o próprio Conselheiro poderá 

interferir para vigilância do sistema descentralizado. 
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 PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) - Do mesmo modo que se 

diz que qualquer pessoa pode entrar com um projeto de lei, também qualquer pessoa que 

se julgue atingida por essa lei pode se organizar para ir contra ela. Não precisa ser oficial. 

Porém, concordo com o Aguilera que é evidente que eles lá vão ser afetados diretamente. 

Então não é nada descabido, entendo eu, que o Conselho de Goiás solicite ao Conselho 

Nacional uma orientação. Também não custa adiantarmos o expediente e passar isso 

para Comissão de Normas para que já se inicie o processo. 

 

 MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA - O que nós conseguimos apurar 

foi que lá está um rolo compressor total no sentido de desestruturar... 

 

 JOSÉ CARLOS AGUILERA - Acatando dessa forma, nós podemos ligar 

em seguida para a Isabel pedindo um ofício por fax, de imediato. A Comissão de Normas 

pode se comprometer no sentido de se manifestar desde que haja algo oficial; podemos 

fazer isso logo após esta reunião. 

 

 MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA - Eu não concordo, Aguilera.  

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Se quiser, pode já começar o 

processo. 

 

 JOSÉ CARLOS AGUILERA - Eu penso que eles deveriam se manifestar. 

 

 TÂNIA MARA GARIB - Independentemente de qual tenha sido o Estado a 

apresentar esse projeto de lei, se vier o pedido de um plenário solicitando um parecer 

sobre fusão de fundos, o Conselho deveria dar. Hoje é a Carta de Goiás; amanhã é a de 
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Mato Grosso. Eu posso dizer que no Estado do Mato Grosso a maior parte dos recursos 

de assistência social foram mudados para outras secretarias. Isso pode acontecer. O 

encaminhamento que eu faço é que a Comissão de Normas estude a situação da fusão 

de fundos, inclusive do Fundo de Assistência Social, que é o que nos diz respeito. O resto 

não é problema nosso, e nós não temos o que dizer. É simples basear-se na Lei Orgânica 

e emitir um parecer do Conselho Nacional sobre essas questões porque a Lei Orgânica é 

clara: tem que haver o Fundo de Assistência Social. Muda-se a lei para ter outra situação. 

 

 PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) - Mais algum comentário?  

(Pausa.) 

 Nessa situação de Goiás estão querendo juntar os fundos de assistência 

social especificamente? 

 

 MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA – Não. Ele cria um fundo de 

proteção social e angaria receita de vários fundos. Eles citam inclusive o Fundo de 

Assistência Social.  

 

 PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) - Eu entendo a posição da 

Conselheira Tânia. É realmente interessante que o Conselho já se posicione antes de 

surgir o caso oficial. Nós estamos sentindo que vem alguma coisa por aí; podemos tomar 

uma posição. 

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES -  Eu acho que o nosso grande 

problema é falar sobre alguma coisa que não está oficializada. Estaremos nos 

antecipando. Digo isso porque em Pernambuco surgiu essa mesma discussão. Havia uma 

interpretação, por causa de uma informação, de que estaria havendo a fusão de fundos. E 
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não era. Era um fundo paralelo, mas não havia fusão de fundos. Poderemos estar nos 

posicionando oficialmente com relação a alguma coisa que não sabemos realmente o que 

é, já que está extra-oficialmente. 

 

 MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA - Por isso estou com o projeto de 

lei aqui. A única coisa que peço é uma leitura da Comissão de Normas. Só isso. Apenas 

para que digam se está equivocado ou não. A discussão sobre o encaminhamento para 

orientar o estado é fazer a leitura de um documento que está aqui. 

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES -  Eu não sabia que você tinha o 

documento. 

 

 MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA - O projeto de lei está aqui, com 

todas as questões, como vai ser a gestão etc. Eu acho que cai naquela velha história 

nossa: uma hora nós necessitamos do oficial para agir, outra hora... Quando chega o 

oficial, o leite já foi derramado. Até porque se esse projeto virar lei sem nenhuma ajuda 

nossa, talvez a nossa interferência possa ser maior porque podemos acionar o Ministério 

Público. Este Conselho precisa de documentos oficiais porque é um vigilante do sistema 

descentralizado. 

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES -  Até então eu não sabia que 

Albanita tinha o projeto de lei em mãos. Agora temos um fato concreto. 

 

 HUMBERTO ARAÚJO - Para acalmar os ânimos, Presidente, realmente 

não deu a entender nem para o Ademar nem para mim que já estávamos com uma cópia 

do projeto de lei em mão. Essa cópia de projeto é um documento perfeitamente válido. E 
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neste caso eu estou de acordo: não devemos esperar virar lei; temos que agir antes. 

 

 PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) - Alguma discussão mais? 

 Em votação o encaminhamento à Comissão de Normas para que se 

posicione em relação a esse projeto de lei.  

 Os senhores Conselheiros que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 

 Aprovado. 

 Algo mais da Comissão de Normas? (Pausa.) 

 Com a palavra a Conselheira Tânia para dar os informes da Comissão de 

Política.  

 

 TÂNIA MARA GARIB - Os assuntos que já tratamos eu vou pular.  

Um dos temas comuns das Comissões de Financiamento, Política e 

Normas que discutimos em conjunto foi a sugestão já apontada pela manhã e nós 

reiteramos como encaminhamento: que o CNAS crie e coordene uma câmara técnica 

para discutir filantropia. Independentemente da trajetória da entidade de assistência 

social, filantropia é um aspecto específico deste Conselho. Por isso entendemos que 

deveria ser criada uma câmara técnica para discutir essa situação, lembrando tudo que 

estamos passando, as questões discutidas nesse sentido, a posição do Conselho 

Nacional. Esse é um assunto de temas comuns. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA - Só um minuto, Tânia. Aprovando essa 

questão nós teríamos que discutir a composição e a criação dessa câmara. Já 

poderíamos deixar deliberado. 
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 PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) - Nós discutimos que 

criaríamos só após o retorno... 

 

 TÂNIA MARA GARIB - Não, não. Lá é a definição de entidade de 

assistência, serviços; isso é inerente ao órgão gestor da Política de Assistência Social. A 

filantropia é um aspecto específico do Conselho Nacional. São duas coisas distintas. A 

proposta que fazemos é que seja criada uma câmara técnica que discuta essa questão e 

tenha a visão e o encaminhamento por este Conselho do entendimento de filantropia. É 

lógico que lá na frente em algum momento essas duas coisas vão se cruzar, não há 

dúvida, mas nós estaremos preparados no momento desse cruzamentos se tivermos o 

estudo. 

 

 PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) - Então em discussão a 

criação da câmara técnica para discutir a filantropia. (Pausa.) 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA - A minha questão agora é como 

encaminhar a criação dessa câmara técnica. Queria ressaltar que essa discussão foi feita 

também no seminário do Fórum Nacional, em abril, e houve o indicativo de criação. Nós 

estamos chamando para nós a coordenação da câmara, considerando que é uma 

questão do conselho. 

 

 PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) - E o que faria essa 

câmara? 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA - Definição de filantropia, discussão, 

concessão do certificado, produção de material. E como a Tânia disse, isso vai se cruzar 
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com a definição da entidade de assistência social; quando nós tivermos essa definição de 

entidade assistência social evidentemente estará tranqüilo para discutirmos a filantropia e 

vice-versa. 

 

 PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) - Vamos votar a criação da 

câmara técnica. Essa câmara que vocês estão sugerindo seria composta por membros 

das três comissões e... 

 

 TÂNIA MARA GARIB - Com pessoas de fora inclusive. Uma câmara 

técnica não é um GT. 

 

 PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) - Deveríamos ter uma 

proposta da composição da câmara ou vamos criar a câmara com componentes das três 

comissões e convidados? 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA - Exato. Criar a partir das três comissões e 

agregar outras pessoas. 

 

TÂNIA MARA GARIB - Cabe à Presidência chamar, convocar... 

 

PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) - A Presidência do Conselho 

faria os convites por indicação da câmara? 

 

 TÂNIA MARA GARIB - Na verdade, sendo aprovada a criação da 

câmara, os Conselheiros membros das três comissões vão se manifestar pelo interesse 

de participar dela. Esse grupo, a princípio formado por Conselheiros, vai definir, traçar a 
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trajetória dessa câmara e indicar os convidados para compô-la. 

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES -  Não sei se seriam convidados 

para compor mas sim para contribuir. A composição deve ser de membros do Conselho. 

Os convidados podem ser chamados a contribuir. Seriam especialistas que participariam 

dos encontros, das reuniões. Estou entendendo que é uma câmara técnica composta por 

membros do CNAS que convidaria especialistas para contribuir com o debate. 

 

 TÂNIA MARA GARIB - Na verdade, pensamos em uma câmara integrada 

por Conselheiros e por pessoas que compõem o mundo da filantropia e que tenham 

contribuições a dar. Além desses segmentos que comporão essa câmara, serão e 

poderão ser chamados convidados para discutir. Mas a câmara não vai se limitar às 

cabeças dos Conselheiros. Foi essa a proposta que discutimos. Todavia se quiserem 

propor outra... 

 

 PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) - Vamos colocar ordem 

aqui. Com a palavra, o Conselheiro Fidélis, que havia pedido a palavra. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS - Pode terminar, Tânia. 

 

 TÂNIA MARA GARIB - Quando nós discutimos a composição da câmara 

nós pensamos que seria com gente de fora. Não redigimos aqui, não pactuamos, não 

fechamos essa questão. Isso nós estamos aprofundando aqui. O que é importante: 

aprovar a câmara com pessoas das comissões. A comissão vai decidir quem deve 

compor essa câmara afinal.  
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MÁRCIO FIDÉLIS - Eu tenho duas preocupações. A primeira é que nós 

temos compostos três grupos de trabalho que de certa forma já têm algum envolvimento 

com o tema. São os grupos que estudam o Regimento Interno, da Resolução nº 177 e a 

escrituração contábil. Foi dito na Comissão de Normas que a câmara seria composta por 

membros das três comissões: Normas, Política e Financiamento. A minha preocupação é 

não haver superposição de trabalho em relação a tempo. Acabamos de constatar que 

temos urgência em definir questões importantes para análise de processos. Eu gostaria 

que nós verificássemos primeiro a superposição, definir claramente qual seria o papel da 

câmara e não deixar que isso inviabilizasse o trabalho dos grupos que já estão 

constituídos. Se as demais comissões se fizessem representar e integrassem os grupos 

já constituídos, talvez no bojo da discussão que vamos travar nesses grupos muitas das 

questões poderiam ser resolvidas. E poderíamos, na câmara ou mesmo no grupo de 

trabalho, desde que aprovado por esta Plenária, relacionar pessoas de reconhecido 

conhecimento técnico para discussões mais aprofundadas acerca de temas específicos. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA - Eu acho pertinente a explanação do 

Fidélis em termos da preocupação de não se criar... 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Com licença, eu queria apenas 

um aparte para apresentar o Wandevaldo Nogueira, novo Secretário-Executivo do 

Conselho Nacional de Assistência Social, indicado, mas que será nomeado. Eu quero 

pedir desculpas aos Conselheiros porque vou ter que sair agora em viagem para São 

Paulo para um jantar com o Ministro da Saúde. Tive uma reunião com o Wando agora, 

rapidamente expliquei o que é o Conselho, ele já está assumindo, vou passar a palavra 

rapidamente para ele cumprimentá-los. Ele vai começar a organizar a vinda dele. A 

Ministra ligou hoje dizendo que o Wando era a pessoa indicada. Para quem não sabe, o 
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Wando foi Vice-Presidente deste Conselho, ele é de Pernambuco, tem um trabalho muito 

bom no âmbito de organizações não-governamentais, também fez um trabalho muito 

grande nos conselhos lá em Pernambuco, orienta os conselhos no país inteiro. Seja bem-

vindo, Wando. Tem a palavra para seus cumprimentos. 

 

 WANDEVALDO NOGUEIRA - Boa-tarde a todos. Sou antigo aqui na 

Casa. Dizem que o bom filho sempre volta. Desta vez não na condição de Conselheiro 

mas de indicado para a Secretaria Executiva do CNAS. Pelo que o Brito disse, a 

responsabilidade é muito grande, que a Casa ficou bem arrumada depois que eu passei 

por aqui; depois, porque no meu período não estava tão arrumada. Eu disse para o 

Germano que eu esperava que ele deixasse alguns vírus contagiosos a fim de que eu 

fosse infectado por eles para manter essa linha de organização, de melhoria dentro do 

Conselho. E quero contar, é claro, com os Conselheiros. Quem me conhece sabe que eu 

só sei trabalhar em equipe; não sei trabalhar de forma egoísta, individual. Meu trabalho 

sempre foi coletivo e espero continuar assim e contando com vocês todos.  (Palmas.) 

 

 PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) - Conselheira Fátima com a 

palavra. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA - O Wando tem a humildade própria dos 

pernambucanos. Eu também sou de Pernambuco. Ele é uma pessoa destacada no meio 

da assistência social. Além de ter sido Vice-Presidente aqui, um vice extremamente 

atuante, ele foi também presidente do conselho de Pernambuco e agora, como disse o 

Brito, ele organizou vários conselhos estaduais e municipais. O principal é que o Wando 

conhece esta Casa. Embora o Brito tenha dito que a Casa estava organizada, o vírus vai 

permanecer e você vai fazer ele crescer. Como Conselheira que participou com você 
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deste Conselho, acho muito gratificante a sua presença. Seja bem-vindo ao nosso 

convívio. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA - Wando, eu sou Marlene, representante do 

CFESS. Eu não o conhecia pessoalmente, mas conheço o seu engajamento, a sua luta 

dentro da política de assistência social e quero dizer que, quando o Presidente Brito deu a 

notícia de seu nome, houve a aprovação unânime da sociedade civil. Então, não é só 

indicado, mas também aprovado por parte da sociedade civil. Seja bem-vindo. 

 

 PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) - Wando, eu sou Eugênio, 

estou como presidente interino, sou do Ministério do Planejamento e gostaria de 

cumprimentá-lo e dizer que espero que trabalhemos juntos e com certeza de forma 

produtiva. Bem-vindo.  

 Conselheiros, vamos voltar ao nosso tema. Com a palavra a Fátima. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA - Eu estava dizendo que o Fidélis foi feliz 

ao dizer que nós tivéssemos cuidado de não criar muitos grupos, que prestássemos 

atenção com relação à superposição de tarefas etc. Entretanto, a câmara técnica de 

filantropia é extremamente importante e temos que tentar criá-la. Este é o caso em que 

vamos ter que criar uma câmara sim e uma câmara com pessoas do Conselho. Essa 

câmara deverá abrir a participação para outras pessoas, técnicos, entidades ligadas à 

filantropia. Sem dúvida nenhuma, pessoas que comporão essa comissão terão condições 

de fazer isso. Sou pela aprovação da comissão e entendo que ela esteja vindo um pouco 

atrasada, mesmo porque está se discutindo agora a previdência pela ótica da Previdência 

e não se está discutindo a filantropia pela ótica da Assistência. Essa câmara pode suprir 

esse momento importante por que passa o país de mudanças e aprofundar essa questão 
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uma vez que o Conselho não tem tido condições de fazer isso. Estou há 8 ou 9 anos de 

Conselho e sei que embora tenha sido feita várias vezes no Conselho essa discussão 

muito importante, nunca se tirou aqui um posicionamento com relação à filantropia. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA - Só quero ressaltar a importância de 

ampliarmos a discussão sobre a filantropia. Foi nesse sentido que se propôs a criação da 

câmara técnica. Realmente, na Comissão de Política, nós não fizemos a discussão de 

formatação dessa câmara, mais eu entendia que nós tínhamos que discutir a formatação 

e que ela seria formada a partir de integrantes do Conselho, agregando-se técnicos, 

pessoas que têm feito essa discussão. O Aguilera falou até sobre regimento, mas a forma 

como seria isso é uma discussão nossa. Essas pessoas serão permanentemente do 

grupo de discussão? Vamos ter convidados? O importante é ultrapassarmos o limite 

dessa discussão para além do Conselho Nacional. Sabemos que dadas as atribuições 

que temos, assim como não temos condições de estar fazendo discussão sobre entidade, 

a discussão sobre a filantropia fica prejudicada, sim; por isso precisamos ampliar o leque 

de pessoas que estariam fazendo essa discussão. 

 

 JOSÉ CARLOS AGUILERA - É mais do que uma decisão política 

inevitável para o CNAS. Concordo com o Conselheiro Ademar em que a câmara técnica 

será formada por representantes deste Colegiado e vai estabelecer quem convidar como 

suporte permanente, como suporte eventual. Mas isso será discutido na câmara que é o 

órgão que vai estabelecer os passos a serem dados. Decidimos aqui, deliberamos por 

essa câmara. Se possível, podemos até fazer os indicativos, e essa câmara reunida vai 

decidir que elementos comporão uma assessoria permanente devido a sua relevância no 

processo discussão. Criaremos momentos de discussão descentralizada. Mas será o 

papel de um grupo organizado e articulado iniciar essa organização, como se vai 
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proceder. A câmara é os Conselheiros, e eles vão estabelecer a metodologia. 

 

 PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) - Perfeito. Então criaremos 

essa câmara com alguns componentes de cada uma das comissões. Esse grupo veria 

qual a diretriz, como se comportaria a câmara em relação aos convidados permanentes 

ou eventuais. Alguma indicação de duração? 

 

 JOSÉ CARLOS AGUILERA - Deixemos para a câmara definir a proposta 

e trazer na outra reunião. 

 

 PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) - O que o Aguilera acabou 

de falar estava no meu pensamento. Nós formataríamos e aprovaríamos a câmara numa 

votação; em seguida o grupo que comporia a câmara faria a primeira reunião e traria uma 

proposta de trabalho para ser apresentada na próxima reunião, a reunião ampliada dos 

dias 15, 16 e 17 de julho. 

 Algum comentário mais? (Pausa.) 

 Como faríamos a indicação dos elementos que comporão a câmara? 

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES -  Presidente, aproveitando o que 

disse o Aguilera e dado o esvaziamento que já constatamos para fazermos a discussão e 

a composição, na próxima reunião viria da comissão o indicativo em termos de 

composição, e aqui nós fecharíamos os nomes. De qualquer forma, essa câmara não vai 

trabalhar nesses 30 dias. 

 

 PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) - É o que estamos propondo 

agora: a deliberação da criação da câmara e os nomes que a comporão.  E esses 
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membros já começariam a elaborar um plano de trabalho. 

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES -  Eu estava propondo apenas a 

criação da câmara, independentemente dos nomes que dela farão parte. E na próxima 

reunião nós viríamos com uma idéia de composição. 

 

 TÂNIA MARA GARIB - Exato. 

 

 PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) - Nesse caso nós vamos 

aprovar a composição e mais 30 dias para ter um plano de trabalho? Nós estaríamos 

atrasando um bocado, estamos trabalhando com PPA e com uma série de outros 

assuntos. Não dá para empurrar com a barriga. 

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES -  Estou pensando nisso porque a 

comissão não teve tempo de aprofundar essa composição. 

 

 PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) - Podemos fazer uma 

composição inicial. Sugestão: dois elementos de cada comissão. As pessoas que estão 

aqui podem se candidatar, fecharíamos um grupo de seis que pode ser ou não 

confirmado posteriormente. 

 

 TÂNIA MARA GARIB - Eu vejo isso como possibilidade, mas também 

não vejo isso como um grande entrave. Nós demos 90 dias para o ministério fazer o seu 

trabalho. Eu não tinha comentado, mas as questões de filantropia que queremos discutir 

são conceituais; queremos resgatar os trabalhos feitos aqui no Conselho Nacional sobre 

essa situação. Nós somos todos Conselheiros e temos os mesmos objetivos. O 
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importante é aprovar a criação da câmara. As comissões indicarão os membros que serão 

apresentados na próxima reunião, quando tratarmos dos temas comuns das comissões. 

Eventualmente até mesmo um esboço da proposta da câmara com os representantes 

externos etc. Não precisamos fazer cavalo-de-tróia com essa questão. 

 

 PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) - Tudo bem. Fica então a 

proposta da criação da câmara. Na próxima reunião, cada comissão indicará os nomes de 

Conselheiros que comporão a câmara, os convidados permanentes e os eventuais, e o 

plano de trabalho com assuntos a serem discutidos, datas, o que for necessário.  

 Mais algum comentário? (Pausa.) 

 Podemos colocar em votação? (Pausa.) 

 Em votação a criação da câmara técnica para discutir filantropia. (Pausa.) 

 Os senhores Conselheiros que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 

 Aprovado por unanimidade. 

 

 TÂNIA MARA GARIB - Nos temas comuns das comissões de 

financiamento e política, o primeiro assunto discutido foi a IV Conferência Nacional de 

Assistência Social. O Presidente Brito esteve na nossa comissão informando os 

desdobramentos e as ações realizadas no período desde o nosso último 

encaminhamento, e o que ficou discutido e deliberado pela Comissões  de Política e de 

Financiamento para trazer a este Pleno é que se vote novamente aqui no plenário a favor 

da realização da IV Conferência Nacional de Assistência Social e que o Presidente do 

CNAS fique autorizado por esta votação a convocar a conferência  imediatamente após a 

oficialização do Ministério e/ou da Presidência da República com relação a isso. E qual foi 

a forma como discutimos na Comissão de Política e Financiamento? Todos se lembram 
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que o encaminhamento veio no parecer da consultoria jurídica de que não era possível 

convocar uma Conferência extraordinária, a questão da medida provisória não está sendo 

vista com grande simpatia para convocar a conferência. A presidência foi consultar como 

a Saúde está realizando a sua Conferência Nacional, uma vez que nós temos o mesmo 

parâmetro deles. Verificou-se que aquele ministério, está convocando a Conferência 

Nacional de saúde por meio de decreto, antecipando a sua data de 2004. Decidiu-se que 

o mesmo procedimento deve ser seguido por este Conselho para a realização da IV 

Conferência Nacional. O CNAS estará levando pessoalmente à Ministra: cópia da ata da 

reunião ordinária do CNAS de abril quando se aprovou a convocação da IV Conferência, 

em função do anúncio da ministra Benedita da Silva de que haveria conferência este ano; 

a Carta de Belo Horizonte, primeiro documento tirado dos encontros regionais; a cópia da 

ata de reunião do Conselho de Saúde e do decreto de convocação da Conferência 

Nacional de saúde, e o encaminhamento que vamos decidir desta reunião após o debate 

do tema. Foi essa a discussão em relação à IV Conferência que submeto a este Plenário.  

Objetivamente, é necessário que nós votemos pela decisão de manter a 

IV Conferência. 

 

 PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) - Em discussão. (Pausa.) 

 Conselheira Fátima com a palavra. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA - Eu concordo inteiramente com o que foi 

decidido na nossa reunião de manter a IV Conferência. Para isso nós temos que decidir 

algumas questões como, por exemplo, a comissão de organização da IV Conferência. 

Teria que sair hoje porque nós já teríamos, durante este mês e até a próxima reunião, 

algumas definições a fazer. Pena que o Fidélis saiu porque eu quero comentar a 

formação dos grupos de trabalho. O GT LOAS, criado para celebrar os 10 anos de criação 
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da LOAS, tem discutido e encaminhado várias questões; tem discutido a IV Conferência e 

se essa não se realizasse seria feita uma reunião ampliada que faria parte da temática 

que o GT LOAS está encaminhando. Por sugestão da Marlene, que eu acolho, e junto à 

do GT LOAS, o CNAS deveria se dividir nas comissões propostas: de logística, 

programática e de sistematização. Teríamos, como historicamente sempre tivemos, uma 

coordenação paritária formada por sociedade civil e Governo, mais o Presidente e o Vice-

Presidente do Conselho. Essa comissão seria encarregada de tratar das questões da 

Conferência. Essas comissões discutiriam e trariam o produto a fim de que o GT 

trabalhasse o tema. Pelo tempo que temos, pela indefinição da realização da IV 

Conferência e pelo fato de que no GT LOAS e nas comissões temos os mesmos atores, 

sugerimos que se mantenha o GT LOAS. Conversei com o Charles, que concorda. Essas 

propostas de se criarem as comissões de logística, programática e de sistematização não 

inviabilizam o GT LOAS como coordenador da conferência. Seria essa a proposta. 

 

 PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) - Conselheira Marlene com 

a palavra. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA - Estou preocupada com o quorum desta 

reunião; nós poderíamos votar a convocação da conferência. Eu tenho um esclarecimento 

a fazer na fala da Fátima, mas entendo que temos que dar uma agilizada. Precisamos dar 

forma a uma convocação que já foi feita; nós já deliberamos sobre a realização da 

conferência. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA - Foi deliberada a convocação, mas não 

se deliberou sobre as comissões. 
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 PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) - Já foram até indicados os 

nomes. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA - Sim. A deliberação sobre a conferência 

e as comissões já foi feita, mas ainda não foi oficializado. A conjuntura mudou; hoje nós 

pensávamos em discutir isso como um dos pontos principais e não foi discutido. Temos 

que dar coerência às questões que defendemos; se queremos a IV Conferência nós 

temos que decidir isso agora. A conjuntura atual é de que nós não podemos ter uma 

representação de um presidente, um vice-presidente e três representantes das comissões 

que eu referi. 

E não precisa contar as pessoas aqui. 

 

 MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA - Vamos encaminhar a votação; 

nós precisamos manter o quorum – precisamos contar, sim, senhora, porque estamos 

num colegiado em que o regimento interno tem que ser seguido. Se nós temos interesse 

em votar vamos votar. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA - Uma questão de ordem: você pediu um 

prazo para termos quorum; então isso tem que ser visto. Mas, se não, continua o quorum 

com que iniciamos a reunião. 

 

 MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA - Não, senhora. 

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES - Eu preciso de um esclarecimento. 

Não compreendo a necessidade de votarmos a convocação da conferência. Se não me 

engano, fizemos uma votação para a realização da conferência. Quando todo o 
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procedimento legal está o.k., faz-se a convocação porque o Conselho já deliberou que 

este ano seria realizada a conferência. Não compreendo essa necessidade. Estou lendo o 

relatório, estamos em debate sobre a votação da convocação da conferência após um 

documento oficial do Governo. São duas votações no mesmo assunto. Penso que não é 

necessário, pois a outra votação que fizemos já legitimou essa convocação, quando 

tivermos apoio legal para isso, que será o decreto presidencial. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA - Agora quem não entendeu fui eu. A 

Tânia levantou proposta de algo que para mim estava sacramentado. Se estamos 

querendo fazer a IV Conferência, temos que ter uma comissão organizadora e por isso 

que eu estava propondo qual seria a comissão organizadora. 

 

 MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA - Ademar, nós estamos 

encaminhando na mesma diretriz da conferência da saúde. Como a Tânia comentou, 

temos que tentar um caminho político. A Saúde se antecipou e subsidiou uma negociação 

para essa antecipação numa plenária do conselho em que explicou por que se quer 

antecipar. Não basta o Plenário dizer que quer a realização se no parâmetro legal não 

estamos na época da conferência. Toda a confusão se deu por aí. Na ata do Conselho de 

Saúde se justifica por que se quer antecipar. Como ela vai para uma decisão política para 

negociar essa antecipação... Ontem eu conversei com Ricardo Henrique, que já deve ter 

despachado com a Ministra o documento que eu entreguei para ele como sugestão. E nós 

ainda temos o fato de que a Saúde está antecipando a realização da sua conferência. E, 

se se fala em 2004, juridicamente entendendo, ela poderia fazer até em janeiro de 2004, 

dado que a lei diz 2004; então ela estaria antecipando 30 dias. No nosso caso, nós 

estaríamos antecipando dois anos. A justificativa para essa antecipação é que se pensou 

em discutir em plenária e ter uma ata de resolução sobre os motivos dessa antecipação. 
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Não é só realizar a conferência. 

 

 TÂNIA MARA GARIB - Conselheiro Ademar, o senhor fez parte do grupo 

quando nós discutimos... 

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES - Eu cheguei atrasado, lembra-se? 

 

 TÂNIA MARA GARIB – Desculpe, a necessidade desse voto nesse 

momento, reiterando o necessidade da realização e até sendo a causa da justificativa 

para que ela se realize em 2003 é que é o documento ata, importante, que vai servir de 

subsídio quando estiver se discutindo com a Casa Civil ou com quem for. E na verdade 

nós estamos tentando seguir o mesmo procedimento da Saúde. Não está escrito na 

memória da reunião, mas é exatamente o que foi dito pela Albanita. Nós temos muitas 

razões - e a Conselheira Fátima destacou essas questões – sobre por que é importante a 

IV Conferência neste ano: porque estamos fazendo um processo avaliativo de 10 anos de 

Lei Orgânica de Assistência Social no país; é importante porque o Brasil toma nova 

posição, inclusive cria um ministério para conduzir a Política de Assistência Social; é 

importante para divulgar e permitir a socialização de informações e até novos 

encaminhamentos em termos de políticas sociais. Eu gostaria que todos contribuíssemos, 

destacando as razões importantes que estarão nesta ata e que subsidiarão a defesa da 

ministra e do Secretário-Executivo para a manutenção da nossa decisão de abril, de que 

queremos a IV Conferência no ano de 2003. 

 

MARLENE AZEVEDO SILVA - Na plenária em que aprovamos a 

realização da conferência, nós listamos os motivos pelos quais justificamos a realização 

da IV Conferência. Eu proponho que nós retomemos aquela ata; os motivos estão lá, 



 

 

255 

255 de 264 

além dos que a Tânia comentou. Estamos realmente em nova conjuntura, a 

comemoração dos 10 anos de LOAS, esses fatores já foram afirmados com bastante 

precedência na reunião de abril. Devemos retomar esses mesmos fatores como 

justificativa. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA - Então a sua proposta seria anexar a ata 

de abril à de hoje, deixando claro nesta ata que os motivos pelos quais o Conselho 

Nacional de Assistência Social está pleiteando a antecipação da IV Conferência Nacional 

de Assistência Social para 2003 constam na ata da reunião de abril, ocasião em que foi 

discutida a IV Conferência. 

 

 PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) - Conselheira Fátima, 

constará da ata. 

 Mais alguma discussão? (Pausa.) 

 Devemos ou não fazer a votação agora? (Pausa.) 

 

 TÂNIA MARA GARIB - Nós vamos corroborar a votação de abril. 

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES - Nós vamos reiterar a necessidade 

e daí por diante. 

 

 PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) - Vamos fazer uma votação 

simbólica reiterando a importância da realização conforme consta da ata da reunião de 

abril. 

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES - Com as considerações 
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apresentadas nesta reunião.  

 

 PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) - Em votação. 

 Os senhores Conselheiros que aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 

 Aprovado por unanimidade.  

 Próximo assunto. 

 

 TÂNIA MARA GARIB - O próximo assunto discutido na Comissão de 

Financiamento e Política foi a Lei nº 10.684... 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA - Só uma questão: anterior a isso levanto 

a questão de que nós tiramos um importante encaminhamento. Foi discutida uma questão 

de organização da conferência que, na hora, no afã de se deliberar sobre a conferência 

passou batido, mas aqui depois, conversando com pessoas que já participaram de outras 

conferências de assistência social e conversando com a maioria do pessoal do GT LOAS, 

entendeu-se que ser escolhido um coordenador que faria parte com o Presidente e o 

Vice-Presidente de uma comissão, que ficaria muito pequena, e não teria principalmente a 

paridade. E toda comissão de conferência tem que ser paritária. Esse é um pré-requisito 

que norteou as 12 Conferências Nacionais de Saúde e as nossas três Conferências 

Nacionais de Assistência. E a composição dessas comissões, os nomes das pessoas têm 

que ir para o Diário Oficial. Estou propondo que seja a mesma da comissão que é a 

seguinte: o Presidente, o Vice-Presidente, três pessoas da sociedade civil e três pessoas 

do Governo. Eu proponho que continue o mesmo GT LOAS, a não ser que alguém queira 

sair e então será substituído, mais o Secretário-Executivo e as duas coordenadoras 

técnicas, a Mercês e a Dorinha. Essa seria a comissão oficial da IV Conferência. É a 

minha proposta. Isso não implica que o que nós propusemos sobre organização na outra 
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reunião, isto é, a participação de todos os Conselheiros, seja esquecido – aliás, se 

estivessem interessados deveriam estar aqui porque esse é um ponto importantíssimo 

dessa reunião da IV Conferência. E se nós quisermos realizá-la é preciso que se 

mantenham as comissões propostas e que elas se integrem à comissão geral, que seria 

parte do GT LOAS mais aquelas outras pessoas, na organização dessa conferência. E 

desejo que ela seja desde já vitoriosa. 

 

 PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) - Mais alguma discussão a 

respeito da proposta feita pela Conselheira Fátima? Vamos votar a proposta da 

Conselheira Fátima? 

 Quem for a favor queira permanecer sentado. (Pausa.) 

 Aprovado por maioria. 

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES - Eu duvido que alguns Conselheiros 

saibam o que foi votado aqui. 

 

 PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) - É a comissão principal que 

vai cuidar da organização da IV Conferência. 

 Vamos para o próximo assunto. 

 

 TÂNIA MARA GARIB - O próximo assunto tratado nas Comissões de 

Financiamento e de Política foi a Lei nº 10.684, publicada no Diário Oficial. Houve uma 

grande manifestação dos Conselheiros a partir dessa informação e da interpretação dada 

por um advogado. O próprio Conselho assim como o Ministério de Assistência Social 

foram pegos de surpresa. Uma questão de filantropia, de assistência social foi colocada 

no bojo de discussões tributárias do país. Foram feitas articulações com o Senado e, pelo 
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menos pelo relato que todos os Conselheiros receberam, houve pronunciamento no 

Senado por parte do Senador Flávio Arns e um compromisso do Senador Aloizio 

Mercadante de voltar a discutir isso nos próximos dois meses. No entanto, virou lei. E 

como virou lei, temos que manter alguma vigilância com relação a isso. As Comissões de 

Política e de Financiamento do CNAS propõem que se escolha um grupo de Conselheiros 

que representarão o Conselho em visitas à Câmara dos Deputados e ao Senado durante 

este período - nós estamos chegando ao final do primeiro mês dessa votação, já 

passamos 10 dias dela -, para acompanhar e estar em contato permanente com os 

senadores para que eles não esqueçam esse compromisso firmado. Durante este 

período, esse grupo de Conselheiros deverá fazer um monitoramento dessa articulação e 

trazer a discussão aqui para o Conselho Nacional. Essa é a proposta com relação a essa 

medida. 

 

 PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) - Algum comentário? 

Alguém gostaria de participar desse grupo de Conselheiros? (Pausa.) 

 Conselheiros Ademar, Marcos, Charles e Lizair. 

 

 LIZAIR DE MORAIS GUARINO - Só quero lembrar que nós temos que 

cobrar dos senadores. Eles prometeram no dia. 

 

 TÂNIA MARA GARIB - É para isso este grupo. 

 

 LIZAIR DE MORAIS GUARINO - Essa cobrança tem de ser sistemática. 

 

 TÂNIA MARA GARIB - Temas discutidos na Comissão de Política: foi 

encaminhado pelo Conanda um ofício em que deliberam e informam a todos os 
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Conselheiros de áreas setoriais que todos os programas, projetos relativos à criança e ao 

adolescente, antes de serem lançados, divulgados e aplicados, devem ser aprovados pelo 

Conanda. Houve uma discussão na comissão com relação a isso; inclusive se lembraram 

pontos que estão parados aqui no Conselho de vários estudos feitos sobre a interface de 

conselhos e se resolveu propor a emissão de um parecer parabenizando o Conanda pela 

decisão dessa posição firme em relação ao seu papel. Eles podem estar tentando lutar 

pela garantia de direitos, é o papel deles, mas cabe aos conselhos de políticas setoriais a 

aprovação das suas políticas. 

 Em relação ao pedido de lei orgânica: está sendo muito solicitada a lei 

orgânica, principalmente nos encontros regionais sobretudo frente à iminência da IV 

Conferência. Nesse sentido, a Comissão de Política solicita, por intermédio do Conselho, 

ao Ministério da Assistência Social que enviem a este Conselho 20.000 exemplares da Lei 

Orgânica de Assistência Social. 

 Com relação ao PPA, o assunto já foi abordado. 

 Quanto à coordenação dos programas sociais, o tema foi tratado ontem: 

foi antecipada no dia de ontem a aprovação do ofício endereçado ao Ministro José Dirceu 

e à Ministra Benedita da Silva apoiando que as ações de combate à pobreza e de 

assistência social sejam coordenadas pelo Ministério da Assistência. São essas as 

informações, Presidente. 

 

 PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) - Obrigado, Conselheira 

Tânia. 

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA - Presidente, a Conselheira Tânia se 

referiu ao ofício do Conanda em que aquele Conselho solicita que as deliberações de 

assuntos relacionados à criança e ao adolescente sejam submetidos à sua aprovação.  
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Eu tenho uma preocupação e nós já vivemos um momento desse aqui em 

relação ao Conade, o Conselho Nacional do Portador de Deficiência, do qual também 

faço parte, quando estávamos discutindo a política da pessoa portadora de deficiência. O 

Conade solicitou que fosse apreciado por sua plenária. Eu sugeriria, Conselheira - porque 

só agora está surgindo no Conanda e pode surgir no futuro com relação ao conselho do 

idoso, ao conselho da mulher, do índio, do negro — como aqui é o Conselho Nacional de 

Assistência Social, que engloba todas essas políticas, que quando entrasse aqui em 

pauta algum assunto em relação a qualquer uma dessas políticas que têm um conselho 

setorial que fosse criado um grupo do CNAS para discutir com esse conselho e trazer um 

consenso. Do contrário, vamos ficar presos. Vamos supor que o conselho delibere sobre 

o assunto alguma coisa que não seja entendimento nosso; vamos começar a criar 

confrontos entre conselhos. Por isso considero interessante que assim que entrar na 

pauta de deliberação do CNAS um tema pertencente a algum conselho setorial — 

Conanda, Conade, Conselho de Saúde, enfim —, seja criada uma comissão para discutir 

o tema com aquele conselho e chegar a um consenso para que nós votemos e evitemos o 

confronto entre conselhos. 

 

 PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) - Obrigado, Conselheiro. 

 Conselheiro Ademar. 

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES - Conselheiro Ajur, o espírito da 

discussão que norteou a comissão é que, entendendo as normativas estabelecidas, 

atualmente tanto o Conselho da Criança, quanto o de Idosos e de Portadores de 

Deficiência são conselhos que fazem a defesa de direitos; os demais são conselhos 

setoriais. Esses conselhos de defesa de direitos estabelecem as diretrizes, as normas 

nacionais que vão nortear as políticas setoriais. O Conselho Nacional de Assistência 
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Social jamais poderá estabelecer uma política de assistência social que não leve em 

consideração as diretrizes estabelecidas por esse conselho de direitos, tanto Conselho de 

Defesa dos Direitos da Criança, dos Idosos, de Pessoas Portadoras de Deficiência, e no 

nosso caso que engloba esses outros segmentos. Essa é a discussão. Mas não compete 

ao Conanda, não compete ao Conselho de Idosos nem ao Conselho do Portador de 

Deficiência, no meu entendimento, a partir da leitura da normativa, aprovar política de 

assistência social. Todavia, consultar, conversar, fazer esse intercâmbio, essa articulação 

deve ser permanente entre nós. Nós nos reportamos ao ofício do Conanda que 

textualmente diz que quando da aprovação tem que ser submetido ao Conselho Nacional. 

Não é essa a norma. É essa a nossa resposta, a compreensão que temos de levar em 

consideração as ações, diretrizes e normas da pessoa portadora de deficiência e em 

relação aos idosos. Senão é nulo de execução esse tipo de programa de ação. 

 

 PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) - Conselheira Fátima, pela 

Comissão de Financiamento. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – A Comissão de Financiamento contou 

com a presença do Sr. Tiago Pereira Lima, Diretor do Departamento de Gestão do Fundo 

Nacional de Assistência Social e sua assistente, Sra. Maria da Glória Nascimento.  Nós 

sempre pedimos a presença do Ministério e agora eles estão vindo. 

 Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS - exercício de 2003: nós já 

tínhamos aprovado na reunião de abril o orçamento financeiro para 2003, mas não foi 

aprovada a execução física e orçamentária. O MAS apresentou relatório que está 

anexado e não preciso ler porque todos os Conselheiros receberam. Por exemplo, o 

atendimento à criança de 0 a 6 anos, até hoje, já tem 36,75%, o que corresponde a um 

bom valor. Todos podem ter uma visão disso pelo anexo. Todos os programas atingiram 
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média de mais de 30%, sendo que alguns atingiram 72%. Confirmamos a aprovação do 

orçamento do primeiro trimestre de 2003.  

Os pagamentos até o mês de março estão em dia; 1.676 entidades 

deixaram de receber porque as prefeituras estão inadimplentes; os programas de ações 

de geração de renda e ações sociais e comunitárias no enfrentamento à pobreza ainda 

estão contingenciados por serem emendas parlamentares. É muito sério que tais 

programas sejam feitos por medida provisória e ainda não estarem sendo executados. 

 CND: o MAS informou que introduziu na LDO/2004 dispensa da CND 

para repasses do FNAS; porém o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão não 

acatou a solicitação. Novas tentativas estão sendo feitas junto ao Congresso Nacional, 

inclusive por meio de emenda parlamentar de autoria da Deputada Telma de Souza. O 

Deputado Jorge Bitar, ficamos sabendo, também tinha feito outra emenda sobre a CND. 

Voltamos à luta para que a CND, assim como na Saúde, não seja um impeditivo ao 

pagamento dos municípios, prejudicando as entidades. A Comissão de Financiamentos 

sugere a CNAS que se manifeste junto ao Congresso Nacional em apoio à emenda 

parlamentar da Deputada Telma de Souza; sugere também que se reúna apoio à emenda 

parlamentar junto aos outros ministérios e conselhos setoriais como o Conanda e o 

Conade. 

 PPA: a Comissão de Financiamento por intermédio do Diretor do 

Departamento de Gestão do FNAS/MAS, agendou reunião com o Coordenador do 

PPA/MAS, Sr. José Augusto Valente, para tratar de assuntos relacionados ao PPA. A 

Comissão de Política já havia proposto essa reunião que foi realizada ontem cujos 

resultados os senhores já tiveram hoje pela manhã. 

 Cronograma de transferência de recursos do Fundo Nacional de 

Assistência Social, Resolução nº 49, de 19 de março de 2003, Diário Oficial da União de 4 

de abril de 2003, seção I. O Ministério de Assistência Social apresentou cronograma 
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financeiro de repasse de recursos para 2004, anexo, que deverá ser aprovado pela 

Secretaria do Tesouro Nacional com a indicação do dia 10 de cada mês como data limite 

para os pagamentos serem efetuados. Encaminhamento: a Comissão de Financiamento 

sugere que o Ministério de Assistência Social apresente ao CNAS o cronograma de 

transferência de recursos do FNAS até o mês de julho com a devida anuência da STN - 

Secretaria do Tesouro Nacional. 

 Proposta orçamentária para 2004 - Fundo Nacional de Assistência Social: 

após reunião com o Coordenador do PPA/MPAS, a Comissão de Financiamento discutirá 

com o Plenário do CNAS a real situação dos prazos para apresentação da proposta 

orçamentária do FNAS para 2004, incluindo os prazos para apresentação do Plano 

Nacional de Assistência Social e Critérios de Partilha. Ontem nós deveríamos ter discutido 

isso, mas por causa do PPA essa discussão ficou de ser encaminhada pelo Ministério, e o 

CNAS, de apresentar na reunião de julho. 

 

 MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA - Quero lembrar que não 

precisamos estabelecer prazos. Nós temos uma resolução do ano passado que já fechou 

esses prazos. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Mas esses prazos não estão sendo 

cumpridos. Nós alertamos que estamos abertos a que sejam estabelecidos novos prazos 

haja vista as dificuldades de organização do ministério etc. Essa é a nossa posição. Em 

julho eles devem trazer para que o CNAS tome conhecimento e aprove ou não. 

 

 MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA - Sobre essa discussão que a 

Fátima apresenta da Comissão de Finanças, eu faço questão que isso seja registrado 

porque toda a discussão que nós tivemos no ano passado sobre prazos se deu em função 
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do atraso e depois do cumprimento lá no MOG. Aqui ficou bem claro que a Comissão de 

Finanças discutiu inclusive a flexibilidade desse cronograma. Isso foi abordado com muita 

clareza e devemos estar atentos para não haver atropelamento. Até porque flexibiliza-se 

aqui, mas no MOG, não.  

 

 PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) - Não há nada para votar. 

Há algum comentário mais? (Pausa.) 

Vamos encerrar a presente sessão, lembrando que a próxima reunião 

será nos dias 15, 16 e 17, sendo que no dia 17 será a discussão do PPA. E nos dias 23 e 

24 reunião da comissão que estuda o regimento, com a resposta dos Conselheiros até o 

dia 20 para o endereço eletrônico da Soraya Castro.  

 Aos senhores Conselheiros, muito obrigado pela presença. Boa tarde e 

até a próxima reunião. 

 Está encerrada a reunião. 

 

 

 


